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1. Introducéao

Art2 104, n? 4, Constitui¢io da Republica Portuguesa

A tributagéio do consumo visa adaptar a estrutura do consumo a evolugédo das necessidades
do desenvolvimento economico e da justica social, devendo onerar os consumos de luxo

Cédigo do Imposto Sobre o Valor Acrescentado
» aprovado pelo DL 394-B/84, de 26 de Dezembro
» entrou em vigor em 1.1.1986
» substituicdo do Imposto de Transacgdes pelo IVA (DL 374-D/79, de 10 de Setembro)
» adesco de Portugal a U.E. em 1.1.1986
¢ criagdo de um sistema comum a todos os Estados-membros

+ harmonizagéo comunitdria da tributacdo geral do consumo, tendo em vista a
realizag¢do de um mercado interno europeu

Caracterizagéo do IVA

Imposto geral sobre o consumo

» incide sobre as transmissées de bens e/ou prestagdes de servigos

Imposto de base comunitaria

» regulado por varias directivas do Conselho da Unido Europeia

» salientado a “62 Directiva” (77/388/CEE, de 17.5.1977), que procedeu a
uniformizacdo da base tributavel do imposto a aplicar em todos os Estados-
membros

Imposto plurifasico

» incide em todas as fases do circuito econémico, desde a producdo/importacéo ou
aquisi¢do intracomunitaria ao retalho

» suportado de facto pelos consumidores e utilizadores finais de bens e servicos

Imposto sem efeitos cumulativos

» todos os operadores economicos séo obrigados a calcular o imposto sobre o preco
de venda

» regime de pagamentos fraccionados, mas com deducédo do imposto que incidiu
directamente sobre o custo dos diversos elementos constitutivos do prego dos
diferentes bens e servicos sujeitos a tributagédo

Cada operador econémico apenas entrega ao Estado uma fracgdo do total do imposto que,
no fim do circuito, ira ser suportado, efectivamente, pelo consumidor final
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1. Introducéao

O imposto sobre o valor acrescentado abrange tendencialmente todo o consumo ou
despesa efectuado pelos cidadaos, quer tal consumo respeite a bens, de origem nacional ou

importados, ou a servigos

IVA o principal imposto:
» 34% das receitas fiscais

Aboligdo das fronteiras fiscais, no interior da U.E.:
» desde 1 de Janeiro de 1993
» significativas alteracées do IVA

» um regime auténomo, a aplicar, por um periodo transitério, as trocas
intracomunitarias de bens entre os varios Estados-membros
+ Regime do IVA nas Transac¢ées Intracomunitarias (RITI) (DL 290/92, de 28 de Dezembro)

Métodos de célculo do IVA

Método de calculo utilizado para apuramento do IVA devido por cada operador econémico:

» Método indirecto subtractivo (ou método de crédito de imposto ou método das facturas)

IVA = (taxa; x valor venda) - (taxa, x valor compra)

Outros métodos podem ser utilizados para apuramento do IVA, tais como:
» Método directo subtractivo ou método de deducéio base da base:

¢ VWA=tx (O = 1) t = taxa; O = outputs; | = inputs
» Método directo aditivo:
¢ VA=tx(S+L+)+R) t = taxa; $ = salarios; L = lucros; ) = juros; R = rendas
| METODO DE CALCULO DO IVA |

tx(V—-C)

Subtractivo | |T

Método Directo

-y
]

Aditivo tx ($S+)+L+R)

Subtractivo | [T =t xV — t x C

Método Indirecto

Aditivo T=txS +tx]) +txL + txR

Legenda:
V=C = ValorAcrescentado T = WValordolIVA Apurado t @ TaxadolVA V 2 Vendas

C 2> Compras S JSaldgrios ]2 Juros L 2 Lucros R 2 Rendas

Nos métodos directos é necessario conhecer o valor acrescentado gerado por cada
agente econémico, enquanto que no indirecto tal néo é necessario
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1. Introducéo
O direito a dedugéo

Cada operador econémico:

» é devedor do Estado pelo valor do imposto facturado aos clientes nas vendas ou servicos
efectuados em determinado periodo
¢+ liquidacdo do imposto

» e é credor do Estado pelo total do imposto suportado nas compras ou servigos efectuados
nesse mesmo periodo
¢+ direito a dedugdo

Direito a deducéo:
» um direito financeiro e néo fisico

» significa que o seu exercicio por parte do sujeito passivo é feito com referéncia a um
periodo e ndo a um bem

IVA - imposto plurifasico:

» corresponde, em termos de receita arrecadada, a um imposto monofasico lancado na fase
do retalhista

» permite entregas repartidas do imposto por todos os agentes do circuito econémico e,
consequentemente, entregas de uma menor parcela de imposto, por cada um deles,
diminuindo a tendéncia para a evasao fiscal

» o mecanismo do direito a dedugdo permite ao Estado, néo sendo liquidado IVA numa das
fases do circuito, recupera-lo em entregas posteriores

Exemplo

Fornecedor Estrangeiro || Importador Grossista Retalhista Consumidor Final

Q[ | /AT

Venda: 30.000 Venda: 40.000 | Venda: 55.000 | Venda: 60.000

Paga: 60.000 +
IVA 12.600

IVA Liquidado: IVA Liquidado: IVA Liquidado:

40.000 x 21% = 8.400 55.000 x 21% =11.550 60.000 x 21% = 12.600 ¢—

IVA Dedutivel: IVA Dedutivel: IVA Dedutivel:

30.000 x 21% = 6.300 40.000 x 21% = 8.400 55.000 x21% =11.550 , — — — — — —. —. -
Entrega ao Estado: Entrega ao Estado: Entrega ao Estado: i O Estado recebe

8.400— 6.300 = 2,100 11.550— 8.400 =3.150 12.600— 11.550 = 1.050 I exactamente o

i de IVA pago pelo :
i Consumidor Final :

IVA Liquidado na Alfandega:
30.000 x 21% = 6.300

2.100
3.150
1.050

|—>6'3°° Total do Estado: 6.300 + 2.100 + 3.150 + 1.050 = 12.600
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2. Incidéncia do imposto

Incidéncia Real
» O que esta sujeito a IVA
Incidéncia Pessoal

» Quem esta sujeito a IVA

Incidéncia real ou objectiva
Determinada operagdo esta sujeita a IVA se se verificarem cumulativamente os seguintes
requisitos (art2 1, n2 1, CIVA):
» que consista numa:
+ transmissédo de bens (art? 3, CIVA)
+ prestagdo de servigos (art? 4, CIVA)
+ importacdo (art2 5, CIVA)
+ operagdo intracomunitdaria (tal como é definida e regulada no RITI)
» que seja efectuada a titulo oneroso
» por um sujeito passivo agindo como tal

» que seja efectuada no territorio nacional (art2 6, CIVA)

INCIDENCIA REAL |

Transferéncia onerosa de bens corpéreos
por forma correspondente ao exercicio
do direito de propriedade

Transmissdes de Bens
(arte 32)

Todas as operagdes efectuadas a titulo
oneroso que ndo sejam transmissdes ou
importagoes de bens

Prestagées de Servicos

Situagoes
(art 49)

sujeitas a

Imposto

Entrada de bens em territério nacional
(paises e territorios terceiros)

Importacoées de Bens
(art212,CIVA) (arte 59)

Operagoes
Intracomunitarias de
Bens (RITI)

Conforme o Regime do IVA nas
Transacgées Intracomunitarias de Bens

(RITI—DL 290/92, de 28.12)

VVVY

Ambito geral de aplicacéio do IVA (art2 1, n2 1, CIVA), determina a sujeicéio de 4 categorias de operagdes:
P as transmissées de bens

P> as prestagdes de servigos

> as importagdes

> as operagdes intracomunitarias, abrangendo-se aqui as aquisi¢ées intracomunitarias de bens
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2. Incidéncia do imposto

Transmissoes de bens e prestagoes de servigos

» exige-se que sejam realizadas por um sujeito passivo agindo como tal

P> a sua sujeicdo significa a incluséo no exercicio de uma actividade econémica

» ou, configuragdo como operagdes realizadas de modo independente e com cardcter econdmico
Porque imposto sobre a despesa

> exige-se que sejam efectuadas a titulo oneroso

Condigdio de sujei¢cio que tais operag¢des sejam realizadas em territdério nacional

Importacoes

> respeito pelo principio do destino, que modela o funcionamento do imposto no comércio
internacional

P> determina a sua sujei¢do qualquer que seja a entidade que as realiza (sujeito passivo ou mero
consumidor final)

» quer as mesmas sejam efectuadas a titulo oneroso ou gratuito

Condicdo que se trate de bens que déem entrada, para consumo, em territério nacional

As transacgées intracomunitarias de bens

» tributagdo das transmissées de bens, a titulo oneroso, efectuadas entre sujeitos passivos de 2
diferentes Estados-membros da Unidéo Europeia, e com expedicéo ou transporte dos bens de um
Estado-membro para outro

Transmissco de bens

» transferéncia onerosa de bens corporeos por forma correspondente ao exercicio do direito
de propriedade

Assimilados a bens corpéreos:

» energia eléctrica, gas, calor, frio e similares

Nao é exigivel que o transmitente seja titular do direito de propriedade

Situacoes assimiladas a transmissoes de bens (art® 3, n2 3, CIVA):

v

entrega de bens em execug¢do de um contrato de locacdo-venda

» entrega de bens moéveis vendidos com reserva de propriedade

» transferéncia de bens entre comitente e comissario

» ndo devolugdo ao consignante, no prazo de 1 ano, dos bens entregues em consignagéo ao
consignatario

entrega de bens moveis produzidos ou montados sob encomenda (totalidade dos

v

materiais fornecida pelo SP que os produziu ou montou)
» autoconsumo externo e transmissco gratuita dos bens da empresa, quando tenha havido
deducdio do IVA nelas incorporado

» afectacdo a sector isento ou ao activo imobilizado de bens constantes no art? 21, n21,
CIVA, quando tenham beneficiado do direito a dedugéo
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2. Incidéncia do imposto

Contratos de locac¢éo-venda (art 3, n2 3, a), CIVA)

A entrega material de bens em execu¢do de um contrato de locagdo com clausula, vinculante para

ambas as partes, de transferéncia de propriedade

» Facto gerador: colocagédio dos bens a disposicéo (art2 7, n21, a) e art? 7, n2 7, CIVA)

» Antecipagdio da transmissao fiscal face a transmissdo civil (as posteriores rendas séo irrelevantes
para efeitos de IVA)

» Nédo se inclui:
+ locacéio financeira “leasing” e contratos de ALD (prestagéio de servigos - art? 4, CIVA)

+ sucede no leasing em que a transmisséo / aquisi¢céio do bem resulta apenas facultativa, no caso
de o locatdrio entender dever exercer a opgdo de compra

Venda a prestagdes com reserva de propriedade (art? 3, n2 3, b), CIVA)

A entrega material de bens méveis no Gmbito de um contrato de compra e venda que preveja a

reserva de propriedade até ao pagamento total ou parcial do preco

» Facto gerador: colocagéio dos bens a disposicéo (art? 7, n21, a) e art? 7, n2 7, CIVA)

» Antecipagédio da transmisséo fiscal face a transmisséo civil (as posteriores rendas séo irrelevantes
para efeitos de IVA)

» Irrelevantes para efeitos de IVA as prestacdes periédicas (assim como os eventuais juros nelas
incluidas)

Por se tratarem de contratos com condicéo suspensiva, a transmisséo juridica do bem sé ocorreré no
momento em que se verifique a condigdo, isto €, no momento em que se mostre cumprida a
obrigacédo que incumbe ao adquirente (pagamento total ou parcial)

A solugdio adoptada foi a de fazer prevalecer os efeitos econémicos decorrentes daqueles contratos
sobre os efeitos juridicos dos mesmos resultantes

Exemplo
Em 5 de Marco do ano N, a empresa X, Lda procedeu da entrega a empresa Y, Lda, de méveis
fabricados segundo encomenda desta

A factura foi emitida em 9 de Margo de N, sendo de 10.500 € com um desconto de 5% e o
pagamento em 20 prestag¢ées mensais no valor de 600 €, com reserva de propriedade até ao
pagamento total

» Base tributavel: 10.500 — 5% x 10.500 = 9.975 €

P Os juros néio se incluem da base tributdavel

» Facto gerador: entrega dos bens a disposicéio — 5 de Marco de N
> Exigibilidade: 9 de Marco de N
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2. Incidéncia do imposto

Transferéncia de bens entre comitente e comissario (art? 3, n2 3, ¢), CIVA)
Contrato de comissdo (lei comercial)
» mandato sem representagéio, caracteriza-se pelo facto de o comissario actuar em nome

proprio e por conta de outrem, o comitente

Situacdo diferente, a figura habitualmente designada de comissionista, mandatario que actua em
nome e por conta de outrem

A razéo resulta da necessidade de ficcionar a existéncia de uma transmisséo tributavel

entre comitente e comissério, numa comisséo de venda, ou entre comisséario e comitente, se

se tratar de uma comisséo de compra

» transferéncia dos bens habitualmente efectuada directamente do comitente vendedor
para o terceiro adquirente, na comisséo de venda, ou de terceiro vendedor para o
comitente comprador na comisséo de compra

Respeita a normal mecdanica e funcionamento do IVA

» Evitar a quebra da cadeia das dedugdes, uma vez que ao comitente que suportou o
imposto na aquisi¢éio ou no fabrico do bem néo seria concedido o direi to a dedugéio por
inexisténcia de operacéo tributavel a jusante

Exemplo

B, comissario, vende a um adquirente C, mercadorias no valor de 5.000 €, por ordem do
comitente A, o qual as havia adquirido a F por 3.500 € (com IVA de 735 €)

Supondo que a comisséo de B é de 10%, e que a taxa é de 21%:

» na venda efectuada a C, o comissario B liquida 1.050 € (5.000 x 21%)

» o comitente A, na sequéncia da transmisséo ficcionada que faz a B, emite uma factura
pelo valor de 4.500 € ( 5.000 — 10% x 5.000) de acordo com o art? 162, n2 2, e), CIVA),
liquidando o correspondente montante de IVA de 945 € (4.500 x 21%)

» com este procedimento estéo reunidos os pressupostos para que A possa deduzir a
importancia de 735 € de IVA que lhe foi liquidado por F, a significar uma entrega de IVA
nos cofres do Estado por conta desta operagéo de 210 € (945 735)

» B entrega também 105 €, correspondente a diferenga entre o IVA liquidado a C (1.050 €)
e o IVA suportado de A (945 €)

A... C...
(Comitente) ‘ (Cliente) IVA entregue ao Estado:
A... Comitente
> 945—735 = 210 ¢
T'““‘mi“a;eﬁ = J ';runsmissao de B... Comissério
em > 1.050 — 945 = 105 €

(Comissario)
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2. Incidéncia do imposto

Exemplo

Se B, actuasse em nome e por conta de A:

» A, pela venda a G, liquidaria, na factura emitida, a quantia de 1.050 €

» B, pelo servico prestado a A no valor de 500 €, emitiria a correspondente factura com
liquidagdo de IVA no montante de 105 €, quantia esta a entregar nos cofres do Estado

» A, que havia liquidado 1.050 € e suportado 735 € na compra do bem a F e 105 € no
servico que lhe é prestado por B, deduziria entdo 840 €, a significar um valor de IVA a
pagar no quantitativo de 210 €

A... c...
(Comitente) ‘ (Cliente) IVA entregue ao Estado:
T .o A... Comitente
- ransmissdo de
Prestagéio .de Bem » 1.050 —735 — 105 = 210 €
servigo J
B... Comissério
B... > 105 €
(Comissario)

Remessa de mercadorias a consignagédo (art? 3, n2 3, ¢), CIVA)

Contrato de consignacéo

» & um mandato comercial, em que o consignante (mandante) entrega, temporariamente
existéncias a um terceiro — o consignatério (mandatario)

» para que este proceda & sua venda, por conta e ordem do consignante, auferindo por essa
intermedia¢do uma comisséo

» mandato comercial regulado pelo art? 231 a 247, Cédigo Comercial e art? 1157 e seguintes,
Cédigo Civil

As existéncias em poder do consignatario, sendo este por elas responsével, néo séo, contudo, sua

propriedade pois estas pertencem ao consignante

Para efeitos de IVA

Factura inicial emitida

» aquando do envio da mercadoria ao consignatério deve ser emitida factura, no prazo de cinco
dias ateis

» esta factura, numerada com uma série diferente, deve conter todos os requisitos previstos no
art? 35, n2 5, CIVA e do DL 147/2003, 11 de Julho, e deve ainda conter a mengéio de que se
tratam de mercadorias a consignacéio

P> por essa remessa de existéncias néo ha liquidacéo de IVA, devendo ser mencionado nesta
factura “Sem IVA - art? 7, n2 5, CIVA”

Factura definitiva emitida

» aquando da venda pelo consignatério

» ou quando tiver decorrido um ano a contar da entrega ao destinatario, se essas existéncias néo
tiverem sido vendidas ou devolvidas
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Remessa de mercadorias & consignacéo

Tratamento contabilistico

» as mercadorias em poder do consignatério ndo sco sua propriedade sendo apenas por elas
responsdavel, pois as mesmas pertencem ao consignante

» assim, o consignatdrio néo tera que as contabilizar, devendo, apenas, proceder a registos
extracontabilisticos

Na éptica do consignante, ao remeter essa mesma mercadoria a consignacéo, deve

efectuar o seguinte langamento:

» 32.6 - Mercadorias em poder de terceiros

» a 32.1 Mercadoria - Armazém

» aremessa de mercadorias pelo consignante ao consignatéario nédo determina, s6 por si, o
nascimento da obrigagédo de imposto

» a obrigagdo verificar-se-a quando se der a transmisséo para terceiro

Para nao prolongar indefinidamente o periodo de suspensdo de IVA, estabelece-se uma
presuncdo de transmisséo quando as mercadorias nao sejam devolvidas ao consignante no
prazo de 1 ano a contar da remessa ao consignatario

A néo devolugéio, no prazo de 1 ano a contar da entrega ao destinatario, de mercadorias enviadas a
consignagdo (art 3, n? 3, d), CIVA)

P Venda a consignagéio (exemplo: jornais, combustiveis, automéveis, etc.)

Exemplo
A Entrega de bens B Venda dos bens ==
Consignante ﬁ Consignatario ﬁ Cliente

15-01-N

Em 15-01-N: Factura proviséria sem IVA (art? 37, n21, a), CIVA)

O nascimento da obrigacéo de liquidagdo do IVA ocorre no consignante, quando o consignatdrio,
posteriormente, vender as mercadorias (art? 7, n2 5, CIVA)

Caso os bens permane¢am junto do consignatério por um periodo superior a um ano, ao perfazer um
ano ocorre o facto gerador (art2 7, n2 6, CIVA)

Nesta altura, o comitente emite a factura definitiva, com IVA, ocorrendo a exigibilidade do IVA (art®
37, n21, b), CIVA)

Em 15-01-N+1, os bens ainda nao haviam sido vendidos por B... nem devolvidos a A...

p Considera-se facto gerador de imposto em 15-01-N+1—IVA exigivel a A... nessa data

» B... podera deduzi-lo com base em factura ou documento equivalente

» Se B... entretanto vender os bens a C... em 01-03-N+, liquida IVA na factura a C...

Em 05-01-N+1, B... vende a C... os bens—ainda néo havia decorrido 1 ano

Assim, facto gerador de IVA em 05-01-N+1 para as 2 vendas:

» de A... para B... e de B... para C...
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Entrega de bens méveis produzidos ou montados sob encomenda (art? 3, n2 3, e), CIVA)

Nos termos do art? 1207, Cédigo Civil, estamos perante um contrato de empreitada

» quando alguém se obriga relativamente a outrem a realizar determinada obra, mediante um
prego, quer os materiais sejam, no todo ou em parte, fornecidos pelo executante da obra, ou, pelo
dono da mesma

Operacoes assimiladas a transmissées de bens

» quando a totalidade dos materiais seja fornecida pelo SP que os produziu ou montou

» empreitadas de bens moveis

Caso o Codigo do IVA néo assimilasse esta operag¢do a uma transmissao de bens, ela seria tributada
como uma prestacdio de servigos, o que acarretaria efeitos distorcivos na tributacéo derivados de
divergéncia entre as taxas aplicaveis aos bens incorporados e a aplicavel a prestacéo de servicos
Divergéncia quanto aos contratos de empreitada definidos nos art2 1207 e 1210 do Cédigo Civil, que
considera prestagoes de servigo

Operacoes assimiladas a prestacoes de servicos

> a entrega de bens méveis produzidos ou montados sob encomenda com materiais que o dono da
obra tenha fornecido para o efeito, quer o empreiteiro tenha fornecido, ou néo, uma parte dos
produtos utilizados (art? 4, n2 2, ¢), CIVA)

P> a taxa aplicavel as prestacoes de servicos é a mesma que seria aplicavel no caso de transmisséo
de bens obtidos apés a execugdo da empreitada. (art? 18, n2 6, CIVA)

Em termos de economia de imposto, a assimilacéo assim efectuada relevara essencialmente quando,
existindo diferentes taxas de imposto, a taxa aplicavel ao bem seja diferente da que seria aplicavel

ao servico

Autoconsumo externo (art 3, n2 3, f), CIVA)

» afectag¢do permanente de bens da empresa, a uso préprio do seu titular, do pessoal ou a fins
alheios G mesma

» bem como a sua transmisséo gratuita, quando tenha havido previamente dedugédo de imposto

Base Tributavel (art? 162, n2 2, b), CIVA)

P> prego de aquisicio ou de custo reportado ao momento da realizagdo das operagdes

com excluséo das amostras e das ofertas de reduzido valor

A tributacdo dos bens que séo retirados dos fins empresariais a que se destinavam para serem
afectados, de modo permanente, a fins particulares ou privados, pretende evitar a ocorréncia de
consumo sem imposto

Em vez de estabelecer uma liquidagdo que anule por compensacgéio a dedugédo anterior, poderia ter-
se optado pela regularizacéo da dedugéo, obrigando a sua anulagéo directa

Néo séio assimiladas a transmisséo de bens as amostras e ofertas de pequeno valor, quando
conformes aos usos comerciais, por se entender que estas operagdes ocorrem ainda por necessidades
da empresa para o normal desenvolvimento da sua actividade
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Transmissoes gratuitas de bens

Sujeicdo a IVA
» as transmissoes gratuitas de bens estdo sujeitas a IVA quando relativamente a esses bens ou aos
elementos que os constituem, tenha havido dedugéio total ou parcial do IVA

» no entanto, ainda que tenha havido dedugéo total ou parcial do IVA, néo havera sujeicéo
quando, independentemente do seu valor, estejam em causa amostras, quando se trate de
ofertas de pequeno valor, em conformidade com os usos comerciais, isto é, ofertas de valor néo
superior a 14,96 € (IVA excluido) e cujo montante global néo exceda 0,5 % do volume de negdcios
do ano anterior

» no caso de se tratar de transmissées, a titulo gratuito, de bens alimentares, efectuadas a IP$$ e a
organizagdes ndo governamentais sem fins lucrativos, para posterior distribuicéo a pessoas
carenciadas, ha lugar a isencéo de IVA, nos termos do art? 15, n2 10, CIVA

Amostras e Ofertas

Arte 3, n? 3, f), CIVA e Circular 19/89, de 18.12, SIVA

Amostras

» bens comercializados e/ou produzidos pela prépria empresa, mas de formato ou tamanho
diferente do produto que se pretende “mostrar” ou apresentados em quantidade, capacidade,

peso ou medida, substancialmente inferiores aos que constituem as unidades de venda, e que,
por esse facto, néo serdo destinados a posterior comercializagéo

Ofertas

» poderdo ser bens comercializados ou produzidos pela prépria empresa, bem como bens
adquiridos a terceiros

As ofertas sao consideradas de pequeno valor quando:

P néo ultrapassem unitariamente 3.000$ (IVA excluido) 14,96 €

» globalmente, o valor anual néo exceda 5% x volume de negécios (AA)

Ndo tributadas em IVA:

» as amostras, qualquer que seja o valor

» as ofertas, até aqueles limites

O valor considerado sera o preco de compra ou o preco de custo

Autoconsumo interno (art? 3, n2 3, g), CIVA)
P> afectacédio a sector de actividade isentos ou ao activo imobilizado de bens mencionados no art® 21,
n21, CIVA, quando:
+ relativamente a esses bens ou aos elementos que o constituem, tenha havido deducéo total ou
parcial de IVA
P> IVA é devido e exigivel no momento em que as afectagdes tiverem lugar
Obrigacdo de tributar todas as transferéncias de um sector tributado para um sector isento, com
base no preco de aquisi¢éio ou preco de custo (art2 16, n2 2, ¢), CIVA)
A liquidagéo do IVA é efectuada em documento interno (art2 35, n2 7, CIVA), e as operagées sco
mencionadas na declaragéio periédica

Os restantes autoconsumos internos nao séo tributados, tal como acontece, por exemplo, com a
incorporacéio das matérias-primas no produto acabado por parte das empresas industriais
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Exemplos

Exemplo da afectagdo néo tributada

Montagem de um aparelho de ar condicionado no valor de 600 € pela prépria empresa, que
comercializa estes equipamentos, no seu escritério

Operacéio nao sujeita a IVA = autoconsumo interno néo tributado

Exemplo de afectagdio a sector isento => tipico dos sujeitos passivos mistos que usem o método de
afectagdo real (construgdo civil)

Aquisigéio do bem com IVA ‘ Empreitadas
dedutivel P
Afectacgéo do bem /
Base Tributavel: Transmisséo de Bens

» preco de aquisicdo ou de custo reportado

Construgdo iméveis para venda

ao momento da realizagdo das operagoes
(art2 162, n? 2, b), CIVA)

Exemplo de afectagdo ao uso da empresa:

» empresas que se dedicam a comercializagéo de automoveis de turismo (art? 21, n2 1, CIVA)

Aquisigio do bem com IVA ), Actividade (existéncias)
dedutivel
Transmisséo de Bens preco de
aquisicdo
Imobilizado
Exemplo

Um agente de comercializacdo de veiculos ligeiros importou em Janeiro do ano N, uma viatura
automoével por 10.000 €, em que suportou IVA no montante de 2.100 €

p» deduziu normalmente, em Janeiro, o IVA assim suportado

» em Marco, afectou a viatura ao imobilizado da empresa

O sujeito passivo devera, em documento interno a emitir para o efeito, liquidar 2.100 €
relativamente a viatura

O IVA assim liquidado néo sera depois deduzido, conduzindo a que o resultado final seja o mesmo
que adviria se a viatura tivesse sido adquirida directamente para o imobilizado

Exemplo

O senhor Dias, sécio-gerente da firma Claribel, fabricante de material de iluminagéo, renovou
completamente as luzes da sua residéncia utilizando o material fabricado pela empresa, sem pagar
qualquer importancia por esse facto

Esta operagcéio é uma afectacéio permanente dos bens ao uso préprio do seu titular, assimilada a uma
transmisséo onerosa (art? 3, n2 3, f), CIVA)

O valor tributdvel sera o prego de custo do material incorporado (art? 16, n2 2, b), CIVA)
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Exclusco de sujei¢dio na transmissco de bens (arte 3, n2 4, CIVA)

Néo se considera transmissao de bens:

> as cessdes, onerosas ou gratuitas, de estabelecimentos comerciais bem como do todo ou de parte
de um patriménio sempre que o adquirente seja, ou venha a ser em resultado da aquisi¢éo, um
sujeito passivo de IVA
¢ activos corporeos
+ ndo se aplica ao adquirente sujeito passivo enquadrado no art? 53, art? 9 ou Regime Especial
dos Pequenos Retalhistas
» Exemplos de nédo sujeigco

+ cessoes de estabelecimentos, as fusdes e cisdes de empresas e a transformagéo de empresas
(empresas em nome individual que passam a sociedades por quotas ou sociedades por quotas
transformadas em sociedades anénimas, etc)

» ndo estao aqui incluidas as cessdes tempordarias do estabelecimento comercial

Aplicagéio comum nos casos de trepasse ou de fusdes e cisdes

p conseguem-se economias significativas ao nivel dos procedimentos administrativos, sem que,
todavia, a economia do imposto seja afectada

» a liquidagdo de imposto que o transmitente normalmente efectuaria, seguir-se-ia a dedugéio a
que teria direito o adquirente sujeito passivo, situagdo que, em regra, se traduziria num
reembolso de imposto

Para a aplicagdo plena da disciplina descrita, deverdo ser observados dois aspectos particulares:
» um relativo a qualidade do sujeito passivo adquirente
P e o outro ao ambito da transferéncia do patriménio

A parte do patriménio transferido deve constituir um ramo de actividade independente

Naéo sdo consideradas transmissées, as cedéncias feitas pelas cooperativas agricolas aos seus socios
agricultores para as necessidades do seu consumo familiar, desde que néo ultrapassem determinados
limites (Portaria 1158/2000, de 7 de Dezembro, para as cedéncias de azeite e Portaria 521/89, de 8 de Julho,
para vinhos comuns e outros)

Excluscio de sujei¢cio nas prestacoes de servigos (arte 4, n2 5, CIVA)

O disposto no art? 3, n2 4 e 5, CIVA, é aplicavel, em idénticas condicoes, as prestacdes de servicos
consideradas prestagdes de servigos

P inclui os activos incorpéreos que integram o estabelecimento (trepasse, direito ao arrendamento,
marcas, patentes, alvarés, licengas, concessdes, despesas de instalagdo, despesas de investigagéo e
desenvolvimento, etc)

Nota:
» as duas disposicoes legais devem, por norma, ser enquadradas em conjunto

P ndo é requisito a aplicagéio da néo sujeicdo que o $.P. adquirente exerca exactamente a mesma
actividade ou licenciamento para tal, no entanto deve afectar a esta o patriménio transmitido
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Destruigdo de bens inutilizados, deteriorados ou obsoletos

> o art? 80, CIVA, presume como transmitidos os bens ndo encontrados em qualquer dos locais em
que o contribuinte exerce a sua actividade, salvo prova em contrério

P> os sujeitos passivos teréo vantagem em ter na sua posse elementos justificativos das faltas nas
suas existéncias dos bens destruidos ou inutilizados, como forma mais segura de elidir a presuncéo
prevista no art? 80, CIVA

+ nos casos em que se proceda a essa destruicéo ou inutilizagéo, é recomendavel proceder a
prévia comunicacdo desses factos, indicando o dia e a hora, aos servicos competentes, a fim de
que os agentes de fiscalizag¢do possam, se assim o entenderem, exercer o devido controlo

Prestagdes de servigos

O conceito de prestacéio de servigos tem caracter residual

» considerando-se como tal as operacoes efectuadas a titulo oneroso que nédo sejam transmissées
de bens, importagdes ou aquisi¢des intracomunitérias

Situagdes Assimiladas:

» utilizac¢do de bens da empresa para uso proprio do seu titular, do seu pessoal ou, em geral, para
fins alheios @ mesma, e ainda, em sectores de actividade isentos, quando em qualquer dos casos
relativamente aos mesmos, tenha havido dedugéo total ou parcial do IVA

P> prestacdes de servicos a titulo gratuito efectuadas pela empresa com vista as necessidades
particulares do seu titular, do pessoal ou para fins alheios a sua actividade

P> a entrega de bens méveis produzidos ou montados sob encomenda com materiais que o dono da
obra tenha fornecido para o efeito, quer o empreiteiro tenha fornecido, ou néo, uma parte dos
produtos utilizados

» a DGCI poderd néio considerar como prestagées de servicos as opera¢des em que o fornecimento
de materiais pelo dono da obra seja considerada insignificante

Utilizacdo de bens da empresa para fins alheios a esta, ou em sectores de actividade isentos

Motivos subjacentes a esta assimilagdo coincidentes com os da transmissco de bens

Diferenca no facto de o desvio do bem da actividade exercida ter caracter temporario

» ‘“utilizagéo” vs “afectagdo permanente”

Deixando o bem de ser utilizado temporariamente numa actividade tributada

P> para ocorrer as necessidades de um sector de actividade isento sem direi to a dedugdo

» ou as necessidades particulares do sujeito passivo ou do seu pessoal

» ou em geral para utilizacéo em fins alheios aos que presidiram & sua aquisicéo

O sujeito passivo é obrigado a liquidar o IVA sobre o valor normal correspondente a utilizagéo

» sempre que o IVA suportado na compra ou na produgédo do bem tenha sido total ou parcial
deduzido

Situacdo idéntica para as prestagdes de servico gratuitas
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Patrocinios e Publicidade

> sempre que no ambito de actividades objecto de patrocinio, a entidade patrocinada promova
por qualquer meio a patrocinadora, as quantias por esta entregues considerar-se-do
contraprestacdes de servicos publicitarios, nos termos do art® 4, n21, CIVA

¢ estdo sujeitas a tributagdo a taxa normal

Trabalho independente e subsidios de deslocagéo

P os subsidios de deslocagdo no Gmbito do trabalho independente, porque conexos com a prestagdo
de servigos, preenchem os pressupostos de incidéncia real do IVA (art?1, a) e art? 4, n21, CIVA)

P os seus valores estéo sujeitos a tributagdo a taxa normal

Cedéncia de Pessoal

» A cedéncia de pessoal considera-se uma prestagéio de servigos abrangida pelo art? 4, n2 1, CIVA.

+ as importancias pagas pelo cessiondario ao cedente, relativas a vencimentos e encargos sociais,
estdio sujeitas a tributagdo nos termos gerais do CIVA (taxa normal)

+ porém aquelas operacées nao serdo tributadas quando e apenas nos casos em que o
cessionario seja o Estado, sindicatos ou organismos sem finalidade lucrativa

Nao é considerada prestacéo de servicos e, consequentemente, a ndo sujeicdo a IVA, as situagdes em
que o montante debitado comprovadamente corresponda ao reembolso exacto de despesas com
ordenados ou vencimentos, quotizac¢des para a seguranga social e quaisquer outras importdncias
obrigatoriamente suportadas pela empresa a que pertence o trabalhador, por forca de contrato de
trabalho ou previstas na legislagdo aplicavel

Cedéncia tempordria ou definitiva de um jogador

As importéncias acordadas entre os clubes, e com o consentimento do jogador, para a cedéncia
tempordaria ou definitiva do mesmo durante a vigéncia do contrato com o clube de origem

P> assimiladas a contraprestacéo de uma operacéo de prestagdo de servigos

O mesmo com as indemnizag¢dées de promogdo e valorizagéio previstas no Contrato de Trabalho
Desportivo, devidas apés a cessagdo do contrato (DL 305/95, de 18 de Novembro)

Importagéo de bens

Sujeitas a IVA independentemente da qualidade do importador (art® 5, CIVA)

A importagdo de bens consiste na entrada em territério nacional de:

» bens originarios ou procedentes de paises terceiros e que néo se encontrem em livre pratica
> bens provenientes de um territério terceiro

P intervencéo da Direcgdo-Geral das Alfandegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo

Bens colocados, desde a sua entrada em territério nacional

» sob algum dos regimes indicados no art® 5, n2 2, CIVA (depésito provisdrio, zona franca, entreposto
franco e outros)

> a importagéo s6 se verificard, e consequentemente a sua tributacédo em IVA
+ quando da saida dessas condig¢ées

+ e quando verificada a sua introducgéo no consumo em territério nacional
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Distingdo entre sujeito passivo e mero devedor do imposto (art? 2, a) e b), CIVA)

» em obediéncia ao principio do destino, aplicavel ao comércio internacional de bens, as
importagdes sercio sempre tributadas, qualquer que seja a entidade que as realiza

+ quer o importador seja um operador econémico que ira afectar os bens importados ao
exercicio da sua actividade (imposto intermédio, que sera objecto de normal direito a deducédo por
incidir sobre inputs produtivos)

¢ quer se apresente como um mero consumidor final, sempre a importagéo relevaré para
efeitos de IVA, tornando obrigatéria a aplicagéio do IVA (imposto final)

Sujeitos passivos
» todos os importadores
+ tanto o operador econémico

+ como aquele que importe fora do Gmbito do exercicio de uma actividade ou operacéio de
cardcter econdmico (mero devedor)

P sercio sujeitos passivos todas as pessoas singulares ou colectivas que, segundo a legislagéo
aduaneira, realizem importagées de bens (art2 2, n2 1, b), CIVA)

A operagdio de importagéo como operacéo tributavel

» o principio do destino e a introdugéo dos bens no consumo

P os conceitos aduaneiro e fiscal de importagéo (art2 5, CIVA)

A abolig¢do das fronteiras fiscais entre os diferentes Estados-membros, alterou substancialmente o

conceito de importagdo

P antes da referida abolig¢do, verificava-se a importagdo dos bens provenientes do exterior no
momento da sua entrada no territério nacional

Actualmente, atentas as novas regras de territorialidade do imposto, a operacéo de importagédo

ocorrerd aquando da entrada em Portugal:

» de bens, que néo estando em livre pratica, sejam provenientes de paises terceiros

» de bens, que estando em livre pratica, sejam provenientes de territorios terceiros

» de bens que, nao sendo provenientes de um Estado-membro, ndo sejam colocados, desde a sua
entrada em territério nacional, sob a alcada de regimes aduaneiros, habitualmente designados
de regimes suspensivos

A distincdo entre paises terceiros e territorios terceiros assenta, no essencial, em que os primeiros
ndo integram nem o territério aduaneiro da U.E. nem o territério fiscal, enquanto os segundos, néo
pertencendo embora ao territério fiscal da U.E., faz em parte do seu territério aduaneiro

As mercadorias provenientes de paises terceiros consideram-se em livre préatica quando,
relativamente as mesmas, tenham sido recebidos os direitos de importacéo e cumpridas as
formalidades aduaneiras

> permite a equiparagdo a mercadorias comunitdarias
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Importagdo de bens

Respeito pelo principio do destino
» que modela o funcionamento do imposto no comércio internacional

» determina a sua sujei¢do qualquer que seja a entidade que as realiza (sujeito passivo ou mero
consumidor final)

» quer as mesmas sejam efectuadas a titulo oneroso ou gratuito

Condigdo: que se trate de bens que déem entrada, para consumo, em territério nacional

Operagdes intracomunitdrias

Relativamente as operagdes intracomunitédrias de bens, e uma vez que os bens deixam de estar
sujeitos a formalidades alfandegérias, ja néo se designam por importag¢ées ou exportacdes mas sim
por aquisi¢des intracomunitarias ou transmissées intracomunitarias de bens

Trata-se do Regime do IVA nas Transacges Intracomunitarias (RITI)

P> onde se estabelece a tributacdo das transmissées de bens

P a titulo oneroso

> efectuadas entre sujeitos passivos de dois diferentes Estados-membros da Uniéo Europeia
P> e com expedigdio ou transporte dos bens de um Estado-membro para outro

Vendedor $P: isento de IVA

Adquirente $P: liquida IVA e, eventualmente, deduz, em simultdneo

Incidéncia pessoal ou subjectiva

Condigdo indispensavel para a tributacéo das operagées sujeitas a IVA

» que as mesmas sejam realizadas por um sujeito passivo de imposto (art2 2, CIVA)

Sujeitos passivos de IVA
» pessoas singulares ou colectivas que exer¢am actividades empresariais
+ de forma independente e com carécter de habitualidade

» uma 56 operacdo tributavel conexa com a actividade empresarial - independente e
independentemente do local

uma 6 operacdo tributavel abrangida na incidéncia real de IRS ou IRC
importacoes de bens de acordo com a legisla¢éio aduaneira aplicavel
mencionem indevidamente o IVA em factura ou documento equivalente
operagcoes intracomunitdrias, nos termos do RITI

vvVvyyvyy

pessoas que intervenham em algumas operagées do art? 6, CIVA

+ adquirentes de marcas de fabrico, publicidade, servigos de consultoria, operac¢ées bancarias,
etc, a nao residentes (art2 6, n2 8, CIVA)

+ adquirentes de servicos do art? 6, n2 11, 13, 16, 17, b) e n2 19, CIVA, a prestadores nédo residentes
sem estabelecimento em Portugal

+ adquirentes de servigos do art? 6, n2 10, a), CIVA
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Incidéncia pessoal ou subjectiva

Estado e outras pessoas colectivas de direito publico
Sujeito passivo do imposto dependente da actividade exercida
» Ndao serdo sujeitos passivos

+ realizem operagdes no uso dos seus poderes de autoridade, mesmo que déem lugar ao
pagamento de taxas ou outras contraprestacdes, salvo se distor¢des de concorréncia

» Serdo sujeitos passivos

+ pelo exercicio de qualquer actividade da esfera econémica, designadamente das descritas no
art? 2, n2 3, CIVA, excepto quando as mesmas forem exercidas de forma néo significativa
(distribuigéio de agua, gas e electricidade, telecomunicagées, transporte de bens, etc)

Estado e demais pessoas colectivas de direito publico

» a sua qualifica¢do ou néo como sujeito passivo depende da actividade exercida, néo
constituindo sujeitos passivos quando realizem operag¢ées no aGmbito dos seus poderes de
autoridade (exemplo: licengas camararias)

Acto isolado
Um acto isolado esta sujeito a IVA
> desde que seja realizado de modo independente

P tenha conexdo com o exercicio de actividades de produgéo, comércio ou prestagdo de servigos,
incluindo actividades extractivas, agricolas e as profissdes livres onde quer que esse exercicio
ocorra

» ou preencha os pressupostos de incidéncia real de IRS ou de IRC, independentemente daquela
conexdo

¢ nado ha lugar a entrega de Declaragéo de inicio de actividade, a néo ser que exceda o
montante de 25.000 € (art? 30, n2 3, CIVA)

+ deverdo entregar o IVA no Servigo de Finangas até ao dltimo dia do més seguinte (art? 26, n?
2, CIVA)

+ deverdo apresentar a declaracéo de acto isolado no Servi¢o de Finan¢as também até ao
altimo dia do més seguinte (art? 42, CIVA)

Pessoas singulares ou colectivas que mencionem indevidamente IVA em facturas ou
documentos equivalentes
P deveréio entregar o IVA no Servico de Finangas no prazo de 15 dias (art2 26, n2 2, CIVA)

P este IVA poderé ser posteriormente deduzido

O IVA incide sobre as transmissées de bens e prestacdes de servicos efectuadas no territorio
nacional, a titulo oneroso, por um sujeito passivo, agindo como tal
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Incidéncia pessoal ou subjectiva

A actividade nédo tem que ser desenvolvida com espirito de lucro

> o que faz com que numerosas pessoas colectivas de utilidade pablica, organismos pablicos ou
instituicdes particulares de solidariedade social, se encontrem dentro do ambito de incidéncia do
imposto

» nem é necessario que se exerca a titulo principal, podendo revestir natureza meramente acesséria

Ser sujeito passivo significa dever liquidar o imposto nas operacoes efectuadas

» nos outputs da respectiva actividade (vendas e servicos prestados)

No entanto, excepcionalmente, tal obrigacédo podera abranger também os inputs

> tal sucede quando os sujeitos passivos utilizem, no exercicio da sua actividade, determinados
servicos prestados por operadores estrangeiros que néo possuam em Portugal sede ou
estabelecimento estavel a partir do qual os servicos sejam prestados

» reverse-cherge ou inversdo do sujeito passivo
¢ art?22,n21, a) e e), conjugado com art? 62, n% 8§, 11, 13, 16, b), n217 e n2 19, CIVA
+ recentemente as operagoes de construgdo civil em que o adquirente seja sujeito passivo
(art2 2. n21, j), CIVA)

+ previsto pelo art? 27 da 62 Directiva IVA, e cuja fundamentacéo é a do combate a fraude e
evasdo fiscal

Em relagéio as importacoes
P resultardo como sujeitos passivos todos os importadores

P seja qual for a sua qualificacéio (operadores econémicos ou meros consumidores finais) (art? 22, n2
1,b), CIVA)

Nomeagéo de representante

Directiva 2000/65/CE do Conselho, de 17 de Outubro de 2000, transcrita para o direito interno pelo
DL 179/2002, de 3 de Agosto

> passaram a qualificar-se como sujeitos passivos, as pessoas singulares ou colectivas que sejam
adquirentes em transmissées de bens ou prestacées de servicos efectuadas no territério nacional
por sujeitos passivos que aqui ndo tenham sede, estabelecimento estavel ou domicilio nem
disponham de representante nos termos do art? 29, CIVA

> pretende-se evitar a nomeacdo obrigatéria de representante em operagédes tributaveis feitas no
territério nacional por ndo residentes, sujeitos passivos da Unico Europeia

P a nomeacdo de representante é facultativa para os sujeitos passivos estabelecidos em qualquer
Estado Membro da U.E., s6 continuando a ser obrigatéria para sujeitos passivos de fora da U.E.
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2. Incidéncia do imposto

Incidéncia pessoal ou subjectiva

Pessoas singulares ou colectivas
que, de forma independente e
habitualmente, exer¢gam
actividades da esfera
econdmica

Pessoas singulares ou colectivas
que, de forma independente,
pratiquem uma s6 operagdo
tributavel conexa com uma
actividade econémica

Pessoas singulares ou colectivas
que pratiquem uma operagdo
tributavel sujeita a IRS ou IRC

Pessoas singulares ou colectivas
referidas no art® 2, a), com
sede em Portugal, pela
aquisicco dos servigos indicados
no art? 6, n2 8, CIVA, nas
condic¢des nele previstas

Adquirentes dos servicos
referidos no art? 6, n2 11, 13, 16,
17 b), e 19, CIVA, nas condigoes
ai previstas e desde que os
respectivos prestadores ndo
tenham, no territério nacional,
sede, estabelecimento estavel
ou domicilio a partir do qual o
servico seja prestado

Adquirentes dos servigos
mencionados no art? 6, n2 10,
a), nas condi¢des ai previstas

Importadores

SUJEITOS
PASSIVOS DE
IMPOSTO
(art2 2, CIVA)

Pessoas singulares ou colectivas
que mencionem indevidamente
o IVA em factura ou
documento equivalente

Pessoas singulares ou colectivas
que realizem operacoes
intracomunitdrias previstas no
Regime do IVA nas Transacg¢oes
Intracomunitarias

O Estado e demais pessoas
colectivas de direito pablico
quando efectuem operagoes
fora do exercicio dos seus
poderes de autoridade e o
fagam de forma significativa
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3. Taxas do IVA

Art2 18, CIVA

Operacoes Continente Regides Autonomas

Bens e servigos sujeitos a taxa
reduzida da Lista |

5% 4%

Bens e servigos sujeitos a taxa
reduzida da Lista Il

12% 8%

Restantes operagées & taxa

21% 15%

normal

Continente:

P> a partir de 5 de Junho de 2002 - 19% (até entéio 17%)
» a partir de 1 de Julho de 2005 — 21%

Regides Auténomas

P a partir de 15 de Junho de 2002 - 13% (até entéo 12%)
» a partir de 1 de Julho de 2005 - 15%

Com esta diferenciagdo no nivel de taxas aplicaveis, pretende-se tornar menos onerosa a carga
fiscal relativamente a um conjunto de bens e servi¢os, normalmente mais basicos ou essenciais, e
que tém elevado peso no consumo das familias de menores recursos

r | $e as mercadorias néio sofrerem Taxa que lhes
alteragées nem perderem a sua ‘ corresponder
Bens constituidos pelo individualidade

agrupamento de vérias | <

mercadorias

Se as mercadorias sofrerem
alteragoes ou perderem a sua

Taxa aplicavel ao
‘ conjunto final

- individualidade
Contratos de locagéio - A taxa correspondente a transmissco do
financeira bem dado em locagdo financeira

Entrega de bens moveis

produzidos ou montados sob ‘ Taxa aplicavel as transmissées de bens

encomenda com materiais apés a execucdio da empreitada

fornecidos pelo dono da obra

Servigos prestados por via -
electronica (comércio electrénico)

Tributadas a taxa de 21%
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3. Taxas do IVA

Lista |
Taxa = 5%
art? 18, n21, a), CIVA

Produtos alimentares

» Cereais e preparados a base de cereais (arroz, farinhas, massas, pdo, etc)
Carnes (frescas e congeladas)
Peixes e moluscos (peixe fresco, conservas de peixe, etc)
Leite, lacticinios e ovos e gorduras e éleos gordos (azeite e banhas)

Agua (incluindo contadores)
Mel de abelhas, Sal, Batata

>

>

>

» Frutas frescas, legumes e produtos horticolas

>

>

» Refrigerantes, sumos e néctares de frutos e produtos dietéticos

Outros

» Jornais, revistas e publicagdes periédicas
» Livros, folhetos e publicacées néo periddicas, de natureza cultural, educativa, recreativa e
desportiva, etc

v

Produtos farmacéuticos e similares

v

Aparelhos ortopédicos, equipamento para deficientes (receita médica)

v

Prestagoes de servicos médicos e sanitdrios (n&o integrados no Servico Nacional de Sadide)
nos casos de rendincia a isengéo

Prestacées de servicos por advogados e solicitadores a reformados e desempregados
Electricidade

Transportes de passageiros

Espectaculos, manifestacoes desportivas e outros divertimentos piblicos

Gas de cidade, gas natural e outros

Alojamento em estabelecimento do tipo hoteleiro

Empreitadas de construgdo de iméveis de habitagéio econémica, etc
Empreitadas de bens iméveis em que os donos da obra séo as autarquias locais
Locagdo de areas reservadas em parques de campismo

Portagens em travessias rodoviarias

Servigos de limpeza das vias pablicas ( contrato com o Estado)

VVVVVVVYVYyVYVYVYYVYY

Servico de assisténcia ao domicilio para criancas, idosos, etc

Bens de producéo agricola

» Adubos, fertilizantes

» Animais e plantas vivas

» Farinhas para alimentagéo de gado
> Sementes

» Enxofre sublimado ...
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3. Taxas do IVA

Lista Il

Taxa = 12%
art? 18, n2 1, b), CIVA

Produtos para a alimentacdo humana

» Conservas de carne e de moluscos

» Conservas de frutos e frutos secos

» Conservas de produtos horticolas

» Oleos directamente comestiveis

» Margarinas de origem animal e vegetal

» Café, aperitivos e refeicoes prontas a consumir
» Vinhos comuns

QOutros

» Flores e plantas para ornamentagéo
» Equipamentos para produgdo de energia solar e outras
» Utensilios e alfaias agricolas

Prestacdo de servicos de alimentacao e bebidas

Empreitadas facturadas a autarquias

A taxa de IVA a aplicar a empreitadas de bens iméveis, quando facturadas a autarquias e no caso
do contrato da empreitada ser feito directamente com o empreiteiro, é de 5% (Lista | anexa ao
Cédigo do IVA no seu ponto 2.17)

Para efeitos de aplicacéio do IVA apenas releva a operagéio subjacente, isto é, a operacéo de
empreitada independentemente de quem a pratica

No que respeita a aplicacdo dos materiais, entende-se que se os mesmos estiverem incluidos na
empreitada, aplicar-se-a também a taxa reduzida, pois na verba 2.17 nada é referido sobre a
excluséio dos mesmos

Agrupamento de bens

Se as mercadorias que compéem o bem ndo perderem a sua individualidade e tiverem todas a
mesma taxa, sera esta a aplicavel a todo o conjunto

Se lhes corresponderem taxas diferentes, aplicar-se-a a todo o conjunto a taxa mais elevada de
entre as varias mercadorias agrupadas

Quando as mercadorias, mediante um processo de transformagéo, perderem a sua individualidade
e originarem um produto novo, a taxa aplicavel sera a que corresponder a esse novo produto

Prestagdes de servicos resultantes da execugdo de contrato de empreitada
Opgdo para evitar eventuais distor¢des de concorréncia e estimulo a fraude ou evasdo fiscais

» pela tributagdo a taxa aplicavel a transmisséo dos bens obtidos apés a execugéio da empreitada
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4. Valor tributéavel

Valor sobre o qual o sujeito passivo deve aplicar a taxa de forma a liquidar o IVA devido em

cada operagéo que efectua

Valor tributdavel nas operagdes internas (art? 16, CIVA e art? 17, RITI) e na importacéo de

bens (art2 17, CIVA)

Valor Tributavel (IVA)

Operacoes Internas
(art2 16, CIVA e art? 17, RITI)

Valor da Contraprestacgéo

+

Importacéo de Bens
(art217, CIVA)

Valor Aduaneiro

+

» Impostos, direitos, taxas e outras
imposi¢ées, com excepgéio do proprio IVA

» Despesas acessorias debitadas ao cliente
(comissoes, embalagens, transporte,
seguros e publicidade efectuada por conta
do cliente)

» Subvengdes (subsidios) directamente
conexas com o preco, fixadas previamente

Impostos, direitos aduaneiros, taxas e
outros encargos devidos, antes ou em
virtude da prépria importagédo, com
exclusdo do préprio IVA

Despesas acessérias (comissoes,
embalagens, transporte, seguros) até ao 12
destino

Outras operagdes relacionadas (cargas,

Juros por pagamentos diferidos
Indemnizagdio declarada judicialmente,
por incumprimento de obrigacoes
Descontos, abatimentos e bénus concedidos
Pagamentos em nome e por conta de
terceiros

Valor das embalagens néo
transaccionadas, a devolver (desde que
sejam indicadas em separado e com
mengdo expressa de devolugéo)

vV VvV VYV

\ A4

Descontos por pagamentos antecipados
Outros descontos que figurem
separadamente na factura

$e néo for no todo ou em parte, em dinheiro
> “Valor Normal” (art? 16, n2 3 e 4, CIVA)

» Taxas de Cambio

+ Art216,n29¢10
+ Art217,n26

Taxas de Cambio

» tabelas do Banco de Portugal ou de venda de qualquer banco

» opcdo pela taxa do dia da exigibilidade ou do 12 dia do més
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4. Valor tributéavel

Excluidos da base tributavel:

P os juros recebidos por diferimento no pagamento das operacées (caso da venda a prestac¢des ou
de atraso no pagamento), e bem assim as indemnizacées recebidas por incumprimento de

contratos, quando tenham sido declaradas judicialmente

Exemplo
Valor tributavel nas operagdes internas (art? 16, CIVA e art? 17, RITI)

| Operagoes || Prego de compra || IVA (21%) |
‘ Mercadoria ‘ ‘ 500.000 |

| 99.750 |
‘ Desconto na factura (5%) ‘ ‘ -25.000 |
 Despesas de transporte | | 50.000 | | 10.500 |
| Valor Tributavel || 525.000 | | 110.250
Valor tributéavel na importacéo de bens (art? 17, CIVA)
| Operagdes | | Pre¢o de compra || IVA (21%) |
| Mercadoria | | 500.000 |

| 99.750 |
| Desconto na factura (5%) ‘ | -25.000 |
‘ Direitos aduaneiros ‘ ‘ 20.000 | | 4.200 ‘
‘ Despesas de transporte ‘ ‘ 50.000 | | 10.500 ‘
| Valor Tributével | | 545.000 | 114.450 |

Momento em que o desconto é atribuido

» se no momento em que a operagédo tem lugar, ou se posteriormente

» se os descontos, bonus e abatimentos séo concedidos em momento posterior a transacgéio e a

respectiva facturac¢éo podem implicar redugdo do valor tributavel dessa operagdo

P> neste caso, e se o pretenderam, os sujeitos passivos poderédo efectuar a rectificagéo do IVA

anteriormente liquidado

As regularizacées consignadas no art? 71, n2 2, CIVA, sdo uma faculdade concedida ao sujeito

passivo e ndo uma obrigatoriedade

> sempre que o sujeito passivo opte por tais regulariza¢ées, devera atender ao disposto no art? 71,

n2 5, CIVA

» a regularizacdo do IVA a favor do sujeito passivo sé6 podera ser efectuada quando este tiver na

sua posse prova de que o adquirente tomou conhecimento da rectificagéo, sem o que a

respectiva dedugéio sera considerada indevida

» a nota de crédito deve sempre fazer referéncia a factura ou facturas rectificadas

Por dltimo os descontos de cardcter comercial, sdo sempre reconhecidos através da movimentacéo

a crédito na conta 31.8 — Descontos ou Abatimentos em Compras
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4. Valor tributavel
IVA nos descontos de pronto pagamento

O art? 16, n2 6, b), CIVA, ndo distingue entre descontos financeiros e comerciais
P> os descontos referidos neste artigo séo os de natureza comercial expressos na factura

» o IVA incide sobre as transac¢ées comerciais, pelo que, neste caso, o valor do desconto tem impacto
no célculo do imposto, devendo o mesmo ser deduzido a base tributéavel

Nao estando expressos na factura

P os descontos de pronto pagamento apenas dependem do momento em que o cliente exerce a op¢éo
de pagamento

P> pelo que este ndo esta dependente da acgdo anterior de compra ou venda, por isso ndo deverdo ser
tratados como descontos comerciais

P assim, ndo devera ser efectuada qualquer correcg¢éo ao IVA liquidado, porque as respectivas
contabiliza¢des do desconto, tanto do lado do comprador como do lado do vendedor, néo véo
corrigir o valor pelo qual a mercadoria é transaccionada

P> a base tributavel sobre a qual se aplicou o IVA néo sofreu qualquer alteracéo pelo facto de se ter
exercido uma opgéio de antecipacdo de pagamento de uma divida, antes do seu prazo de
vencimento

IVA exigivel no “momento em que os bens séo postos a disposicéo do adquirente” (art? 7, n21, a), CIVA)

P o que revela o caréacter econdmico do imposto e ndo o cardacter financeiro do pagamento das facturas

Para a DGCI, a dedugéio dos descontos a base tributével deve ser efectuada “desde que constantes da
factura”, o que ndo é o caso dos descontos de pronto pagamento (Oficio Circulado 1353, de 17.06.1985)

Nao existe razédo para a aplicagéo da rectifica¢éio de IVA aquando da utilizagéo dos descontos de

pronto pagamento

> o art? 71, n? 2, CIVA, apenas faz referéncia a rectificagées de IVA nos casos em que seja “anulada a
operacédo” ou “reduzido o seu valor tributavel”

Rappel

Quando sao efectuados descontos, estes poderdo ser comerciais ou financeiros

> se o desconto concedido o foi em virtude, por exemplo, do elevado volume, ou quantidade, dos
bens adquiridos por esse mesmo cliente, entéo o desconto (redugdo do preg¢o de venda) configura a
natureza de um desconto comercial

P> os descontos comerciais poderéo ser incluidos na factura ou fora da factura

O rappel tem a natureza de desconto comercial e como tal tera implicagées a nivel dos fluxos
financeiros ou reais da empresa que os obtém e da empresa que os concede

A atribuicéo de um “rappel”, caracteriza-se por ser um desconto fora da factura, evidenciado através
de uma nota de crédito, o qual 56 produz efeitos em momento posterior ao da respectiva facturagéo,
implicando redugéo do valor tributavel previamente considerado (art? 71, n21 e 2, CIVA)

Os descontos, abatimentos e bénus concedidos serédo excluidos da base tributéavel, pelo que a taxa do
imposto incidira sobre o preco liquido da factura ou documento equivalente (art? 16, n2 6, b), CIVA)
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4. Valor tributavel
Exemplo
Empresa X - més de Marco de 2007 - Regime Normal Mensal
Crédito do més de Fevereiro = 187,5 €
Valores sem IVA IVA =5% IVA = 21%
VENDAS:
Mercadorias B (50 unidades a 80 €) 4.000 200
Mercadorias C (600 unidades a 3 €) 1.800 378
Produto K (320 unidades a 25 €) 8.000 1.680
13.800 200 2.058
AQUISICOES:
Existéncias:
MP para produgéo de Ke W 1.500 315
Mercadorias A (1.000 unidades a 2 €) 2.000 420
Mercadorias B (5 unidades a 50 €) 250 12,5
FSE:
Honordarios de Consultor (Cat. B) 300 63
Material de escritério 650 136,5
Despesas com electricidade 200 10
Despesas com telefone 50 10,5
Imobilizado:
Computador 2.000 420
Estantes 200 63
7.250 22,5 1.428
IVA liquidado nas vendas: 200 + 2.058 = 2.258
Caleulo: IVA dedutivel nas compras : 22,5 +1.428 = —1.450,5
Reporte do crédito: —187,5
IVA a entregar ao Estado: 620

Quantias pagas em nome e por conta do adquirente dos bens ou do destinatério dos servigos
» desde que o sujeito passivo as registe em adequadas contas de terceiros

Condicdes:

» o documento deve ser emitido em nome da entidade a quem de facto respeita, ou seja do cliente

» sendo depois levada a registo em contas apropriadas de balanco (terceiros e disponibilidades)

Exemplo

P se sujeito passivo A, do Porto, vender uma mercadoria a sujeito passivo B, de Viseu, e este lhe pede
para lha enviar, pagando em seu nome e por sua conta, o servi¢o de transporte

» a factura do transportador devera ser emitida em nome de B, embora paga por A, e este, ao
registar o pagamento limitar-se-a a debitar o seu cliente B, pela importancia constante do
respectivo documento, numa conta de clientes por contrapartida de caixa ou depésitos a ordem

» o exercicio do direito a dedugdio do IVA liquidado na factura, apenas podera ser exercido por B
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4. Valor tributéavel

As operagdes em que a contraprestacéio nédo € definida no todo ou em parte em dinheiro

» o valor tributavel sera o montante recebido ou a receber, acrescido do valor normal dos bens ou
servigos dados em troca

Contratos de permuta ou troca

> se o sujeito passivo A, na sequéncia de um contrato de permuta, entrega a um sujeito passivo B
um bem X, e dele recebe um bem Y e uma certa quantia em dinheiro

P o sujeito passivo A considerara como valor tributavel da operacéo o valor normal do bem VY
acrescido da importancia recebida

» por sua vez, o sujeito passivo B considerara como valor tributéavel da operacéo que efectua com
A o valor normal do bem X

Este tratamento acontece quando as partes néo fixam previamente o valor de um dos bens

Se admitirmos que o sujeito passivo A acorda vender a B o bem X por 20.000 €, recebendo de B o

bem Y 12 000 €

» o bem Y tem a forma de pagamento em espécie, com o valor de 8.000 €, ndo havendo, neste
caso, qualquer necessidade de recorrer a atribui¢éo de um valor normal para o bem Y

Operagdes resultantes de contratos de locagédo financeira

» em que o valor tributavel sera dado pelo valor da renda recebida ou a receber do locatério

» ou seja, ndo havera lugar a distingéo, no valor da renda, entre o montante correspondente a
amortizagao financeira e o correspondente ao juro

Em condig¢des normais a componente juro, decorrente da remuneragdo do capital, estaria isenta

» originando em consequéncia que as empresas locadoras ficariam impossibilitadas de proceder a
integral dedugdio de todo o IVA suportado

» com esta medida evita-se que as entidades locadoras caiam no ambito da disciplina constante
dos art? 23 e seguintes do Cédigo do IVA

As transmissoes de obras de arte, de colecgéo e de antiguidades e as transmissées de bens

em segunda mdo

P> efectuadas por sujeitos passivos que habitualmente adquiram objectos para revenda a pessoas
ndo sujeitas a imposto, ou por leiloeiros

» em que o valor tributavel sera determinado a partir da margem de venda

P> a diferenga, devidamente justificada, entre o pre¢o de venda e o preco de compra, salvo se
houver opgéio pelas regras gerais de aplicagdo do imposto

A razdao de ser desta disciplina especial é a de evitar a excessiva carga fiscal que resultaria da
normal aplicacdo do imposto aos bens adquiridos a particulares e que voltam de novo a entrar no
circuito comercial

As transmissoes de bens decorrentes de actos de arrematagéo, venda judicial ou
administrativa, conciliagdo ou contratos de transacgdo

» o valor tributavel sera o montante porque foi feita a arrematagéo, ou na sua falta, o valor
normal dos bens transmitidos
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4. Valor tributéavel

O valor tributavel nas importagdes (art? 17, CIVA)

» O valor tributéavel na importacéo tera por base o valor aduaneiro do bem, definido nos termos das
disposi¢coes comunitarias

A DGAIEC, entidade a quem estd cometida a tarefa de velar pelo cumprimento das obrigacdes
resultantes deste tipo de operacées, tera em conta no calculo final do valor tributavel, determinados
encargos relacionados com a importagéco

» quando verifique que os mesmos néo estdo incluidos no valor aduaneiro

» como é o caso de impostos, taxas e direitos aduaneiros a que estejam sujeitos os bens importados

» e bem assim despesas acessérias relacionadas com a operacéo de importacéo, designadamente,
comissdes, embalagens, transportes e seguros até ao primeiro local de destino no interior do pais

A preocupagéio de fazer coincidir o valor tributavel com o valor da despesa efectivamente suportada,
faz com que dele sejam excluidos os descontos obtidos por pagamento antecipado e outros descontos
que se materializem em reducées de precos e sejam indicados separadamente na factura

Contempla-se também a situacéo particular dos bens que tenham abandonado o territério da U.E.

para serem objecto de qualquer operagéio num pais terceiro

P> nestes casos, o valor tributével correspondera ao valor da operagédo que tiver recaido sobre o bem,
acrescido e diminuido dos elementos anteriormente descritos

Finalmente, se o valor tributavel for indicado em moeda diferente do escudo, far-se-a a converséo
pela taxa de cambio decorrente das disposicées comunitarias

Taxas na importagdo (arte 18, CIVA)
Em matéria de taxas ha que referir que séo aplicaveis aos produtos importados as mesmas taxas que
sd@o aplicaveis as transacc¢oes internas dos mesmos produtos

Para além do nivel das taxas aplicaveis, importa ter em conta nesta matéria outros factos,
designadamente, que taxa deve ser aplicada quanto a mercadorias, néo isentas, importadas,
sempre que a importagdo ndo tenha caracter comercial

Dada a irrelevancia econémica das mercadorias assim importadas, optou-se, para evitar
complexidades administrativas, pela tributagédo a taxa normal, independentemente da natureza
das mercadorias envolvidas

A definig¢do do valor aduaneiro das mercadorias consta do capitulo 3 do Titulo Il do Cédigo
Aduaneiro Comunitdario (art2 28 a 36)

Facto gerador e exigibilidade nas importacées

» na importacdo de bens o IVA sera devido e exigivel no momento determinado pelas disposi¢des
aplicaveis aos direitos aduaneiros, quer sejam ou néo devidos esses direitos ou outras imposicées
comunitdrias estabelecidas no ambito de uma politica comum (art? 7, n21, ¢), CIVA)

» o imposto sera pago no acto do desembaraco alfandegério (art? 27, n2 3, CIVA)
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Exemplo
No més de Julho de 2007, o sujeito passivo T, LDA, facturou as seguintes operacoes:
» Vendas realizadas: 50.000 €

» Despesas diversas efectuadas em nome e por conta de clientes e registadas em contas de
terceiros: 250 €

» Indemnizagéo recebida de um seu ex-fornecedor, decretada pelo tribunal: 25.000 €

» No mesmo periodo pagou IVA nos Servicos Aduaneiros, pela aquisicéio de bens destinados a
revenda provenientes de fornecedores da Rassia: 2.600 €

Senda a taxa aplicavel a normal, qual o IVA a entregar ao Estado ?

Para apuramento do valor tributavel das operagées facturadas, ha a considerar o seguinte:
» valor tributavel: 50.000 € e o IVA liquidado de 10.500 € (art?16,n21 e art? 18, n21, c), CIVA)

» as quantias pagas em nome e por conta dos clientes desde que registadas pelo sujeito passivo em
contas de terceiros apropriadas séo excluidas do valor tributéavel

+ logo néo sao tributadas em IVA (art2 16, n2 6, c), CIVA)

» as indemnizacées recebidas que tenham sido decretadas judicialmente séo excluidas do valor
tributavel
¢ logo ndo séio tributadas em IVA (art? 16, n2 6, a), CIVA)

Assim, o total de IVA liquidado é de 10.500 €

P> a este IVA subtrai-se o IVA dedutivel de 2.600 €

Para efeitos de apuramento, o IVA a entregar ao Estado sera de 7.900 € (10.500 — 2.600)

Exemplo

A Sociedade A, portuguesa, enquadrada no Regime Normal Mensal do IVA, recebeu no més de
Outubro de 2007, de um seu cliente, também portugués e enquadrado no mesmo regime de IVA,
uma devolucédo de mercadorias que lhe havia vendido em Marc¢o de 2005

Podera regularizar o IVA na DP de Outubro ou de Novembro de 2007 (art2 71, n2 2, CIVA)

Exemplo

Em Novembro de 2006, a empresa A efectuou uma transmisséo intracomunitéria no valor de
10.000 €

Esta operacéio foi relevada na declaracéo periédica daquele més, no campo 7 e foi enviado o
respectivo anexo recapitulativo

Em Janeiro de 2007, houve a devolugéo total da mercadoria

O sujeito passivo deveré corrigir a declaragéio periédica (e o anexo recapitulativo) respeitante ao
periodo de IVA em que se tenha verificado a transmissdo, ou seja, tera de enviar uma declaracéo
Mod. C para o més de Novembro de 2006

A Mod. C anulara o campo 7 e o anexo recapitulativo também sera corrigido nos mesmos moldes
Consequentemente, a devolugdo da mercadoria ird também anular, em termos contabilisticos, a
rubrica “transmissées intracomunitarias”
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Regras de aplica¢éio da lei no tempo (art27e 8, CIVA)

P nascimento da obrigagdo tributdria e a sua exigibilidade de harmonia com a natureza das
operagdoes praticadas

» critérios de natureza econémica nem sempre coincidentes com os critérios juridicos de
transmissdo

Facto gerador do imposto (art2 7, CIVA)
» ocorréncia dos pressupostos de facto que dédo origem a divida tributaria

» momento e que nasce a obrigacdo de liquidagdo de imposto

Exigibilidade do imposto (art2 8, CIVA)
» momento a partir do qual a Administracdo Tributaria pode exercer o seu direito ao imposto

» momento em que o imposto se torna exigivel por parte do Estado

Por regra, o IVA é devido e torna-se exigivel ao mesmo tempo, sempre no caso de dispensa da
factura (art2 39, n21, CIVA)

Prazo de pagamento do imposto
» prazo para a entrega do imposto nos cofres do Estado, a partir do momento em que é exigivel

Normalmente, o imposto & devido e torna-se exigivel (art? 7, n21, CIVA)

Facto Gerador
’ Transmissco de bens ‘ | No momento em que os bens séio postos a disposicéio do adquirente ‘
’ Prestagdo de servigcos ‘ | No momento da realizagdo dos servigos ‘
| Importagéo | | No momento das disposi¢oes aplicaveis aos direitos aduaneiros |

Facto Gerador # Exigibilidade

O art? 8, CIVA, ao dar uma maior relevéncia a factura, cuja emisséio em termos temporais constitui
um marco decisivo para a contagem do prazo sobre a exigibilidade, faz diferir o prazo estabelecido no
art? 7, CIVA, relativamente aos casos em que haja lugar & emisséo de factura ou documento
equivalente

No entanto, sempre que a transmisséo de bens ou prestacdo de servigos, dé lugar a obrigagdo de uma
factura ou documento equivalente (art? 28, n2 1, b), CIVA), o IVA torna-se exigivel em prazo diferente

Transmissco de bens ou prestagéio de servigos
P obrigagéio de factura ou documento equivalente (art? 28, n? 1, b), CIVA)

» o imposto torna-se exigivel em prazo diferente (art2 8, CIVA)

Pelo art? 35, n21, CIVA, a factura ou documento equivalente referidos no art? 28, CIVA, devem ser
emitidos o mais tardar no 52 dia qtil seguinte ao do momento em que o IVA é devido pelo art? 7, CIVA
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O imposto & exigivel:

Obrigacéio de emisséo de factura ou documento equivalente
» Prazo de emisséo foi respeitado (art? 35, n21, CIVA)

+ data de emisséo da factura (até 5 dias Gateis)
» Prazo de emisséo néo foi respeitado

+ dltimo dia do prazo para a emisséo da factura (no 52 dia atil)

Regras:
» a taxa aplicavel é a que vigora no momento em que o IVA se torna exigivel (art? 18, n2 9, CIVA)
» nas situacoes previstas no art? 71, n2 2 e 3, CIVA ou quando se registar o aumento do valor
tributavel em sequéncia de reviséo do prego fixado ou de inexactiddo cometida na factura:
¢ a taxa na nota de crédito/débito devera corresponder a da factura original
» transmissées de bens e prestacoes de servigos de cardcter continuado

¢+ a alteragdo da taxa para 21% apenas se aplica as operacoes realizadas a partir de
01.07.2005, derrogando-se, para este efeito, o disposto no art? 18, n2 9, CIVA

Exemplo

Se houver uma facturacéio em 16.07.2005 que englobe operagdes de cardcter continuado que
tiverem lugar antes e depois de 01.07.2005, as efectuadas em data anterior a 01.07.2005 serdio
tributadas a taxa de 19% e as efectuadas a partir de 01.07.2005 (inclusive) serdio tributadas a taxa
de 21%, sem prejuizo de constarem da declaracéo periddica referente ao periodo em que foi
emitida (derrogacdo do art? 18, n2 9, CIVA)

Para ilustrar esta situagdo, vejamos a aplicagdo da taxa de 21% a partir de 1.7.2005, a partir do
momento em que o IVA se torne exigivel

Envio e

recepgéio das Mudanga de
mercadorias taxa para 21%

i 1

Seg || Ter ||Qua|| Qui || Sex || Sab ||[Dom|| Seg || Ter ||Qua|| Qui
27 28 29 30 1 2 3 4 5 6 7

[Fa[1 ][ 2 ][3][4]

() (i) .@ Exigihidade

H1: Facturagéio no préprio dia 27 de Junho (Segunda) e exigibilidade nesse dia (Taxa = 19%)

H2: Facturagdo no dia 30 de Junho (Quinta) e exigibilidade nesse dia (Taxa = 19%)

H3: Facturagéo no dia 1 de Julho (Sexta) e exigibilidade nesse dia (Taxa = 21%)

H4: Facturacéio no dia 4 de Julho (Segunda) e exigibilidade nesse dia (Taxa = 21%)

H5: Facturagéo no dia 5 de Julho (Terga), fora de prazo, mas exigibilidade no dia 4 (Segunda) (Taxa = 21%)
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O imposto é também exigivel:
» adiantamentos: na data do recebimento
> facturacdo antecipada: na data da emisséo da factura

O IVA torna-se exigivel no momento do recebimento do adiantamento, pelo montante recebido ou
no momento da emisséo da factura antes das mercadorias serem colocadas a disposi¢do (art® 8, n2
1,c)en22,CIVA)

Exemplo
O SP A... vendeu ao $P B..., em 15 de Janeiro, mercadorias, a crédito, no valor de 1.000 €
Admitindo que o prazo para a emisséo de factura expira em 23 de Janeiro, teriamos:

> se A emitir a factura entre 15 de Janeiro e 23 de Janeiro, inclusive, a data da emisséo seréa a data
da exigibilidade do imposto

» se A ndo emitir a factura, ou se a emitir depois de 23 de Janeiro, a exigibilidade do imposto
ocorrerd em 23 de Janeiro, sem prejuizo das penalidades aplicaveis pela infrac¢éio cometida

Regimes Especiais de Exigibilidade
Momento do recebimento total ou parcial do prego

> empreitadas e subempreitadas de obras pablicas (DL 204/97, de 09.08; Lei 127/97, de 20.12; Lei 3~
B/2000, de 04.04; Lei 109-B/2001, de 29.12)

> entregas de bens as cooperativas agricolas (DL 418/99, de 21.10)

Facturacdo RITI (arte 28, RITI)
» IVA liquidado na factura do vendedor comunitério ou documento interno da empresa
+ as Aquisi¢oes Intracomunitdrias de Bens (AIB)
Emissdo da factura:
P> até ao dia 15 do més seguinte aquele em que os bens forem colocados a disposicéo do adquirente
P> adiantamentos = néo ha lugar a liquidagéo do IVA

+ falta o pressuposto da circulagéo dos bens

Casos particulares
P> bens fornecidos seguidos de instalagéo e montagem (art? 7, n2 2, CIVA)
+ facto gerador apenas ocorre apds concluida a instalagéo ou montagem do bem em causa
P transmisséo de bens e prestag¢des de servigos de cardcter continuado (art2 7, n2 3 e n2 9, CIVA)
¢+ em pagamentos sucessivos: por cada pagamento (art? 7, n2 3, CIVA)
+ sem periodicidade de pagamento ou esta superior a 12 meses:
¢ no final de cada 12 meses (art? 7, n2 9, CIVA)
» autoconsumos (art? 7, n2 4, CIVA): momento da afectagéo
P> contratos de comissdo/consignagdo (art® 7, n2 5, CIVA):

+ momento da alienagdo do comissario/consignatario
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Disposicoes especiais para situagoes particulares

P se a transmissao de bens implicar obrigagao de instala¢éio ou montagem por parte do fornecedor
+ o facto gerador e a exigibilidade do IVA ocorrem no momento em que a instalagéo ou
montagem estiver concluida
+ compreende-se que a relevéncia seja dada a obra como um todo e néo as partes intermédias
que a compdéem, na medida em que a sua aceitagéo por parte do adquirente dependeré do
adequado funcionamento da obra instalada ou montada
P> se a transmisséio de bens ou a prestacgéo de servicos tiverem caréacter continuado, com
pagamentos sucessivos (contratos de trato sucessivo)
+ o facto gerador e a exigibilidade do IVA verificam-se no fim do periodo a que se refere cada
pagamento
+ quando néo fixada periodicidade de pagamento ou periodicidade > 12 meses, IVA devido e
exigivel no fim de cada periodo de 12 meses, por montante correspondente (art? 7, n2 9, CIVA)
P> casos de afectagéio permanente de bens a fins alheios a actividade da empresa, ou de
transferéncia de bens de um sector tributado para um sector isento, ou de afectagdo a uso da
empresa de viaturas de turismo (ou outros do art? 21, n? 1, a)) adquiridas para activo permutéavel
+ o IVA é devido e exigivel no momento em que tiverem lugar as referidas afectagoes
+ idéntica disciplina aplicavel no dominio das prestacées de servicos
» na transmissdo de bens entre comitente e comisséario, ou entre consignante e consignatario
+ o facto gerador e a exigibilidade ocorrem no momento em que o comissario ou o consignatario
colocarem os bens a disposi¢éio do adquirente
+ exceptua-se, para o contrato de consignacéio, o facto gerador e exigibilidade do IVA no fim do
prazo de um ano apés o envio das mercadorias pelo consignante ao consignatario, se este, em
tal prazo, as ndo vender nem devolver
P se os bens forem colocados a disposi¢éo de um cliente antes de se verificarem os efeitos
translativos do contrato, como acontece nas vendas a contento ou sujeitas a prova
+ o facto gerador e exigibilidade 56 se verificaréo quando ocorrerem os referidos efeitos
translativos, ou seja, quando se verificar a transferéncia de propriedade dos bens
+ exceptua-se a situagdo particular do contrato de compra e venda de bens méveis com clausula
de reserva de propriedade, e a entrega de bens efectuada na sequéncia de um contrato de
locagdo-venda, em que o IVA se mostra devido e exigivel antes de verificados os efeitos
translativos dos contratos
> para os bens provenientes de paises terceiros que sejam colocados num dos regimes suspensivos
previstos no art? 5, n2 2, CIVA
+ o facto gerador e a exigibilidade do IVA s6 ocorrerdo no momento em que os bens abandonem
esses regimes
> para a transformacéo, alteragédo de cilindrada ou de chassis, em que seja devido imposto
automével, em momento posterior G transmissdo, aquisi¢do intracomunitéaria ou importacéo de
veiculos automoéveis

+ o IVA sera devido e exigivel no momento em que ocorra a transformagéo ou alteracdo
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No IVA, a factura ou documento equivalente desempenham um papel fundamental

> o art? 8, CIVA, estabelece regras mais pragmaticas

> sempre que a transaccdo dé lugar a emisséo daqueles documentos (e esta é uma
obrigatoriedade para operagoes realizadas entre sujeitos passivos)

P> a exigibilidade do IVA deixara de ser coincidente com o facto gerador, sendo diferida para a
data da emisséo da factura

P> desde que emitida no prazo legal (5 dias dteis apés a ocorréncia do facto gerador)

P se o prazo ndo for respeitado, a exigibilidade do IVA verifica-se no fim daquele prazo

Situacoes prevenidas em matéria de exigibilidade de IVA:
» pagamento total ou parcial de uma transmisséo de bens ou de uma prestagéo de servigos, em
data anterior a emissdo da factura ou documento equivalente

» pagamento total ou parcial precedendo a prépria transmissdo do bem ou prestagdo do servico

A diferenga entre uma e outra das situagées apresentadas é que

» na primeira a importancia é recebida depois da realizacéo da operacéo mas antes que tenha
expirado o prazo legal para a emisséo da factura

» enquanto na segunda o pagamento tem lugar em momento anterior a realizag¢éo da prépria
operacdo, ou seja, estamos perante um pagamento antecipado

Em qualquer uma delas, a exigibilidade ocorreréd no momento do recebimento por parte do
fornecedor, o qual devera liquidar IVA em medida correspondente & importancia recebida

Aquando da emisséo da factura efectuar-se-a a correspondente compensacéo

Exemplo

A vendeu a B, em 10 de Fevereiro, mercadorias, a crédito, no valor de 1.000 €

Antes da emissdo da factura, processada em 18 de Fevereiro, altimo dia do prazo legal, B pagou a A
em 12 de Fevereiro 500 €

A serq, entédo, obrigado a emitir o adequado documento de quitacédo, em 12 de Fevereiro, no qual
liquidara IVA na importéancia de 105 (500 x 21%), liquidando os restantes 105 €, em 18 de Fevereiro,
data em que procedeu a emisséo da factura relativa a transacgdo efectuada

Admitamos agora que A acordou com B, em 20 de Margo, que lhe enviaria, em 10 de Maio, bens no
valor de 5.000 €, que entretanto iria produzir

Recebeu logo naquele momento 2.000 € por conta da futura entrega

Embora néo exista ainda facto gerador, porque os bens néo foram colocados a disposicdo de B, exige-
se, ndo obstante, que A, em documento que para o efeito emitird, liquide IVA no valor de 420 €
(2.000 % 21%), e que sera devidamente compensado na factura que emitira a partir de 10 de Maio,
pela efectiva transmisséo nessa data ocorrida

Convém sublinhar finalmente, que a exigibilidade néo deve ser confundida com pagamento

Enquanto que aquela fixa o momento a partir do qual, o Estado pode, querendo exigir o imposto, este
é o momento em que ele é efectivamente exigido
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Regime Especial de Exigibilidade do IVA nas Empreitadas de Obras Pablicas
Servigos de Construgéio Civil, em que o dono da obra é o Estado
DL 204/97, de 9 de Agosto

» introducéio de um regime especial de exigibilidade de caixa para as prestacoes de servicos de
empreitadas e subempreitadas de obras pablicas em que é dono da obra o Estado

+ Estado = a administragdo central e os seus servigos locais

» o IVA relativo as prestagées de servigos exigivel no momento do recebimento total ou parcial do
prego, pelo montante recebido

+ comunicagdo do empreiteiro ao subempreiteiro
+ VA exigivel nos adiantamentos
» facturas e recibos numeradas em séries especiais
» mengéo «IVA exigivel e dedutivel no pagamento»
» recibos com taxa de IVA aplicavel e a referéncia a factura
» possibilidade de opg¢édio para mudanga de Regime
+ requerimento ao chefe do servigo de finangas
@ + deferidos, se ndo notificacdo no prazo de 30 dias

+ efeitos a partir do més seguinte ao da data do deferimento

DL 21/2007, de 29 de Janeiro

» aditado o n2 2 ao art® 12 do DL 204/97, de 9 de Agosto E Novas regras g

Este Regime Especial de Exigibilidade do IVA néo se aplica

> as empreitadas e subempreitadas de obras pablicas

» em que o IVA é devido pelo adquirente (art® 2, n?1, j), CIVA)
» entrada em vigor: 1 de Abril de 2007

Oficio 30101, de 24 de Maio de 2007, DSIVA

Empreitadas de Obras Puablicas e Privadas (Taxas)
Prestacdo de servigos sob contrato de empreitada

P exercicio da prestacdo de servicos em regime de empreitada de obras pablicas ou privadas,
tributado no regime normal do IVA

¢ a taxa de tributagéo normal é de 21%

» taxas reduzidas, dependendo da qualidade do destino da empreitada ou do dono da obra
(lista | = taxa 5%)

¢ 2.16 construgdo habitacdes econémicas ou a custos controlados
¢+ 2.17 em que sdo donos da obra autarquias locais ...

+ 2.21 conservacdo de imoveis ao abrigo de regimes especiais ...
.

2.22 e 2.23 cooperativas de habitagéio e construgdo ...
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Plano de Contas (Contabilidade):
Por tipo de mercado:

1 - Mercado interno
2431 - IVA Suportado 2 - Mercado intracomunitdrio
2432 - IVA Dedutivel 3 - Paises terceiros

24321 - IVA Dedutivel- Existéncias Por taxas
24322 - IVA Dedutivel- Imobilizado 1- Taxa 5%

2 = Taxa 12%
24323 = IVA Dedutivel—- Outros bens e servicos

3 = Taxa 21%
2433 - IVA Liquidad
Iquidado Regides Auténomas

24331 - IVA Liquidado — Operacoes gerais 4 - Taxa 4%
24332 - IVA Liquidado = Autoconsumos e operagdes gratuitas 5 = Taxa 8%
2434 - IVA Regularizagdes 6 — Taxa 15%

24341 - IVA Regularizado = Mensais (ou trimestrais) a favor da
empresa

24342 - IVA Regularizado — Mensais (ou trimestrais) a favor da Estado
24343 = IVA Regularizado = Anuais por céalculo do prorata definitivo
24344 - IVA Regularizado = Anuais por variagdo dos proratas definitivos
24345 - IVA Regularizado = Outras regulariza¢ées anuais

2435 - IVA Apuramento

2436 - IVA a pagar

2437 - IVA a recuperar

2438 — IVA Reembolsos pedidos
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Exemplo

Em Agosto de 2007 a empresa $, LDA (Regime Normal Mensal) apresenta as operagdes a seguir
descritas. Apure o IVA a pagar ou a recuperar relativamente ao més de Agosto.

Com a empresa X, LDA
6.8.2007

» Venda de mercadorias por 12.000 € a taxa de IVA de 21%. Emisséo da factura nesse dia
» Venda a 30 dias
+ D: 211 -14.520

¢ C:2433113 - 2.520
¢+ C: 711 - 12.000

10.8.2007
» Nota de crédito sobre $, LDA relativa a desconto comercial de 500 €

+ D:718 - 500
¢+ D:2434113 =105
¢+ C:211-605

15.8.2007

» Cobranca da factura emitida concedendo um desconto por pronto pagamento de 2% sobre o
total em divida.

+ Divida: 14.520 - 605 = 13.915

¢+ Mercadoria: 12.000 - 500 = 11.500
¢ IVA: 2.520 =105 = 2.415

+ Desconto financeiro:
¢ Divida: 13.915 x 2% = 278,3
¢ Como o IVA néo é regularizéavel, o desconto financeiro poderia ser: 11.500 x 2% = 230 €

¢ A receber: 13.915 - 278,3 = 13.636,7
¢ Mercadoria: 11.500 — 230 = 11.270
¢ IVA: 2.415 - 48,3 = 2.366,7

» Langamento:

¢ D:11-13.636,7

+ D:686 —-278,3

¢ C:211-13.915

Com a empresa ¥, LDA

8-8-2007

» Recebimento de adiantamento de 1.000 € (+ IVA 5%) do cliente, relativo a futura venda de mer-
cadorias (preco fixado)
+ D:12-1.050
+ C.2433111 =50

¢+ C:269 - 1.000 (Preco fixado)
+ $Se fosse sem prego fixado: conta 219
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Exemplo
20-8-2007

» Emissco da factura correspondente a venda, no montante total de 8.000 € (+ IVA)

¢+ D:211 - 8.400
¢ C:2433111- 400
¢ C:711—- 8.000

» Regularizag¢do do adiantamento (anulagéo)

+ D:269 - 1.000
¢ D:2434111- 50
¢+ C 211-1.050

Alternativa:

» fazer mencgdo na factura ao adiantamento e IVA liquidado nesse adiantamento, e liquidar o IVA
apenas pela diferenca

27-8-2007

» Recebimento do restante

¢ D: 12~ 7.350
¢ C: 211 -7.350

Adiantamento

» aquando da emisséo da factura, o sujeito passivo devera considerar a existéncia do
adiantamento na prépria factura, aplicando a taxa ao valor da factura deduzido do
adiantamento

» ou aplicar a respectiva taxa ao valor da factura e emitir simultaneamente uma nota de crédito
com referéncia ao adiantamento anteriormente efectuado e respectivo IVA liquidado

» neste caso, a respectiva nota de crédito deverd fazer remisséo para a factura e para o
documento relativo ao adiantamento

» o sujeito passivo fornecedor dos bens ou prestador de servicos deverd, para efeitos da
regularizagdo do IVA constante da nota de crédito, cumprir com o art? 71, n2 5, CIVA

Com a empresa AA, LDA

27-8-2007
» Crédito incobravel por faléncia da empresa no valor de 798 €.
» Este crédito havia resultado de uma venda sujeita a IVA a taxa de 5%.
+ Preco: 798 + 1,05 = 760
¢ IVA: 760 x 5% = 38
» Lancamento
+ D:692-760
¢ D:2434111-38 (art® 71, n2 8, CIVA)
¢ C:218 —-798
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Exemplo

Com a empresa F, LDA

6-8-2007

» Aquisiciio de mercadoria pelo valor de 6.000 € a taxa de 21%.
» IVA dedutivel:

¢ D:312~- 6.000
¢ D:2432113 - 1.260
¢ C:221- 7.260

9-8-2007
» Devolugéio de parte da mercadoria no montante de 2.000 €

¢ D:221- 2.420
¢ C:2434213 - 420 (emissdo de nota de crédito a F, LDA)
+ C:317 - 2.000

15-8-2007
» Pagamento ao fornecedor da parte em divida, com desconto de pronto pagamento de 5%.
» Divida: 7.260 — 2.420 = 4.840

¢ Mercadoria: 4.000
¢+ IVA: 840
» Desconto financeiro: 4.840 x 5% = 242

¢ Como o IVA néo é regularizavel, o desconto financeiro poderia ser: 4.000 x 5% = 200 €
» Montante a pagar: 4.840 — 242 = 4.598

¢ D:221-4.840
¢ C:786 - 242
¢ C:11— 4,598
Exportacgdo
12-8-2007
» Venda e envio de mercadoria no valor de 20.000 € para empresa dos EUA
» Isengéio de IVA (art? 14, n21, a), CIVA)
» Emissdo da factura correspondente a venda
+ D:211 - 20.000
¢ C:711 - 20.000
Transmissao Intracomunitaria de Bens (TIB)
18-8-2007
» Venda e envio de mercadoria no valor de 40.000 € para empresa de Espanha
» SP Espanhol fornece o NIF
» Isengéio de IVA (art? 14, a), RITI)
» Emissdo da factura correspondente a venda

+ D:211-40.000
¢ C:711 - 40.000
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6. Contabiliza¢ao do IVA
Exemplo
Importacdo
22-8-2007

» Compra e recepgdo de mercadoria no valor de 10.000 € de empresa dos EUA

» Recepgdo da factura correspondente a compra

¢ D:312 - 10.000
¢ C:221- 10.000
» Pagamento do IVA na Alfandega

+ D: 2432133 - 2.100
¢+ C:12-2.100

Aquisig¢do Intracomunitéaria de Bens (AIB)

28-8-2007

» Compra e recepgéo de mercadoria no valor de 30.000 € de empresa Francesa

» Envio do NIF G empresa francesa
» Recepgéio da factura correspondente G compra

+ D: 312 - 30.000
¢ D: 2432123 -6.300
+ C:221-30.000
+ C:2433123 - 6.300

Outros Bens e Servicos

11-8-2007

» Aquisicdo de gasdleo para viaturas da empresa, no montante de 1.210

» Dedugéio 50% (art? 21, n21, b), CIVA)

+ D: 62212112 FSE — Combustiveis — 1.105
¢ D:2432113 =105
¢+ C:12-1.210

18-8-2007
» Pagamento da electricidade, no montante de 1.050

¢ D: 622111 FSE —~ Electricidade - 1.000
¢ D:2432111 =50
¢ C:12-1.050

26-8-2007

» Reparagéio da viatura de turismo, no montante de 2.420 (IVA
incluido)

+ D: 62232111 FSE - Conservacdo e reparagéio — 2.420
¢ C:12-2.420

Resumo:
» IVA a recuperar: 10.008 — 9.690 = 318 €

2435 = IVA Apuramento

Débito

Crédito

105
50

38
1.260
2.100
6.300
105
50

2.520
50
400
420

6.300

10.008

9.690

Saldo 318

—)
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7. Isen¢des em IVA

Isen¢des simples ou incompletas
» ndo liquidam IVA nas operacoes activas ou realizadas a jusante
» mas néo conferem o direito a dedugéo do IVA suportado nas aquisicées (a montante)

P sco deste tipo as isencdes nas operagdes internas e as derivadas do regime especial de isengéio do
art? 53, CIVA

Isen¢des completas
» néo liquidam IVA nas transmissées de bens ou nas prestagdes de servigos realizadas a jusante

P conferem o direito a deducdo do IVA suportado a montante, o que faz com que a carga fiscal
incidente nos estadios anteriores seja totalmente anulada

P estas isen¢des aplicam-se as exportacées, a determinadas operagdes assimiladas a exportagdes, a
algumas operagées ligadas a regimes aduaneiros suspensivos e ainda as transmissées de bens
para outros E.M. da U.E. (RITI)

As isengdes simples, incompletas ou isengdes sem direito a deducgéo

P> estas isencdes tém como caracteristica fundamental o facto de néo proporcionarem um
desagravamento completo do imposto, isto porque o sujeito passivo, nédo fazendo incidir
tributacéo nas transmissdes de bens e prestacées de servicos que delas beneficiam, também
ndo pode deduzir o suportado nas correspondentes aquisicdes de bens e servicos

» reconhecido que estas isen¢ées afectam sempre a neutralidade do imposto, pretende-se que as
mesmas sejam reduzidas ao minimo e, quando concedidas, o sejam, tanto quanto possivel,
apenas na altima fase do circuito economico

As isengdes completas, totais ou isencoes com direito a dedugédo

» aplicadas das exportagdes e transmissées intracomunitarias

» por exigéncias da propria mecanica e funcionamento do imposto

Acolhido o principio do destino no comércio internacional, sempre que o consumo dos bens néo
ocorra em territorio nacional

» devem os mesmos bens abandonar este territério sem qualquer contetido fiscal, quer o facam
com destino a um pais terceiro (exportagéio) ou a outro Estado-membro da Uni¢o Europeia
(transmissco intracomunitaria)

Subdivisdo das isen¢ées em quatro grupos:

» isen¢oes nas operagoes internas

» isen¢des na importagao

» isengbes na exportacdo e operagoes assimiladas e transportes internacionais
>

outras isen¢oes
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7. Isen¢des em IVA

Exemplo

Considere-se a transmisséio de um bem, sujeito a IVA & taxa de 21%, efectuada por um operador
econdmico em Janeiro de 2006 , nas situagoes A, B e C, com margem de comercializagdo de 30%.

A Operagéio Tributada

Aquisi¢éio ‘ Venda ‘ IVA a entregar pelo operador

100 + 21 =121 130 +27,3=157,3 27,3—21=6,3
Custo + IVA Preco + IVA

B Isencéio Simples ou Incompleta

Aquisicdo - Venda ‘ IVA a entregar pelo operador

100 + 21 =121 157,3 o
Custo Prego

C Isen¢do Completa

Aquisigdo ‘ Venda ‘ IVA a entregar pelo operador

100 + 21 =121 130 +0 =130 0—21= =21
Custo + IVA Preco

Isengdes nas operacoes internas

Isen¢oes previstas no art? 9, CIVA
P> respeitam, na sua maior parte, a prestagdes de servigos a consumidores finais

» duma forma genérica, sdo isentas de IVA as prestacdes de servigos médicos e sanitdrios, e ainda as
de educacéo, cultura, desporto e assisténcia a juventude e a terceira idade

> algumas destas isencdes, no entanto, s6 séo concedidas quando efectuadas por pessoas colectivas de
direito pablico, instituicdes particulares de solidariedade social ou por organismos sem finalidade
lucrativa

+ isto nao significa que se trate de isencées subjectivas, mas apenas de requisito subjectivo de
isencoes todas elas objectivas

Isengdes simples ou incompletas
» operador econémico néo obrigado a liquidar IVA nas transmissées de bens ou prestacoes de servicos

» ndo podendo, em contrapartida, deduzir o imposto suportado nas aquisicdes

Possibilidade de rendncia a isengdo

Em determinadas operagoes

> podem os sujeitos passivos renunciar a isengéo estabelecida neste art® 92, CIVA
P> optando pela aplicagdo normal do IVA as suas operacoes tributaveis

P> a faculdade encontra-se estabelecida no art® 12, CIVA, para as situagées ai tipificadas
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7. Isen¢des em IVA

Isengdes nas operagoes internas

Caracter obrigatoério para as operac¢ées enumeradas no art? 9, CIVA

De acordo com as suas caracteristicas e por serem consideradas de interesse geral ou social, salientam

=se as seguintes actividades isentas:

>

vvyy

VY

Saade e assisténcia médica e hospitalar - médicos, paramédicos, clinicas, dispensarios e similares e
assisténcia e seguranca sociais

Educacgéio e ensino e formagéo profissional (entidades certificadas)

Desporto, cultura, ciéncia e arte

Assisténcia espiritual

Transmissoes, pelo seu valor facial, de selos de correio em circulacgéo ou de valores selados, bem
como as respectivas comissoes de vendas

Operagdes sujeitas a IMT

Transmissco de bens e prestacées de servicos efectuadas no ambito de uma actividade agricola,
silvicola ou pecuédria

Transmissées de bens afectos exclusivamente a uma actividade isenta que néo tenham sido
objecto do direito a dedugéo, bem como a transmisséo de bens cuja aquisi¢éio ou afectagdo tenha
sido feita com excluséio do direito a dedugédo nos termos do art? 21, n2 1, CIVA

Referem-se ainda algumas prestacoes de servicos isentas nos termos do art2 9, CIVA:

>

v

vVvvyyvyyvyy

Prestagoes de servicos e transmissées de bens com elas conexas no interesse colectivo dos seus
associados quando efectuadas por organismos sem finalidade lucrativa que prossigam objectivos
de natureza politica, sindical, religiosa, humanitéria, filantrépica, recreativa, desportiva,
cultural, civica e econémica e que sejam remuneradas apenas pela quota

Prestacoes de servicos fornecidos aos seus membros por grupos auténomos de pessoas que exergam
uma actividade isenta e cujo objectivo seja o de lhes facilitar a utilizagdo comum dos meios
necessdarios ao exercicio dessa actividade desde que se limitem a exigir dos mesmos o reembolso
exacto da parte que lhes incumbe nas despesas comuns

Prestacées de servicos e transmissées de bens conexas efectuadas pelos servicos pablicos postais,
com excepgdo das telecomunicagoes

Prestagées de servicos efectuadas por empresas funerdrias e de cremagéo e transmisséo de bens
acessorias

Certas operacgdes bancarias e financeiras

Operacoes de seguro e resseguro

Operacoes de locacéo de imoveis

Prestacoes de servicos efectuadas por cooperativas néo agricolas aos seus associados agricultores
Servicos de alimentagdo e bebidas fornecidas pelas entidades patronais aos seus empregados

Actividades das empresas pablicas de radio e televiséo que ndo tenham caracter comercial
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Direito a Dedugdo
Regra Geral:

P 56 confere direito a dedugdio o imposto suportado pelo sujeito passivo nas aquisicdes de bens e
servigos destinados a realizagéio de operagées (transmissdes de bens e prestacées de servicos)
sujeitas a IVA e dele ndo isentas

P> excepgoes: isengdes completas (art? 20, n2 1, b), CIVA)

+ exemplos: exportacoes e operagdes assimiladas do art® 14, CIVA

Isengées completas

» Tratam-se de verdadeiras isen¢oes na medida em que permitem o desagravamento total da carga
fiscal dos bens e servicos abrangidos

» Traduzem-se no facto do operador econémico néo liquidar IVA nas operacoes que realiza a
jusante, mas poder deduzir o imposto que lhe tenha sido facturado pelos seus fornecedores

Casos:

» Isengdes das transmissdes de bens para exportagéo e operagdes assimiladas (art2 14, CIVA)

P> Isengdes das prestacdes de servigos relacionadas com o comércio internacional de bens (art? 14,
CIVA)

P> Isengdes das transmissées de bens e prestacées de servicos relativas a barcos, avides e & sua carga
(art214, CIVA)

Isengbes na importagdo (art2 13, CIVA)

Outras isengdes (art2 15, CIVA)

Isencdes em legislacéo avulsa (DL 295/87, de 31 de Julho, DL 398/86, de 26 de Dezembro, DL 179/88,
de 19 de Maio, DL 31/89, de 25 de Janeiro, DL 198/90, de 19 de Junho)

vwVvy

Isencdes na exportagéio, operagdes assimiladas a exportacées e transportes internacionais

A neutralidade do IVA em relagéio ao comércio internacional é conseguida através da tributagéo dos
bens no pais onde séo consumidos

» no pais de destino

No pais de exportacdo os bens néo sdo objecto de tributacéo

> permitindo-se a dedugéo integral do IVA que onerou todos os inputs necessarios a sua produgéo

E a disciplina constante dos art? 14 e 20, CIVA, designada por isencéo total, completa ou isenc¢éio com
direito a dedugédo

Exemplo

Um turista brasileiro passou 15 dias de férias em Portugal, tendo adquirido uma méaquina fotogréafica

por 300 € + 63 € (IVA), levando a maquina consigo para o Brasil

» o adquirente paga o IVA em Portugal, mas poderé recupera-lo do vendedor se remeter a este o
original da factura com a confirmagéo de que o bem em causa foi transportado para fora de
Portugal (isengdo indirecta nos termos do DL 285/87, de 31 de Julho)

» esta confirmagdo é efectuada pela Alfandega portuguesa no momento da saida do turista do
territério nacional
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Exportacoes directas

Isengdo das «transmissdes de bens expedidos ou transportados para fora da Comunidade pelo
vendedor ou por um terceiro por conta deste» (art2 14, n21, a), CIVA)

Exportacdes directas, cuja comprovacéo compete G DGAIEC e é exigida pelo art? 28, n2 8, CIVA, ao
sujeito passivo exportador

Exportacoes indirectas (art? 14, n2 1, b), CIVA)

Os bens sao expedidos ou transportados para fora da Comunidade por um adquirente sem

residéncia ou estabelecimento em territério nacional ou por um terceiro por conta dele

» admitindo-se que antes da sua expedicdo ou transporte sofram no interior do pais uma
transformacdo, adaptacdo ou qualquer outro trabalho efectuado por terceiro por conta do
adquirente

A isencdio ndo se aplica quando os bens em questéo sejam destinados ao equipamento ou
abastecimento de barcos desportivos ou de recreio, de avides de turismo ou de qualquer outro meio
de transporte de uso privado, ou ainda quando se trate dos bens transportados nas bagagens
pessoais dos viajantes com domicilio ou residéncia habitual em outro Estado membro

Operacoes relativas a embarcac¢ées e aeronaves

P isengdo prevista no art? 14, n21, d) a i), CIVA, em resultado da sua assimilagéio a exportagdes

P aisengdo abrange:

+ as transmissoes, transformacdes, reparacoes, operacées de manutengdo, construgao, frete e
aluguer, das embarcacées afectas a navegag¢éo maritima em alto mar e que assegurem o
transporte remunerado de passageiros ou o exercicio de uma actividade comercial, industrial
ou de pesca, e das aeronaves utilizadas pelas companhias de navegacgédo aérea que se
dediquem principalmente ao trafego internacional

+ as transmissoées, aluguer, reparagdo e conservagdo dos objectos, incluindo o equipamento de
pesca, incorporados nas referidas embarcagées ou aeronaves, ou que sejam utilizados para a
respectiva exploragéo

+ as restantes prestagdes de servicos efectuadas com vista as necessidades directas das mesmas
embarcagdes ou aeronaves e da respectiva carga (por exemplo, operagdes de reboque,
utilizagdo de instala¢des portudrias e aeroportudrias, desinfecgdo, carga e descarga de
mercadorias, aluguer de contentores, etc)

+ as transmissdes de bens de abastecimento postos a bordo das mesmas embarcag¢ées ou
aeronaves ou a bordo das embarcagdes de salvamento, de assisténcia maritima, de guerra
(quando deixem o pais com destino a um porto ou ancoradouro situado no estrangeiro) e de
pesca costeira com excepgdo, neste dltimo caso (pesca costeira), para as provisées de bordo

¢+ oart?14, n? 3, CIVA, define “bens de abastecimento e provisées de bordo”

» quando as transmissées de bens de abastecimento respeitem a bebidas a isen¢éo néo é automatica
antes se efectivando por reembolso do imposto (art? 14, n2 2, CIVA)
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Outras isen¢oes do art? 14, CIVA:

» isencdo das prestacdes de servigos, incluindo transportes e operagdes acessorias, que estejam
directamente ligadas ao regime de transito comunitéario externo, ao procedimento de
transito comunitario interno, a exportacédo de bens para fora da Comunidade, a
importacdo tempordria com isencgdo total de direitos e a importagédo de bens destinados aos
regimes ou locais a que se refere o art? 15, n2 1, CIVA (art? 14, n21, p), CIVA)

+ trata-se em todos os casos de situagdes que, nos termos do art.2 5, n2 2, CIVA, nédo determinam
que os bens delas objecto se considerem importados, ja que tal sé vira a acontecer
posteriormente, se e quando se verificar a sua introdugéo no consumo

+ sendo assim, e para que tais bens néo incorporem até esse momento qualquer parcela de IVA, foi
consignada a iseng¢do das prestagdes de servigos que lhes estejam directamente ligadas

» isencdo das prestacoes de servigos que se relacionem com a expedigéo e transporte de bens
destinados a outros Estados-membros, sempre que o adquirente dos servigos seja um sujeito
passivo de imposto nos termos do art? 2, n21, a), CIVA, que tenha utilizado o seu nimero
de identifica¢éio em IVA para efectuar a aquisi¢do (art2 14, n21, q), CIVA)

Transportes intracomunitérios de bens, relacionados com TIB's
+ trata-se de uma isengdo que beneficia os sujeitos passivos nacionais que efectuem transmissées
intracomunitarias de bens

+ resulta desta isengéo que ndo haverda IVA em todos os servigos que se relacionem com a
expedicdo dos bens para outro Estado-membro, no respeitante ao servigo de transporte

» isengdo do transporte de pessoas provenientes ou com destino ao estrangeiro, ou o das
provenientes ou com destino as regides autonomas e ainda o efectuado entre as ilhas
daquelas regides (art? 14, n21, r), CIVA)

+ resulta do art? 14, n2 4, CIVA, a assimilagdo a transporte internacional de passageiros o
efectuado entre o Continente e as regides dos Acores e da Madeira e vice versa, e ainda o
efectuado entre as ilhas das mesmas regides

» isencdo do transporte de mercadorias entre as ilhas que compdem as regides auténomas
dos Acores e da Madeira, bem como o transporte de mercadorias entre estas regides e o
Continente ou qualquer outro Estado membro, e vice-versa (art? 14, n21, t), CIVA)

+ medida tendente a minorar o impacto dos custos de insularidade das regiées auténomas, a qual
foi também reconhecida relativamente ao transporte para os outros Estados-Membros

» isengco das prestagoes de servigos realizadas por intermedidrios que actuem em nome e por
conta de outrem, quando intervenham em qualquer uma das operagdes constantes do art?
14, CIVA, em anadlise ou em operagdes realizadas fora da Comunidade (art2 14, n21, s), CIVA)

+ esta isengdo exige que tais servicos se considerem localizados em territério nacional
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Deverdio ainda ser referenciadas as seguintes isen¢des do art? 14, CIVA:

» isengdo do valor acrescentado nacional incorporado em bens importados para serem
objecto de laboragdo em territério nacional (art? 14, n21, ¢), CIVA)

+ isentas as prestacdes de servigos que consistam em trabalhos sobre bens méveis (cuja localizagéio
ocorra pelas regras do art? 6, CIVA, em territério nacional), adquiridos ou importados para serem
objecto de tais trabalhos em territério nacional e em seguida expedidos ou transportados para
fora da Comunidade por quem os prestou, pelo seu destinatario néo estabelecido em territério
nacional ou por um terceiro por contas destes

» isengdo das transmissoes de bens e prestacdes de servicos efectuadas no ambito de relagées
diplomaticas e consulares, e as resultantes de acordos e convénios internacionais
celebrados por Portugal (art® 14, n21, 1), CIVA)

» isengdo das transmisses de bens e prestagdes de servigcos destinadas a organismos
internacionais reconhecidos por Portugal ou por qualquer outro E.M. da U.E., ou a
membros dos mesmos organismos, nos limites fixados nos acordos e convénios
internacionais que instituiram esses organismos ou nos respectivos acordos de sede
(art2 14, n21, m), CIVA)

» isengdio das transmissoes de bens e prestagdes de servigos efectuadas no ambito da NATO
as forcas armadas dos outros Estados partes nesse tratado, para uso de tais forgas
armadas ou do elemento civil que as acompanha ou para o aprovisionamento das suas
messes ou cantinas, quando as referidas forgas se encontrem afectas ao esfor¢o comum de
defesa (art2 14, n21, n), CIVA)

» aisengdo das transmissdes de bens para organismos devidamente reconhecidos que os
exportem para fora da U.E. no ambito das suas actividades humanitéarias, caritativas ou
educativas, mediante prévio reconhecimento do direito a isengéo (art? 14, n21, o), CIVA)

» isengdo das transmissées de ouro em barra ou em outras formas néo trabalhadas para o
Banco de Portugal (art 14, n21, v), CIVA)

Exemplo

A empresa Transinsular € uma empresa transportadora que efectua o transporte de mercadorias
entre o Continente e a Madeira

> esta empresa efectuou um transporte de mercadorias para uma empresa sediada na Zona Franca
da Madeira, pélo valor de 7.900 €

Para efeitos de IVA estamos perante:

» uma isen¢éo completa, por os servicos de transporte entre o Continente e as Regiées Auténomas e
vice-versa, serem equiparados a transportes internacionais isentos (art2 14, n2 1, t), CIVA)

» ou uma isengéio completa, porque ligado a uma transmissco de bens que se destinam a ser
colocados na Zona Franca da Madeira (art? 15, n2 1, b) ii) e ¢), CIVA)
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Isengdes com regimes suspensivos (art2 15, n21e 2, CIVA)

> respeitam a transmissées de bens e a prestacoes de servigos relacionadas com regimes
suspensivos de imposto, quer se trate de regimes suspensivos aduaneiros ou se simples
regimes suspensivos fiscais (ndo aduaneiros)

Em relagdo aos bens que sejam provenientes de paises terceiros e que déem entrada em
territorio nacional ao abrigo de regimes aduaneiros suspensivos néo se verificara importacédo
nos termos do art? 5, n2 2, CIVA, e do art? 7, n2 8, CIVA, ocorrendo a mesma apenas no
momento em que se verifique a respectiva introdugéo no consumo

» no sentido de evitar toda a tributag¢éo a montante, porquanto a mesma sempre daria lugar ao
respectivo reembolso (uma vez que os bens ndo se destinam ao consumo em territério nacional)

P isengdio completa (art? 15 e art? 20, n2 1, b) iv), CIVA) das transmissées de bens e prestagdes de
servicos respeitantes a bens com o seguinte destino (definido pela legislagdo aduaneira)

+ serem apresentados na Alfdndega e colocados em depésito provisorio ou temporério, colocados
numa zona franca ou num entreposto franco, colocados em regime de entreposto aduaneiro,
colocados em regime de aperfeicoamento activo

+ serem incorporados para efeitos de construgéo, reparagéo, manutencgéo, transformacgéo,
equipamento ou abastecimento de plataformas de perfuracéo ou de exploragdo situadas em
aguas territoriais ou em trabalhos de ligagdo dessas plataformas ao continente, quer se trate de
plataformas fixas ou de plataformas flutuantes ou submersiveis

Encontram-se também isentas as transmissdes de bens e as prestacoes de servigos com elas
conexas, efectuadas durante a permanéncia dos bens nos referidos regimes, e ainda nos de
importacdo tempordria com isencéo total de direitos ou de transito externo ou de
procedimento de transito comunitario interno

Quanto aos regimes suspensivos ndo aduaneiros (entrepostos fiscais)

P> respeitam a bens sujeitos a impostos especiais de consumo (élcool, bebidas alcoélicas e cerveja,
tabacos manufacturados, produtos petroliferos)

P e os seus objectivos séio os de prevenir eventuais fraudes fiscais e distor¢des de concorréncia e, ao
mesmo tempo, conceder certas facilidades aos operadores econémicos que exercam actividades
ligadas a esse tipo de bens (sejam elas de produ¢do, armazenagem ou circulagédo)

» materializadas, desde logo, na suspenséo de imposto até a entrada dos bens no consumo

Isencéio completa nas seguintes operacgées relacionadas com a actividade exercida nestes entrepostos:
> importagdes provenientes de paises terceiros

¢ ndo se tratando de regimes suspensivos aduaneiros, a importacéo ocorreu normalmente fruto
das regras do art? 5, CIVA, sendo necessario agora consignar expressamente a isengdo

P> transmissées de bens provenientes de outros Estados-membros ou efectuadas no territorio
nacional, bem como prestacoes de servicos que com elas estejam directamente relacionadas

> transmissdes de bens de um entreposto para outro e prestac¢oes de servicos directamente conexas



Manual de IVA 2007/2008 71

IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO

7. Isen¢des em IVA

Isengdes com regimes suspensivos (art? 15, n21e 2, CIVA)
Isengdo completa nas operagoes relacionadas com a actividade exercida nos entrepostos

E importante ter em conta que para que a isengdo opere deve tratar-se de transmissées de bens e
prestacdes de servicos intermédios, ou seja, da isen¢éo néo beneficiam as transmissées de bens e
prestacdes de servigos que se destinem a utilizac¢éo definitiva ou consumo final no interior destes
regimes suspensivos sejam eles aduaneiros ou simplesmente fiscais

Convém ressaltar que todas estas isengdes do art? 15, n2 1 e 2, CIVA, mais néo séo do que uma
suspensdo de imposto, ja que quando os bens abandonarem qualquer daquelas areas:

P se os bens sairem para a exportagdo ou para transmissées intracomunitarias, havera ainda isengéo
nos termos gerais com aplicagdo do imposto no pais de destino

» se derem entrada definitiva no territério nacional, haveréa lugar ao pagamento do IVA
correspondente (sem dedugéio uma vez que a isengéio fez com que nenhum IVA fosse suportado)

Outras isengoes (art2 15, CIVA)

Isengdo interna das transmissées de triciclos, cadeiras de rodas, com ou sem motor e
automoveis ligeiros de passageiros ou mistos, para uso proprio de deficientes que, se
importados beneficiariam da isengédo prevista no DL 103-A/90, de 22 de Marco
(art215,n28e9, CIVA)

» tal beneficio ndo é automatico, devendo ser previamente requerido ao Director Geral das Impostos

Isencéio as transmissdes, a titulo gratuito, de bens alimentares, respeitadas que sejam duas
condigdes (art? 15, n2 10, CIVA):
» os bens se destinem a posterior distribuig¢do a pessoas carenciadas

» a transmisséio seja efectuada a IP$$’s ou ONG’s

Isenc¢des simples ou incompletas (sem direito a dedugéo)

P operagdes internas

+ art?9, CIVA, excepto as operacées dos n 28 e 29, quando o destinatario estiver
estabelecido ou domiciliado fora da U.E. ou que estejam directamente ligadas a bens que
se destinem a ser exportados para paises ou territorios terceiros

» importagdes
¢ art?13, CIVA, excepto as prestacdes de servicos cujo valor esteja incluido na base
tributéavel de bens importados nos termos do art? 17, n2 2, b), CIVA

» outras isengoes

+ art?15, CIVA, excepto as operac¢des previstas nos n21, b) c)d) e)en28e 10
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Entreposto ndo aduaneiro

Exemplo

Isengdo completa (art? 15, n21, b), CIVA)

A empresa GRAFIC, LDA vende rétulos para garrafas de vinho que se destinam a exportacédo de um
seu cliente VINEXP, SA

Vende rétulos Exporta vinho
Grafic, Lda | : VineXP, SA

Factura Factura

X China

<
<

Comprovativo

Isentas de IVA as transmissoes de bens que se destinem a ser colocadas em regime de entreposto néo

aduaneiro (art? 15, n2 1, b), CIVA):

» desde que néao se destinem a utiliza¢do definitiva ou consumo final, enquanto se mantiverem
nesse regime

Abrangidos por esta isengéo
» os bens que vdao ser fisicamente incorporados nos bens produzidos no entreposto néo aduaneiro

P> ou os que, sem posterior transformagdo ou complemento de fabrico, aguardam nesse regime a
posterior comercializagéo

+ sdo as matérias-primas (incorporadas ou a incorporar fisicamente nos produtos fabricados) e
dos bens adquiridos para complemento de fabrico, os que néo tém consumo final nos
entrepostos ndo aduaneiros

Para efeitos desta isengéio, consideram-se entrepostos néo aduaneiros (art? 15, n2 3, a), CIVA)

» os locais autorizados nos termos do art? 12, do DL 52/93, de 26 de Fevereiro, relativamente aos
bens sujeitos a impostos especiais de consumo, abrangendo desse modo os vinhos que se encontram
sujeitos a imposto sobre o dalcool e as bebidas alcodlicas (art2 48, do Codigo dos IEC)

A empresa exportadora na situagdo de entreposto ndo aduaneiro devidamente autorizado pela
entidade competente definida no Cédigo dos IEC, para producéo de vinho

» abrangida pela iseng¢do prevista no art? 152, n2 1, b), CIVA

Estas transmissoes de bens deveréo ser comprovadas
» através dos documentos alfandegérios apropriados

» ou, ndo havendo obrigagdo legal de intervengéio dos servigos aduaneiros, de declaragées emitidas
pelo adquirente dos bens, indicando o destino que lhes ira ser dado (art® 28, n2 8, CIVA)

A falta desses documentos
P> obrigagdio para o transmitente dos bens de liquidar o IVA correspondente (art2 28, n2 9, CIVA)
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As isen¢des nas importacgoes (arte 13, CIVA)

Principio basico subjacente a este tipo de isen¢ées

» o da ndo discriminagdo entre bens produzidos no territorio nacional e bens importados

Genericamente séo isentas de IVA as importacées de bens cuja transmisséo no territério nacional
seja igualmente isenta de tributagéo (art? 13, n21, a), CIVA)

Embarcagées afectas a navegagdo maritima em alto mar, ao transporte remunerado de
passageiros, ao exercicio de uma actividade comercial, industrial ou de pesca, ao
salvamento, assisténcia técnica maritima e pesca costeira

Aeronaves utilizadas pelas companhias de navegagéio aérea que se dediquem

principalmente ao trafego internacional

P isencao da respectiva importagdo, incluindo a dos objectos nelas incorporados ou utilizados para a
sua exploragéo (art? 13, n21, b), CIVA)

P isencdo das importacdes de bens de abastecimento que, desde a entrada em territério nacional até
a chegada ao porto/aeroporto nacional de destino, e durante a permanéncia neste pelo periodo
normal necessario ao cumprimento das suas tarefas, sejam consumidos a bordo das embarcagées/
avides que efectuem navegagdo maritima/aérea internacional (art? 13, n2 1, d), CIVA)

Em termos gerais, trata-se de uma isengdo ditada por razées técnicas resultantes da constante
movimentagdo internacional destes bens, isen¢éo que nao afecta, contudo, em termos finais a
economia do imposto, ja que o mesmo seré recuperado mais a frente no valor cobrado pelos servigos
realizados através das referidas embarcagoes

A isengao ndo abrange:
» as provisoes de bordo que se encontrem:

+ em embarcacoes que estejam a ser desmanteladas ou utilizadas em fins diversos dos que séo
préprios da navegacédo maritima internacional, enquanto durarem tais circunsténcias

+ em embarcacoes utilizadas como hotéis, restaurantes ou casinos flutuantes ou para fins
semelhantes, e ainda em embarcagées de recreio, durante a sua permanéncia num porto ou em
dguas territoriais ou interiores do territério nacional

+ em embarcacoes de pesca costeira e em embarcacées de guerra com pavilhéo portugués

» os combustiveis e carburantes que nédo sejam os contidos nos depésitos normais

Armadores de navios do produto da pesca

Isentas as importacoes, efectuadas por armadores de navios do produto da pesca resultante das
capturas por eles realizadas e que néo tenha sido objecto de operacées de transformacgéo

» ndo consideradas como tais as destinadas a conservar os produtos para comercializagéo desde que
efectuadas antes da primeira transmisséo dos mesmos (art? 13, n2 1, e), CIVA)

Por razées de simplificacdo isentam-se até a data da primeira transmisséo (venda nas lotas)

» caso transformacéo a bordo, néo ha isenc¢éio = liquidado IVA pela Alfandega nos termos gerais
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As iseng¢des nas importacgoes (arte 13, CIVA)

Importacées de bens de uso por deficientes

Importagdes de triciclos, cadeiras de rodas, com ou sem motor, automéveis ligeiros de passageiros ou
mistos para uso proprio dos deficientes

» isengdo pelas mesmas razdes das operagdes internas (art2 9 e art? 15, n2 3, CIVA)

Isengéio Técnica
Evitar dupla tributagdo (art? 13, n21, f), CIVA)

P as prestagées de servicos conexas com a importagédo estéo isentas desde que estejam incluidas na
base tributavel das importacoes de bens a que se referem

P> a situagio mais comum é a de comissées pagas por bens importados, cabendo ao sujeito passivo
provar que o valor de tais comissées foi incluido no valor tributavel dos bens importados

Reimportagdes de bens no mesmo estado em que foram exportados

» quando efectuadas pela pessoa que os exportou, e beneficiando de isengéio de direitos aduaneiros,
estdo também isentas de IVA (art2 13, n21, g), CIVA)

P 6 havera tributagdo se os bens néo reentrarem no mesmo estado, se apresentarem uma diferenga
positiva de valor, sendo tributados apenas pelo valor dessa diferenca (art? 17, n2 5, CIVA)

Importacées de ouro pelo Banco de Portugal

» razdes de politica monetdria ditaram a isen¢éo das importacées de ouro pelo Banco de Portugal
(art2 13, n?21, h), CIVA

P isencdo complementada pela do art 2 14, n? 1, u), CIVA, isengdo das transmissdes internas de ouro
para o Banco de Portugal, em barra ou em outras formas néo trabalhadas

Fornecimentos de gés natural e de electricidade
» novas regras de localizacéo aplicéveis aos fornecimentos de géas natural e de electricidade

» necessidade, para evitar dupla tributagdo, de consignar a isengdo das respectivas importacoes
(activagdio do art? 13, n21, i), CIVA) (art? 185, Codigo Aduaneiro Comunitério)

As isencoes nas importacgdes (art? 13, CIVA)
Diversas organizacgoes internacionais

Estdo isentas de IVA as importagdes efectuadas no aGmbito de:

» acordos e convénios internacionais de que Portugal seja parte. a isengdo terd o alcance (limites e
condigdes) fixados nesses acordos e convénios

» relagdes diplomaticas e consulares que beneficiem de isengdio de direitos aduaneiros

v

organizagdes internacionais reconhecidas por Portugal e ainda pelos respectivos membros, nas
condigdes e limites fixados nas convengdes internacionais que as criaram ou nos acordos de sede
» Tratado de Atléantico Norte, pelas forcas Armadas dos outros Estados que séo partes no Tratado,
para uso dessas forcas armadas ou do elemento civil que as acompanha ou para o
aprovisionamento das suas messes ou cantinas, quando as referidas forgas se encontrem afectas
ao esfor¢o comum de defesa
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Isengdes previstas no art? 9, CIVA

P> as isengdes previstas no art? 9, CIVA, caracterizam-se pelo facto de os $.P. néo liquidarem IVA
nas operacoes que praticam naquele ambito, ficando, porém, privados do direito a dedugdo do
IVA que tenham suportado nas importacoes de bens e aquisicdes de bens ou servicos, uma vez
que estas isencoes do art? 9, CIVA, nédo se encontram contempladas no art® 20, CIVA

P no entanto, se se tratar de isen¢des previstas no n2 28 (operagdes financeiras) e 29 (operagdes
de seguro ou resseguro), ambas do art? 9, CIVA, quando o destinatario esteja estabelecido ou
domiciliado fora da U.E. ou que estejam directamente ligadas a bens que se destinem a ser
exportados para paises ndo pertencentes a U.E., permite-se a dedugédo do IVA suportado a
montante, nos termos do art? 20, n2 1, b), CIVA

Possibilidade de rendncia (art 12, CIVA):

P prestagées de servicos que tenham por objecto a formagdo profissional (entidades certificadas)
ou o fornecimento pelas entidades patronais aos seus empregados de alimentacéo e bebidas

P servicos médicos e sanitdarios e transmissées de bens com elas estreitamente conexas efectuadas
por estabelecimentos hospitalares, clinicas, dispensarios e similares néo pertencentes a pessoas
colectivas de direito piblico ou a institui¢cdes privadas integradas no Sistema Nacional de Sadde

P transmissoes de bens e prestagdes de servigos efectuadas no Gmbito das actividades de cardcter
agricola (art? 9, n2 36, CIVA)

P> as cooperativas ndo agricolas que desenvolvam uma actividade de prestacdo de servicos aos seus
associados agricultores (art2 9, n2 37, CIVA)

Exercida a op¢éao (declaragédo de inicio de actividade ou de alteragdes, produzindo efeitos a partir da
data da sua apresentagéo)

P néo poderéo voltar a beneficiar da isen¢éo sem que tenham decorrido pelo menos 5 anos

Rendncia nas operag¢des imobiliarias
Arrendamento de bens iméveis (art2 9, n2 30, CIVA)

P os sujeitos passivos que arrendem bens iméveis ou partes auténomas destes a outros sujeitos
passivos que os utilizem, no todo ou em parte, em actividades tributadas

Transmissdo de iméveis, operagées sujeitas a IMT (art2 9, n2 31, CIVA)
> os sujeitos passivos que efectuem transmissdées de imoveis, ou de partes autonomas destes, a favor
de outros sujeitos passivos que os utilizem, total ou parcialmente, em actividades tributadas

Poderdo renunciar a isengéo

» na condigéio de que registem separadamente na sua contabilidade os custos e proveitos relativos

aos iméveis, ou partes, a alienar com sujei¢éio a imposto
. . . Isengéio de IVA (art? 9, n2 30 e 31, CIVA
P e facam a opgdo anteriormente a data do contrato
P isencéo simples ou incompleta

Esta rendincia a isen¢do nas transmissées de bens iméveis . - -
P néo confere o direito & dedugéo

P> conduzird a um desagravamento fiscal do respectivo prego

P pois a iseng¢do de que beneficiam, por ser uma isengdo simples, ndo permite a limpeza da
tributagdo suportada nos inputs utilizados na respectiva construgdo
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Rendncia nas operag¢oées imobiliarias (Exemplo)

A situagdo pode ser ilustrada através de um exemplo muito simples, em que se comparam os efeitos

da isengéo (regra geral) e os da opgéio pela tributagdo

» suponha-se que um construtor civil suportou, para a edificacéo de um imével, os seguintes custos,
repartidos entre valor liquido e imposto suportado:

Inputs Prego sem imposto Imposto

Terreno 15.000 -
Materiais diversos 10.500 2.205
Mdéio de obra 9.000 -
Empreitadas 4.500 945
Encargos financeiros 7.500 -
Outras prestagées de servigos 6.000 1.260
Custo total 52.500 4.410

Com isencéo
P custo final total (52.500 + 4.410 = 56.910 €), pois o IVA suportado é excluido de dedugédio
Se admitirmos que o construtor pretende obter uma margem absoluta de 8.000 €
» teremos como prego de venda o de 64.910 € (56.910 + 8.000), sobre o qual néo sera liquidado IVA
Com reniincia a isengdo
Através da renincia a isengdo, o valor do IVA suportado passaria a apresentar a natureza de dedutivel
havendo, em contrapartida, liquidagéo de IVA pela transmisséio onerosa do imével
P neste contexto, teremos como custo final total do imével, 52.500 €
Admitindo a mesma margem absoluta de 8.000 ¢, resultaréd como preco de venda o de 60.500 €
$6 que nesta hipotese, sobre os 60.500 € ira recair a normal tributacéo
» ou seja, 60.500 x 21% = 12.705 €, significando
+ para o adquirente um preco de compra com IVA incluido de 73.205 €
+ e para o alienante a obrigacéo de entregar ao Estado a diferenca entre o IVA liquidado e o
dedutivel, isto é, 8.295 € (12.705 — 4.410)
Comparando os valores em confronto, podemos concluir pelo desinteresse da opgdo, pois que, em
termos absolutos, ao valor inicial de compra de 64.910 €, se sucede, na reniincia, um superior, 73.205 €

Numa andlise mais atenta, verifica-se que nesta segunda hipétese e, se o adquirente do imével for um
sujeito passivo de IVA que afecte o imével a realizagdo das suas operacoes tributadas, o IVA suportado
na compra (12.705 €) sera dedutivel, ou seja, o custo efectivo do imével adquirido sera de 60.500 €,
contra os 64.910 €, em caso de ndo se ter renunciado a isengéo

Quanto ao construtor-vendedor, o IVA de que é devedor aos cofres piblicos néo constitui qualquer
sobrecarga (resulta da diferenca entre o que recebeu do adquirente, 12.705 €, e o que suportou nas
facturas dos respectivos fornecedores, 4.410 €)

A conclusdo a retirar néo pode pois deixar de ser a de que a rendincia a isen¢éo permite a eliminacéo
dos efeitos cumulativos originados pela isengéo simples aplicavel a transmisséo de iméveis, o mesmo se
havendo de concluir em relagdo a locagéo do mesmo tipo de bens
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Rendncia a isengdio do IVA

A formagéo profissional

» encontram-se isentas de IVA, nos termos do art® 9, n2 11, CIVA, as prestacoes de servigos que
tenham por objecto a formagéio profissional, bem como as transmissées de bens e prestacées de
servigos conexas, como sejam o fornecimento de alojamento, alimentacéo e material didactico,
efectuadas por organismos de direito pablico ou por entidades reconhecidas como tendo
competéncia nos dominios da formagéo e reabilitagdo profissionais pelos ministérios competentes

» o reconhecimento é da competéncia do Instituto de Emprego e Formagéio Profissional e é
regulado pelo Despacho 51/88, de 27 de Outubro

P os sujeitos passivos que efectuem prestacodes de servigos de formacgéo profissional isentas de IVA,
poderdio optar pela aplicagéio do IVA a essas operacgdes, através da rendincia a isen¢éo conforme
ao disposto no art? 12, n21, a), CIVA

P tais entidades tém que estar reconhecidas como tendo competéncia nos dominios da formacéo e
reabilitacdo profissionais, sendo que, tal isengéo, se aplica também a outras prestacoes de
servigo e transmissdes de bens conexas com tal actividade (ndo se aplica aos formadores
conforme se conclui pelo Oficio-circulado 30083/2005, de 2 de Dezembro)

Fornecimento de alimentagéio e bebidas aos empregados (art2 9, n2 40, CIVA)

» abrange as cantinas, bares, café e outras bebidas, fornecidas pelas entidades patronais aos seus
empregados

P renincia (art? 12, n2 1, a), CIVA) - renunciando a isengéo todos os inputs da empresa conferem o
direito a deducéo, incluindo os inputs inerentes a cantina ou bar, face ao disposto no art® 21, n?
2, b), CIVA (néo se aplica a excluséo do art® 21, n21, d), CIVA)

» ndo havendo reniincia: utilizagéo do método de afectagdo real (obrigatdrio), com excepgéio as
empresas de restauragéo e hotelaria (Oficio-circulado 53598/1989, de 11 de Maio)

Agricultura e reniincia a isengéo

» a rendancia & isengéo prevista no art? 12, n2 1, ¢), CIVA, implica a liquidagéo de imposto tanto nas
transmissdes de bens como nas prestacées de servigos a que se refere o art® 9, n2 36, CIVA,
independentemente do cardacter acessério das mesmas, salvo se lhe aproveitar uma outra
qualquer isengdo prevista no Cédigo do IVA ou no RITI

Venda de iméveis

» as vendas de iméveis estéio sujeitas a IVA, mas dele isentas, nos termos do art? 9. n2 31, CIVA,
dado estarem abrangidas pelo Gmbito de sujei¢do a Imposto Municipal sobre a Transmissdo
Onerosa de Iméveis (IMT)

P os sujeitos passivos que efectuem transmissées de iméveis ou partes autonomas destes a favor de
outros sujeitos passivos de IVA que os utilizem, total ou parcialmente, em actividades tributadas
e que ndo sejam retalhistas abrangidos pelo regime especial dos pequenos retalhistas (art? 60,
CIVA), poderdo renunciar a isengdo nos termos e condi¢oes previstos no art212,n25a7,CIVA e
do DL 241/86, de 20 de Agosto (a partir de 30 de Janeiro de 2007 = DL 21/2007, de 29 de Janeiro)
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Arrendamento e alienagdo de iméveis (art2 9, n2 30 e 31, CIVA)

» ndo abrange a actividade hoteleira e dos parques de campismo, a locacéo de areas para
estacionamento de veiculos, a locacéo de maquinas e outros equipamentos de instalagéo fixa,
as cedéncias de exploragéo (dreas apetrechadas para o exercicio de uma actividade), a locagdo
de cofres-fortes e a locagdo de espagos para exposigcdes (ou publicidade)

P rendncia (art2 12, n2 4 e 5, CIVA) - condicionada a qualidade de sujeito passivo do arrendatdario
e a afectagdo, por parte deste, a uma actividade tributéria (condi¢ées estabelecidas pelo DL
241/86, de 20 de Agosto, mas a partir de 30 de Janeiro de 2007-> DL 21/2007, de 29 de Janeiro)

» a renancia deve ser efectuada nos termos do art? 12, n2 6, CIVA (pedido na péagina das
Declaragoes Electrénicas na Internet, sendo emitido um certificado no prazo méaximo de 30 dias
= DL 21/2007, de 29 de Janeiro)

» na posse do certificado, a empresa deduziré o IVA suportado (mediante a utilizacéo do método
da afectacéio real) na primeira declaracéo periddica apés a recepgdo daquele certificado
(aplica-se ao IVA entretanto suportado aquando da construgéio = o prazo geral de deducéo
contido no art? 99, n2 2, CIVA, é de 4 anos, podendo atingir 8 anos)

P permite assim a dedutibilidade do IVA suportado, por exemplo, na construcéio de um pavilhdo
para arrendamento

» havendo deducéio do IVA tera que o imével estar afecto a uma actividade tributada durante
20 anos, caso contrdrio sujeita-se a regularizagéio (art2 24, n2 5, CIVA)

Exemplo

Uma empresa adquiriu uma loja num centro comercial, a fim de la expor e vender pecas de
mobilidario por si produzidos

Para o efeito, em 2007, negociou com a vendedora a referida loja, tendo renunciado & isengéo nos
termos do art? 12, CIVA

O valor da operagdo foi de 400.000 € ao qual acresceu o IVA no montante de 84.000 € e o IMT

» deduz o IVA, na condig¢do de manter a loja afecta a actividade por periodo de 20 anos

Transmissco e Locagdio de Imoveis - Renincia a Isengéo
Regime da Rendincia = DL 21/2007, de 29 de Janeiro

Entrada em vigor do Regime da Rendncia a isengéo do IVA nas operagdes relativas a bens iméveis
e das alteragdes aos art? 12, 24, 24-A e 25, CIVA

» Entrada em vigor: 30 de Janeiro de 2007
p» Oficio 30099, de 9 de Fevereiro de 2007, DSIVA

Rendincia a iseng¢do do IVA em iméveis
art212, n24 e 5, CIVA

» possibilidade da rendncia a estas isen¢ées

art? 12, n2 6, CIVA
» condi¢des para a rendincia da isen¢éo em

legislacéio especial (anexo ao DL 21/2007)
p pelo locador ou transmitente
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Transmissco e Locagéo de Imoveis - Rendincia a Isengdo

Eoease - Prédios urbanos ou frac¢ées auténomas destes

Transmissdo do direito de propriedade
(operagdes sujeitas a IMT)

Terrenos para construgdo

Locador mmm)  Locatério Imével
. . Utilizagéio total ou predominantemente em
Transmitente - Adquirente actividades que conferem o direito a dedugéo
A\ J
Y

Sujeitos passivos de IVA (art? 2, n21, a), CIVA)

Regime da Reniincia & Isengdo do IVA nas operagdes relativas a bens iméveis
DL 21/2007, de 29 de Janeiro

> transmissdes de bens e prestacoes de servicos abrangidas pelo art? 9, n2 30 e 31, CIVA

» Regime anterior: DL 241/1986, de 20 de Agosto

Condigdes subjectivas ~ Cumulativas <

Todos os intervenientes (sujeitos passivos do art? 2, n21, a), CIVA)

P> exercam exclusivamente operagées com direito a dedugdo
P> se mistos, operag¢des com direito a deducdo > 80% x VN

P se £ 80%, exer¢am habitualmente actividade de construgéio, reconstrugdo ou aquisigéio de
iméveis, para venda ou locagéio

» ndo enquadrados no regime especial dos pequenos retalhistas

» disponham de contabilidade organizada para IRS ou IRC

Sujeitos passivos mistos
» dedugdo parcial do IVA suportado
+ método do prorata (regra geral)
+ método da afectagdio real (opcional)
+ obrigatério para Empresas de Construcdo Civil

P> os 80% determinados pelo art? 23, n2 4, 5 e 8, CIVA, com base no montante das operagdes do
ano anterior (independente do método)

+ ano inicio da actividade, % proviséria do ano (art? 23, n? 7, CIVA)

Rendincia a isengéio em imoéveis - outras condigées subjectivas
» qualquer dos intervenientes
+ ndo enquadrados no Regime Especial de Isengédo (art2 53, CIVA)
+ ndo efectuem exclusivamente outras das operacdes isentas do art? 9, CIVA

+ se compropriedade, todos os titulares preencham os requisitos para o exercicio da rendancia
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8. Reniincia a iseng¢do em IVA
Regime da Renincia a Isengdo do IVA nas operagées relativas a bens imoveis

M Condigdes objectivas

P> imével inscrito na matriz em nome do titular (ou pedida a inscri¢éo)

ndo se destine a habitagdo
transmisséo ou locagéo da totalidade do prédio ou da fraccéo

imével ser afecto a actividades com direito a dedugéo do IVA

vvywyy

na locacéo, valor da renda anual > 1/15 x valor aquisi¢éio ou construcéo do imével

Exemplo Valor aquisi¢éo Renda anual (1/15)

Z Cumulativas

180.000 12.000

Condigoes objectivas Z Uma das 3 condigdes i

1. ser primeira transmissdo ou locacéo

+ ocorrida apés a construcédo do imével, quando tenha sido deduzido ou ainda seja possivel
deduzir, no todo ou em parte, o IVA suportado
2. ser primeira transmisséo ou locagéo
+ ocorrida apds o imével ter sido objecto de grandes obras de transformagéo ou renovacéo
com uma alteragéo > 50% do VPT para efeitos do IMI
quando ainda seja possivel proceder a deducéo do IVA suportado
3. se transmisscio ou locagédo subsequente a uma operagéo efectuada com rendncia a isengéo
+ e esteja a decorrer o prazo de regularizag¢do previsto no art? 24, n2 2, CIVA (20 anos)

+ relativamente ao IVA suportado nas despesas de construgéo ou aquisicéo dos iméveis

As deducoes de IVA efectuadas em despesas de investimento em iméveis encontram-se sujeitos
as regulariza¢ées anuais previstas no art? 24, CIVA, por um periodo de 20 anos

Néo permitida a reniincia a isengéo do IVA
P se imével ndo inscrito na matriz (ou pedida inscri¢éio) em nome do transmitente ou do locador

+ caso particular de contratos simulténeos (aquisi¢do seguida de locagéio)
» se o imovel for rastico ou misto e se partes do imével ou partes de frac¢des autéonomas
P> se a transmissdo ndo for do direito de propriedade
P se o imovel na matriz for destinado a habitagdo

P se se tratar de sublocagéo

Inversao do sujeito passivo E Apenas nas transmissdes de iméveis i
Rendncia a isengéio do IVA

P sdo sujeitos passivos do IVA

+ os adquirentes de bens iméveis, em relag¢do aos quais tenha havido reniincia a isengdo na res-
pectiva transmisséo, liquidam o IVA devido

P procedem & dedugéio total, segundo o método da afectacéo real
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8. Reniincia a iseng¢do em IVA

Rendncia a isen¢éio em imoveis: caso particular de contratos simultaneos

Venda de imével com retoma em locagéio (sale & lease-back)

Adquirente Transmitente
Transmissdo
A < X, LDA
Empresa leasing > SP IVA
Locagdo
Locador Locatério

A rendncia a isengéio do IVA exige a inscri¢iio do imével na matriz em nome de X, LDA
(transmissco do imodvel no 12 dos contratos)

Rendncia a isengdo do IVA
Condigoes formais

Transmitente ou Locador
» Solicitam o certificado em "www.e-financas.gov.pt”

+ Certiddes » Emissao de Certidéo » Renincia Isengéio de IVA - Iméveis

» Campos do formulério
+ Transmisséo ou locagéio de iméveis

+ NIF do adquirente ou locatéario, identificacéo do imével, actividade principal a exercer no
imoével, valor da transmisséo ou valor mensal da renda

+ Declaracéio de que se verificam todos os requisitos para que se possa renunciar

» Apés submisséo do pedido
+ se conforme com a legislagdo

+ requerente informado que vai ser pedida a confirmagédo dos dados ao adquirente ou locatdrio
do imével

+ pedido de confirmacéo solicitado via mail

» Adquirente ou locatario, autentica-se em "www.e-financas.gov.pt”
¢ Certiddes » Confirma Pedido, e na Lista de Certidées, +Info

+ se correctos todos os dados, confirma ou néo (razdes justificativas)

» Emisséo do certificado
+ se verificados todos os requisitos, disponibilizado de imediato
+ Certiddes » Consulta, e na Lista de Certidoes, “clicar” em Obter
+ se ndo verificados todos os requisitos
+ a emissdo do certificado ficara dependente de despacho do Chefe de Financas competente

¢+ da sede, estabelecimento estavel ou, na sua falta, do domicilio do transmitente ou do
locador do imével
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8. Reniincia a iseng¢do em IVA
Rendncia a isengéio do IVA em iméveis

Certificado

» Alteragdes antes da celebragdo do contrato de locagdo ou de compra e venda
+ perde a validade
+ se sujeitos passivos ainda pretendam renunciar, novo certificado

» Verificagdo da autenticidade do certificado por entidades
+ ndo necessario autenticar-se em "www.e-financas.gov.pt”

+ Certidoes » Validagéo de Certiddo = NIF e Cédigo de Validagédo

Validade do certificado e efectivagdo da rendncia
» validade de 6 meses
+ a contar da data em que fica disponivel, findos os quais caduca
» caso ndo seja utilizado
+ o sujeito passivo deve comunicar o facto, por via electrénica, ao Chefe de Finan¢as competente

» a renincia a isencédo s6 produz efeitos no momento em que for celebrado o contrato de compra e
venda ou de locagéio do imével

Rendincia a isengéo do IVA
Obrigacées contabilisticas
P transmitentes e locadores
+ devem contabilizar (art2 44, CIVA)
+ os proveitos e os custos, dos iméveis em que houve liquidagédo de IVA
» adquirente
+ deve contabilizar, separadamente, a aquisi¢do do imével em que houve reniincia a isenc¢éo

+ de forma a evidenciar o IVA por si autoliquidado nesta operagéo

Obrigacoes de facturacdo

» facturas emitidas pelos transmitentes ou locadores
+ todos os elementos do art? 35, CIVA e mengéo “IVA devido pelo adquirente”

P se escritura pablica
+ mencdo “IVA devido pelo adquirente” e requisitos do art? 35, n2 5, CIVA, excepto a numeragéo
¢ substitui a factura exigida (art® 28, n21, b), CIVA)

Obrigacoes declarativas
P> transmitentes ou locadores que pretendam renunciar a isengdo

¢ que se encontrem registados no regime de isengdo (art2 9, CIVA)

+ devem apresentar declaracdo de alterac¢ées antes de solicitarem o 12 certificado de rendncia
» Ministro das Finangas pode determinar

+ adiscriminacdo do valor da contraprestacéo e do IVA liquidado

+ bem como o valor dos custos suportados e do IVA nele contido

+ por cada operagdo e imével
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8. Reniincia a iseng¢do em IVA

Rendncia a isengdio do IVA em iméveis

Obrigacoes declarativas e de liquidagéo
» adquirente liquida o IVA

+ inscreve na declaragéo periédica, o valor tributavel e o IVA liquidado (campos 3 e 4 quadro 06)
P transmitente indica na declaragédo periddica

+ o valor da transmisséo (campo 8 quadro 06)

+ enquanto a DP ndo for reformulada

Valor tributavel (na rendncia a isengdo do IVA)
» Regra geral
¢ valor tributével na transmisséo ou na locagéo de bens iméveis
+ regras do art? 16, n21, CIVA
» Regras especiais
+ sujeitos passivos com relagdes especiais entre si (art? 58, n2 4, CIRC)
+ valor tributéavel é o valor normal (art? 16, n2 4, CIVA)

¢ o valor normal néo pode ser inferior (embora possa ser superior) ao valor patrimonial
tributario definitivo considerado para efeitos de IMT

Método de afectacéio real

P os sujeitos passivos que renunciem a isencgéo tém direito a dedugéo do IVA suportado com a
realizagdo das operag¢oes em cada imével, segundo as regras definidas no CIVA

¢ dedugdo do IVA relativo a cada imével pelo método da afectacéo real
» quando a DGCI considere inadequados os critérios de imputagéo utilizados na afectacéo real

+ pode fixar critérios diferentes, notificando, fundamentadamente, o sujeito passivo

Nascimento e exercicio do direito a dedugéio (na rendncia a isengéio)
P o direito a dedugdo nasce no momento da realizagéo do contrato

+ pode ser exercido pelas regras definidas nos art? 19 a 25, CIVA

+ sem prejuizo do prazo do art? 91, n2 2, CIVA (4 anos)

¢ IVA suportado pelo transmitente ou locador (aquisigdo ou construgéco)

P se transmitentes ou locadores cuja actividade consista, com habitualidade, na construgéo de
iméveis para venda ou locagéo

+ se a construcdo do imével exceder o prazo de 4 anos, o prazo é elevado para o dobro (8 anos)

» a dedugdo pode ser efectuada, mesmo com os documentos de suporte do direito a deducéo ja
terem sido contabilizados

+ nao aplicavel a restri¢éo prevista no art® 71, n2 6, CIVA
¢ caso da transmisséio de imoveis, em que cabe ao adquirente a obrigagéao de liquidagéo do IVA

+ este pode, nos termos do art? 8, n? 4, do Regime da Renincia, exercer o direito a dedugéo do
IVA liquidado pela respectiva aquisigéio
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8. Reniincia a iseng¢do em IVA
Rendncia a isengdo do IVA em iméveis
Valor tributavel nas relagdes especiais

p» Contraprestacéo < valor normal

» Destinatério do imével néo deduz o IVA integral

Transmitente Adquirente
Transmissdo
A Empresa-mae » | B Empresa-filha % dedugéio
Preco: 60.000 40%
Valor normal: 100.000 Liquida: 21.000

Deduz: 8.400

Como a diferenga (21.000 — 8.400) é custo para as empresas, a tendéncia é de diminuir o prego
da operagéo

Valor tributédvel nas relacées especiais

» Contraprestacéo > valor normal

» Transmitente ou locador do imével ndo deduz o IVA integral

Transmitente Adquirente
Transmissao
% dedugdo A Empresa-mae > B Empresa-filha
40% Prego: 150.000
Valor normal: 100.000 Liquida: 21.000

Deduz: 21.000

Como a empresa-mde s6 pode deduzir 40% do IVA suportado com o imével, a tendéncia é de
aumentar o prego, transferindo-o para a empresa-filha, maximizando custos

Regularizac¢ées do IVA deduzido E’ 10, Regime da Rendn g
Imével objecto de renincia a isencéio

Durante o periodo de regularizagéo

» afecto a fins alheios a actividade exercida pelo sujeito passivo
» ou deixe de ser utilizado em fins da empresa por periodo > 2 anos
» IVA inicial deduzido, regularizado de uma 56 vez

¢ (IVA deduzido na rendncia), diviséo por 20 e multiplicagéo pelo n? anos que faltem até final
do periodo de regularizagéo, a favor do Estado

+ DP do dltimo periodo do ano (Campo 41 Quadro 06)

Durante o periodo de regularizagéao
» deixe de ser utilizado por periodo > 2 anos consecutivos
» a regularizagdo a efectuar
+ ndo prejudica o dever de proceder as regularizagées anuais do art? 25, n2 1, CIVA, até ao
decurso do prazo de 2 anos
+ prazo de 2 anos contados a partir de 30.Jan.2007, para os contratos realizados na vigéncia do
DL 241/86, de 20 de Agosto
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Rendncia a isengéio do IVA em iméveis

Exemplo

A, LDA, que exerce a actividade de construgéio de iméveis para venda, construiu uma loja
comercial, concluida em Janeiro de 2007, tendo suportado IVA no montante de 50.000 €

A, LDA, transmitiu essa loja comercial a B, LDA para o exercicio da sua actividade, em Abril de
2007, pelo preco de 300.000 €

Renunciaram a isencéo do IVA do art® 9, n2 31, CIVA

Por tal facto, o IVA & devido pelo adquirente no montante de 63.000 €

Também A, LDA podera deduzir o IVA suportado de 50.000 €

Como B, LDA exerce uma actividade sujeita com direito a dedugéo, deduziu o IVA respectivo
O periodo de regularizag¢do acaba em 2026

Supondo que em 2010 resolve arrendar a loja a C, LDA com isengédio do art? 9, n2 30, CIVA

Qual a regularizagdo a efectuar por B, LDA em 2010 ?

=63.000 x 17

20 = =53,550 € A favor do Estado (art? 24, n2 5 e 6, CIVA)

E se B, LDA em 2015 resolver afectar de novo a loja & sua actividade, poderé ainda recuperar o
IVA pelos anos que faltam até ao final do periodo de regularizagéo ?

» $im, nos termos do art? 24-A, n2 4, CIVA

63.000 x 12

20 = 37.800 € A favor da Empresa (art® 24-A, n2 4, CIVA)

E se B, LDA, desde Agosto de 2020 a Maio de 2022, tiver a loja fechada, néo a utilizando na sua
actividade ?

-63.000
= =3.150 € Em 2021, regulariza 1/20 a favor do Estado

20 (art? 25, n21, CIVA)

Se tivessem decorrido mais de 2 anos (em 31.12.2022 a loja ainda estava fechada):
» Regularizava em 2021, a favor do Estado: -3.150 € (art? 25, n?21, CIVA)
» Em 2022, a favor do Estado:

=63.000 x5

20 = =15.750 € A favor do Estado (art? 10, Regime da Rendncia
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9. O direito a dedugéio do IVA

Métodos de dedugdo de imposto

Método da subtracgéo

» IVA Liquidado = IVA Dedutivel (no mesmo periodo)

Método do reporte

» IVA Liquidado = IVA Dedutivel < 0 (periodo 1 ou seguintes)

» Reporte aos periodos seguintes (na DP dentro do prazo normal)
Método do reembolso

» IVA Liquidado = IVA Dedutivel < 0 (periodo 1 ou seguintes)

» Crédito de IVA pode ser solicitado em certas condicées

O exercicio do direito a deducéio sera efectuado:

Subtraindo o IVA dedutivel ao IVA liquidado no
periodo a que respeita

l Ndo sendo possivel

Reportando o excesso do IVA dedutivel para
deducéo (mediante subtracgéio) no(s) periodo(s)

1 Nao sendo possivel e desde que verificadas certas condicées

Pedindo o reembolso do IVA

IVA - Direito a Dedugéo

Regra geral Limitacoes

> art219, CIVA De carécter geral

Condicionalismos formais » art? 20, n21, CIVA

> art219, n?2, CIVA Relativas a despesas efectuadas em nome e por conta de terceiros
Condicionalismos temporais » art® 20, n? 2, CIVA

» art?22, CIVA

Documento base: factura ou documento equivalente

Exclusdes » aquisicéio de bens e servicos a outros sujeitos passivos

De cardcter especifico (certos » importagéo de bens
bens e servigos)

> art? 21, n?1, CIVA

Especificas de certas actividades
> art? 21, n?3, CIVA

P outras situagoes

$6 deduz se:

» vender ou prestar servicos sujeitos e ndo isentos

> exportacoes e operagoes isentas pelo art? 14, CIVA

P outras situagoes
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Direito a dedugdo

Condicées Objectivas

» o IVA a deduzir tenha incidido sobre os bens adquiridos, importados ou utilizados pelo $Sujeito
Passivo nas operagdes referidas nas alineas do art? 20, n21, CIVA

Condigées Formais

» o IVA a deduzir tem de constar em facturas, documentos equivalentes ou recibo de
pagamento do IVA nas importacées

Condigées Temporais

» o direito a deducéo do IVA nasce no momento em que o IVA dedutivel se torna exigivel
(art2 22, n21, CIVA)

» dedugéo do IVA na Declaragdo do periodo em que se tenha verificado a recepgéo dos
documentos pelo Sujeito Passivo adquirente

Modalidades do exercicio do direito (art? 22, CIVA)

Dedutibilidade do IVA

» Nas operagdes internas prevalece o principio da dedugéo imediata (dedugéio financeira e néo
fisica), ainda que ndo se encontre pago aos fornecedores

» Nas importacdes o IVA 56 é dedutivel depois de pago G DGAIEC, apés a emissdo do recibo de
pagamento do IVA (“IL”) mencionado na declaragéo de importacéo (art 19, n2 2, CIVA)

A dedutibilidade 56 se materializa aquando da apresentag¢éo da DP (no minimo no 22 més

seguinte)

» Dificuldades de tesouraria

+ desvio de importacées para outros paises da U.E., onde se procede ao seu desalfandegamento
para eliminar o énus financeiro do pagamento do IVA

Momento em que pode ser exercido o direito a dedugéio do imposto suportado

P principio regra a observar & que o imposto é dedutivel a partir do momento em que se torna
exigivel em casa de quem o liquida

P isto &, estdio reunidas as condi¢des para que o adquirente do bem ou servi¢o possa deduzir o
IVA, quando este se torna exigivel para o fornecedor dos bens ou para o prestador dos servicos

O direito a dedugéio nas importagdes (art? 19 a 25, CIVA)

O imposto pago na importacéo de bens somente podera ser deduzido, se constar de recibo de
pagamento incluido na declaracéo de importacéo, estando a mesma em nome e na posse do sujeito
passivo

Relativamente as condi¢des substanciais para o exercicio do direito a dedugéo, a determinagéo da
expresséo e medida do imposto dedutivel, as limita¢ées do direito a dedugéio e a eventuais
regulariza¢ées de imposto que incidiu sobre a importagdo de bens do activo imobilizado, remete-se
para os art? 20 a 24-A, CIVA
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Excluséio do direito a dedugdo (art? 21, CIVA)
» despesas relativas a viaturas de turismo, barcos de recreio, helicépteros, avides, motos e motociclos
» despesas com combustiveis utilizaveis em viaturas automéveis

> despesas de transporte e viagens do sujeito passivo e pessoal (incluindo portagens) e despesas com

alojamento, alimentacéo (se prestadas ao pessoal pelo sujeito passivo, séio dedutiveis) e as

despesas de representagdo

+ quando resultem de contratos celebrados directamente com o prestador de servicos ou através
de entidades legalmente habilitadas para o efeito e comprovadamente contribuam para a
realizagdo de operagdes tributaveis

+ dedutivel na proporcéo de 50%
se para necessidades directas dos participantes, relativas & organizacéo de congressos, feiras,
exposi¢des, semindrios, conferéncias e similares

¢ dedutivel na proporgéo de 25%
relativas a participa¢éio em congressos, feiras, exposicées, seminarios, conferéncias e similares

» despesas com divertimentos e luxo

Arte 21, n21, a) en?2, CIVA

P ndéo confere direito a dedugéo o IVA suportado nas despesas relativas a aquisi¢éo, fabrico, locacéo,
utilizacdo, transformacgdo e reparacéo de viaturas de turismo, barcos de recreio, helicopteros,
avides, motos e motociclos, sempre que a venda ou exploragéo destes bens néo constitua objecto
da actividade do sujeito passivo

Viatura de turismo:

> qualquer veiculo automével com incluséo do reboque, que pelo seu tipo de construgéio e
equipamento

P ndo seja destinado unicamente ao transporte de mercadorias ou a uma utilizagéo com caréacter
agricola, comercial ou industrial

» ou, sendo misto ou de transporte de passageiros, néo tenha mais de 9 lugares, com incluséo do
condutor

Arte 21, n21, b), CIVA

Ndo confere direito a deducdo o IVA suportado nas despesas respeitantes a combustiveis
normalmente utilizGveis em viaturas automéveis, excepto ...

IVA dedutivel na proporgéo de 50%

» Gaséleo

P Gases de Petréleo Liquefeitos (GPL) e Gés natural e biocombustiveis

IVA totalmente dedutivel se:

» Veiculos pesados de passageiros

P Veiculos licenciados para transportes piblicos (néo “rent-a-car”)
» Maquinas ndo veiculos matriculados

» Tractores com emprego agricola

» Veiculos de transporte de mercadorias com peso > 3.500 Kgs
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Exempo
O sujeito passivo A, sabendo que o preco da mercadoria X iria ter uma subida acentuada no més
de Fevereiro, adquiriu em Janeiro mercadorias no valor de 20.000 €, sujeitas a taxa de 21%

No mesmo més vendeu mercadorias ¥ no valor de 12.000 € e mercadorias X no valor de 3.000 €,
umas e outras sujeitas aquela mesma taxa

Em Fevereiro adquiriu mercadorias Y por 7.000 € e vendeu mercadorias X e mercadorias Y, por
6.000 € e 5.000 €, respectivamente

A taxa de tributagdo manteve-se

De acordo com os dados expostos, viria para cada um dos periodos fiscais em referéncia:

. 12.000 x 21% 2.520
Janeiro: @ DR auidad 3.000 x 21% 630
IVA Dedutivel 20.000 x 21% 4.200

IVA a recuperar 3.150 - 4.200 =1.050

L. 6.000 x 21% 1.260

Fevereiro: IVA Liquidado 5.000 x 21% 1.050
IVA Dedutivel 7.000 x 21% 1.470

IVA a recuperar 2.310 - 1.470 840

O apuramento do imposto no més de Fevereiro traduz-se numa obrigagédo de entrega de 840 €

No entanto, e porque das operacées do més anterior tinha resultado um crédito de IVA de 1.050 €

P o sujeito passivo compensara o valor do débito de Fevereiro, reportando, ainda, o excesso no
valor de 210 € (1.050 — 840), para o(s) periodo(s) de imposto seguinte(s)

Se é certo que a via do reporte do crédito de imposto para periodos futuros da resposta adequada a
um elevado nimero de situagées, noutras assim néo sucederd, pelo que foi necessario encontrar
outro tipo de solucées

Pense-se, por exemplo

» nos casos em que a natureza da actividade exercida conduz a que o sujeito passivo se encontre
habitualmente numa posicdo credora face aos cofres piblicos

» naqueles em que o sujeito passivo cessa a sua actividade encontrando-se em crédito de imposto

» e quando, por for¢a de certos investimentos (de instalagdo ou de expansdo), os valores a
recuperar do Estado sejam de montante muito expressivo e a poderem causar acentuadas
dificuldades financeiras caso néo sejam atempadamente restituidos

Se a recepgdo dos documentos tiver lugar em periodo de declaracéo diferente do da respectiva
emissdo, podera a dedugdo efectuar-se, se ainda for possivel, no periodo de declara¢éo em que
aquela emissdo teve lugar (art? 22, n2 3, CIVA)

Também as despesas com viaturas ligeiras de turismo, combustiveis, transporte, viagens,
alimentagdo e estadia, concederdo direito a dedugéo do IVA nelas suportado quando forem
efectuadas por um sujeito passivo agindo em nome proprio mas por conta de um terceiro, na
condicéio de serem debitadas a este terceiro com vista & obtengéio do respectivo reembolso
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Reembolso de IVA
Direito a dedugdo do IVA (art2 22, CIVA)

» Dedugéio do IVA suportado: dedutivel ao IVA liquidado em determinado periodo (mensal ou
trimestral)

+ IVA a favor do SP (crédito de IVA), reporte a periodos seguintes

+ ou solicitacdo do reembolso

Apés 12 meses em crédito e superior a 249,40 € (50.000%)

» podera ser solicitado reembolso

Antes dos 12 meses
P cessagio ou mudanga de regime (> 25 €)
+ quando o sujeito passivo passar a praticar operacoées exclusivamente isentas

+ quando o sujeito passivo mudar para o regime especial de isengdo ou para o regime especial
dos pequenos retalhistas

P se exceder 25 x SMN (arredondado para a centena de milhar inferior)
¢ 2006: 25 x 385,90 = 9.647,5 € ————p 9.600 €
¢ 2007: 25 x 403 = 10.075 € ——l 10.000 €

Este montante passa a metade, se:
» 6 primeiros meses do inicio da actividade
P investimento com recurso ao crédito

¢ 2006: 4.800 €

¢ 2007: 5.000 €

Reembolso > 1.000 €
A DGCI pode exigir caugdo, fianca bancaria ou outra garantia adequada (1 ano)
» Reembolsos a efectuar pela DGCI até ao 32 més apds apresentacéio do pedido

+ findo este prazo, e quando o atraso for imputavel a administracdo fiscal, poderdo os sujeitos
passivos solicitar a liquidacéo de juros indemnizatérios nos termos do art? 61, CPPT

» 30 dias, quando o crédito de IVA resulte de operagées isentas com direito a dedugéio (exportagdes
e transmissées intracomunitéarias), e desde que estas representem, pelo menos, 75% do valor total
das transmissoes de bens e prestagdes de servicos do respectivo periodo fiscal

Formalismos

» Despacho Normativo 342/93, de 30.10

» Despacho Normativo 470/94, de 06.07

Restituicao do IVA nas aquisicoes de bens e servigos
» Forgas armadas e seguranca e associagdes e corporag¢des de bombeiros (DL 113/90, de 5 de Abril)
» Missoes diplomaticas e seus agentes (DL 143/86, de 16 de Junho)

» Igrejas e comunidades religiosas radicadas no Pais e instituicées particulares de solidariedade
social (DL 20/90, de 13 de Janeiro e DL 238/2006, de 20 de Dezembro)



Manual de IVA 2007/2008 9F

IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO

9. O direito a dedugéio do IVA

Reembolso de IVA

Condicées a observar:
» apresentacédio da declaragéio periédica onde é solicitado o reembolso, dentro do prazo legal

» remessa dos documentos exigidos no Despacho Normativo 342/93, de 30 de Outubro, com as
alteragoes do Despacho Normativo n? 470/94, de 6 de Julho

> apresentagéio de garantia bancaria, quando for caso disso, ou documentos alternativos de
acordo com o n? 6 do citado Despacho Normativo

P ndio estarem em falta declaragdes de periodos anteriores

Garantia

A garantia a apresentar, quando for caso disso, devera ser constituida a favor da DGCI, mediante
fianca bancéria, seguro-caugédo ou depésito bancario; no caso de depésito bancario, este devera ser
feito em qualquer institui¢éio legalmente autorizada, a ordem do director de Servicos de
Reembolsos do IVA

O documento de garantia devera conter:

» identificacéio do autor do pedido de reembolso

» clausula através da qual o fiador se obriga como principal pagador e renuncia ao beneficio da
excusscio

A garantia sera libertada quando se tenha concluido que o quantitativo néo foi indevidamente
reembolsado e se verifique ndo haver falta de imposto em relacéo a outros periodos

Exemplo
O sujeito passivo A entrou em crédito de IVA no montante de 300 €, em Janeiro de 2006

De acordo com as declaragées periddicas de IVA enviadas aos Servigos do IVA durante o ano de
2006, sempre se manteve em crédito de imposto com valores varidveis entre um minimo de 250 € e
um maximo de 350 €

Se constatar, no més de Janeiro de 2007, a existéncia de um crédito de IVA de 280 ¢, estardo
reunidas as condi¢oes para pedir o respectivo reembolso

Se admitirmos no exemplo apresentado, que em determinado periodo fiscal, por exemplo em
Agosto de 2006, a quantia em crédito de IVA foi inferior a 249,40 €, a contagem anterior seria
interrompida naquele més, e s6 a partir do més de Setembro de 2006 se iniciard nova contagem, se
caso disso

Note-se que, independentemente do valor do crédito do sujeito passivo, nem sempre se justificara
que solicite na sua declaragédo periédica de IVA o respectivo reembolso

De facto, se no periodo fiscal seguinte a situacéio se inverter, ou seja, se fica numa posigéio
devedora perante os cofres do Estado, podera resultar financeiramente mais vantajoso pedir o
reporte do crédito em vez de solicitar a respectiva restitui¢éo
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O IVA e as regularizagoes
Regularizagdes do IVA (art2 71, CIVA)

» obrigatoriedade da emisséo de documento equivalente aquando da rectificacéo da base
tributavel ou imposto (nota crédito/débito) (art2 71, n21, CIVA)

» devolugdo mercadorias, concessdo de abatimentos; descontos (fora da factura) (art? 71, n2 2,

CIVA)

L2

contrato)

anulagdo da liquidagdo/redugdio valor tributavel (invalidade, resolucéo, resciséo ou redugdo

regularizagao (facultativa) a favor do sujeito passivo até ao final do periodo seguinte (campo
40 da DP)

Mediante prova (comunicagéo escrita, nota devolugéo, etc.) de que o adquirente (que devera
proceder & correspondente regularizagdo a favor do Estado (art® 71, n2 4, CIVA) tomou

conhecimento da rectificagdo (art? 71, n2 5, CIVA)

Facturas inexactas ja registadas
(art2 71, n2 3, CIVA)

v

IVA liquidado a menos

v

Regularizagédo obrigatéria

v

v

v

IVA liquidado a mais

v

Regularizagéio facultativa

Regularizagédo a favor

Até ao final do
periodo seguinte

Apds o prazo

do sujeito passivo no
prazo de 1 ano

$Sem penalidades

Com penalidades

(DP substituicdo com referéncia
ao periodo da rectificagdo)

Erros (internos que néo alteram o direito & deducéo do cliente) materiais ou de

calculo efectuados nos registos ou nas DP sem reflexos em terceiros (errado

registo da factura ou transcrigéo do registo para a DP do valor do IVA liquidado)
(art2 71, n2 6, CIVA)

v

v

A correcgéio resulta em IVA a favor do

sujeito passivo

A correcgéio resulta em IVA a favor do
Estado

Regularizagéio a favor do sujeito passivo
facultativa (2 anos)

DP substituicéio do periodo de correcgdo

Regularizagéio a favor do Estado
obrigatéria (4 anos)

DP substituicéo do periodo de correccéo
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O IVA e os créditos incobraveis
Dedugcio do IVA contido em créditos incobraveis (art2 71, n2 8 a 13, CIVA)

Meios de prova em matéria de créditos incobraveis para efeitos do IVA

Deducéo do IVA de créditos considerados incobraveis
P processo de execugdio, de recuperagdo de empresas, de faléncia ou insolvéncia
» quando for decretada a faléncia ou insolvéncia
Declaragdio judicial resultante de processo de execugéio, processo de recuperacédo de empresas,
decretada a faléncia ou insolvéncia (sentenga transitada em julgado)
» prova bastante:
+ processo de execucéio e de recuperacdo de empresas: certidéo judicial homologada por sentenga
transitada em julgado, comprovativa dos créditos reclamados e ndo impugnados
+ faléncia ou insolvéncia: certiddo judicial que comprova a inexisténcia de bens ou rendimentos
penhoréveis, com sentenga transitada em julgado
+ processo de faléncia ou insolvéncia: certiddo emitida pelo tribunal, uma vez a sentenga tenha
transitado em julgado
Fica o $.P. obrigado a entregar o IVA ao Estado resultante da eventual recuperagdo, total ou parcial,
dos créditos no periodo de imposto em que se verificar o seu recebimento
Direito & dedugéio em DP posterior no prazo de 4 anos (art? 91, n2 2, CIVA) a contar do nascimento
daquele direito

Dedugdio do IVA respeitante a outros créditos:
P Valor do crédito < 750 € (IVA incluido)

+ mora do pagamento > 6 meses

+ a devedor particular ou $.P. que realize exclusivamente operagoes isentas sem direito a dedugédo

» créditos > 750 € e < 8.000 € (IVA incluido)
+ devedor particular ou sujeito passivo que realize exclusivamente operacées isentas sem direito a
dedugdo
+ conste no registo informatico de execu¢des como executado contra quem foi movido processo de
execugdo anterior entretanto suspenso por néo terem sido encontrados bens penhoraveis
» créditos > 750 € e < 8.000 € (IVA incluido)
+ haja aposi¢éao de formula executoria em processo de injungdo ou reconhecimento em acgéo de
condenagdo (tribunal 12 instancia)
+ e devedor particular ou sujeito passivo que realize exclusivamente operagdes isentas que ndo
confiram direito a dedugdo
» créditos < 6.000 € (IVA incluido)
+ devedor sujeito passivo com direito a dedugéo
¢ e tenham sido reconhecidos em acgdio de condenagéio ou reclamados em processo de execugéo

¢+ e o devedor tenha sido citado editalmente
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O IVA e os créditos incobraveis
Deducéio do IVA contido em créditos incobraveis (art2 71, n2 8 a 13, CIVA)

Meios de prova em matéria de créditos incobraveis para efeitos do IVA

Certificaccio por Revisor Oficial de Contas

O valor global dos créditos, o valor global do imposto a deduzir, a realiza¢éo de diligéncias de
cobranga por parte do credor e o insucesso, total ou parcial, de tais diligéncias devem

encontrar-se documentalmente comprovados e ser certificados por revisor oficial de contas

A certificagéio por revisor oficial de contas deve ser efectuada por cada um

dos periodos em que foi feita a regularizagdo e até ao termo do prazo estabelecido para a entrega
da declaracéo periédica ou até a data de entrega da mesma, quando esta ocorra fora do prazo

Registo informatico de execucgbes:
» contém o rol dos processos civeis e laborais de execugéio e dos processos especiais de faléncia,
criado com o novo regime da acg¢éo executiva

» regulado pelo DL 201/2003, de 10 de Setembro, que regulamenta o registo informatico de
execugdes previsto no Cédigo de Processo Civil

» o art? 45, do OE 2006, vem aditar ao art? 6, n2 2, do DL 201/2003, prevendo a legitimidade
para consultar o registo informatico a quem pretenda a certificacdo da demonstracéio da
natureza incobravel de créditos resultantes de incumprimento contratual

Deverdio ser objecto de certificacdo por um revisor oficial de contas:
» o valor global dos créditos referidos no art? 71, n2 9, CIVA

» o valor global do IVA a deduzir

» a realizagéo de diligéncias de cobranga por parte do credor

» o insucesso total ou parcial de tais diligéncias
Estes documentos, certificados e comunicagées deverdo integrar o dossier fiscal

Por cada periodo de imposto e até ao termo do prazo estabelecido para a entrega da declaracéo
periédica ou até a data de entrega da mesma, quando esta ocorra fora do prazo

Casos art? 71, n2 8 e n2 9, d), CIVA

» comunicada ao adquirente do bem ou servico, que seja um sujeito passivo do imposto

» a anulagdo total ou parcial do imposto, para efeitos de rectificacéio da dedugéio inicialmente
efectuada

Caso se verifique a recuperacgédo dos créditos, total ou parcialmente

» os sujeitos passivos séio obrigados a proceder & entrega do imposto, no periodo em que se
verificar o seu recebimento
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Transmissdo de bens do activo imobilizado

Sujeigdio a IVA

> A transmissdo de bens do activo imobilizado encontra-se sujeita a tributagdo

» No entanto, havera lugar a isen¢éo no caso de:
¢ transmissoes de bens afectos exclusivamente a uma actividade isenta, quando ndo tenham

sido objecto do direito a deducéo (art? 9, n2 33, CIVA);

+ bens cuja aquisi¢éio ou afectacdo tenha sido feita com exclusdo do direito a dedugéo nos
termos do art? 21, n21, CIVA (art? 9, n2 33, CIVA)

+ bens cuja aquisi¢dio tenha sido anterior a 1 de Janeiro de 1986 e tenham sido tributados em
imposto de transaccoes ou imposto sobre a venda de veiculos automéveis, que ndo tenha sido
desagravado nos termos do DL 351/85, de 26 de Agosto

+ bens objecto de exportagdo ou transmisséo intracomunitéria (art.2 14, CIVA e RITI)

» Excepcionalmente, as transmissoes de bens do activo imobilizado, conjuntamente com outros
bens que se encontrem integrados na totalidade de um patriménio ou numa parte dele que seja
susceptivel de constituir um ramo de actividade independente, quando o adquirente seja, ou
venha a ser, pelo facto da aquisicéio, um sujeito passivo do IVA, conforme art? 3, n2 4, CIVA, sem
prejuizo da limitagdo imposta no n2 5, néo séo sujeitas a IVA

Acto isolado (dedugéio do IVA suportado)

» Quanto a dedugéio do IVA, o art? 19, n? 1, CIVA, define o que pode ser objecto de dedugéio, que,
regra geral, corresponde a todo o IVA suportado pelo sujeito passivo, sendo pressuposto essencial
que esse IVA tenha sido suportado na aquisigéio de bens ou servigos, que contribuam para a
realizagdo de operagoes tributaveis (art2 20, CIVA)

+ contudo, deverdio ter-se sempre presentes as situagdes previstas no art? 21, CIVA, que, por
forca do mesmo, se encontram excluidas do direito a deducédo

» Estabelece ainda o art? 19, n? 2, CIVA, um condicionalismo essencial, de ordem formal, isto é, s6
confere direito a dedugéo o IVA mencionado em facturas ou documentos equivalentes passados
em forma legal, em nome e na posse do sujeito passivo, considerando-se passados sob forma legal
os documentos que contém os requisitos do art? 35, n2 5, CIVA, conjugado com o art2 5, do DL
198/90, de 19 de Junho

» Face ao exposto, conclui-se que num acto isolado se pode exercer o direito & dedugéo, desde que
verificados todos os condicionalismos previstos no art.2 19 e seguintes, CIVA

O pagamento e restantes obriga¢des nas importagdes (art? 26 a 52, CIVA)

O IVA devido pelas importacoes sera pago aos servigos aduaneiros competentes de acordo com as

regras previstas na regulamentagdo comunitaria aplicavel aos direitos de importagdo

» podendo ainda, e mediante prestacdo de garantia, ser concedido o respectivo diferimento pelos
periodos constantes do art? 27, n2 3, CIVA

Os importadores meros devedores, porque consumidores finais, apenas tém a obrigacdo de pagamento
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Prorata e afectacgdo real (art2 23, CIVA)

Actividades isentas sem direito a deducédo + actividades sujeitas

Parte do IVA suportado néo é dedutivel
» IVA suportado

+ dedutivel na % correspondente ao montante anual das vendas ou servicos prestados que déem

lugar a dedugéio

+ Método do prorata
P> opgdo:

+ afectacdo real

+ contabilidade preparada para o efeito
O método da percentagem de dedugéo (prorata) destina-se a repartir o IVA suportado a montante
pelas actividades que conferem ou ndo direito a dedugéo, sempre que, por um motivo ou outro, néo
é utilizado o método da afectacéio real

Entendeu o legislador que o volume de negécios & um bom critério para a reparticéo do IVA
suportado em dedutivel e ndo dedutivel e dai que o tenha definido como método geral

O método da afectagéo real (opcional):
» permite a deducéo integral do IVA suportado nas aquisicées destinadas a operacées tributaveis
que conferem o direito a dedugdo

» exclui do direito a dedugéo as aquisi¢des destinadas a operacées que néo conferem esse direito
Método que mais se coaduna com as situagoes de facto

Um dos problemas que a aplicacéo do método da afectagéio real levanta é o da deducéo do IVA
contido nos denominados “custos comuns”, ou seja, daqueles custos que contribuem simultaneamente
para os dois sectores antes referidos

Nestes casos, devera o IVA suportado com tais custos ser deduzido mediante a aplicagdo de uma
percentagem, calculada em fungéo do destino ou afectacdo dos mesmos (prorata especifico)

Quando se trate de custos comuns e néo haja possibilidade pratica de determinar a que sector(es)
dizem respeito, aplicar-se-a o prorata geral da actividade do sujeito passivo

Associada a ambos os métodos esta a ideia de que os custos especificos deverdo sempre ser
imputados ao sector a que digam respeito

Do exposto resulta que um sujeito passivo misto que utilize o método da afectacdo real, podera
aplicar um ou mais prorata especificos, de acordo com a natureza e o destino dos custos comuns
dentro da sua actividade

Este método funciona contabilisticamente como se fossem criados dois sectores distintos

Em alguns dos inputs necesséarios a actividade desenvolvida nem sempre é possivel fazer uma tal
distingao fruto do facto de poderem ser utilizados em ambos os sectores

A solugdio sera deduzir o IVA suportado em tais inputs de acordo com a percentagem, resultante da
respectiva utilizagéo, e que se mostre mais razoavel na situagdo concreta



'} Manual de IVA 2007/2008 10B

IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO

10. Direito a dedugdo parcial do IVA

Prorata e afectagéio real
Sujeitos passivos mistos

P> constituem sujeitos passivos mistos aqueles que simultaneamente pratiquem, operacées
tributaveis que conferem direito a dedugdo e operacoes isentas (ou ndo sujeitas) que ndo
conferem direito a deducéo

P tais contribuintes apenas podem exercer o direito a dedugédo do IVA suportado nas aquisigées
que se destinem as operacées que conferem direito a deducéo, isto &, as operacdes tributaveis

Regra:
P 56 confere direito a dedugéio o IVA suportado para a realizacéio de operagoes tributaveis

» o IVA suportado visando a realizag¢do de operagées isentas - isengées simples (art? 9 e art? 53) ou
ndo sujeitas (Estado), ndo sera dedutivel

Excepgtio:
P> operacgées elencadas no art? 20, n21, b), CIVA (isencées completas a referir no campo 8 da
Declaragéio Periddica do IVA)

Os sujeitos passivos mistos deparam-se assim perante uma dedugéo parcial do IVA suportado, para
o qual existem dois métodos para determinar o IVA dedutivel e o IVA néao dedutivel

Existem 2 métodos:
» o método do prorata (regra geral) (art? 23, n2 4 e seguintes, CIVA)
» o método da afectacéio real (art2 23, n2 2 e 3, CIVA)

Método do prorata

» aplicavel quando pela natureza da actividade exercida, os inputs/custos suportados séo
utilizados indistintamente em actividades tributadas e néo tributados

» o IVA suportado nas aquisigdes (imobilizado, existéncias e outros bens e servigos) é dedutivel
apenas na percentagem correspondente ao montante anual de operagées (activas) que déo
lugar a deducéo, traduzindo uma relagéo de proporcionalidade (art2 23, n21, CIVA)

Situacdes em que os bens e servicos adquiridos podem ser utilizados para efectuar, indistintamente:
P operacées tributadas (com direito a dedugéo)

P operacoes isentas (isengoes simples que ndo conferem o direito a dedugéio)

Determinagéio do direito a dedugcio:
Método da percentagem de dedugéio (prorata)
» geral

Método da afectacéo real

» por opgdo do sujeito passivo

» por imposicio da Administracdo Tributaria
Os dois métodos em simultaneo

> despesas comuns
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O método da afectagéio real

Exemplo

O sujeito passivo A utiliza na sua empresa o método da afectagdo real, tendo adquirido uma
maquina industrial por 10.000 € com mais 2.100 € de IVA suportado

A maquina é utilizada para a realizagdo de operagoes que conferem direito a dedugdo e para
outras que ndo conferem aquele direito

Se admitirmos, por hipétese, que a referida maquina é utilizada em igual proporg¢éo para ambos os
sectores, entdo o sujeito passivo deduziria 50% do IVA suportado, ou seja 1.050 €, considerando em
consequéncia que o custo de aquisi¢iio da maquina foi de 11.050 € (onerado pois com o valor do IVA
que néo pode ser deduzido e que, como tal, se deve considerar custo de aquisigéio)

Os sujeitos passivos que pretendam utilizar o método de afectagdo real deverdo comunicar
previamente o facto a DGCI, a qual poderéa impor algumas regras de funcionamento, podendo
inclusive, caso conclua que na situagdo concreta este método provoca distor¢des de concorréncia
impedir a sua utiliza¢éo

E dada também a possibilidade aquela Direccéio Geral de obrigar o sujeito passivo a adoptar o
método de afectacéio real, designadamente se exercer actividades econémicas diferenciadas, e em
que a utiliza¢éo do prorata possa ser sinonimo de distorcdes de tributacéo

Método de afectagéio obrigatério

De harmonia com o art? 23, n? 3, CIVA, a Administragéo Fiscal tem a possibilidade de tornar
obrigatério o método da afectagéo real:

» quando o sujeito passivo exerca actividades econdomicas distintas

» quando a aplica¢do do método do prorata conduza a distor¢des significativas na tributagdo

Empresas de Construgdo Civil

Operacdes imobilidrias, onde a dimenséo das obras faz com que as vendas se néo repartam com
regularidade por diversos exercicios, concentrando-se, por vezes, num anico ano, vendas
respeitantes a obras que demoraram anos a construir

Néo é fiavel o prorata das actividades imobiliarias (Oficio-Circulado 79713, de 18/07/1989 — DSIVA)

Nos termos do art® 23, n? 3, b), CIVA (distor¢oes significativas na tributagéio), é obrigatéria, a partir

de 1 de Janeiro de 1990, a afectacéio real dos bens e servigos utilizados

Relativamente aos bens e servicos cuja afectagdo for totalmente impossivel de concretizar

» devera a deducdo do imposto ser efectuada em proporgdo aos indicadores que se mostrarem
mais justos e racionais:

» volume de negécios, espaco ocupado, niimero de horas das méaquinas, etc.

As empresas que utilizarem um método de reparticéo diferente do baseado no volume de negécios
anual, deveréo comunicar previamente a DGCI
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Método de afectacgéo obrigatorio (Empresas de Construgdo Civil)
Empresas de construcéio que exercem simultaneamente

P actividade sujeita ao regime geral (liquida IVA e deduz)

P e actividade isenta (ndo liquida IVA e néo deduz)

Exemplo
Uma empresa de construgéo civil que faz a afectagéo real das actividades:
» Empreitadas - sector sujeito

» Construcéo de imovel proprio para venda - sector isento, e - armazém de materiais de construcéo
- sector sujeito; deve liquidar IVA quanto a todas as saidas de materiais de construcéo do
armazém para o imével a construir para venda

Algumas empresas em afectagdo real adquirem alguns bens e servigos cuja utilizacéio é comum aos

diversos sectores de actividade, pelo que néo poderéa deixar de ser aplicado ao IVA contido nessas

aquisi¢coes um "prorata” ou percentagem de dedugéo

» deverdo estas empresas apresentar uma declaracéo de alteracdes indicando o “prorata”
proviséorio aplicavel as aquisi¢ées cuja aplicagéo é comum a sectores e sujeitos isentos

Método de afectacéio obrigatério
Refeicoes fornecidas pelas entidades patronais aos seus empregados

Isentas de IVA, as refeicoes fornecidas pelas entidades patronais aos seus empregados (art2 9, n2
40, CIVA), operagdes que, por ndo previstas no art? 20, CIVA, néo conferem direito a dedugdo do
imposto suportado para a sua realizagéo

» Oficio-circulado 53598, de 11/05/1989 = DSIVA

Empresas com montantes de refei¢cdes aos empregados véem, face ao art? 23, n2 8, CIVA

» pelo seu elevado volume de negécios e utilizando o método do prorata (préximo dos 100 %), a
dedugdo global

» outras com volume de negécios inferiores, mas com idénticos montantes de refei¢ées fornecidas,
em termos de valores absolutos, deixarédo de poder exercer igual direito a dedugéio, por obterem
um prorata inferior

A partir de 1 de Janeiro de 1990

» obrigatéria a utiliza¢éo do método de afectacédo real por parte de todos os sujeitos passivos que,

ndo exercendo a titulo principal uma actividade do sector de restauragdo e hotelaria (Cédigo
CAE 63)

» fornecam refei¢des isentas nos termos do art? 9, n2 40, CIVA, e em relagdio ds quais néo foi
exercida a rendncia

Custos comuns
P complicagéio com aquisicées comuns ao sector tributado e ao sector isento

P neste caso, a empresa deve utilizar um prorata especifico, que melhor reflicta a utilizacéo dos
inputs considerados
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Método da percentagem de dedugéo (prorata)
Este é o método geral de limitagéo do direito a dedugéio previsto no art? 23, CIVA

A razéo da escolha por tal método prende-se com o facto de ser muitas vezes impraticavel
efectuar a separagdo real dos inputs comuns, principalmente quando ndo se trata de actividades
econémicas distintas

Pelo que estabelece o art? 23, n2 4, CIVA, o prorata resulta de uma fraccdo

Vendas/Servigos sujeitos (liquido de IVA)
% do prorata =

Vendas/Servigos/Outras sujeitos/ndo sujeitos/isentos

Numerador:
» montante anual das operacdes que conferem direito a dedugéio (tributadas e isengées completas)
Denominador:

» montante anual de todas as operagées (incluindo isentas, néo sujeitas e subvengdes ndo
tributadas)

excepto

» transmissdo de bens do activo imobilizado

P operacgées imobiliarias com cardcter acessorio
P operagées financeiras

» subsidios de equipamento néo tributados

O quociente da fracgédo é arredondado para a centésima superior:
» exemplo: 0,84569 sera arredondado para 0.85, ou seja, 85% (art? 23, n2 8, CIVA)

A percentagem de dedugéio a aplicar anualmente

» calculada provisoriamente com base no montante das operacées efectuadas no ano anterior

» procedendo-se no fim do ano a que a mesma se refere a respectiva regularizagéo

» a qual devera constar da daltima declaragdo do periodo a que respeita

Ano em que os sujeitos passivos iniciem ou alterem a actividade

» a dedugdo (prorata provisério) podera ser efectuada com base numa percentagem estimada

P a qual devera constar nas declaragées de inicio ou de alteragdes do art? 30 e 31, CIVA

Findo esse ano havera lugar a regularizagdo a efectuar (art2 23, n2 6 e 7, CIVA)

Regularizacéo geral (art? 23, CIVA)

P> o prorata definitivo do ano n — 1 seré o prorata a ser utilizado, provisoriamente, durante o ano n

» no final do ano n estaremos em condi¢des de calcular o prorata efectivo desse ano

» a diferenga, do prorata de n para n = 1, se positivo, constituira uma regularizagdo a favor do
sujeito passivo (campo 40 da declaragéo periddica)

» a diferenca, do prorata de n para n = 1, se negativa, constituira uma regularizagéo a favor do
Estado (campo 41 da declaragéo periédica)

As regularizacées deverdo constar da dltima DP do periodo a que respeita (art? 23, n2 6, CIVA)
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Método da percentagem de dedugéio (prorata)

Regularizagéo geral (art2 23, CIVA)

Normalmente associa-se a esta situagéio a utiliza¢éo da conta 2431 - IVA - Suportado”

» essa utilizagéo ndo é imprescindivel

» de harmonia com as notas explicativas do POC a referida conta, a mesma é de uso facultativo

Pode-se registar nesta conta o valor do IVA que seja repercutido pelos fornecedores de bens e servicos

De seguida, credita-se esta conta por contrapartida das respectivas subcontas de 2432 e/ou, quanto

as parcelas de IVA néo dedutivel, por contrapartida das contas das respectivas aquisi¢des ou da 6312,

quando for caso disso, nomeadamente por dificuldade de imputacdo a custos especificos

Mesmo utilizando a conta 2431, apenas deve ai ser incluido o IVA que seja susceptivel de ser deduzido

face aos condicionalismos dos art® 19 a 22, CIVA

» o IVA suportado com a realizagéo de despesas de representacgédo deve ser contabilizado
directamente na conta 62221, por estar excluido do direito a dedugdo pelo art® 21, n?1, d), CIVA

> o gaséleo, e situacdes em que, segundo o art® 21, n?1, b), CIVA, o IVA seja dedutivel apenas na
proporgéio de 50%, somente 50% desse imposto devera passar pela conta 2431

Nado se procedendo assim, havera, no final do ano, grandes dificuldades no calculo da regularizacéo

exigida pelo art? 23, n2 6, CIVA

Apenas o IVA que seja dedutivel, pelas regras gerais do art2 19 a 22, CIVA, esta sujeito a prorata e,

portanto, a regularizagéo no final do exercicio, pelo que, fazer passar pela conta 2431 valores

excluidos totalmente do direito a deducéo, sera criar obstaculos ao calculo da aludida regularizagéo

Exemplo IVA deduzido durante o ano 2006:

Método do prorata: dados do exercicio de 2006 » Mercadorias (5%): 1.500 x 80% = 1.200
» Mercadorias (21%): 8.400 x 80% = 6.720

Vendas Valor IVA » Outros bens e servigos: 2.100 x 80% = 1.680

Bens a taxa de 5% 50.000 2.500 | p Imobilizado (21%): 12.600 x 80% = 10.080

Bens a taxa de 21% 60.000 12.600 > Total: 24.600 x 80% = 19.680 €

Bens isentos (art2 9) 40.000

Exportagdes 80.000

H 0,

Bens'd.e equ|p¢.:mento (21%) 5.000 1.050 Prorata definitivo para 2006:

Subsidio recebido (IVA 21%) 10.000 2,100

Total liquidado 245.000 18.250 50.000 + 60.000 + 80.000 -+ 10.000 — 0,833 ~ 84%

Compras 50.000 + 60.000 -+ 40.000 -+ 80.000 -+ 10.000

Mercadorias a taxa de 5% 30.000 1.500

Mercadorias & taxa de 21% 40.000 8.400 | Regularizagéio:

Outros bens e servigos (21%) 10.000 2.100 | vA suportado = 24.600

Imobilizado a taxa de 21% 60.000 12.600 IVA deduzido (© is6ria) = 24.600 x §0% = 19.680

Total suportado 140.000|  24.600 eduzido (% proviséria) = 24. =1
IVA dedutivel (% definitiva) = 24.600 x 84% = 20.664

Pressuposto: IVA regularizacéo a favor da empresa:

» o prorata definitivo de 2005 foi de 80 % > 20.664 —19.680 = 984 €
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Método da percentagem de dedugéio (prorata)
Regularizagées do IVA deduzido (art2 23, n2 6, CIVA)
No ano da dedugéio
» Deduz no acto, pela % proviséria
No final do ano
» regulariza a diferenca entre a % definitiva e a % proviséria
+ se % definitiva > % proviséria, a favor da empresa
+ se % definitiva < % proviséria, a favor do Estado
+ DP do dltimo periodo do ano

Regularizagéo anual por célculo do prorata definitivo

Exemplo
O sujeito passivo A iniciou a sua actividade no ano de 2006, tendo indicado como prorata
“estimado” na declaragéio de inicio o valor de 75%

Admitindo, que durante o ano adquiriu os bens e servi¢os a seguir indicados, o montante da
dedugdo exercida resulta o seguinte:

Operagdes Valor liquido IVA Suportado IVA Dedutivel
(taxa 21%) (Prorata 75%)
Compra de mercadorias 300.000 63.000 47.250
Equipamento industrial 10.000 2.100 1.575
Viatura ligeira de turismo 3.000 630 -
Fornecimentos e servigos externos 8.000 1.680 1.260
Total 321.000 67.410 50.085
$e no fim do ano pressupusermos que durante o ano as operagées activas foram:
Operagoes Valor liquido IV(At‘:.::uzig/«:)d °
Venda de mercadorias no mercado nacional 350.000 73.500
Venda de méaquina industrial 2.000 420
Venda de mercadorias no mercado externo 200.000 -
Prestacdio de servicos 70.000 Isengéio simples

teremos como valor definitivo do prorata para o exercicio de 2006

350.000 + 200.000
Prorata definitivo =

= 0,887 = 89%

350.000 + 200.000 + 70.000
Como o prorata definitivo de dedugéo (89%) é superior ao utilizado provisoriamente durante o ano
(75%), havera lugar a uma regularizacéo a favor do sujeito passivo na importancia de 9.349,2
P (67.410 — 630) x 89% — (67.410 — 630) x 75% = 66.780 x (89% — 75%) = 9.349,20 €
O sujeito passivo devera entregar durante o ano a quantia de 14.485,80 € resultante da diferenca
entre o IVA que liquidou naquele exercicio, 73.920 € e o que pode efectivamente deduzir, 59.434,20 €

Durante o ano de 2007 o sujeito passivo utilizara provisoriamente o prorata de 89%, e efectuaréa no
fim do ano o calculo do prorata definitivo e os acertos a que houver lugar
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Regularizagées anuais por variagoes dos prorata definitivos

Além da regularizacéo geral na sequéncia do calculo do prorata definitivo, os sujeitos passivos
parciais tém ainda de efectuar as regularizacdes decorrentes de variagdes ulteriores do prorata
Enquanto as primeiras se aplicam a generalidade dos bens e servicos, as segundas séo especificas dos
bens do activo imobilizado

Regularizagées especificas do imobilizado (art2 24, CIVA)

» os bens do activo imobilizado encontram-se ainda sujeitos as regularizagées anuais previstas no
art? 24, CIVA, por um periodo de 5 ou 20 anos, consoante se trate respectivamente de bens
méveis ou imoveis, independentemente das respectivas taxas de amortizagdo praticadas

+ nota: para os bens imoveis adquiridos antes de 13 de Fevereiro de 2001 o periodo de
regularizagéio era de 10 anos

» a regularizac¢do apenas néo sera efectuada se:

+ entre o prorata definitivo do ano da aquisi¢éio e o definitivo do ano em que se esta a proceder
a regularizagdo, houver uma diferenga positiva ou negativa inferior a 5 pontos percentuais

+ o valor unitario do bem do activo imobilizado é inferior a 249,40 €
+ o periodo de vida qtil (determinado nos termos do DR 2/90) é inferior a cinco anos
Embora abrangidos pela regularizagéo geral do prorata provisério

» os bens do activo imobilizado encontram-se ainda sujeitos as regulariza¢ées anuais previstas no
art? 24, CIVA

+ por um periodo de 5 anos, para bens moveis

¢ por um periodo de 20 anos, para bens iméveis

Regularizagées em bens néo iméveis do activo imobilizado
Ano de aquisicéo:

» deduz pelo prorata provisério do ano

» no final do ano, acerto definitivo

Ano de utilizagéo e 4 anos seguintes:

» [ prorata do ano - prorata do ano de aquisigéio ] 1 | I | |

Se esta diferenga for > 5% J:AII:IG~ ': Iz ,?l, ¢I|

> em 'quil um dos 5 anos (ou 4 se ano aquisi¢do = ano pl‘.lt:lillli:::;oe — Periodode —f
utilizagcio): Regularizaciio

+ diferencadelIVA - 5

Ano
¢ (se positivo, a favor do sujeito passivo, se Utilizaciio
negativo a favor do Estado) | I | | I I
Ndao se aplica se Ano 1 2 3 4 5
. Aquisicéio )
> bens < 249,40 € (50.000%) ou bens cuja [o— Periodo de —
vida dtil < 5 anos (DR 2/90) Regularizagéo

Regularizag¢ées anuais por variagdo de proratas definitivos
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Regulariza¢des em bens ndo iméveis do activo imobilizado
Exemplo
Bem adquirido em 2005 por 10.000 € + IVA suportado de 2.100 €

Ano de aquisigéio

| 2005 | 2006 | 2007 | 2008 | 2009 |
I I I I I I
Prorata definitivo 80% 89% 78% 70% 83%
_-
2 « P 4 -*"'--"‘

e — -

Regularizagdes especificas do imobilizado (art2 24, CIVA)

Ano 2006
(2.100 x 89%) — (2.100 x 80%) 1.869 - 1.680 N
- Regularizagdo a
= = 37,80 €
favor da Empresa
5 5
Ano 2007:
Nao ha lugar a qualquer regularizagéo
Diferenca dos proratas inferior a 5% (2%)
Ano 2008:
(2.100 * 70%) ~ (2.100 * 80%) ) 1470 -1.680 Regularizacio a
= = =42,00€ ¢ uor do Estado
5 5
Ano 2009:

Nao ha lugar a qualquer regularizagéo

Diferenca dos proratas inferior a 5% (3%)

Regularizagées em despesas de investimento em iméveis

Investimento em iméveis sujeitos a IVA I I ! l |
ase ‘9

Ano 1 2

Concluséio e
» Ano de ocupacéo — ano de concluséo Ocupaciio |-— Periodo de ——|

Regularizacio

» art? 23, CIVA: igual ao anterior

+ 19 anos seguintes (9 antes de 2001)
¢ Regularizagao: Diferenca de IVA + 20 Ano

. Ocupacio
+ (DL 31/2001, de 8 de Fevereiro, passou de 10 para

| | | | |
20 anos, em vigor a partir de 13 de Fevereiro de |

| | | |
2001) Anﬂ ‘ 2 [11] 20

Conclusd f—
onclusiio Periodo de —’l
Regularizacéio

Regularizag¢ées anuais por variagdo de proratas definitivos
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Transmissdo de bens do activo imobilizado durante o periodo de regularizagéo

As transmissoes de bens do activo imobilizado

> estao sujeitas a IVA, sendo este imposto calculado segundo as regras gerais

» ou beneficiam da isengdo consignada no art? 9, n2 33, CIVA E Art? 24, n2 5, CIVA i
» ou beneficiam da néo sujei¢do do art? 3, n2 4, CIVA

A isencdo do art? 9, n2 33, CIVA, verifica-se apenas nos casos em que ocorra qualquer das seguintes

circunstancias (Oficio-circulado 62.326, de 15.07.1987, do SIVA):

» bens afectos exclusivamente a uma actividade isenta, quando néo tenham sido objecto do direito
a deducéio

P bens cuja aquisi¢éio ou afectagdo tenha sido feita com exclusdo do direito a dedugéo nos termos
do art? 21, n2 1, CIVA, bem como iméveis ou parte de iméveis e seu equipamento

Bens néo iméveis

» regulariza de uma vez, pelo periodo ainda néo decorrido
» considera-se que os bens estéo afectos a actividade sujeita
» prorata =100%

Bens iméveis
» transmissdo isenta pelo art? 9, n2 31, CIVA
» considera-se bens afectos a actividade isenta

» prorata = 0%

Regularizagdo

» sempre no dltimo periodo do ano

Destino diferente, durante o periodo de regularizagdo § Art? 24, n2 6, CIVA i

Despesas de investimento em bens iméveis

» Regularizagéo de uma 56 vez, se

+ sujeito passivo passar a realizar exclusivamente operagdes isentas sem direito a deducgdo
{ (alteracdio de actividade, imposicéo legal, ndo renovagéo de opgéo ...)

+ ou imovel passe a ser objecto de locagéio isenta pelo art? 9, n2 30, CIVA
+ IVA deduzido até ao ano concluséo

+ divisdo por 20 e multiplicacdo pelo n? anos ainda néo decorridos, a favor do Estado

» DP do dltimo periodo do ano
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Investimentos financeiros em iméveis

>

as transmissoes de terrenos e recursos naturais (conta 4141) e de edificios e outras construgdes
(conta 4142) constituem operagdes sujeitas a IMT, sendo aplicavel a isencéo do art® 9, n? 31, CIVA

no entanto, o alienante pode ter deduzido IVA na aquisicéo de tais bens

+ caso de terem sido construidos pelo préprio para o seu imobilizado ou terem sido adquiridos a
terceiros com rendncia a isengéo prevista no art? 12, n2 5, CIVA

+ para serem destinados a realiza¢éo de operacées sujeitas a IVA, ou para serem destinados a
rendimento, mas, neste dltimo caso, apenas quando o arrendatéario for outro sujeito passivo e
tenha havido rendincia a iseng¢do do art? 12, n2 4, CIVA

caso tenha sido deduzido IVA na aquisi¢éo destes bens, a sua transmisséo durante o periodo de

regularizagdo pelo art? 24, n2 2, CIVA, constituido pelo ano de ocupacéo do bem e pelos 9 ou 19

anos civis posteriores, implicara a regulariza¢ao das deducoes efectuadas, calculada em fungéo

do namero de anos que ainda falta decorrer até ao fim desse periodo (art? 24, n2 5, CIVA)

+ ressalva-se a hipétese dos bens serem alienados com renincia a isengéo do art? 12, n2 5, CIVA

+ neste caso, ao valor de alienacgéo do imével tera de ser acrescido o IVA que lhe corresponder,
mas ndo terd de ser efectuada a regularizag¢do antes referida

Outros investimentos financeiros

+ as alienacdes de outros investimentos financeiros, que néao sejam investimentos em imoéveis,
constituirdo, normalmente, operagoes isentas de IVA, nos termos do art? 9, n2 28, CIVA

Transmissoes de viaturas que integrem o imobilizado das empresas:

>

>

transmitente adquiriu a viatura em estado de novo e a mesma esteve excluida do direito a
dedugéio porque foi afecta a um sector de actividade isento

transmitente adquiriu a viatura em estado de novo e a mesma esteve excluida do direito a
dedugdio nos termos do art? 21, n21, a), CIVA, por ser uma viatura de turismo

+ ndo terdo de liquidar IVA pela sua alienagéio, pois esta isenta pelo art? 9, n2 33, CIVA
transmitente adquiriu a viatura, em estado de novo ou de uso, e o IVA suportado na aquisicéo,
evidenciado na respectiva factura de compra, é dedutivel, por estar em causa uma viatura
ligeira ndo qualificada como de “turismo” pelo art? 21, n21, a), CIVA

+ tera de liquidar IVA nos termos gerais quando a alienar

transmitente adquiriu a viatura em estado de usada, mas néo suportou imposto (IVA ou IVVA)

na sua aquisi¢do, quer porque a adquiriu isenta nos termos do art? 9, n2 33, CIVA, quer porque a
adquiriu a um particular

+ tera de liquidar IVA quando a transmitir
transmitente adquiriu a viatura em segunda méo a negociante do ramo, que efectuou a
liquidagdo do IVA de conformidade com o regime estabelecido no DL 199/96, de 18 de Outubro

(anterior o DL 504-G/85, de 30.12), mas n&o poéde deduzir o IVA que onerou o pre¢o de compra, por
ndao ter sido devidamente evidenciado na factura

+ quando proceder a venda dessa viatura tera de liquidar IVA nos termos gerais
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Regularizagées a efectuar, nos termos do art? 24, n2 5, CIVA

Ocorrendo a transmisséo de um bem de investimento durante o periodo de regularizacéo, podera
ter de ser feita uma correcgéio das dedugoes efectuadas, para mais ou para menos

$e a transmissdo for sujeita a IVA e dele nédo isenta, a regularizagéo tera de ser feita por uma s6 vez,
ficcionando-se a afectagéo do bem a uma actividade totalmente tributavel até ao fim do periodo
de regularizagédo

» neste caso, se no ano da aquisi¢do o IVA suportado tiver sido deduzido na totalidade, nédo ha
qualquer regularizagdo a efectuar

» se, pelo contrario, a dedugéo tiver tido lugar segundo um prorata inferior a 100%, o transmitente
tera direito a uma regularizagéo a seu favor
Todavia, a transmissdo de bens de investimento pode ser isenta de imposto

» tal podera suceder por o bem néo ter originado qualquer direito a deducéo, devido ao facto de
ter sido afecto exclusivamente a uma actividade isenta, ou por virtude de a aquisicéo ou
afectacéio terem sido feitas com excluséo do direito a dedugéio nos termos do art? 21, n2 1, CIVA

P nestes casos, a ulterior transmisséo dos bens beneficia da isengéo do art? 9, n? 33, CIVA

P> nestas situagdes néo havera qualquer regularizacéo a fazer, uma vez que se supée que, até final
do periodo de regularizagéo, os bens continuardo afectos a uma actividade isenta

A transmisséo pode, no entanto, beneficiar da isen¢éo estabelecida no art? 9, n2 31, CIVA, por cair

dentro do campo de incidéncia do IMT

» se opcdo pelo IVA na aquisicdo, ha que regularizar as deducées efectuadas, considerando-se que
o imével estara afecto a uma actividade isenta até final do periodo de regularizacéo

Aplicagdo do art? 24 e do art? 25, CIVA, a qualquer entidade

Apesar de normalmente se associar o art? 24, CIVA, aos sujeitos passivos mistos

» o art? 24, n25, CIVA, aplica-se a qualquer entidade enquadrada no regime normal do IVA, seja
qual for o ambito do seu direito a dedugdo

Nos casos de transmissdo de bens durante o periodo de regularizagédo, esta sera efectuada de uma sé

vez, pelo periodo ainda néo decorrido:

» considerando-se que tais bens estéo afectos a uma actividade totalmente tributada no ano em
que se verifica a transmissdo e nos restantes até ao esgotamento do prazo de regularizagdo

Se a transmissdo for isenta de IVA pelo art? 9, n2 31 e 33, CIVA

» considera-se que os bens estdo afectos a uma actividade néo tributada, devendo efectuar-se a
respectiva regularizagédo

Imobilizagdes incorpéreas

» as alienagdes de imobilizado incorpéreo efectuadas por sujeitos passivos de IVA, agindo como tal,
enquadram-se no art? 4, CIVA, sendo, por isso, consideradas como prestacées de servicos

P tais alienagdes estdo sujeitas a IVA, salvo se for aplicdavel o art? 4, n2 5, CIVA

P> aisengdo constante do art? 9, n2 33, CIVA, ndo tem aplicagdo nestes casos, uma vez que a mesma
apenas abrange operacgées que caibam no conceito de transmissées de bens
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Nao utilizacéo de bens imoveis em fins da empresa
Regularizacées a efectuar
» o Cédigo do IVA consagra, de um modo geral, a tributag¢do do chamado “autoconsumo externo”
P> disposicoes constantes do art? 3, n2 3, f), CIVA, e do art? 4, n?1, a) e b), CIVA
+ considera-se haver uma transmissao tributavel nestes casos, desde que tenha sido deduzido o
IVA suportado a montante na aquisicdo desses bens ou dos elementos que os constituem

+ tal tributacdo justifica-se nédo apenas pelo facto de estarmos perante um imposto de consumo
mas ainda pela necessidade de evitar fugas faceis

No caso de bens iméveis, no entanto, o legislador optou por impor a obrigagéo de regularizar as

dedugdes inicialmente feitas, em vez de presumir a ocorréncia de operacées tributdveis

» a nao utiliza¢éo pura e simples, durante o periodo de regularizacéo, por um ou mais anos civis
completos, de um imével relativamente ao qual houve dedugéio do IVA nele suportado, sem
qualquer afectacéo a outro fim, origina, nos termos do art? 25, n2 1, CIVA, a regularizagéo anual
de 1/10, ou de 1/20, conforme a aquisi¢do ou concluséo das obras tenha ocorrido antes ou depois
da entrada em vigor do DL 31/2001, de 8 de Fevereiro, da deducéo efectuada

» no caso de cessacéo da actividade, como estabelecido no art? 25, n2 2, CIVA, cuja disposicéo se
justifica pela necessidade de a situagéo fiscal do contribuinte ficar definitivamente encerrada, a
regularizacgéo sera efectuada de uma s6 vez, pelo periodo ainda néo decorrido

Exemplo

A empresa A, que se dedica ao fabrico de calcado, construiu, em terreno seu, um pavilhéo destinado
a servir de armazém, que comecou a ser utilizado para esse fim em 2003, ano da sua conclusdo

» a empresa A teve direito a dedugdo da totalidade do IVA suportado com esse investimento
Admitindo que a empresa A, por qualquer motivo, aliena esse pavilhdo d empresa B em Abril de
2007 e que néo renunciou, relativamente a essa venda, a isencéo prevista no art? 9, n2 31, CIVA,
apesar de tal lhe ser permitido pelo art? 12, n2 5, CIVA

» aplicam-se a esta transmisséo as normas do art? 24, n2 5, CIVA, pelo que a empresa A teria de
regularizar de 16/20 do IVA deduzido relativamente aos custos de construcédo do pavilhéo

A dnica forma de evitar esta regularizagéo era renunciar a iseng¢éo, cumprindo os formalismos
previstos no art2 12, n2 5 a 7, CIVA, e os estabelecidos no DL 241/86, de 20 de Agosto

» neste caso, obtido o certificado emitido pela DGCI, haveria IVA sobre o preco estabelecido para a
transmisséo, mas néo haveria lugar a regularizacéo antes referida

Aplicagéio do art? 25, CIVA, a qualquer entidade

Também o art? 25, CIVA, se aplica a qualquer sujeito passivo, independentemente de o seu direito a

dedugdo estar ou néo limitado pelo art® 23, CIVA

No exemplo anterior do pavilhéo construido e admitindo que o pavilhéo néo é transmitido, mas,

simplesmente, nédo é utilizado para qualquer fim

» de harmonia com o art? 25, n2 1, CIVA, por cada ano civil completo em que o pavilhdo nao seja
utilizado em fins empresariais e até que se atinja o termo do periodo de regularizagdo (neste caso
até 2022), a empresa A tera de regularizar a favor do Estado 1/20 do IVA deduzido




'} Manual de IVA 2007/2008 100

IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO

10. Direito a dedugdo parcial do IVA
Regularizagdes do IVA deduzido
Despesas de investimento em bens imoveis

Durante o periodo de regularizagéo

T>{ Anf2e-AneLCVA [T

Se a empresa passe a praticar operacées que conferem direito a deducéo, por alteracéio de

actividade ou imposigéio legal
» regularizagdo a favor da empresa
¢ IVA deduzido até ano concluséo, diviséio por 20
+ e multiplicacgéo pelo n2 anos que faltem até final do periodo de regularizagéo

» DP do periodo em que ocorrer o facto

> Ane 24-A, n? 3, CIVA

Afectacgdo do imovel de sector isento a sector sujeito
» regularizacdo a favor da empresa

+ IVA deduzido até ano concluséo

+ divisao por 20

+ e multiplicac¢éo pelo n2 anos que faltem até final do periodo de regularizagéo
» Se em Regime de Afectacéo Real

» DP do periodo em que ocorrer o facto

T>{ ame-Amea,CVA KT

Apés locagdo isenta, com regularizagéo por destino diferente, volte a ser utilizado em
operacoes com direito a dedugdo

» regularizagdo a favor da empresa
¢ IVA deduzido até ano concluséo, divisco por 20
+ e multiplicacéo pelo n2 anos que faltem até final do periodo de regularizagdo

» DP do periodo em que ocorrer o facto

; Arte 25, n21, CIVA Z

Nao utilizag¢éio do imével em fins da empresa

» 1 ano ou mais anos civis completos
P se houve dedugdo inicial do IVA
» regularizagéo anual (1/20)
¢ IVA deduzido até ano concluséo, diviséio por 20

» DP do dltimo periodo do ano em que ocorra 1 ano civil completo

O art? 25, CIVA, pode-se aplicar a bens n&o imoveis
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10. Direito a dedugdo parcial do IVA

Regularizagdes do IVA deduzido (Despesas de investimento em bens iméveis)

Exemplo

X, LDA, construiu no seu terreno, em 2007, um pavilhédo destinado a armazém, tendo sido

utilizado ainda em 2007

» recurso a servi¢os de empreitada: 100.000 €

Adquirente dos servicos no imével (Sujeito Passivo Misto)

» aplica o Método da Percentagem de Dedugéio (Prorata)

+ Prorata Provisério (2007): 90%

+ Prorata Definitivo (2007): 88%
Pela inversdo do sujeito passivo:
» Liquidagdio: 100.000 x 21% = 21.000 €
» Dedugéio: 21.000 x 90% =18.900 €

D/ 42X 100.000
C/12/26 100.000

D/ 2432 18.900
D/ 42X 2.100
C/ 2433 21.000

Regularizagéo anual por céalculo do prorata definitivo (art? 23, n2 6, CIVA)

X, LDA, adquirente do servico de construcéo
Como % Definitiva < % Proviséria
> 88% < 90%

Regularizagéio a favor do Estado na DP do dltimo periodo de 2007

P> 21.000 x (88% = 90%) = =420 €

» o IVA dedutivel em 2007: 18.900 — 420 = 18.480 €

Regularizag¢ées anuais por variacgéo de proratas definitivos

Regulariza¢ées durante 19 anos (até 2026)
Supondo Proratas definitivos em:
Ano 2008

Como % Definitiva (2008) > % Definitiva (2007) (diferencas > 5%)

Regularizacéo a favor da Empresa na DP do dltimo periodo de 2008

21.000 x (94% — 88%)
= 63¢€

20

Ano 2009

Como diferenga entre % Definitiva (2009) e % Definitiva (2007) < 5%
| 85% = 88%)| = 3%

» ndo se faz qualquer regularizacéo
Ano 2010

Regularizagédo a favor do Estado na DP do dltimo periodo de 2010

21.000 x (81% — 88%)

= =73,5¢€
20

—— >

D/ 42X 420
C/ 2434 420

(art2 24, n2 2, CIVA)
Ano %
2008 94%
2009 85%
2010 81%
D/ 2434 63
C/ 7988 63

D/ 6988 73,5
C/ 2434 73,5
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10. Direito a dedugdo parcial do IVA

Regularizagdes do IVA deduzido (Despesas de investimento em bens iméveis)

Exemplo (continuagéo)

Transmisséo de bens do imobilizado no periodo de regularizagdo (art? 24, n2 5, CIVA)

Ano 2009
» E se alienacéo do imével (isengdo do art? 9, n2 31, CIVA) por 400.000 €
» Regularizacgéo a favor do Estado na DP do dltimo periodo de 2009

+ Nudamero de anos até final do periodo de regularizagéo: 18 anos

-18.480 x 18 D/ 6988

20

16.632
= =16.632 € Cl/ 2434 16.632

Ndo utilizagdo de bens imoveis em fins da empresa (art2 25, n21, CIVA)

Ano 2009

E se deixou de ser utilizado para o fim quer havia sido construido

No final de 2009 nao regulariza nos termos do art2 25, CIVA

P pois néo se trata de 1 ano completo em fins diferentes

No entanto, deveria fazer a regularizagdo do art? 24, n2 2, CIVA

» mas, nao ha lugar a regularizagdo pois a diferenca de proratas < 5%
Ano 2010

Deixou de ser utilizado para o fim quer havia sido construido em 2009
$e continuar em 2010, regularizacéo a favor do Estado do art® 25, CIVA

» ndo ha lugar a regularizacgéo do art® 24, n2 2, CIVA

-18.480 D/ 6988
= =924 ¢ C/ 2434

20

924
924

E durante todos os anos em que subsistir esta situagdo
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10. Direito a dedugdo parcial do IVA

Regularizagdes do IVA deduzido (Despesas de investimento em bens iméveis)

Exemplo

Adquirente do servigo com direito total a dedugéo do IVA

X, LDA, construiu no seu terreno, em 2007, um pavilhéao destinado a armazém, tendo sido utilizado

ainda em 2007

» servicos de empreitada: 100.000 €

Adquirente dos servigos no imével (Sujeito Passivo Normal)
Pela inversdo do sujeito passivo:

» Liquidagdo: 100.000 x 21% = 21.000 €

» Dedugdo: 21.000 €

D/ 42X 100.000
C/12/26 100.000

D/ 2432 21.000
C/ 2433 21.000

Transmisséo de bens do imobilizado no periodo de regularizagéo (art2 24, n25, CIVA)

Ano 2009
Alienagéo do imével (isengdo do art? 9, n2 31, CIVA) por 400.000 €
Regularizacgéo a favor do Estado na DP do dltimo periodo de 2009

» Namero de anos até final do periodo de regularizagéo: 18 anos

-21.000 x 18 D/ 6988
= =18.900 € CI 2434

20

18.900
18.900

Nao utilizagdio de bens iméveis em fins da empresa (art2 25, n21, CIVA)

Ano 2009

Deixou de ser utilizado para o fim quer havia sido construido

No final de 2009 ndo regulariza nos termos do art? 25, CIVA, pois néo se trata de 1 ano completo

em fins diferentes

Ano 2010

Se persistir a situagdo, regularizagdo a favor do Estado:

—21.000 18 D/ 6988
= =1.050¢ C/ 2434

20

1.050
1.050
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10. Direito a dedugdo parcial do IVA

Enquadramento dos subsidios

Os sujeitos passivos que realizem simultaneamente operacées tributaveis, que conferem direito a
deducéo do IVA suportado, e operagdes isentas sem direito a deducéio ou operacdes fora do campo de
aplicacéio do imposto, apenas tém direito a dedugdo de uma parte do IVA que suportam a montante

Muitas das situacdes em que o direito a deducéo é limitado nos termos indicados resultam da
obtencdo de subsidios, dai que se revele importante proceder ao enquadramento dos subsidios (ou
subvengdes) em termos de IVA

Subvengdes incluidas no valor tributavel

Pelo art? 16, n2 5, ¢), CIVA, o valor tributavel das transmissées de bens e das prestacées de servigos

sujeitas a imposto incluiré:

P> as subvengées directamente conexas com o prego de cada operagéo, considerando como tais as
que sao estabelecidas em funcdo do niimero de unidades transmitidas ou dos servigos prestados e
sejam fixadas anteriormente a realizagéo das operagoes

A Administragdo Tributdria tem entendido que apenas devem ser incluidos no valor tributavel os

subsidios ou subvencées que, estando directamente conexos com os precos de cada operacéo,

preencham cumulativamente as seguintes condicoes:

P sejam estabelecidos em fungéo do nimero de unidades transmitidas ou do volume de servigos
prestados

P sejam fixados anteriormente a realizagéo das operagoes

Subsidios a exploragédo

As subvencoes do tipo “a exploracgéio” atribuidas para melhorar a posi¢éio econémica das empresas,
designadamente para cobertura de défices, responsabilizacéio por parte das despesas gerais de
exploragéao, participacdo “a forfait” em certas despesas, uma vez que néo séo calculadas com
referéncia a precos ou quantidades vendidas, néao se ajustam aos limites do art® 16, n2 5, c), CIVA

Consequentemente, integram a categoria de “subvengées néo tributadas”

P Sdo consideradas deste tipo as subvencgées ou subsidios recebidos do Fundo Social Europeu e/ou
do Estado para fazer face a ac¢oées de formacgéo profissional, os subsidios para a criagdo de
postos de trabalho, os subsidios comunitérios G agricultura ou pecudria, etc.

» no caso dos subsidios para a criacdo de postos de trabalho, é aconselhavel a opg¢do pelo método
da afectagéio real, uma vez que os custos relacionados com tais subsidios (custos com o pessoal)
ndo contém IVA

Subsidios de investimento

As “subvencdes de investimento” destinadas a custear capital fixo, designadamente subsidios de
equipamento, quer os afectos ao financiamento de um investimento bem determinado, quer as
dotacoes globais de equipamento, pela sua prépria natureza e principio que lhe da origem, séo
sempre de considerar como subvengdes néo tributadas
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10. Direito a dedugdo parcial do IVA

O direito a dedugdio das entidades que auferem subsidios

Pelo art? 20, n21, CIVA, o IVA que onerou a montante determinados bens e servicos s6 é dedutivel
se o custo desses bens e servicos for repercutido nas receitas objecto de tributacédo a jusante

Torna-se importante saber em que medida os subsidios poderéo condicionar o direito a dedugéo do
IVA suportado a montante

Em relagéo a este problema e para efeitos de calculo do prorata, os subsidios teréo o seguinte
enquadramento:

» Subsidios de exploragdo:
+ directamente ligados aos precos — séo incluidos no numerador e no denominador da fracgéo
+ ndo directamente ligados aos precos — apenas séo incluidos no denominador

» Subsidios de equipamento

¢ ndo sao incluidos nem no numerador nem no denominador da fracgéo

A ndo tributagao das subvengdes podera nao constituir, em determinadas situagdes, uma solugéio
satisfatéria em termos de desagravamento fiscal dos bens e servigos subvencionados

Os efeitos cumulativos originados pela néo tributagéo deste tipo de subven¢des podem ser
eliminados através da rendancia a isencgéo, nos termos do art® 16, n2 7, CIVA

Método da afectacéio real por sujeitos passivos que recebem subsidios de exploragdo

O cdlculo do IVA dedutivel deve, nestes casos, passar por:

» identificagdio especifica dos custos dos bens e servigos relacionados com as actividades que
conferem direito a deducéo e com as que néo conferem esse direito e respectiva imputacéo

» para os custos comuns devera a imputagéo ser efectuada em fungdo do destino de tais despesas
(prorata especifico)

+ para os custos comuns em que se verifique impossibilidade pratica de determinar o destino
de tais despesas, devera a imputagéo ser efectuada de acordo com o prorata geral da
actividade

» identificacéio dos subsidios néo tributados, que néo sejam subsidios de equipamento, com as
actividades subsidiadas

+ tratando-se de subsidios respeitantes a actividades tributadas, tal facto vai originar receitas
mistas dentro dessas actividades, o que implica a utiliza¢éo de um prorata especifico para
efeitos do calculo do imposto dedutivel contido nas despesas que, embora gerando receitas
sujeitas a tributacéo, tém, simultaneamente, subsidios/subvengdes néo tributados

+ o prorata especifico para efeitos de imputacéo dos custos a actividade tributada devera ser
calculado da seguinte forma:
¢ Prorata = RT - (RT +9)

em que: RT - Receitas tributadas; $ - Subsidios néo tributados que néo sejam subsidios de
equipamento
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11. A inversdo do sujeito passivo nas operacdes imobiliarias

Empresas de Construgdo Civil

Enquadramento
ACTIVIDADE \ 4 Entidade reguladora do sector
DA CONSTRUCAO M Instituto dos Mercados de Obras Pablicas e Particulares e do

Imobiliario (IMOPPI)

Actual regime de ingresso e permanéncia na actividade da construgéo

DL 12/2004, de 9 de Janeiro

> estabelece o regime juridico aplicavel ao exercicio da actividade da construgéo
+ Portarias 14/2004, 15/2004, 16/2004, 18/2004 e 19/2004, de 10 de Janeiro
+ Portaria 994/2004, de 5 de Agosto
+ Portaria 1300/2005 e 1308/2005, de 20 de Dezembro

As empresas habilitadas
» alvara

+ documento emitido pelo IMOPPI que permite ao seu titular executar determinados
trabalhos de construgdo enquadraveis nas habilitagées no mesmo relacionadas

+ vdlido por um periodo méaximo de 12 meses, caducando no dia 31 de Janeiro, se néo for
revalidado

» titulo de registo

+ documento que habilita a empresa a realizar determinados trabalhos enquadréaveis nas
subcategorias constantes da Portaria 14/2004, de 10 de Janeiro, quando o valor dos mesmos
ndo exceda 10% do limite fixado para a classe 1 (15.000 €, em 2006)

+ vdlido por um periodo de 5 anos e revalidado por idénticos periodos

Venda e locagdo de iméveis (IVA)
» na venda de iméveis pelo construtor
+ constitui operagdo tributavel em IVA
+ mas isenta nos termos do art? 9, n2 31, CIVA
+ por se tratar de uma operagéo sujeita a IMT
» encontra-se igualmente isenta de IVA
+ alocagdio de bens iméveis nos termos do art? 9, n2 30, CIVA
» contudo, de acordo com o art212, n24, 5 e 6, CIVA
+ o vendedor do imével ou o locador

+ podem renunciar a isencéo, desde que o adquirente ou locatdrio, sujeitos passivos de IVA, os
utilizem em actividades tributadas
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11. A inversdo do sujeito passivo nas operacdes imobiliarias
Venda e locagéio de iméveis (IVA)

P a renincia a isengéo (legislagéo especial)
+ permite ao adquirente, sujeito passivo, uma vez que exerce uma actividade tributada que
liquida IVA, deduzir o IVA
+ permite ao transmitente deduzir o IVA suportado na construgéo
» a DGCI, comprovados os pressupostos para a rendncia
+ emitirad um certificado comprovativo

+ dque sera exibido aquando da celebragéio do contrato de locagéo ou da escritura de
transmisséo do imével

+ efectuada relativamente a cada imével ou parte auténoma deste, isto é, operagdo a
operacdo
» apés rendincia a isengdo
» se o adquirente vender o imével

+ com isengdo do art? 9, n? 31, CIVA, antes de concluido o periodo de regularizagéo de 19 anos
referido no art? 24, n2 2, CIVA

+ tera de efectuar a regularizagéio estabelecida no art? 24, n2 5, CIVA (1/20 por cada ano que
falte para completar 20 anos)

+ se a transmissdo for precedida de renancia a isencéo, isto &, sujeita a IVA

+ a regularizagdio néo tera de ser efectuada, sem prejuizo de dever ser liquidado IVA sobre o
valor total da contraprestacéo

Empresas de construgdo com actividade mista
Empresas de construgéo que exercem simultaneamente

P actividade sujeita ao regime geral (liquida IVA e deduz)
P e actividade isenta (ndo liquida IVA e néo deduz)
Exemplo

> prestacdo de servicos de empreitadas de obras pdblicas ou particulares e construcéo de prédios
para venda

+ na primeira actividade esta sujeita ao regime geral de tributagéo
+ e na segunda isenta de IVA nos termos do art? 9, n2 31, CIVA

+ trata-se de um sujeito passivo misto

Dedugéio do IVA

» dquando no exercicio da sua actividade efectue transmissées de bens e prestacées de servigos,
partes das quais ndo confira direito a dedugéo

+ o IVA suportado nas aquisigoes

» é dedutivel apenas na percentagem correspondente ao montante anual de operag¢ées que déem
lugar a deducgéo (art2 23, n21, CIVA)

+ método da percentagem de dedugéo (prorata): geral

+ método da afectacéio real: por opg¢éio do sujeito passivo ou por imposicéio da DGCI
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11. A inversdo do sujeito passivo nas operacdes imobiliarias

Empresas de construgdao com actividade mista

» A DGCI impéde a tributagdo segundo o método da afectagéio real
+ por ser o melhor que se ajusta a este tipo de actividade
+ pois no calculo do prorata considera-se o volume de vendas

+ e “estes ndo se repartem com regularidade por diversos exercicios, concentrando-se, por vezes
num Unico exercicio...”

+ (Oficio 79713, de 18/Julho/1989, DSIVA)

O método da afectacéio real néo levanta qualquer problema na medida em que haja aquisicées
que sdio especificas de cada sector

Servigos de Construgdo Civil

Alteragdo das regras de tributagéo do IVA

» Inversao do sujeito passivo (“reverse-charge”)

» Entrada em vigor: 1 de Abril de 2007

» DL 21/2007, de 29 de Janeiro

» Directiva 2006/69/CE, do Conselho, de 24 de Julho (altera 62 Directiva)
» Oficio 30101, de 24 de Maio de 2007, DSIVA

Inversdio do sujeito passivo nos servigos de construgco
Sujeitos passivos do IVA pela aquisicéio desses servigos

(art2 2, n21, j), CIVA)

P> sujeitos passivos com sede em Portugal (art? 2, n21, a), CIVA)
> pratiquem operagdes com direito a dedugéio total ou parcial
» adquirentes de servicos de empreitada de construgdo civil
Adquirente dos servicos liquida e entrega o IVA devido

P sem prejuizo do direito & dedugdo (art? 19 a 25, CIVA)

Servigos de construcdio civil
» remodelacéio, reparacéo, manutengéo, conservacéio e demolicéo de bens iméveis
P> servicos em “regime de empreitada ou subempreitada”
+ referéncia meramente indicativa e néao restritiva
» todos os que tenham por objecto a realizagdo de uma obra
Facturas:
» mengéo “IVA devido pelo adquirente” (art? 35, n2 13, CIVA)
+ IVA devido pelo adquirente liquidado na factura do prestador
» Portaria 19/2004, de 10 de Janeiro
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11. A inversdo do sujeito passivo nas operacdes imobiliarias

Inverscio do sujeito passivo nos servigos de construgco

Sujeito passivo IVA Sujeito passivo IVA

Prestador de servigo de Servigo de construgéo

v

Adquirente do servigo

construgéo
Emite factura sem IVA i E Liquida IVA

Deduz total ou parcial

Servicos de construgéo ou outros com ela relacionados e necessarios a sua realizacéo,
bem como materiais ou outros bens

Menor risco para o Estado pela néo entrega do IVA
$Sem custos financeiros para o adquirente, embora regularizag¢ées
Aumento dos processos de pedidos de reembolso pelos empreiteiros

Facilita emisséo de “facturas falsas”, para custos em IRC

Ndao ha inversao do sujeito passivo nas transmissdes de bens

Sujeito passivo IVA Sujeito passivo IVA
Transmissdo de bens
Prestador de servigo de > Adquirente do bem
construgdo

Emite factura com IVA i E Deduz total ou parcial

A facturagdo de servigos acessorios ao empreiteiro e os que isoladamente néo relevam do
conceito de servigos de construcéo (Anexo Il do Oficio 30.101)

O fornecimento de materiais ou de outros bens

» ndo abrangidos pelas normas de inversao

O DL 12/2004 néio condiciona a aplicagdo do art? 2, n21, j), CIVA

» ndo exigéncia de Alvara ou Titulo de Registo para aplica¢éo do Regime
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11. A inversdo do sujeito passivo nas operacdes imobiliarias

Inverscio do sujeito passivo nos servigos de construgdo

Exemplo

A... efectua servicos de reparacéo a B..., subcontratando servicos de colocagéio de andaimes a C...
(servico acessério a construgdo prestado ao empreiteiro néo dono da obra)

Quando A... factura B..., independentemente de facturar separadamente, ou néo, os servigos de
colocagdo de andaimes, esta-se na presenca de uma inverséo do sujeito passivo, cabendo a B...
autoliquidar o IVA

No entanto, na facturacgéo de C... a A..., referente a colocagéo de andaimes, cabe a C..., nos termos
gerais, facturar o IVA que se mostre devido (Anexo Il do Oficio 30101)

Sujeitos passivos IVA Sujeitos passivos IVA

Servigo de construgdo
A. Empreiteiro »| B. Adquirente do servigo

Emite factura sem IVA ﬁ é Liquida IVA

Deduz total ou parcial

C. Subempreiteiro

Emite factura com IVA

Né&o ha inversao do sujeito passivo nas transmissoées de bens
Entregas de bens méveis

» a transmissdo de bens (sem instalagéo ou montagem)

» a entrega de bens, com montagem ou instalagéo na obra

+ os bens que, inequivocamente, tenham a qualidade de bens méveis, que néo estejam
ligados materialmente ao bem imével com carécter de permanéncia

+ a instalagéo ou montagem de elevadores, de sistemas de ar condicionado e video vigiléncia,
tratando-se de simples montagem de aparelhos que néo facam parte integrante do edificio
(elevadores referidos no n2 39 do Despacho 26026/2006, de 21.12 e aparelhos de ar condicionado ou
de video vigilancia funcionando isoladamente)

Inversdo do sujeito passivo
Entregas de bens méveis produzidos ou montados sob encomenda
» a entrega de bens, com montagem ou instalagéo na obra

+ desde que se trate de entregas no Gmbito de trabalhos contemplados pela Portaria 19/2004,
de 10 de Janeiro, independentemente do fornecedor ser ou néo obrigado a possuir alvaré ou
titulo de registo nos termos do DL 12/2004, de 9 de Janeiro

+ ainstalagdo de portas e janelas, independentemente do tipo de material utilizado,
considera-se abrangida pela regra de inversao

» as prestacdo de servigos
+ se tais instalacées se fizerem com materiais néo fornecidos por quem os monta ou instala

¢ se tais operag¢des ocorrem no ambito de um servico de construgéo
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11. A inversdo do sujeito passivo nas operacdes imobiliarias
Inverscio do sujeito passivo nos servigos de construgco

$6 ha lugar a regra de inverséo
» se adquirente sujeito passivo sediado ou com estabelecimento estavel ou domicilio em Portugal

> que pratique operagdes total ou parcialmente dedutiveis

Néo ha lugar a regra de inverséo
» se adquirente ndo sujeito passivo

P se sujeito passivo exclusivamente com operacoes isentas (ndo previstas no art® 20, n?1, b), CIVA,
e abrangidas pelo art? 9 ou art? 53, CIVA)

P se sujeito passivo s6 porque efectua aquisi¢des intracomunitéarias (art? 2, n21, c), RITI, o Estado e
demais pessoas colectivas de direito pablico)

Addquirentes sujeitos passivos mistos

> pratiquem operagdes que conferem o direito a deducéo e operagdes que néo conferem esse
direito

» independentemente do método utilizado para o exercicio do direito a dedugéo (afectagdo real
ou prorata)

» hé lugar a inverséo do sujeito passivo

Estado, Autarquias, Regides Autonomas ou outras pessoas colectivas de direito publico

P> se sujeitos passivos porque praticam operagdes ndo enquadradas no exercicio dos seus poderes de
autoridade (art? 2, n2 2, CIVA) ou que exer¢am certas actividades descritas no art? 2, n2 3, CIVA

» 56 ha lugar a inverséo quando se trate de aquisi¢éio de servigos directamente relacionados com a
actividade sujeita

¢+ ou simultaneamente a actividades sujeitas e néo sujeitas

P tais entidades devem informar o prestador

Sujeitos passivos isentos pelo art? 9, n2 30, CIVA (locag¢des de bens imoveis), mas com

rendncia a isengéo

» $6 ha lugar a inverséo

» quando se trate de aquisi¢cio de servigos directamente relacionados com o imével ou fracgéo
auténoma em que houve, relativamente a locagéio, rendncia a isengéo

+ ou simultaneamente a iméveis em que houve e néo houve reniincia

» devendo, para o efeito, tais entidades informar o prestador

Servicos de construgdo prestados a um particular
» que seja, simultaneamente, sujeito passivo de IVA
» $6 ha lugar a inverséo

» dquando o adquirente declarar que os referidos servicos séo afectos a actividades sujeitas a IVA
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11. A inversdo do sujeito passivo nas operacdes imobiliarias

Inverscio do sujeito passivo nos servigos de construgdo
Quualificagdo do sujeito passivo adquirente
O adquirente dos servigos
» no caso de davidas por parte do sujeito passivo prestador
P esclarecer e confirmar em que situagdo (enquadramento) se encontra perante o IVA
¢ qualquer das partes podera solicitar informagédo a DGCI
Exigibilidade
Prestagoes de servigos
> o IVA é devido e torna-se exigivel no momento da sua realizagéo (art® 7, n21, b), CIVA)
» mas o art? 8, CIVA determina que pode ser outro:

+ sempre que haja lugar a obrigagéo de emitir factura ou documento equivalente conforme
art? 28, CIVA

+ na data da emissao da factura ou até ao 52 dia atil apoés o facto gerador se néo for emitida
antes
Exigibilidade nas prestag¢des de servigos de construgéo
Deve o adquirente:
» nos adiantamentos, proceder a autoliquidacéo do IVA devido pelo montante pago

P nos restantes casos, proceder a liquidacédo do IVA com referéncia ao periodo em que o mesmo se
mostre exigivel

+ se atraso na autoliquidagéio, a responsabilidade contraordenacional ou pelo pagamento de
juros decorrente cabe sempre ao adquirente

» Adiantamentos: na data do pagamento

» Facturacdo antecipada: na data da emisséo da factura

Aplicacéo da lei no tempo

» novas regras aplicam-se as situagdes em que a exigibilidade ocorre em 1 de Abril de 2007 ou
posteriormente (art2 7 e 8, CIVA)

» mesmo que os servi¢os tenham sido realizados antes de 1 de Abril de 2007
+ se a factura for, dentro do prazo legal, emitida no dia 1 de Abril de 2007 ou posteriormente

¢ a nova regra de inverséo é aplicavel

‘ Servico prestado ‘ Regra da inverséo

2

QuUA Qoul SEX SAB DOM SEG TER QUA oul SEX
28 29 3o 3 1 2 3 4 5 6

Mar¢o/2007 Abrili2007

7o) () () G C
Facturagiio [ i | ’ﬁ"T.,— @

1
=1~

#e

|

Néio se aplica a regra de inversio Aplica-se a regra de inverséio
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11. A inversdo do sujeito passivo nas operacdes imobiliarias

Inversdo do sujeito passivo nos servigos de construgco
Obrigacdes contabilisticas

O valor do IVA liquidado

» nos casos em que a respectiva liquidagéo compete ao adquirente

» deve ser objecto de relevagdo distinta (art? 44, n? 3, d), CIVA)

Obrigacoes declarativas (Quadro 06 da DP)
Prestador de servigos
» valor facturado e o IVA devido pelo adquirente
+ Campo 8 (enquanto néo for criada nova declaragéo periédica)
» Adquirente dos servicos que autoliquida o IVA

¢+ Campos 1, 5 ou 3 (base tributéavel), Campos 2, 6 ou 4 (IVA liquidado) e Campos 20 a 24 (IVA
dedutivel)

Inversdo do sujeito passivo
Oficio 30100, de 28 de Margo de 2007, DSIVA
ANEXO |
» Lista exemplificativa de servicos aos quais se aplica a regra de inverséo
+ construcdo civil, pintura, instalagéo eléctrica, canalizacéo, sistema de rega, portas e janelas ...
ANEXO II
» Lista exemplificativa de servicos aos quais néo se aplica a regra de inverséo

+ aluguer ou colocagéio de equipamentos (andaimes, gruas, betoneiras), servigo de engenharia
ou arquitectura, de inspecgdo, assisténcia técnica ...

A territorialidade do IVA (art2 6, CIVA)

» regras de localizacgéo de tributagdo das transmissdes de bens e das prestag¢ées de servigos
+ art? 6, n? 4 e seguintes, CIVA, reportam-se as prestacoes de servicos

» regra geral de localizagdo das prestagdes de servigos

+ tributédveis as prestacoes de servigos quando efectuadas por um prestador que tenha no
territério nacional a sede da sua actividade

+ regra geral da tributacéo é a sede do prestador
No entanto:
» um servigo prestado sobre um imével situado em Portugal
+ tributado em Portugal, independentemente da sede do prestador
» caso o imével se situe fora do territério nacional
+ prestacoes de servicos efectuadas pelo empreiteiro com ele relacionadas tributadas onde se
situa o imével (art? 6, n2 5, a), CIVA)
Principio de tributagdo dos servigos relacionados com iméveis

» tributadas no local do imével, independente da sede do prestador
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12. Tributac¢do de desperdicios, residuos e sucatas reciclaveis

Regras especiais de tributacdo de desperdicios, residuos e sucatas reciclaveis
(Lei 33/2006, de 28 de Julho)

» institui a inversdo do Sujeito Passivo, passando a ser o adquirente (sujeito passivo) a liquidar,
em substituicéio do fornecedor, o respectivo IVA (“reverse charge” em operagées internas)

+ alterou os art? 2, 19, 28, 35, 48, 53 e 60, CIVA e aditado o anexo E (lista de bens e servigos
abrangidos pelas novas regras de tributagéo) (Oficio 30098/2006)

> novo regime aplicdvel a partir de 1 de OQutubro de 2006

Regime aplicavel aos desperdicios, residuos e sucatas reciclaveis

» aditado o n215 do art? 28, CIVA, criando para os adquirentes desses bens, sujeitos passivos pelo
art? 2, n?21, i), CIVA, uma obrigagéio adicional
+ a de emitirem, eles préprios, uma factura por cada aquisi¢céio dos bens ou dos servi¢os sempre
que o respectivo transmitente ou prestador néo seja um sujeito passivo

Quanto ao prazo e forma da emissdo das facturas ou documentos equivalentes, em geral, exige-se
que a emisséo se processe, pelo menos, em duplicado, num prazo néo superior a cinco dias Gteis
contados a partir do momento em que o IVA é devido, e por forma a que sejam incluidos os seguintes
elementos:

» namero sequencial e tipograficamente inserido em tipografias autorizadas
» data

» identificacio completa dos sujeitos passivos intervenientes na operacéo (nomes ou denominagées
sociais, sede ou domicilio e nameros de identificagdo fiscal)

quantidade e denominagéo usual dos bens transmitidos ou dos servigos prestados
preco liquido de imposto
taxa ou taxas de imposto aplicGveis e montante do imposto correspondente

motivo justificativo da néo aplicacgéo do imposto, se caso disso, e, a partir de 1 de Janeiro de 2004

vvVvyyvyy

data em que os bens foram colocados a disposi¢éio do adquirente, em que os servigos foram
realizados ou em que foram efectuados pagamentos anteriores a realiza¢éo das operagoes, se
essa data nao coincidir com a da emissao da factura

As facturas ou documentos equivalentes emitidos por SP vendedores de bens ou prestadores de
servicos sujeitos ao regime dos desperdicios, residuos e sucatas reciclaveis, deveréo conter

» a expresséo “IVA devido pelo adquirente”
Os SP enquadrados neste regime nédo podem optar pelos regimes especiais do art? 53 ou 60, CIVA

Este IVA devera ser objecto de calculo auténomo
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13. Regimes especiais de tributacdo

Mensal
Regime Normal

Trimestral

Isengdio (art2 53, CIVA)
Regime Especiais

Pequenos Retalhistas (art? 60, CIVA)

Enquadrados no Regime Normal
P> os sujeitos passivos ndo sujeitos aos regimes especiais
» liquidam o IVA nas vendas e prestacoes de servicos
» e, eventualmente, deduzem o IVA nas aquisi¢ées
Sujeitos passivos do Regime Normal, devem enviar a Declaragéo Periddica:
» até ao dia 10 do 2 2 més seguinte (Regime Normal Mensal)
+ se volume de negécios > 100.000 contos (498.797,90 €) no ano civil anterior
» até ao dia 15 do 22 més seguinte ao trimestre (Regime Normal Trimestral)
+ se volume de negécios < 100.000 contos (498.797,90 €) no ano civil anterior
Declaragéio de altera¢des durante Janeiro

» efeitos a partir do dia 1 de Janeiro do ano da sua apresentagéio

Regime Especial de Isen¢éo (art2 53 a 59, CIVA)
Consiste numa isen¢éo simples ou incompleta

» (art2 53, n21, CIVA - néo liquidam IVA)

» e art? 54, n2 3, CIVA - ndo deduzem IVA)

Sujeitos passivos:

P> ndo possuam nem sejam obrigados a possuir contabilidade organizada para efeitos de IRS
(enquadramento no regime simplificado de tributacéo) e IRC

P> ndo pratiquem operacdes de importacéo, exportacédo ou actividades conexas (exclui-se as
operacoes intracomunitarias)

» ndo tenham atingido no ano civil anterior um Volume de Negécios superior a 10.000 €)

+ este limite pode ser elevado para 12.500 ¢, se os sujeitos passivos puderem ser incluidos no
Regime dos Pequenos Retalhistas

Volume de Negécios
P> transmissco de bens + prestagédio de servigos

P excluindo operacdes sobre bens de investimento corpéreos ou incorpéreos, geradores de mais ou
menos valias) (art? 41, CIVA, por remissdo do art® 53, n2 5, CIVA)

» quando estes contribuintes efectuem operacdes intracomunitérias, tal facto néo implica a
exclusao da aplicagdo deste regime nas operacées internas, podendo, no entanto, liquidar IVA
comunitario, com a salvaguarda do regime de derrogacéo da sujeigéio previsto no art? 5, RITI
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13. Regimes especiais de tributacdo

No ano do inicio da actividade:
» Volume de Negécios estimado para o ano corrente (confirmagédo pela DGCI)
» Volume de Negoécios (arte 41, CIVA)

Aquando do inicio da actividade, para avaliar sobre o requisitos dos 10.000 €, dever-se-a proceder
a uma estimativa (regra de 3 simples) (art2 53, n2 3 e 4, CIVA)

VN previsto |«— | N2 meses até ao final do ano

? —> 12 meses

Passagem ao Regime de Isengéio (art 54, CIVA):
P se verificados os condicionalismos no ano anterior (casos de sujeitos passivos néo isentos)

> apresentam declaracdo de alteragdes para passagem ao Regime de Isengéio, em Janeiro do ano
seguinte - produz efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da Declaracédo

Regime Normal ou dos opgéo Regime Especial de
i j Pequenos Retalhistas |-~~~ > Isengdio

Consequéncia:

» regularizacéo, a favor do Estado, do IVA anteriormente deduzido do Imobilizado que é
transferido para o novo regime (5 anos méveis, 20 anos iméveis) e das existéncias em stock no
final do ano. (art? 54, n? 4, CIVA)

Regime de isen¢ao:
» Isengdo simples = excluido o direito a dedugédo do art? 19, CIVA (art® 54, n2 3, CIVA)
» Os sujeitos passivos que mudam para o Regime de Isengéo:

¢+ devem regularizar o IVA das existéncias deduzido no Regime Normal e do imobilizado nos
termos do art? 24, n2 5, CIVA

¢ na altima DP do Regime Normal

Rendncia a isengdo (art 55, CIVA):

» Opcéo pelo Regime Normal ou, sendo retalhista, pelo Regime dos Pequenos Retalhistas
¢ declaragdo de alteragées = produz efeitos a partir da data da apresentacéo

» Obrigatoriedade de permanéncia no novo Regime pelo periodo de 5 anos

+ findo o prazo, pode voltar ao Regime de Isengdo apresentando nova declaragéo de alteragoes
em Janeiro do ano seguinte ao ano do termo dos 5 anos

Condicoes de mudanca de regime (art? 56, CIVA):

» A DGCI pode tomar medidas para evitar que os sujeitos passivos usufruam de vantagens
injustificadas com a mudanga de regime

» Naéo podem beneficiar do Regime de Isengéio os sujeitos passivos enquadrados noutro regime a
data da cessacéio e reiniciem essa ou outra actividade nos 12 meses seguintes ao da cessagéo
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Facturacdo = Regime de Isencéo (art2 57, CIVA):
» Nas facturas deveréo mencionar:

+ “IVA - Regime de Isengéo”

Obrigacoes declarativas (art? 58, CIVA):

Obrigacdes dos art? 30, 31 e 32, CIVA (inicio, alteragdo e cessagéo)

Se deixarem de se verificar os condicionalismos para continuar no Regime de Isen¢do, devem
apresentar declaragéo de alteragdio:

» em Janeiro do ano seguinte, se Volume de Negécios do ano anterior for superior ao limite -
produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro do ano da declaragéo

» no prazo de 15 dias apés a fixagédo definitiva de um rendimento tributavel em IRS ou IRC com
volume de negécios superior ao limite - produz efeitos no més seguinte ao da fixacéo

P no prazo de 15 dias a contar da alteragdo das outras condigdes (néo volume de negécios) - a
partir desse momento

Dispensados das demais obrigag¢des (art2 59, CIVA)

Excluséo do Regime Especial de Isengdo

Motivo da excluséo Declaracéo de alteracoes

Ultrapassar o limite dos 10.000 € Durante o més de Janeiro do ano seguinte

Fixacéo definitiva de um rendimento tributével de IRS ou IRC

baseado em volumes de negécios superiores aqueles limites No prazo de 15 dias

Restantes requisitos referidos no art? 53, n21, CIVA

(contabilidade organizada e importagdo ou exportagéio) No prazo de 15 dias

Sera devido imposto com referéncia as operagées efectuadas pelos sujeitos passivos a partir do més
seguinte aquele em que se torne obrigatoéria a entrega das declaragées

» a aplicagéio do regime normal de tributacéo produz efeitos a partir do momento em que se
deixam de cumprir os requisitos

Regime Especial dos Pequenos Retalhistas (art2 60 a 68, CIVA)

Sujeitos passivos retalhistas:

P> pessoas singulares

» ndo enquadraveis no art? 53, n2 2, CIVA

» ndo possuam nem sejam obrigados a possuir contabilidade organizada para IRS

» ndo tenham atingido no ano civil anterior um Volume de Compras superior a 10.000 contos
(49.879,79 €)

Aplicam 25% ao valor do IVA suportado nas aquisicoes de bens destinados a vendas sem

transformagédo

» sera deduzido o IVA suportado nas aquisicées de bens de investimento e outros bens para uso
proprio da empresa (excepto os do art® 21, n? 1, CIVA)
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13. Regimes especiais de tributacdo
Regime Especial dos Pequenos Retalhistas

» Volume de Compras: o valor definitivo para efeitos de IRS
» Volume de Compras destinado a venda sem transformacéo > 90% das compras totais
» Compra de materiais para transformacéo (até 10% das compras)

+ acresce 25% do IVA suportado na aquisi¢éo

» Transmissdo de bens do activo imobilizado (regras do Regime Normal)

No ano do inicio da actividade:

» Volume de Compras estimado para o ano corrente (confirmacéo pela DGCI)

Néo poderéo beneficiar do Regime Especial dos Pequenos Retalhistas:
» se praticarem operagdes de importagdo ou exportagdo (ou conexas), operagdes intracomunitarias
ou prestacdes de servigo ndo isentas

» valor anual superior a 250 €

Opgdio pelo Regime Especial dos Pequenos Retalhistas (art 61, CIVA):

» declaracéo de alteragées - Janeiro do ano seguinte - produz efeitos a partir de 1 de Janeiro do
ano da declaragdo de alteragdes

» ndo beneficiam do direito a deducéo (excepgdo para os bens de investimento)

P relativamente as existéncias
+ aplicam 25% do IVA deduzido (final do ano) e adicionam na 12 DP do ano

Regime dos Pequenos

Regime Normal |- > h
Retalhistas

Consequéncia:

P regularizacéo do IVA: aplicacdo de 25% ao IVA deduzido relativo ds existéncias em stock no fim
do ano acrescido do préprio IVA (ou seja, 1,25 do IVA deduzido, a incluir na primeira declaragéo
a entregar jé no ambito do Regime Especial dos Pequenos Retalhistas)

Facturas ou documentos emitidos por retalhistas (art2 62, CIVA):
P ndo conferem direito a dedugéio
P nas facturas: “IVA - Ndo confere o direito a dedugdo”

+ excepto os casos do art® 60, n2 9, CIVA (venda de imobilizado)

Opcdo pelo Regime Normal (art? 63, CIVA):

P rendncia ao Regime Especial dos Pequenos Retalhistas

> produz efeitos a partir do periodo de imposto seguinte ao da apresentacéo da Declaragéo de
Alteragoes

P> apresentacdo da declaragéo de altera¢des em Janeiro do ano seguinte ao do termo de
permanéncia no Regime Normal (5 anos)

rendancia

Regime dos Pequenos | ™THHCE |  Regime Normal

Retalhistas
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Regime Especial dos Pequenos Retalhistas
Modificacéio essencial das condi¢des do exercicio da actividade

» requerimento ao Chefe do Servico de Finangas para voltar ao Regime Especial dos Pequenos
Retalhistas antes dos 5 anos

Mudan¢a de Regime (medidas especiais) (art2 64, CIVA):
» mudanga de Regime = medidas especiais pela DGCI para evitar vantagens injustificadas

P reinicio apés 12 meses apés a cessacdio = ndo podem mudar para o Regime Especial dos Pequenos
Retalhistas

» mudang¢a compulsiva para o Regime Normal => se sérias distor¢des de concorréncia (art? 66, CIVA)

Exclusdio do Regime Especial dos Pequenos Retalhistas (art2 67, CIVA)

Motivo da excluscio Declaragéio de alteragoes

Ultrapassar o limite das compras Durante o més de Janeiro do ano seguinte

Fixagcio definitiva de um rendimento tributavel de IRS ou IRC

baseado em compras superiores dquele limite No prazo de 15 dias

Restantes requisitos (contabilidade organizada e importagéo

ou exportagéio e operagdes intracomunitarias) No prazo de 15 dias

Sera devido imposto com referéncia as operagées efectuadas pelos sujeitos passivos a partir do
periodo de imposto seguinte aquele em que se torne obrigatéria a entrega das declaracées

» a aplicacéo do regime normal de tributacéo produz efeitos a partir do momento em que se
deixam de cumprir os requisitos

Obrigagdes dos retalhistas (art2 67, CIVA):
» Declaragdo de inicio, de alteragdes e de cessagéo

» Pagamento nos Servigos de Finangas do IVA devido (Modelo aprovado) = até ao dia 20 do 22
més seguinte ao trimestre

+ se ndo houver movimento = apresentar declarag¢do adequada

P> Apresentar no Servi¢o de Finangas declaragéio sobre aquisicdes totais do ano anterior = até final
de Marco

» Fixagdo de Volume de Compras superior ao limite = declaragéio de altera¢ées nos 15 dias
seguintes = produz efeitos no periodo seguinte

» Operacdes de importagéio, exportacédo, operacdes intracomunitérias ou prestacéo de servicos
superiores a 250 € ou obrigado a possuir contabilidade organizada = declaragéo de alteragoes
nos 15 dias seguintes = produz efeitos a partir desse momento

» Cessacgéio: pagamento nos 30 dias imediatos

Livros e registos dos Pequenos Retalhistas (art2 65, CIVA):

» obrigados a registar no prazo de 30 dias as facturas ou documentos equivalentes, apés a recep¢éio
+ Registo de compras, vendas e servigos prestados
+ Registo de despesas gerais e operacoes ligadas a bens de investimento

Conservagéio dos livros, registos e documentos = 10 anos (art? 68, CIVA e art? 52, n?1, CIVA)
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Regime Especial dos Pequenos Retalhistas

Forma de apuramento do IVA (art® 60, CIVA)

25% do IVA suportado nas compras de bens sem transformacédo

+

25% do IVA suportado nas compras de bens com transformacéo (dentro do limite)
+

IVA liquidado(termos gerais) na venda do activo imobilizado

IVA dedutivel (termos gerais) na aquisi¢do de bens do activo imobilizado e bens para

investimento

Logo, néo poderdo deduzir o IVA suportado quer na aquisi¢éio de bens para venda ou na aquisicéo
de servicos

Observagdes
» o IVA contido nas rendas do leasing, néo é dedutivel uma vez que estamos perante uma prestacéo
de servicos

» a factura do gas e da electricidade, constituindo, para efeitos de IVA, nos termos do art? 3, n2 2,
CIVA, transmissdes de bens (corpdreos), originam IVA dedutivel

» as vendas de bens do activo imobilizado efectuadas pelos sujeitos passivos incluidos no Regime
Especial dos Pequenos Retalhistas néo se aplica este regime especial, pelo que as referidas vendas
ficardo sujeitas a IVA nos termos gerais

$P do Regime Especial de Isengdo do art? 53, CIVA e do Regime Especial previsto no art? 60, CIVA

» dispensados da obrigagdo de entrega dos mapas recapitulativos de clientes e fornecedores (art? 592
e 67, CIVA)

Exemplo

12 Trimestre de 2007:

P Aquisi¢coes de mercadorias para venda sem transformagéo: 6.000 € (IVA: 5%)

» Aquisices de mercadorias para venda sem transformacéo: 4.000 € (IVA: 21%)
P Aquisi¢coes de mercadorias para venda com transformagéo: 100 € (IVA: 21%)

» Aquisicéio de Imobilizado: 3.000 € (IVA: 21%)

» Alienagéo de Imobilizado: 2.000 € (IVA: 21%)

Qual o IVA a entregar ao Estado ?

IVA suportado nas compras: 6.000 x 5% + 4.000 x 21% + 100 x 21% =1.161 €
IVA na aquisi¢éio de imobilizado: 3.000 x 21% = 630 €
IVA na alienagéio de imobilizado: 2.000 x 21% = 420 €

IVA a entregar ao Estado:
P 1.161 x 25% + 420 — 630 = 290,25 + 420 — 630 = 80,25 €
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O conjunto das obrigac¢oes dos sujeitos passivos pode agrupar-se do seguinte modo:
> obrigacdes especificas dos sujeitos passivos abrangidos pelos regimes especiais de tributagéo
» obrigacoes relativas aos sujeitos passivos enquadrados no regime normal de tributagédo

» obriga¢des comuns a ambos os tipos de sujeitos passivos.

Obrigagdes dos sujeitos passivos enquadrados no regime normal
» obrigac¢des de pagamento

» obrigac¢des declarativas

P obrigagdes de facturagdo

P obrigagdes contabilisticas ou de escrituragdo

» outras obrigagdes

Cumprimento das obrigacées
Regra
» da competéncia do sujeito passivo que pratica as operacdes tributdaveis

Operacodes tributaveis efectuadas em territorio nacional por um sujeito passivo que ndo tenha ai
residéncia nem estabelecimento estavel:

» as obrigacoes do CIVA deverdo ser cumpridas por um representante legal residente em Portugal,
cuja nomeagdo devera ser comunicada ao contratante antes de efectuada a operagéo

Pelo cumprimento das obrigagées responderé o representante solidariamente com o representado
> art?29,n21e2, CIVA

Ndo sendo nomeado representante seréo as obrigagées cumpridas pelos adquirentes dos bens ou
destinatarios do servigos que o fagam no exercicio de uma actividade sujeita a imposto (art? 29, n2
3, CIVA)

Apenas estéio dispensados de nomear representante os sujeitos passivos néo residentes que efectuem
exclusivamente transmissées de bens mencionados no Anexo C ao codigo e isentas ao abrigo do art?
15, n21, d), CIVA (art2 29, n2 4, CIVA)

Obrigac¢oes de pagamento
Sujeitos passivos abrangidos pelo regime normal de tributagéio (art2 26, n2 1, CIVA)

» apés efectuarem o apuramento do imposto devido em cada periodo, através do confronto dos
valores de imposto liquidado e dedutivel

» deverdo entregar o respectivo montante, se o houver, nos Servicos de Administragdo do IVA

Declaragéio Periédica do IVA

Envio pela Internet

> obrigatéria para SP de IRS e IRC com contabilidade organizada

P> a partir de 2005, obrigatéria em todas as situacées para o Regime Normal do IVA
¢+ art240,n21e2, CIVA
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Obrigacoes de pagamento

O SP deverd, apoés preenchimento, enviar a DP:
P> até ao dia 10 do 22 més seguinte (mensal)
P> até ao dia 15 do 2.2 més seguinte (trimestral)

Pagamento, se houver imposto a entregar

O pagamento poderé assumir uma das seguintes formas:
» vale de correio

» cheque

» transferéncia bancéria ou multibanco

» pagamento nos servicos de Finangas da DGCI

DL 229/95, de 11 de Setembro
» regulamenta a cobranga e os reembolsos do IVA

SP que adquiram servigos do art? 6, n? 8, 10 a), 11, 13, 16, 17 b), 19, CIVA, e que néo sejam obrigados a

apresentacéio da DP (art? 26, n2 4, CIVA)

» mas que tenham apresentado a declaragdo do art? 25, n2 1, RITI (SP isentos, Estado e demais
pessoas colectivas de direito pablico)

» prazo para efectuar o pagamento do IVA desses servicos: até ao final do més seguinte aquele em
que o imposto se torne exigivel

Pagamento é efectuado em qualquer $ervigo de Finangas (art? 26, n2 2, CIVA)

> pessoas singulares ou colectivas que em factura ou documento equivalente mencionem
indevidamente o IVA

+ no prazo de 15 dias a contar da sua emissao

> pessoas que pratiquem uma s6 operacdo tributdvel (actos isolados de comércio sujeitos a IRS ou
IRC)

+ até altimo dia do més seguinte ao da concluséo da operagéo

Entrega no Servigo de Finangas competente, a declaragio de apuramento do IVA (art? 42, CIVA)
» $P ndo obrigados a apresentacéio da DP do art? 40, CIVA:
+ sujeitos passivos adquirentes dos servigos do art® 6, n2 8 e 10 a), CIVA e os abrangidos pelo art®
29, n? 3, CIVA
+ entrega do IVA até ao dia 20 do 22 més seguinte aquele em que o imposto se torna exigivel
(art 269, n2 3, CIVA)
» quando a saida dos bens do regime de entreposto néo aduaneiro a que se refere o art2 15, n2 6,
CIVA

+ entrega do IVA até ao dia 20 do 22 més seguinte dquele em que o imposto se torne exigivel
(art2 26, n2 6, CIVA)
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Obrigag¢oes de pagamento

Pagamentos de liquida¢des da competéncia dos servigos fiscais
» liquidagdes adicionais ou oficiosas
P transmissdes de bens resultantes de actos de arrematagéo, venda judicial ou administrativa

» importagdes de paises terceiros

Liquidagées oficiosas (art 83, CIVA)

» pagamento do IVA a efectuar no Servico de Financas competente no prazo mencionado na
notifica¢éo ao sujeito passivo, o qual néo podera ser inferior a 90 dias contados desde o seu envio

> sem efeito se apresentar DP em falta neste prazo

Liquidagdes adicionais (art2 82, CIVA)
P resultantes das correcgées efectuadas as declarag¢des dos sujeitos passivos e outras

» pagamento do IVA no Servigo de Finangas no prazo referido na notificacéo, ndo podendo ser
inferior a 30 dias a contar da notificagdo (art? 27, n21, CIVA)

Importacgoes (art? 27, n2 3, CIVA)
» o IVA devera ser pago nos servigos aduaneiros competentes no acto do desembaraco alfandegério
» mediante a prestacdo de garantia, pode ser concedido o seu diferimento:
+ por 60 dias contados da data do registo de liquidacéo, quando o diferimento seja concedido
isoladamente para cada montante de imposto objecto daquele registo
+ até ao 152 dia do 22 més seguinte aos periodos de globalizacéio do registo de liquidacéo ou do
pagamento previstos na regulamentagédo aduaneira aplicavel

Transmissdes de bens de actos de arrematagéio, venda judicial ou administrativa, conciliagéo ou

contrato de transacgéio (art? 27, n2 4, CIVA)

» liquidado no momento em que for efectuado o pagamento ou, se este for parcial, no do 12
pagamento das custas, emolumentos ou outros encargos devidos

Liquidagoes efectuadas pelos Servicos

Liquidacao Ofici Liquidacéo Adicional Liquidagéo por
iquidagao Oficiosa iquidag¢do Adiciona Pagamento em Falta
Falta da Declaragédo Periédica Erro na Liquidagéo .
90 dias 30 dias Insuficiéncia da Pagamento

30 dias

Caracter Provisério

! C)

l Certiddo de Divida

Entrega DP Cobranga Coerciva
substituicéo (mod. C)
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14. Obrigagdes dos sujeitos passivos
Obrigacgdes declarativas

2 grupos, em funcéo da periodicidade com que devem ser cumpridas:
P ndo periddicas (de manifestagdo Gnica)

» periddicas (de manifestagdo repetida ou continuada)

Nao Perioddicas (art2 28, n21, a), CIVA)

Obrigagdes declarativas néo
periédicas

- —e—

Declaragéio de inicio ‘ Declaragéio de alteragdes ‘ Declaragcio de cessagdo

Declaragéio de inicio de actividade (art2 30, CIVA)
Serve, em simultdneo, para o registo dos sujeitos passivos
» emIVA eemIRS ou IRC

Pessoas colectivas sujeitas a registo comercial, no prazo de 15 dias a partir da data de apresentagéio a
registo na conservatéria do registo comercial

Dispensados os SP pela préatica de uma 56 operacéo tributavel

P excepto se a mesma exceder o limite de 25.000 € do art? 28, n21, e) e f), CIVA (art? 30, n2 2, CIVA)

S

)
,§ <9 Servico de Financas
8.2 :g Antes de iniciada a actividade | ===+ 7
3EE . Mediante declaragdo !
2 : in front office |

Declaragéo de alteragdes (art2 31, CIVA)

Quando haja alteracées a
declaragéio de inicio

Servico de Finangas

Mediante declaracgéo

Declaragéio de
alteragéio de
actividade

Prazo de 15 dias : in front office

Declaragéio de cessagdo (art2 32 e 33, CIVA)

[}

T 0

8 'g ﬁ Quando haja cessagéio da Servico de Financas
583 actividade @ | —— J
= g 2 . - i
% 2% : Mediante declaragdo ;
3 S o Prazo de 30 dias ! in front office :
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Declarag¢ées ndo periédicas

Estas Declaracées séio efectuadas no Servigo de Finangas por declaragéo verbal pelo sujeito passivo,
sendo os dados imediatamente introduzidos no sistema informatico e confirmados pelo declarante
(art2 34-A, CIVA)

As Declaragoes de Inicio, de Alteracdes e de Cessagoes

P deverdo ser informadas pela DGCI no prazo de 30 dias (art? 34, n2 2, CIVA)

A DGCI podera discordar dos elementos manifestados pelos SP nessas declaragées, fixando os
elementos que julgar adequados e notificar do facto o sujeito passivo (art® 34, n2 3, CIVA)

Envio pela Internet da Declaragdo de inicio de actividade (DL 308/2006, de 20 de Dezembro)

Cessagdo de actividade para efeitos de IVA
Quando ocorra qualquer um dos factos constantes do art? 33, CIVA:

» deixem de praticar-se actos relacionados com actividades determinantes da tributagdo durante
um periodo de 2 anos consecutivos

+ caso em que os bens a essa data existentes no activo da empresa se presumirdo transmitidos
(arte 3, n2 3, ), CIVA)
> se esgote o activo da empresa por um dos seguintes motivos:
+ venda dos elementos que o constituem

+ afectacdo desses elementos a uso préprio do titular, do pessoal ou a quaisquer fins alheios a
actividade normal da empresa

¢ transmissdo gratuita dos bens dos bens

E ainda:

» seja partilhada a heranca indivisa de que facam parte o estabelecimento ou os bens afectos ao
exercicio da actividade

v

se dé a transferéncia, a qualquer titulo, da propriedade do estabelecimento

v

quando sendo manifesto que a actividade néo esta a ser exercida nem ha intencéo de a continuar
a exercer, a cessagdo seja declarada oficiosamente pela administragéo fiscal

» sempre que o SP tenha declarado o exercicio de uma actividade sem que possua uma adequada
estrutura empresarial susceptivel de a exercer e a cessacéio seja declarada oficiosamente pela
administragdo fiscal

Declarag¢des Peridédicas
Declaragéio Periédica de IVA (art2 28, n21, c¢), CIVA)

Sujeitos passivos referidos no art? 2, n21, a), CIVA
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Declaragéo Anual de Informagéo Contabilistica e Fiscal
> arte 28, n21, d), CIVA (DL 55/2000, de 14 de Abril)
IES (Informagdo Empresarial Simplificada)

» formuléarios anicos submetidos por via electronica, a partir de 2007, aprovados pela Portaria
208/2007, de 16 de Fevereiro

Informacgao Empresarial Simplificada (IES)

> a entrega da declaragdo anual de informacéo contabilistica e fiscal a Direc¢do-Geral dos
Impostos (DGCI)

P o registo da prestacéo de contas ao Instituto dos Registos e do Notariado (IRN)

P a prestagdo de informagdo de natureza estatistica ao Instituto Nacional de Estatistica (INE)

P a prestagdo de informagdo relativa a dados contabilisticos anuais para fins estatisticos ao Banco
de Portugal (BP)

05 ANEXOS QUE DEVEM ACOMPANHAR A DECLARAGAO
INDIQUE INDIQUE
RO
Anexo A - Entidades residentes que exercem, a titulo principal, oo & ai
actividade comercial, industrial ou agricola e entidades nédo| 4 & Anexpil d_ Sujeitos passivos com contabilidade 9
residentes com estabelecimento estével = | organizada
Anexo A1 - Entidades residentes que exercem, a titulo principal, i it israi
actividade comercial, industrial ou agricola - contas consolidadas 20 haxn |~ Epemehiol Comstinetioos 8 Facal 11
Anexo B - Empresas do sector financeiro Anexo M - Operagtes realizadas em espago diferents da sede
" b " 2 (DL n.e 347/85, de 23 de Agosto) 12
Anexo B1 - Empresas do sector financeiro - contas 21 ) o 13
consolidadas (Modelo nédo oficial) < Anexo N -- Regimes aspeciais
=
Anexo C - Empresas do sector segurador 3 Anexo O - Mapa Recapitulativo de Clientes 14
&
— | Anexo C1 - Empresas do sector sagurador - contas consolidadas | 22 Anexo P - Mapa Recapitulativo de Fornecedores 15
Anexo D - Entidades residentes que n&o exercem, a titulo principal, i —
actividade comercial, industrial ;‘u agricola principa| 4 @ | AnexoQ - Elementos Contabilisticos e Fiscais 16
Anexo E - Elementos Contabilisticos e Fiscais (entidades néo A"?"O R- Emidade_s regidentef, qua-guarcam, & litu_lo pnncipa_ll. 1
residentes sem estabelecimento astavel) 5 actividade comercial, industrial ou agricola, entidades nio |17
residentes com estabelecimento estivel @ EIRL
Anexo F - Baeneficios Fiscais 6 Ll Anexo S - Empresas do sector financeiro 18
Anexo G - Regimes Especiais 7 Anexo T = Empresas do sector segurador 19
Anexo H - Operagbes com Nédo Residentes 8

Deve ter-se em conta:

» a declaragdo e os anexos deveréo ser apresentados por transmisséo electrénica de dados via
Internet, sendo obrigatéria para todos os sujeitos passivos

» ainformagdo relevante para efeitos do preenchimento da declaracéo e dos anexos, deve respeitar
as operacgodes efectuadas no ano anterior

» o prazo de entrega decorre até ao daltimo dia do més de Junho (se periodo de tributagéo em IRC
diferente do ano civil, o prazo decorre até ao dltimo dia atil do 62 més posterior & data do termo desse
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14. Obrigagdes dos sujeitos passivos
Obrigacdes de facturagao

SP obrigado a emitir uma factura ou documento equivalente (art? 282, n21, b), CIVA)
» por cada transmissco de bens ou prestagéio de servigos
» tal como vém definidas nos art® 3 e 4, CIVA

» bem como pelos recebimentos antecipados

Considerados documentos equivalentes:
P notas de crédito

» facturas-recibo

P recibos

» as guias de remessa néo consideradas

Relativamente as guias de remessa
> exigivel a emissdo subsequente da factura

O Ministro das Finang¢as poderd, nos casos em que julgue conveniente e nos termos art? 39, n2 5, CIVA,
equiparar certos documentos de uso comercial habitual a facturas

Obrigatoriedade de emissao de factura

> sempre que se verifique qualquer alteracdo do valor tributédvel de uma operagdo ou do imposto
respectivo (art? 28, n2 7, CIVA) (art2 71, n21, CIVA)

Emiss@o de factura

Emisséo de factura ou documento

equivalente
Transmissco de bens ou Alteragoes do valor
prestacdes de servicos Pagamentos antecipados tributével

Regra geral
» As facturas ou documentos equivalentes seréo emitidos até ao 52 dia atil seguinte caquele em
que o imposto é devido nos termos do art? 7, CIVA (art? 35, n21, CIVA)

Facturas globais

Emissdao

P prazo néo superior a um més

P sujeito passivo comunica previamente a DGCI

» por cada transacgdio seja emitida uma guia ou nota de remessa que no seu conjunto (factura
global e guia de remessa) contenham os elementos do art? 35, n2 5, CIVA (art? 28, n2 6, CIVA)

Processamento de facturas globais

» ndo podera ultrapassar 5 dias Gteis do termo do periodo a que respeitam (art? 35, n2 2, CIVA)
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Obrigacdes de facturagao

Pagamentos antecipados

» emissdio da factura ou documento equivalente deve coincidir com o recebimento do montante em
causa (art? 35, n21, CIVA)

Mercadorias enviadas a consignagédo néo devolvidas no prazo de um ano

» os 5 dias Gteis contados a partir do termo desse prazo (art? 37, n21, b), CIVA e art® 7, n2 6, CIVA)

Devolucéo de mercadorias

» as facturas ou documentos equivalentes poderdo ser substituidas por guias ou notas de devolugéo,
as quais deverdo ser processadas o mais tardar no 52 dia atil seguinte a data da devolugéo (art®
35, n2 3, CIVA)

Facturas ou documentos equivalentes
» processados em duplicado

» sendo o original para o cliente

» o duplicado para o fornecedor

» e serdo datadas e numeradas sequencialmente

Possibilidade de dedugdo do IVA em 292 via de factura perdida ou extraviada
» Oficio-Circulado 30074/2005, DS IVA, de 24 de Margo

Até entdo, s6 o original podia documentar o direito a deducéo

» conferia garantia de que o IVA da factura sé6 seria deduzido uma vez

» a 29 via de uma factura néo podia legitimar esse direito pelo que em caso de extravio do original
deveria emitir-se nova factura anulando-se a anterior e fazendo referéncia expressa a esse facto

Numeracéo e impressao das facturas e documentos equivalentes
Requisitos exigidos
» impressos em tipografia autorizada pelo Ministro das Financas

» ou através de mecanismos de saida de computador

Elementos nas facturas ou documentos equivalentes (art? 35, n2 5, CIVA
» nomes, firmas ou denominagdes sociais e sede ou domicilio do fornecedor dos bens ou prestador de
servicos e do destinatario ou adquirente, bem como os NIF
» quantidade e denominagéio usual dos bens transmitidos ou dos servigos prestados, com
especificacéo dos elementos necessarios & determinagéo da taxa aplicavel
+ as embalagens néo transaccionadas deveréo ser objecto de indicagéo separada e com mencgéo
expressa de que foi acordada a sua devolugéo

v

preco liquido de IVA e outros elementos incluidos no valor tributéavel

v

taxas aplicéveis e o montante do imposto devido

v

motivo justificativo da ndo aplicacéo do imposto, se for caso disso

+ isengdes ou outras situagdes em que ndo haja lugar a imposto



Manual de IVA 2007/2008 141

IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO

14. Obrigagdes dos sujeitos passivos
Obrigacdes de facturagao

Retalhistas ou prestadores de servicos
Emisséo de factura

» poderé néo haver discriminagéo dos elementos relativos ao prego liquido, a taxa(s)
correspondente(s) e ao imposto

» indicando-se apenas o pre¢o com imposto incluido e a taxa(s) respectiva(s) (arte 38, CIVA)

As guias ou notas de devolugdo
P terdo de fazer referéncia a factura a que respeitam

P e conter os elementos relativos a identificagéio dos operadores econdmicos em causa (fornecedor e
adquirente), bem como a identificacdo dos bens ou servigos

Auto-consumo externo e operagdes de afectacéo de bens a sectores de actividade isentos
Em relagéo aos quais tenha havido dedugéio do imposto suportado na aquisi¢éio (arte 35, n2 7, CIVA)
» os documentos emitidos apenas terdo que conter os seguintes elementos

+ data, natureza da operacéo, valor tributavel, taxa de IVA correspondente, montante de IVA

Facturas pré-forma
As facturas pré-forma néo séo documentos véalidos para efeitos do exercicio do direito a dedugéio

» os emitentes de “facturas pré-forma” ou de outros documentos equivalentes que néo respeitem a
efectivas transmissées de bens ou prestagées de servicos, nem a qualquer efectivo pagamento,
deverdo fazer constar de tais documentos a mengéo de que os mesmos néo conferem o direito a
dedugdo do IVA

Dispensa da emissao de factura

Dispensados de emitir factura ou documento equivalente

» SP que pratiquem exclusivamente operagdes isentas de imposto

P> excepto quando essas operac¢des déem lugar a deducéo nos termos do art® 20, n? 1, b), CIVA (art®
28, n2 3, CIVA)

Outras dispensas

Estdo também dispensados desta obrigacéo os sujeitos passivos que efectuem as seguintes operacoes

(arte 39, n21, CIVA)

> transmissées de bens quando efectuadas por retalhistas ou vendedores ambulantes

> transmissdes de bens efectuadas através de aparelhos de distribuicdo automatica

P prestagdes de servicos em que seja habitual a emissco de taldo, bilhete de ingresso ou de trans-
porte, senha ou outro documento impresso, ao portador , comprovativo do pagamento

P outras prestagdes de servigos de valor inferior a 2.000$
+ despacho do Secretario de Estado dos Assuntos Fiscais, de 16-2-1986:

+ valor alterado para 5.000$ nos casos de servicos prestados por restaurantes, bares e outros
estabelecimentos similares
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Obrigacdes de facturagao

Dispensa da emisséo de factura

$6 é dispensada a emisséo de factura nestas operagdes, desde que se verifiquem as seguintes

condicoes:

» o adquirente seja um particular

» os bens ou servi¢os adquiridos néo sejam destinados ao exercicio de uma actividade industrial,
comercial ou profissional

P a transacgdo seja efectuada a dinheiro (art2 39, CIVA)

Taléo de venda
Os retalhistas e os prestadores de servicos séo obrigados a emitir um taléo de venda por cada
transmisséo de bens ou prestacéo de servicos que efectuarem
P os talées de venda devem ser
+ datados
+ numerados sequencialmente
+ e impressos em tipografias autorizadas ou emitidos por maquinas registadoras, terminais
electrénicos ou balangas electronicas com registo obrigatério das operagoes no rolo interno da
fita da maquina (art? 39, n2 2, CIVA)
Se adquirente dos bens ou servigos for SP de IVA
» a exigéncia de factura é sempre obrigatéria independentemente de haver dispensa de facturacéo
(art2 39, n2 4, CIVA)
Os talées que sejam pré-impressos ou emitidos por maquinas registadoras ou balancas electrénicas,
deverdo ainda conter (art? 39, n? 3, CIVA)
» denominagdo social e NIF do fornecedor dos bens ou prestador de servigos
» a designacéo usual dos bens ou servigos
» o prego liquido de imposto
» as taxas aplicaveis
» montante do IVA devido ou o preco com a incluséo do IVA e a taxa ou taxas aplicaveis

Poder-se-a dizer que o IVA repousa na facturac¢éo como elemento esclarecedor e integrante da sua
mecdnica e funcionamento, sendo necessério entéo que a lei estabele¢a e regulamente todos os
aspectos ligados a sua emisséo

Esta-se, na pratica, em presenca de um imposto autoliquidado

Emissdo via electrénica

Desde 1 de Janeiro de 2004, que as facturas ou documentos equivalentes possam, sob reserva de
aceitacdo pelo destinatédrio, ser emitidos por via electrénica, desde que seja garantida a
autenticidade da sua origem e a integridade do seu conteiido, mediante assinatura electrénica
avangada ou intercambio electronico de dados (art2 52, CIVA)

O prazo de conservacéo é, em geral, de 10 anos
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14. Obrigagdes dos sujeitos passivos
Obrigacdes de facturagao

Regime aplicavel aos desperdicios, residuos e sucatas reciclaveis
(Lei 33/2006, de 28 de Julho, foi aditado ao art® 28, CIVA, o n? 15, criando para os adquirentes desses
bens, sujeitos passivos pelo art? 2, n21, i), CIVA, uma obrigagédo adicional)

» a de emitirem, eles proprios, uma factura por cada aquisi¢do dos bens ou dos servicos sempre que
o respectivo transmitente ou prestador ndo seja um sujeito passivo

» se vendedor SP, deve indicar na factura “IVA devido pelo adquirente”

Obrigac¢des de escrituragdo

Contribuintes com contabilidade organizada
Os sujeitos passivos de IVA deverdo dispor de contabilidade que permita o apuramento e fiscalizagéo
de imposto

» devendo nela constar os elementos necessarios ao preenchimento da declaragéo periédica (art?
28, n21, g), CIVA e art? 44, n21, CIVA)

Deverdo ainda constar os seguintes factos (art? 44, n2 2, 3 e 4, CIVA)
» vendas de bens e prestagdes de servigos
> operacées a jusante
+ valor das operacoes néo isentas, liquidas de imposto, segundo a taxa aplicavel
+ valor das operacoes isentas sem direito a dedugéo
+ valor das operacoes isentas com direito a dedugédo
+ valor do imposto liquidado, segundo a taxa aplicavel, discriminando o respeitante as
operacdes previstas no art? 3, n2 3, f) e g), CIVA e art? 4, n2 2, a) e b), CIVA
» aquisicoes de bens e servigos, incluindo importagdes
> operacées a montante
+ valor liquido das operacées com direito a dedugéo, total ou parcial
+ valor das operacées sem direito a dedugéo
+ valor das aquisi¢oes de gaséleo
.

valor do imposto dedutivel, segundo a taxa aplicavel

Prazos dos registos contabilisticos

Operagdes a jusante

» o registo deverd ser efectuado no prazo que decorre desde a data da emisséio da factura ou
documento equivalente até a data da apresentagdo das declaracées periddicas a que se referem
os art? 40 ou 42, CIVA, ou até ao termo desse prazo se findo o mesmo as declaragées néo tiverem
sido apresentadas (art? 45, n21, CIVA)

Operag¢des a montante

» deverdo ser registadas apés a recepcéo das respectivas facturas ou equivalentes até a
apresentacdo das declara¢des previstas nos art® 40 ou 42, CIVA, ou até ao termo do prazo para a
sua apresentagdo se findo este as declaragées ndo tiverem sido apresentadas (art2 48, n21, CIVA)
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14. Obrigagdes dos sujeitos passivos
Obrigacgdes de escrituragdo

Contribuintes com contabilidade organizada

Facturagéo com IVA incluido

» quando a facturagdo for processada com imposto incluido a base tributavel correspondente sera
obtida da seguinte forma:

Valor global com IVA incluido
Base Tributéavel = x 100

100 + taxa

Os contribuintes com contabilidade organizada tém ainda que proceder ao registo dos bens de
investimento, para efeitos de controlo das dedugdes e das regularizagdes efectuadas (art2 51, CIVA)

Contribuintes sem contabilidade organizada
Livros de registo

Os contribuintes do regime normal de tributagdo, que néo tenham contabilidade organizada nos
termos do IRS ou do IRC, fardo os registos contabilisticos previstos nos art? 45, n21, CIVA, e art? 48,
CIVA, nos livros de registo (art? 50, n21, CIVA)

de compras de mercadorias (mod/1)

de matérias-primas e de consumo (mod/2)

de vendas de mercadorias (mod/3)

de produtos fabricados (mod/4)

de servicos prestados (mod/5)

de despesas e de operacgées ligadas a bens de investimento (mod/6)

vVvVvvvYvVvyYVvyy

de existéncias (Mercadorias, matérias-primas e de consumo e produtos fabricados) a data de 31 de
Dezembro de cada ano (mod/7)

SP com rendimentos da categoria B do IRS, os livros de registo sGo:
P de servigos prestados (mod/8)
P> de despesas e de operacoes ligadas a bens de investimento (mod/9) (art? 50, n2 2, CIVA)

Estes sujeitos passivos poderao ser obrigados a possuir contabilidade organizada conforme o disposto
no art? 117, n21, CIRS

SP que exercam actividades agricolas, silvicolas ou pecuérias
» livros do art? 116, n2 2, CIRS, substituirdo os livros referidos (art2 50, n2 6, CIVA)

Poderéo ser adoptados livros de modelo diferente do aprovado, adaptados a especificidade das
actividades, desde que adequados ao correcto apuramento e fiscalizacéo do imposto (art? 50, n2 4,
CIVA)
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14. Obrigagdes dos sujeitos passivos
Obrigacgdes de escrituragdo

Contribuintes que ndo emitam facturas

Sujeitos passivos abrangidos no art? 39, CIVA, sempre que ndo emitam factura ou documento
equivalente, deverdo efectuar na contabilidade ou nos livros do art? 50, CIVA:

» um registo global das operacdes tributaveis efectuadas diariamente, com imposto incluido

» um registo diario pelo valor global das operagdes néo tributaveis ou isentas de imposto nos termos
dos art? 9, 13, 14 e 15, CIVA (art2 46, n21e 3, CIVA)

Os registos das operacoes efectuadas por estes contribuintes

» devera ser feito no proprio dia ou, o mais tardar, no primeiro dia atil seguinte ao da realizagéo
das operacoes

» tendo por base os documentos adequados
+ fitas de maquinas registadoras, taldes de venda, taldo recapitulativo diario ou folhas de caixa

» os quais, se tiverem a indicacéo clara de um danico total didrio, poderdo substituir o respectivo
registo (art2 46, n2 2, CIVA)

Disposi¢coes comuns

Facturas, documentos equivalentes, guias ou notas de devolucéo

» devem ser numeradas sequencialmente e ser conservados os duplicados ou originais (conforme se
trate de transmissées de bens/prestagoes de servicos ou aquisicées de bens/servigos)

» bem como todos os exemplares dos que tiverem sido anulados ou inutilizados, com a indicagdo
clara dos documentos que os substituiram (art2 45, n2 2, CIVA e art? 48, n2 2, CIVA)

Os livros, registos e todos os respectivos documentos de suporte
» arquivados e conservados durante os 10 anos civis subsequentes

» incluindo, quando sejam utilizados meios informaticos, os relativos a andlise, programacéo e
execucdo dos tratamentos

Quando os $P tenham actividade em mais de um estabelecimento
P terdo de centralizar todos os elementos de escrituragdo
+ registos e documentos de suporte num sé estabelecimento

+ devendo no entanto existir por cada um dos estabelecimentos registos dos movimentos neles
efectuados entre si (art2 69, CIVA)

O estabelecimento escolhido para a centralizagdo

P devera coincidir com o que é indicado para efeitos de IRS ou IRC (art2 69, n2 3, CIVA)
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Mercadorias em circulagéo
(DL 147/2003, de 11 de Julho)

» normas sobre os documentos que devem acompanhar as mercadorias em circulagéo

Bens em circulagdo, seja qual for a sua natureza ou espécie
» deverdo ser acompanhados de dois exemplares do documento de transporte

» factura, guia de remessa, nota de venda a dinheiro, nota de devolugéo, guia de transporte ou
documentos equivalentes

Bens

» os que puderem ser objecto de transmisséo nos termos do art? 3, CIVA

Bens em circulagéio

» os encontrados fora dos locais de producéo, fabrico ou transformacgéio, de exposicéo, dos
estabelecimentos de venda por grosso e a retalho ou de armazéns de retém

+ por motivo de transmissco onerosa, incluindo a troca, de transmissdo gratuita, de devolugéo,
de afectacdio a uso préprio, de entrega a experiéncia ou para fins de demonstracéo, de remessa
a consignagéio ou de simples transferéncia

+ efectuadas pelos sujeitos passivos referidos no art? 2, CIVA

Se, em relagdio aos bens encontrados fora desses locais, o seu detentor ou transportador declare que
ndo provém de um SP

» podera exigir-se prova da proveniéncia quando haja fundamentadas suspeitas de fraude fiscal,
procedendo-se a apreensdo provisoria desses bens e dos veiculos transportadores

As guias de remessa ou documentos equivalentes deveréo conter

» nome, firma ou denominagéo social, domicilio ou sede e niimero de identificagéo fiscal do
remetente e do destinatdario ou adquirente

» namero de identificacdo fiscal do destinatario ou adquirente, quando este seja sujeito passivo, nos
termos do art? 2, CIVA

P> especificacdo dos bens, com a indicacéo das quantidades

Exclusdes

» bens de uso pessoal ou doméstico, pelo préprio
» bens do activo imobilizado

» bens de produtores agricola, pelo proprio

» amostras e material publicitario

» taras e embalagens retornédveis

» bens relacionados com transmissées intracomunitéarias de bens
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15. Operagdes Intracomunitarias (RITI)

A readlizag¢do do mercado (inico europeu, objectivo pretendido pela
CEE, implica como é sabido, a livre circulagéo néo sé6 das pessoase  *
capitais mas também a livre circulag¢éo das mercadorias dentro de *
todo o espago europeu, tornando pois necessaria a supressdo dos
controlos fronteiricos e das formalidades que lhe séo inerentes

Em matéria de tributacdo do consumo, o IVA resultante da 62

Directiva de 17 de Maio de 1977 (Directiva 77/388/CEE), assenta na regra do destino, ou
seja, faz recair a competéncia para a tributagdo das trocas internacionais sobre o pais no
qual o consumo é realizado

Sujeitas a IVA as operagdes intracomunitdrias de bens

P> efectuadas no territério nacional, tal como sdo definidas no Regime do IVA nas Transacc¢oes
Intracomunitarias (RITI)

> regime transposto para a ordem juridica portuguesa pelo DL 290/92, de 28 de Dezembro

Trata-se de um regime transitério

» em vigor desde o dia 1 de Janeiro de 1993 e, em principio, até...

Objectivo:

P eliminagdo nas relagdes entre os paises membros da UE, dos controlos associados & passagem de
mercadorias pelas fronteiras interiores

» manter o principio de destino
+ o imposto liquidado e ai declarado sera dedutivel imediata e integralmente

+ pelo que o sujeito passivo nao suportara qualquer énus fiscal na operacédo de aquisi¢do

DL 290/1992, de 28 de Dezembro

P transposicéio para a ordem juridica interna da Directiva 91/680/CEE, de 16 de Dezembro

Tratamento informatico dos anexos recapitulativos

P constituira uma base de dados a nivel comunitério que ird permitir um ampla cooperacéo
entre as Administragées Tributdarias de todos os Estados-membros

P a forma dessa cooperagdo administrativa encontra-se disciplinada no regulamento (CEE) n2
218/92 de 27 de Janeiro

0 sistema informatico permite estas trocas de informagdes
P Vat Information Exchange System (VIES)

> constituido por uma rede INFONET que liga “online” os computadores afectos ao IVA nos E.M. e
um monitor das operagdes sediado em Bruxelas
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15. Operagdes Intracomunitarias (RITI)

Linhas gerais do novo sistema comum do IVA (COM 328(96), de 10/07/96)

P> cada sujeito passivo devera ter um dnico lugar para a tributagdo de todas as suas operacées
efectuadas no interior da comunidade

P> a reparticéio da receita pelos Estados-membros sera efectuada com base em estatisticas macro-

econdémicas de consumo

P as taxas normais do imposto deverdo ser aproximadas, admitindo-se uma banda de variagéo
ndo superior a 2 pontos percentuais (actualmente entre 15% e 35%)

P reforco da cooperacdio entre as Administra¢ées Tributdrias dos E.M

Qualificagdo de sujeito passivo nos termos deste regime

P> arealizagdo de aquisicées por entidades que em virtude da actividade exercida ja séo
consideradas sujeitos passivos de acordo com o Cédigo do IVA

P> a realizagdo de aquisi¢ées intracomunitarias por parte de entidades que face ao Cédigo do IVA
nao sdo considerados sujeitos passivos

P> a realizagdo das operacées relativas a meios de transporte novos (quer quanto & sua aquisigdo
quer quanto & sua alienagéo), qualquer que seja a entidade por quem séao efectuadas (sujeitos

passivos ou simples particulares)

Incidéncia subjectiva e pessoal
(arte 2, RITI)

-

Sujeitos passivos
por for¢a da realizagéio de

intracomunitéarias

=
operagdes -
=

. !

Agentes econdmicos que fazem compras ou vendas
intracomunitdrias ou operacoes a elas assimiladas

Pessoas singulares ou colectivas mencionadas no art? 2, n21,
a), CIVA, que realizem exclusivamente operacées que néo
conferem direito a dedugdo

Estado e demais entidades pablicas abrangidas pelo art? 2,
n? 2, CIVA, ou qualquer outra pessoa colectiva néo
abrangida em qualquer outra categoria

Particulares que efectuem aquisi¢des intracomunitérias de
meios de transporte novos

As pessoas singulares ou colectivas que ocasionalmente
efectuem transmissdes de meios de transporte novos,
expedidos ou transportados a partir do territério nacional
com destino a um adquirente estabelecido ou domiciliado
noutro Estado-membro
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Os 27 Estados-membros

E Hungria (HU)
Austria (AT) Irlanda (IE)
Bélgica (BE) Italia (IT)
i Bulgéria (BG) i Litu@nia (LT)

| Chipre (CY) E Luxemburgo (LU)

Republica Checa (CZ) E Leténia (LV)
Alemanha (DE) " Malta (MT)
Dinamarca (DK) ﬁ Holanda (NL)
Esténia (EE) s Polénia (PL)
E Grécia (EL) Portugal (PT)
Espanha (ES) Roménia (RO)
Finlandia (FI) Suécia (SE)
Franga (FR) Emm Eslovénia (51)
Reino Unido (GB) K Eslovdquia (SK)

Incidéncia

Uma operacdo intracomunitaria esta sujeita a IVA, quando:

» Comprador
+ $P registado no EM1 para efeitos de IVA (Regime Normal)

¢+ com NIF a dar conhecimento ao vendedor no momento da aquisicéo

» Vendedor

¢ $P registado no EM2

+ $P ndo isento (semelhante aos dos art? 9 e 53, CIVA)
+ bens ndo sujeitos a instala¢éio ou montagem
.

bens néo sujeitos ao regime de vendas a distancia

> Bens
¢ tém que ser expedidos a partir do EM2 para o EM1
+ o transporte tem de ser feito pelo comprador, pelo vendedor ou por terceiro, por conta de um
deles ou de ambos
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15. Operagdes Intracomunitéarias (RITI)

Taxas e Limites do IVA na Unido Europeia (2007)

Estado- Taxa do IVA (%) Limite AIB por isentos Limite vendas disténcia | Isen¢éo Peq. Empresas
Cod | Moeda
membro Normal | Reduzidas MOEDA EUR MOEDA EUR MOEDA EUR
Austria AT | EUR 20 10 11.000 11.000 100.000 | 100.000 30.000 | 30.000
Bélgica BE | EUR 21 6 11.200 11.200 35.000 35.000 5.580 5.580
Bulgéria BG | BGN 20 7 20.000 10.226 70.000 35.791 50.000 25.565
5
Chipre CY | cvP 15 s 6.000 10.308 20.000 35.358 9.000 15.461
Rep. Checa CZ | CzK 19 5 326.000 11.574 1.140.000 40.474 | 1.140.000 | 40.474
Alemanha DE | EUR 19 7 12,500 12.500 100.000 | 100.000 17.500 17.500
Dinamarca DK | DKK 25 - 80.000 10.738 280.000 37.583 50.000 6.711
Estonia EE EEK 18 5 160.000 10.226 550.000 35.151 250.000 15.978
PN 9.000 9.000
Grécia EL | EUR 19 9 10.000 10.000 35.000 35.000
4.000 4.000
Espanha ES | EUR 16 7 10.000 10.000 35.000 35.000 - -
A _ge 8
Finlandia Fl EUR 22 N 10.000 10.000 35.000 35.000 8.500 8.500
76.300 76.300
EUR 10.000 . 100.000 .
Franca FR 19,6 55 10.000 100.000 27.000 27.000
Reino Unido GB | GBP 17,5 5 61.000 89.410 70.000 102.602 61.000 89.410
Hungria HU | HUF 20 5| 2.500.000 10.163 | 8.800.000 35.775 | 8.800.000 35.775
70.000 | 70.000
Irlanda IE EUR 21 13,5 41.000 41.000 35.000 35.000
35.000 | 35.000
Italia IT EUR 20 10 8.263 8.263 27.889 27.889 - -
5
Lituénia LT LTL 18 ° 35.000 10.137 125.000 26.203 100.000 28.962
Luxemburgo | LU | EUR 15 6 10.000 10.000 100.000 | 100.000 10.000 | 10.000
Leténia LV | LVL 18 5 7.000 10.029 24.000 34.384 10.000 14.327
15.000 | 37.000
Malta MT | MTL 18 5 10.000 35.000 10.000 | 24.300
6.000 14.600
Holanda NL | EUR 19 6 10.000 10.000 100.000 | 100.000 - -
Polénia PL PLN 39.700 10.507 139.000 36.786 39.700 10.507
5 12.500 12.500
Portugal (*) PT | EUR 21 10.000 10.000 35.000 35.000
12 10.000 10.000
Roménia RO | RON 19 9 33.800 10.205 118.000 35.626 118.000 35.626
6
Suécia SE | SEK 25 " 90.000 9.843 320.000 34.998 - -
Eslovénia | EUR 20 8,5 10.000 10.000 35.000 35.000 25,000 | 25.000
Eslovaquia SK | SKK 19 - 420.000 12.480 | 1.500.000 44.570 | 1.500.000 | 44.570

(*) Regi6es Autonomas da Madeira e dos Agores: taxas 15%, 8% e 4%
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Incidéncia Pessoal (RITI)

Sujeitos
Passivos do
IVA

(art2 2, RITI)

8 8 8 8

. 1

Sujeitos Passivos enquadrados no regime normal do IVA

Sujeitos Passivos isentos sem direito a dedugéo
(art2 9 e 53, CIVA)

Estado e demais pessoas colectivas de direito publico

Particulares que efectuem aquisicées de meios de
transporte novos

Pessoas singulares ou colectivas que ocasionalmente
efectuem transmissdes de meios de transporte novos com
destino a um adquirente a um adquirente de outro E.M.

Regras gerais das operagdes intracomunitarias de bens

Addquirente: nao sujeito passivo

Vendedor: sujeito passivo registado Vendedor: sujeito passivo registado

Adquirente: sujeito passivo regsitado

Tributagdio no E,M, de origem

Tributagéio no E,M, de destino

E.M. de origem (transmissco):

p iseng¢do completa

Excepgcoes
(arte 5, RITI)

E.M. de destino (aquisi¢éio):

» liquidagdo e dedugéo simultanea

Meios de transporte novos

Tributagéio no E.M. do destino (art? 1, b), RITI)

Bens sujeitos a impostos
especiais sobre o consumo

Tributagdo no E.M. do destino (art? 1, c), RITI)

Aquisi¢ées pelo Estado ou
sujeitos passivos isentos

Tributagéo no E.M. do destino (art2 5, n2 1, c¢), RITI)

$e valor aquisi¢dio > 10.000 € (ano anterior ou ano em curso)

Vendas a distancia
(art210 e 11, RITI)

Tributagéio no E.M. do destino

4§ 48 1 1

$e limite vendas > fixado no E.M. (em Portugal 35,000 €)
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Regime geral
Aquisi¢cio Intracomunitéaria de Bens (AIB)
Pressupostos base
» TRIBUTAGAO NO DESTINO
+ aquisi¢éo de bens moveis corpdreos (titulo oneroso)
+ transferéncia do direito de propriedade
+ expedigdo ou transporte a partir de outro Estado-membro com destino ao territério nacional
+ vendedor e comprador registados em IVA nos respectivos Estados Membros - Regime Normal
Obrigagées dos Adquirentes (AIB)
P Sujeito Passivo com NIF (PT)
» de Liquida¢éo/Dedugéio
+ fornecimento prévio do seu NIF ao vendedor
+ obtencdo da factura respectiva
+ apuramento do imposto devido
+ utilizagéio do direito a dedugéio (se prorata, a percentagem correspondente)
Aquisigao Intracomunitdria de Bens (AIB)
» Facto gerador
+ IVA devido no momento da colocagéo do bem a disposicéio do adquirente (art? 12, n2 1, RITI)
» Exigibilidade
+ o imposto torna-se exigivel na data da emisséo da factura se emitida até ao 152 dia do més
seguinte aquele em que é devido (art? 13, n2 1, RITI)
+ o imposto néo é devido relativamente a adiantamentos (art? 13, n2 2, RITI)
Valor tributével
» mesmas condigoes do art? 16, CIVA

P> se o bem estiver sujeito a imposto automével ou impostos especiais sobre o consumo, o valor tri-
butavel inclui estes impostos (art2 17, RITI)

Direito & deducéo (art2 19 e 20, RITI)
Obrigacéo na Aquisi¢éo Intracomunitéaria de Bens (AIB)
» proceder a liquidagéo do IVA (art2 23, n21, a), RITI)
» liquidagdo na factura ou documento equivalente (art2 28, n2 1, RITI)
Obrigac¢oes do Comprador - SP Portugués
» Declarativas
+ inscrigéio na DP do valor tributdvel das AIB e do IVA liquidado e deduzido (art2 22, RITI)
+ o seu envio aos Servicos do IVA no prazo legal
+ de pagamento - no mesmo prazo da DP onde foi apurado o imposto exigivel
» Contabilisticas
+ registo de todas as AIB realizadas (art? 44, CIVA e art? 32, RITI)
+ Directriz Contabilistica 11
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Resumo da regra geral de tributagdo das Aquisigées Intracomunitdrias de Bens

Aquisicao Intracomunitaria de Bens

» Aquisicio de bens méveis corpéreos a titulo oneroso
Conceito ‘ » Aquisi¢éo do direito de propriedade
(arte 3, RITI) » Transporte de um E.M. para PT

» Vendedor e adquirente sujeitos passivos registados em IVA

Pressuposto - P Vendedor nédo efectua no territorio nacional a instalagdo ou
montagem dos bens
(art2 1, RITI) » Bens transmitidos néo sujeitos ao regime das vendas & distancia

Tributagdo ‘ » No territorio nacional

Transmissco Intracomunitédria de Bens (TIB)

Obrigacoes do Vendedor (SP Portugués)

De Facturagéo

» solicita¢do de NIF valido ao cliente

» emisséo de documento legal até ao 152 dia do més seguinte ao facto gerador (art2 28, RITI)
» referéncia a isengdo do imposto (isengéio completa > art® 14, a), RITI)

» regras de facturacéio (art? 35, n2 5, CIVA)

Declarativas

» preenchimento do Anexo Recapitulativo (Anexo I)

» envio do Anexo conjuntamente com a DP desse periodo (art? 232 e 312, RITI)
Contabilisticas

» relevar contabilisticamente todas as vendas intracomunitarias (art2 44, CIVA e art? 32, RITI)
» Directriz Contabilistica 11

Exemplo

Um SP registado para efeitos de IVA em Portugal adquiriu, a um sujeito passivo espanhol

» bens destinados a serem utilizados na sua actividade, por 100.000 €

SP espanhol pratica transmisséo intracomunitéaria de bens (TIB)

» que néo sera tributada em Espanha

> desde que o SP portugués se identifique como registado em Portugal, fornecendo o seu NIF
O SP portugués pratica uma aquisigéio intracomunitéaria de bens (AIB)

P sujeita a IVA em Portugal

» pelo que tera que liquidar o IVA aplicando ao valor tributédvel a respectiva taxa em vigor no
territorio nacional: 100.000 x 21% = 21.000 €

O $P portugués podera deduzir, em simulténeo, o IVA liquidado
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Isengdes nas Transmissées Intracomunitarias de Bens
Desde que:

» o adquirente seja um SP registado em IVA noutro E.M.

» que tenha utilizado o NIF desse E.M. para efectuar a aquisicéo
» esteja abrangido por regime de tributagdo das A.l.B. nesse E.M.
Isengéio completa (art? 14 e 19, RITI)

» confere o direito a dedugéio a montante

Factura
SPAIPT) [T LT >  sP2(FR)
PORTUGAL P FRANCA
Vendedor - Fornece NIF » Adquirente
Isengéo T - Liquidagéio
completa Dedugéio

A partir de 1 de Janeiro de 1993, os conceitos de “importacdo” (art?1, n21, b) e art? 5, CIVA) e de
“exportagdo” (art?1, n21, a) e art? 14, n2 1, a), CIVA) passaram a abranger apenas os paises ou
territérios excluidos do campo de aplicag¢éo do IVA comunitario, isto é, aos néo integrantes do
territoério fiscal da U.E.

Art21, n?1, ¢), CIVA = Remete para o RITI

A abolicdo das fronteiras fiscais ostensivas e a manutengéo do principio de tributagdo no pais de
destino implica a dissociacéo das operacées intracomunitarias em dois momentos fiscais:

Transmisséo Intracomunitaria de Bens (TIB):

» substitui o conceito de exportacdo, isentas pelo art® 14, RITI (isencéo completa dada a dedugéio do
IVA suportado a montante (art? 19, n2 2, RITI)

Aquisi¢éio Intracomunitaria de Bens (AIB):

» substitutiva da importacéo, sujeita a IVA (art? 1, RITI), dedutivel na prépria factura ou em
documento interno

Facto Gerador (art? 12, RITI):

» momento em que os bens séo colocados a disposi¢éio do adquirente (aplicavel o art? 7, CIVA)

Exigibilidade (art? 13, RITI):
» o imposto torna-se exigivel:
» no 152 dia do més seguinte aquele em que o imposto é devido

» na data da emisséo da factura ou documento equivalente, se tiverem sido emitidos antes do prazo
anterior

Nado aplicavel quando a factura ou documento equivalente respeitarem a pagamentos parciais que
precedam o momento em que os bens sdo colocados a disposi¢do do adquirente

Logo, néo é devido IVA pelos adiantamentos
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Exemplo
Preco (IVA IVA
X, LDA, no Regime Normal Mensal do excluido)
IVA, apresenta no més de Outubro de |VENDAS:
2007, as seguintes operagoes, Mercado interno 100.000 21.000
suportadas em documentos legais: Mercado Intracomunitério 60.000 ?
Paises terceiros 40.000 ?
Apuramento do IVA, sabendo que em | DEVOLUCAO DE VENDAS:
Setembro de 2007, as contas foram Mercado interno 15.000 3.150
encerradas com um saldo na conta COMPRAS DE MERCADORIAS:
2438 ~ “IVA Reembolsos pedidos” de Mercado interno 25.000 5.250
5.000 € e na Conta 2437 - “IVA a Mercado Intracomunitério 20.000 ?
Recuperar” de 2.250 € Paises terceiros 10.000 ?
Diga quando remeteria a Declaragédo DEVOLUCAO DE COMPRAS:
Periédica ao Servico do IVA Mercado interno 5.000 1.050
COMPRAS DE IMOBILIZADO:
Actividade sujeita a IVA com direito a | Espanha 18.000 ?
dedugéo. Taxa = 21% E.U.A. 24.000 ?
Apuramento do IVA: ENCARGOS OUTROS BENS E SERVICOS
Energia eléctrica 2.000 100
» IVA liquidado: 28.980 I3
gua 1.000 50
P> IVA dedutivel: 21.360 Manutencgéo da viatura de turismo 2.500 525
» IVA regularizacéo: —2.100 Combustiveis (gasdleo):
» IVA a recuperar: —-2,250 Viaturas de turismo 2.000 420
» IVA a pagar ao Estado = 3.270 € Mdgquinas 3.000 630
Liquidagdo Prego IVA Dedugéo Prego IVA
VENDAS: COMPRAS DE MERCADORIAS:
Mercado interno 100.000 21.000 | Mercado interno 25.000 5.250
Mercado Intracomunitério 60.000 - | Mercado Intracomunitério 20.000 4.200
Paises terceiros 40.000 - | Paises terceiros 10.000 2.100
DEVOLUGCAO DE COMPRAS:
DEVOLUGAO DE VENDAS: Mercado interno -5.000 -1.050
Mercado interno -15.000 -3.150 | COMPRAS DE IMOBILIZADO:
Espanha 18.000 3.780
COMPRAS DE MERCADORIAS: E.U.A. 24.000 5.040
Mercado Intracomunitério 20.000 4.200 | OUTROS BENS E SERVICOS:
Energia eléctrica 2.000 100
COMPRAS DE IMOBILIZADO: Agua 1.000 50
Espanha 18.000 3.780 | Manutengéo da viatura 3.025 o
Combustiveis (gasdleo):
Viaturas de turismo 2.210 210
Maquinas 3.000 630

A DP de Outubro de 2007 seria enviada, via Internet, aos Servigos do IVA, até ao dia 10 de Dezembro de 2007
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Facto gerador e exigibilidade
O factor gerador e a exigibilidade verificar-se-Go por norma em momentos diferentes

Os pressupostos para a divida do imposto consideram-se reunidos no momento em que os bens séo
colocados a disposicdo do adquirente, a significar que o facto gerador ocorrera, em principio,
aquando do inicio do transporte, se este for efectuado pelo adquirente ou por um terceiro por sua
conta, e no momento da entrega, em contrério, a menos que outras clausulas tenham sido
contratualmente acordadas

Casos em que haja desaparecimento dos bens no decurso do transporte intracomunitéario

Para ilustrar o funcionamento das regras de tributagdo, admitamos que o sujeito passivo A

estabelecido no territério nacional encomenda determinadas mercadorias a um sujeito passivo B

estabelecido na Alemanha

» que as mercadorias desapareceram no decurso do transporte, e que as partes haviam
contratualmente acordado:

+ Hipétese 1: que o transporte era de responsabilidade do vendedor

+ Hipétese 2: que o transporte era de responsabilidade do comprador

Na primeira hipétese a transferéncia do poder de disposi¢do néo teve lugar, pelo que néo se pode

falar nem em transmissdo nem em aquisigéio dos bens

> as medidas a aplicar ao vendedor dependerdo das disposicoes em vigor na Alemanha, sendo certo
que em Portugal néo se verificara para o sujeito passivo nacional qualquer aquisigéo
intracomunitaria de bens

Na segunda houve lugar a transferéncia do poder de disposi¢io das mercadorias, pelo que ocorreu a

respectiva transmissdo e a correspondente aquisi¢éo

P> se as mercadorias ndo tiverem saido da Alemanha, néo estéo reunidos os requisitos para que
possa ser considerada como operagéio intracomunitéria, pelo que tera de ser tributada como
operagdo interna

P se as mercadorias tiverem saido da Alemanha, haveréa lugar neste pais a uma transmissdo
intracomunitéria que aproveitara da correspondente isencéo, havendo em contrapartida uma
aquisi¢do intracomunitaria no E.M. do seu desaparecimento que sera considerado como lugar de
chegada do bem

Através do DL 82/94, de 14 de Marco, foi fixado o momento do facto gerador nas aquisicées
intracomunitérias derivadas da afectacéo de bens que derivem de operacées relativamente as quais
deixem de verificar-se os requisitos que impediam a sua qualifica¢éio como aquisicées
intracomunitarias

O facto gerador ocorrera no momento em que as condi¢oes deixarem de estar preenchidas
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15. Operagdes Intracomunitéarias (RITI)
Regimes Particulares do RITI

» Estado e sujeitos passivos isentos (art2 5, RITI)

» Meios de transporte novos (MTN) (art2 6, RITI)

» Transferéncias de bens (art2 7, RITI)

» Operagdes triangulares (art? 8, RITI)

» Vendas seguidas de instalagéo e montagem (art® 9, RITI)
» Vendas a disténcia (art2 10 e 11, RITI)

Regime especial dos meios de transporte novos

O regime previsto determina que a tributagdo destes bens (veiculos terrestres, embarcagoes e
aeronaves) se faca sempre no E.M. de destino, mesmo que os adquirentes sejam particulares

Da conjugagédo das normas mencionadas (art2 1, 2 e 14; RITI) pode concluir-se que a tributagdo dos
MTN é efectuada sempre (qualquer que seja o adquirente ou o transmitente) no E.M. de destino (ou
de registo dos MTN), aplicando-se uma isen¢éo completa no E.M. de origem

Principio de tributagédo no destino

Sujeitos Passivos + Particulares = Sujeito a IVA em Portugal
» aquisicao intracomunitaria de MTN E

P por sujeitos passivos e particulares - -

P transmissées intracomunitarias de MTN com destino a outro E.M. S~

» qualquer pessoa (art? 1, b) e), RITI)

P sdo sujeitos passivos, os particulares que adquiram MTN de qualquer E.M. e as pessoas singulares

ou colectivas que transmitam MTN para outros E.M. (art2 2, n2 2, RITI)

Meios de transporte novos (MTN) (arte 8, n2 4, RITI)

Tributéveis em Portugal:

» aquisi¢oes intracomunitarias de MTN, sujeitos a registo, licen¢a ou matricula em Portugal
» pagamento do imposto (art® 22, RITI)

» adquirente deve exigir certos elementos na factura do vendedor (art® 29, RITI)

Defini¢éio de meios de transporte (art? 6, n? 1, b), RITI)
» embarcacées: comprimento > 7,5 m
» aeronaves: peso total de descolagem > 1.550 Kg

» wveiculos terrestres a motor: cilindrada > 48 cc ou poténcia > 7,2 Kw

Definigdo de meios de transporte usados (art2 6, n2 2, RITI)
P transmissdo apés 3 meses ou 6 meses (veiculos terrestres) da 12 utilizagéo (data do titulo do
registo de propriedade) (art? 6, n2 3, RITI)
+ embarcagées: navegagdo > 100 horas
> e ¢ aeronaves: voo > 40 horas

+ veiculos terrestres a motor: Kms percorridos > 6.000 Km
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Regime especial dos meios de transporte novos

Tratando-se de veiculos “sujeitos a IA” (automéveis ligeiros de passageiros), o IVA & pago
juntamente com aquele imposto na DGAIEC, independentemente da qualidade do adquirente,
excepto no caso das aquisicdes serem efectuadas por operadores registados

Os sujeitos passivos isentos (art2 9, CIVA e art? 53, CIVA), o Estado e particulares que efectuem
Aquisi¢des Intracomunitarias de MTN ndo sujeitos a IA passam a pagar o IVA na DGAIEC (art? 22,
n2 4, RITI - redacgéio DL 211/2005, de 7 de Dezembro)

Exemplo

Automoével adquirido em 5.7.2007 (data da 12 utilizagdo constante do titulo de registo de
propriedade), foi posteriormente adquirido no territério nacional em 5.11.2007, com 6.500 Km
percorridos

O veiculo é considerado um meio de transporte novo por ter sido vendido apenas com 4 meses de
utiliza¢éio, mesmo tendo percorrido mais de 6.000 Km

Como MTN, a sua tributacdo sera feita em Portugal por se tratar de uma aquisigéo
intracomunitéaria de meios de transporte novos efectuada no territério nacional

Exemplo

Uma empresa que se dedica a construcéio de prédios para venda, exclusivamente destinados a

habitagéio, e que, simultaneamente, realiza empreitadas de obras publicas, enquadrada no RNM

do IVA, adquiriu em Fevereiro de 2007, na Alemanha, a fornecedores com NIF valido, uma viatura

ligeira de mercadorias afecta a empreitada de obras pablicas, por 27.000 € e uma grua para a

construcdo de prédios para habitacéo, por 100.000 €, ambas no estado de novas

O IA pago a DGAIEC com a legalizagéio da viatura foi de 3.000 €

Perante estes dados, e considerando que no més de Fevereiro de 2007 néo foram realizadas

quaisquer outras operacoes, quer no mercado externo que no interno, e que néo havia créditos a

reportar de periodos anteriores, qual o resultado da declaragéo periddica de Fevereiro de 2007

Estamos perante um Sujeito Passivo Misto, que realiza, simultaneamente, operagoes isentas que

ndo conferem direito a dedugéo (construgéio de prédios de habitagéo para venda - art 9, n? 31,

CIVA) e operacdes sujeitas e ndo isentas (empreitadas de obras pablicas)

» estamos ainda perante duas AIB, uma afecta a actividade isenta (grua nova) e a outra afecta a
actividade tributada (viatura nova), ambas sujeitas em PT por forca do art? 1, a) e b), RITI

» a aquisi¢io da grua da origem a IVA liquidado no valor de 21.000 € (100.000 x 21%) na DP, no
entanto, uma vez que se encontra afecto a actividade isenta, néo é possivel a sua deducéo

» a aquisi¢éio da viatura esté sujeita, no entanto o IVA é liquidado pela DGAIEC e ai pago pela
empresa no montante de 6.300 € [(27.000 + 3.000) x 21%] - art? 22, n2 4, RITI, podendo ser
deduzido uma vez que se destina a actividade tributada e néao se encontra excluido do direito a
dedugdio (art? 19, n21, CIVA)

Logo, IVA apurado: 21.000 - 6.300 = 14.700 €
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Regime especial dos meios de transporte novos

Regra especial de aquisi¢do de meios de transporte novos sujeitos a imposto automével
» em vigor a partir de 01-07-2001 (art2 6, n2 2, DL 31/2001, de 8 de Fevereiro)

Por um sujeito passivo do regime
normal

-

que possua o estatuto de operador
registado a que se refere o art? 15, do DL
40/93, de 18 de Fevereiro

Por um sujeito passivo isento
(Estado e demais pessoas colectivas
de direito piblico)

que possua o estatuto de operador
registado a que se refere o art? 15, do DL
40/93, de 18 de Fevereiro

: 1

Nao funciona a derrogagéo do art® 5,
RITI, porque exclui os meios de transporte

Particulares

e sujeitos passivos que néo possuam o
estatuto de operador registado a que se
refere o art? 15, do DL 40/93, de 18 de

1 BN |

A.L.B sujeita a IVA em territério nacional

(regime geral das A.l.B)

Aquisigdio sujeita a IVA em territério nacional

Pagamento do IVA no Servico de Finangas antes
do registo, licenca ou matricula (art2 22, RITI)

*)

(*) Estes sujeitos passivos tém que fazer prova do
pagamento do IVA junto das entidades competentes
para efectuar o registo, conceder a licenca ou atribuir
a matricula (art 33, RITI)

Pagamento do IVA na Alfandega juntamente
com o LA. (art? 22, RITI) (*)

Tributacéo no pais de destino para as aquisicdes de meios de transporte novos

» serdo, mesmo que realizadas por particulares, qualificadas como aquisi¢cées intracomunitarias

» tratam-se de bens em que, fruto do elevado valor das respectivas transac¢odes, qualquer diferenca

de taxa de tributag¢éo, mesmo que diminuta, pode traduzir-se em vantagem conducente a

deslocagéio do mercado

» foi, por isso entendido que tais transac¢des devem sempre localizar-se no pais de destino,

qualquer que seja o adquirente e o transmitente

Aquisic¢dio intracomunitédria de bens sujeitos a impostos especiais de consumo ou imposto automével

» principio geral de que o valor tributavel compreendera também aqueles impostos

» ainda que quer estes quer o IVA sejam liquidados em momentos diferentes
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Regime especial das vendas a disténcia
Vendas a distancia (art2 10 e 11, RITI)

Requisitos:
> operacoes efectuadas por sujeitos passivos

» adquirentes néo tém NIF de IVA viélido para efeitos de operagdes intracomunitérias (abrangidos
pelo art? 5, RITI e os particulares)

» expedigéo ou transporte é efectuada pelo fornecedor (ou por sua conta)

+ exemplo: vendas por catélogo, internet, televendas, etc

Particulares

Principio base de tributagéo na origem

» bens transportados ou expedidos por conta do adquirente
» excepgéio nos meios de transporte novos - destino

» se bens expedidos pelo vendedor ou por sua conta > vendas a distancia

Vendas a distancia

Tributag¢do na origem (PT) (art2 10, RITI)

Transmissdes para qualquer E.M., quando o adquirente desse E.M.:

» ndo registado em IVA no E.M. de chegada ou particular

» ndo sejam: MTN, bens a instalar ou a montar (art2 9, n2 1, RITI) ou bens sujeitos a IEC

» valor global (liquido de IVA) < montante estabelecido pelo E.M. para o regime de vendas a
distancia (no préprio ano ou no anterior)

Tributagéo no destino (Portugal) (art? 11, RITI)

» vendas realizadas a partir de outro E.M. > 35.000 € (s/ IVA) (ano anterior ou ano em curso)
» bens transportados pelo fornecedor sujeito passivo de outro E.M.

» adquirentes: particulares ou SP sem direito a dedugdo

» ndo inclui MTN e bens sujeitos a IEC

Possivel opgéio pelo SP portugués nesse E.M. (art® 11, n2 2, RITI)
Obrigagdes declarativas (art? 26, n? 3, RITI e art? 24, n2 3, RITI)
Liquidag¢do em Portugal: vendedor/representante (art2 24, n2 3, RITI)
Limiares fixados pelos E.M. de destino dos bens (art2 10, RITI)

p transmissdo para outros E.M.

» vendas a distancia

p» limites estabelecidos nesses E.M.

Serdo sempre tributaveis em Portugal

» as vendas, feitas por fornecedores sujeitos passivos de outro E.M., de bens sujeitos a impostos
especiais de consumo, cujo adquirente seja um particular aqui domiciliado
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Regime especial das vendas a disténcia

Vendas a distéancia provenientes de outro E.M.

» serdo tributadas em Portugal quando o valor global daquelas vendas em n ou n-1 ultrapassar os
35.000 € (valor sem IVA), sendo que até la aquelas operagées serdo tributadas na origem (a
factura vem com IVA do E.M. do vendedor)

¢ ultrapassado o limite (incluindo a venda em que ultrapassa)

» registo do vendedor em Portugal (art? 26, CIVA) ou nomeando um representante (art2 24,
CIVA), passando a liquidar IVA em Portugal

» ou opcéio, pelo vendedor, pela tributag¢éo em Portugal desde o inicio, valendo essa op¢éo por
dois anos (art? 11, n2 2, b), RITI e art® 26, n2 3, RITI)

Naéo estardio sujeitas a IVA a partir do momento em que o vendedor portugués ultrapassar o limite
a partir do qual as vendas passam a estar sujeita noutros E.M.’s (art2 10, n2 1, RITI)

» ou, opgéio pela tributagdo no E.M. de destino, entregando para tal uma declaracéio de alteragdes
a declarar tal opgdo (art2 26, n2 8, RITI)

» entrega de um mapa anual recapitulativo donde conste “o montante total das operacées
realizadas com cada E.M.” (art? 23, n2 2, RITI)

Regulamento (CE) 1777/2005 (Oficio 30.095, de 29.06.2006, da DSIVA)
P> estabelece que, se no decorrer de um ano civil, for excedido o limiar aplicado por um E.M.

P ndo altera o lugar das transmissées de bens efectuadas no decurso do mesmo ano civil antes de
ter sido excedido o limiar aplicado pelo E.M. para o ano civil em curso, desde que o fornecedor:

¢ ndo tenha feito uso do direito de opg¢do que legalmente lhe é concedido
¢ ndo tenha excedido o limiar no decurso do ano civil anterior

P> resulta alterado esse lugar quanto ds seguintes entregas efectuadas no E.M. de chegada da
expedicéo ou transporte:

¢ da que, no ano civil em curso, tenha ultrapassado o limiar aplicado pelo E.M. no decurso desse
mesmo ano civil

+ todas as posteriormente efectuadas nesse E.M. no decurso do mesmo ano civil

P> as efectuadas nesse E.M. no ano civil seguinte aquele em que ocorreu a situacéo referida

Exemplo

No ano de 2006 um vendedor, sujeito passivo portugués

P efectuou vendas a distancia com destino a Holanda

» de montante superior ao limiar ai fixado de (100.000 €)

» as vendas a distancia que no ano de 2007 efectuar para aquele E.M. considerar-se-ao
localizadas/tributadas na Holanda

P em 2006, na operacdo seguinte a que ultrapassa o limite

Se, pelo contrério, em 2006 o valor das venda a distancia para aquele E.M. nédo tiver excedido

aquele limiar, considerar-se-&o localizadas/tributadas em Portugal enquanto o mesmo néo for

ultrapassado
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Regime especial das vendas a disténcia

Art2 10, RITI

As vendas de bens, cujo transporte com destino ao adquirente estabelecido ou domiciliado em
outro E.M. seja feito pelo proprio fornecedor, sujeito passivo em Portugal, ou por sua conta, na
condigdio de que o adquirente nédo seja pessoa abrangida pelo regime das aquisicoes
intracomunitarias no pais de chegada dos bens, ou seja um particular:

» o valor das transac¢des (com excluséo das transmissdes de meios de transporte novos e de bens
sujeitos a impostos especiais de consumo), liquido de IVA, por si efectuado no ano civil anterior
ou no ano civil em curso, inferior ou igual ao montante a partir do qual o E.M. de chegada
+ considera que as transmissoées sdo la tributadas

» se o mesmo valor exceder o limite fixado pelo E.M. de chegada, a operagéo ndo sera tributada
em Portugal (a tributagdo ocorre naquele E.M.)

+ 0 mesmo acontece nos casos em que, embora nao seja excedido o limite em anadlise, o
fornecedor nacional opte, no E.M. de chegada, pela tributagéio nesse pais

Arte 11, RITI

Quando Portugal seja o E.M. de chegada dos bens vendidos por fornecedores (SP de outro E.M.),

nas condi¢des que qualificam para a aplicagéio do regime de vendas a distancia, teremos:

» se o valor das transac¢ées abrangidas por este regime especial, efectuadas pelo respectivo
vendedor a distancia para Portugal, superior, no ano civil anterior ou no ano civil em curso, ao
limite de 35.000 €, a tributagdo ocorrera em Portugal

+ o fornecedor tornar-se-a sujeito passivo em Portugal, devendo registar-se como tal ou aqui
nomear um representante fiscal

+ o0 mesmo acontecerd se, néo obstante néo ser excedido o limite de 35.000 €, o fornecedor
optar, em Portugal, pela tributacéo neste pais

» se o valor for inferior ou igual a 35.000 €, a operagdo né&o sera tributada em territério
nacional, mas sim no E.M. de partida, ou seja, aquele em que se acha estabelecido ou
domiciliado o fornecedor

Vendas a distancia com importacéo anterior

Casos em que o fornecedor neste regime tenha previamente importado os bens em Portugal, vindos
de um pais terceiro

P> considerar-se-a que a expedicéo ou transporte tem lugar a partir de Portugal (E.M. de
importagdo)

No caso em que os bens vendidos sob o regime de vendas a disténcia em Portugal por um fornecedor

sujeito passivo de outro E.M., tenham sido por este importados nesse E.M. a partir de um pais terceiro

P> considera-se que séo expedidos ou transportados para Portugal a partir desse E.M. de importagédo
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15. Operagdes Intracomunitarias (RITI)
Regime especial das vendas a disténcia
Vendas efectuadas por um sujeito passivo a partir do territério nacional para outro E.M.
Regime de tributacéo Facturacéio /registo RITI
Tributag¢éo em PT (na origem)
P vendas a distancia para E.M. chegada < limiar ¢/ IVA portugués “:tg 1o,
desse E.M. n21e3
P vendedor néo opta pela tributagéo no destino
Tributag¢ao no E.M. de chegada (no destino) ¢/ IVA do E.M. de chegada
» limiar ultrapassado P Obrigagdo de registo ou nomeagéio °:tg 1o,
P ou fornecedor (PT) opta pela tributagéo nesse de representante nesse E.M. nte3
E.M., ainda que néo tenha ultrapassado o limiar
Vendas efectuadas por um sujeito passivo de outro E.M. com destino ao territério nacional
Regime de tributacéo Facturacéio /registo RITI
Tributagéio em PT (no destino) ¢/ IVA portugués
P se vendas & disténcia para PT > 35.000 € > Obrigacéio do $P do E.M. de registo | 9rt2 11, n?
P se inferiores, se o vendedor do outro E.M. tiver ou nomeagéio de representante em le3
optado pela tributagédo no destino PT
Tributagdo no E.M. de partida (na origem)
P se limiar de 35.000 € néo tiver sido ultrapassado | ¢/ IVA do E.M. de partida art? 11, n?
P e fornecedor (E.M.) néo tiver optado pela le3
tributag¢do em PT

Obrigagdes dos sujeitos passivos abrangidos pelo regime das vendas a disténcia

Sujeitos passivos residentes

Entrega da declaracdo de alteragées
(art2 26, RITI)

-

Quando pretendam optar pela tributagéo no destino

Quando pretendam renunciar ao regime por que optaram

-

em territorio nacional (art 28, RITI)

Emissdo de factura ou documento equivalente pelas vendas a distancia sujeitas a IVA

(art2 23 e art? 28, CIVA)

Enviar mapa recapitulativo com total das vendas a disténcia realizadas com cada E.M.,
juntamente com a declaragdo anual relativas as operag¢ées do ano anterior

Pagamento do imposto no mesmo prazo da declaragéio periédica (art2 22, RITI)
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15. Operagdes Intracomunitéarias (RITI)

Regime especial aplicdvel ao Estado, Pessoas Colectivas de Direito Pablico e P Isentos

Estado, Pessoas Direito Publico e Isentos
AIB efectuadas por:
P sujeito passivos isentos pelo art? 9, CIVA ou pelo art? 53, CIVA

» Estado (quando actue no aGmbito dos seus poderes de autoridade)

Em condig¢ées normais, suportariam IVA no E.M. de origem (néo tém NIF vdélido de IVA no VIES)

$do considerados sujeitos passivos para efeitos de operacées intracomunitéarias (embora atipicos)
(art2 2, n21, b) ec), RITI)

Ndio sujeigcio das AIB se o valor anual das compras néo ultrapassar 10.000 €, ou, tratando-se de
uma Gnica aquisi¢éio ndo exceda esse valor (os MTN e os bens sujeitos a IEC’s sdo excluidos para
efeitos de aplicagdo deste regime - regimes particulares especificos) (Art2 5, RITI)

Pelas AIB sujeitas a IVA deveréo entregar uma DP até ao final do més seguinte a data da factura
de compra (exigibilidade - art. 132) (art2 30, RITI)

$.P. isentos com operagdes sem direito a deducéo

Estado ou pessoas colectivas de direito pablico

Nao sujeitas a IVA em Portugal

Tributagdo na origem (E.M.) (art2 5, n2 1, RITI, se:

» AIB efectuadas por aqueles $.P. residentes em Portugal
+ ndo sejam MTN ou bens sujeitos a IEC
+ valor global AIB (s/ IVA) < 10.000 €
+ ano anterior ou em curso

» Opgdo pelo Regime Normal (os isentos) 2> durante 2 anos (art? 5, n2 3, RITI)

Sujeitas a IVA em Portugal
» Tributagéo no destino (em Portugal) se:
+ AIB efectuadas por aqueles $.P. residentes em Portugal
+ valor das aquisi¢ées/ano > 10.000 €
+ ou se fizer a op¢éo pelo Regime Normal - 2 anos
¢ liquidam o IVA e ndo deduzem - entregam o IVA ao Estado
» Envio da DP ao Servigo do IVA no més seguinte (art2 30, RITI)
+ sujeitos passivos isentos
+ AIB - enviar declaragéio até final do més seguinte

¢ ndo necessario nos periodos em que néo ha AlB
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15. Operagdes Intracomunitarias (RITI)
Regime especial aplicavel ao Estado, Pessoas Colectivas de Direito Publico e SP Isentos

Obrigacdes dos $.P. isentos, Estado e pessoas colectivas de direito piblico (art2 5, RITI)

Entrega da declaragéio de inicio / alteragéio (art2 25, RITI)

1

» até ao fim do més seguinte > quando as AIB > 10.000 €

» antes de efectuarem uma AIB > quando o seu valor > 10.000 €

> antes de efectuarem uma AIB - se opg¢éio pelo regime de tributagéio no destino

Entrega da declaragéo de alteragéio(durante o més de Janeiro)
para voltar ao regime de néo sujeigdo pelas AIB (art2 25, RITI)

: 1

» decorrido 1 ano > quando as AIB < 10.000 €

» decorridos 2 anos > apés a opgéio

Pagamento do imposto (art? 22, RITI)
» em simulténeo com a DP

P> até ao fim do més seguinte ao da exigibilidade (art2 30, RITI)

Exemplo

Sujeito passivo, enquadrado no regime especial de isengdo (art2 53, CIVA)

» efectua uma aquisi¢iio de um bem de equipamento a um fornecedor espanhol, em 2006
» o valor deste equipamento é de 7.500 €

Esta aquisi¢do nédo esta sujeita a IVA em Portugal, mas sim no Estado-membro de origem
(Espanha), por néio exceder o limite fixado de 10.000 € e por se tratar de um sujeito passivo que
podera beneficiar deste regime derrogatério

Exemplo
A Escola X, isenta nos termos do art2 9, CIVA
» em 2006, vai fazer uma aquisi¢éio de material informatico na Alemanha no valor de 12.500 €

» ultrapassando o limiar de 10.000 €, esta aquisi¢éo é tributada em Portugal, pelo que a Escola
X, antes de efectuar a AIB

¢ tera que se registar em IVA
+ apresentar declaragédo de inicio de actividade no SF competente
+ ou, ja se encontrando registada, uma declaracéo de alteracées

Tera ainda que proceder a liquidacgédo do IVA e entregda-lo nos cofres do Estado nos prazos
previstos, ndo podendo deduzi-lo



Manual de IVA 2007/2008 15U

IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO

15. Operagdes Intracomunitéarias (RITI)

Regime especial aplicdvel ao Estado, Pessoas Colectivas de Direito Pablico e P Isentos
Exemplo

Uma clinica médica com sede em Lisboa, abrangida pela isencéo do art? 9, CIVA, e que nunca
realizou, até ao ano de 2006, qualquer aquisi¢éo de bens no estrangeiro, efectuou, durante o ano

de 2006 as seguintes aquisicées a fornecedores de outros Estados-membros, todos eles possuidores
de NIF constante no VIES:

P> aquisi¢éio em 10.08.2006 - material de sutura no Reino Unido por 8.000 €

P> aquisi¢io de uma viatura ligeira de passageiros em 20/08/2006, com 2.500 Km e 2 anos, no
valor de 25.000 €

P aquisi¢éio em 10.10.2006 - material de radiologia na Bélgica por 4.000 €
P aquisi¢éio em 2.11.2006 - equipamento para cirurgia, na Alemanha, por 25.000 €

P aquisi¢iio em 23.11.2006 > material de sutura na Franga, por 5.000 €

Enquadramento:
P $P isento nos termos do art? 9, CIVA, beneficiando do regime de excluséo tributéria contido no
art? 5, RITI (pressupondo que néo exerceu a opgéio do art? 5, n2 3, RITI, de tributar as AlB)
» Aquisi¢io em 10.08.2006:
¢ ndo sujeita a IVA (IVA da origem, evidenciado na factura do fornecedor) (art2 5, n2 1, RITI)
» Aquisi¢o de uma viatura ligeira de passageiros em 20.08.2006:
¢ ndo se aplica este regime de excluséo por existir um regime préprio de enquadramento
» Aquisi¢iio em 10.10.2006
+ material de radiologia na Bélgica por 4.000 €
+ ultrapassou, por forca desta aquisi¢do os 10.000 €, pelo que, nos termos do art? 25, n?1, a),
RITI, devera entregar, até ao final do més de Novembro a declaracéio de alteracées,
passando o seu NIF a constar no VIES desde entdo, pelo que as remessas de bens estardo na
origem isentas de IVA e no destino (PT) a ele sujeitas como uma “normal” AIB (isto s6
acontece apés a entrega da declaracéo de alteracées)
» Aquisicéio em 2.11.2006 - Equipamento para cirurgia, na Alemanha, por 25.000 €:
¢ trata-se de uma s6 aquisi¢éio que por si s6 ultrapassa o limite dos 10.000 €, néo
beneficiando deste regime de derrogagéio por for¢ca da 22 parte do art? 5, n21, c), RITI

¢ a clinica teré de, obrigatoriamente, entregar a declaragéo de alterag¢des antes de efectuar a
referida aquisicéo, sendo a aquisicéo tributada em sede de IVA em PT (como uma “normal”
AIB) (art2 25, n21, c), RITI), passando a liquidar IVA nas AIB (com limitagdo na sua
dedutibilidade por se tratar de um sujeito passivo isento) em todas as aquisicoes que
efectuar posteriormente, tal como acontece com a aquisicéo de 23/11/2006

Nota:

P este tipo de SP (isentos nos termos do art® 53, CIVA ou art? 9, CIVA) assim como o Estado,
quando efectuam AIB sujeitas a IVA por ja néo beneficiarem deste regime de derrogacéo
deverédo entregar a declaracéo apenas quando efectuem aquelas operagdes sujeitas e até ao
final do més seguinte ao da exigibilidade (declaracées casuais) (art? 30, RITI)
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15. Operagdes Intracomunitéarias (RITI)

Regime especial aplicavel aos Impostos Especiais sobre o Consumo (IEC’s)
Incidéncia: (art2 6, n21, a), RITI)
» Alcool, Bebidas Alcoélicas, Tabaco, Produtos Petroliferos

Tributagéo no destino:
» bens sujeitos a IEC - sempre tributados no destino

» regulamentada em legislagéo especifica

» Cédigo dos Impostos Especiais de Consumo (DL 566/99, de 22 de Dezembro)
» impostos monofasicos

» IVA incide e acresce aos IEC (art2 17, n2 3, RITI)

Circulagdo intracomunitéria dos produtos sujeitos a IEC, sem controlos aduaneiros
» Recurso a quatro elementos essenciais:

+ o entreposto fiscal

+ os operadores habilitados pela autoridade aduaneira

+ o documento de acompanhamento

+ as garantias

» Circulam em regime de suspensdo entre entrepostos fiscais, aprovados pela DGAIEC, a coberto
de um documento (administrativo ou comercial) de acompanhamento, aprovado pelo
Regulamento (CEE) 2719/92, da Comisséio, de 11 de Setembro

Imposto de consumo sobre o tabaco

O imposto incide sobre o tabaco manufacturado destinado ao consumo em todo o territério
nacional e é devido no momento em que se verifica a produgdo ou importag¢éo em Portugal
As embalagens de venda ao puablico de tabaco manufacturado para consumo no territério
nacional tém de conter uma estampilha fiscal, que deve ser aplicada antes da introdugéo
do tabaco no consumo, de modo a ndo permitir a sua reutilizagéo

Regime Especial de tributacdo dos tabacos

» IVA devido pelos produtores ou importadores, calculado com base no preco de venda ao piblico
+ os revendedores ndo liquidam IVA nas vendas e néo deduzem
+ ndo prejudicado o direito & deducéo do IVA suportado em outros bens e servicos

» Os revendedores de tabaco nédo tém de incluir estas opera¢ées nem na DP, nem na declaragédo
anual, do IVA

Imposto especial sobre o alcool

O imposto incide sobre o alcool etilico néo vinico produzido no territério nacional ou importado,
havendo iseng¢des sobre o alcool utilizado em fins industriais, hospitais e outros estabelecimentos de
saade, testes laboratoriais, exportacédo, etc

Compete a DGAIEC proceder a cobranca e fiscaliza¢éo do imposto
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15. Operagdes Intracomunitéarias (RITI)

Regime especial aplicavel aos Impostos Especiais sobre o Consumo (IEC’s)

Imposto especial sobre o consumo de bebidas alcodlicas

O imposto incide sobre a cerveja, os vinhos tranquilos e espumantes e outras bebidas fermentadas,
os produtos intermédios e as bebidas espirituosas, ficando os produtos sujeitos ao imposto a partir
da sua producdo ou importacdo

Ha diversas isengdes, estando isento de imposto o vinho produzidos por particulares e consumido
pelo produtor, desde que néo seja objecto de venda

Imposto sobre os produtos petroliferos
O imposto incide sobre os produtos usualmente utilizados como carburantes, ou como combustiveis,
nomeadamente gasolinas, petrdleos, gaséleo, fueldleo, gases utilizados como carburantes, etc

Sao tributadas as pessoas singulares ou colectivas em nome dos quais sao declaradas para
introdugéo no consumo as mercadorias sujeitas a imposto

Imposto automovel

Tributa, de uma maneira geral, todos os veiculos automoveis ligeiros de passageiros importados no
estado de novos ou usados, ou montados e fabricados em Portugal e que se destinem a ser
matriculados

O montante do imposto é determinado de acordo com uma tabela de taxas que tem por base a
cilindrada e o tipo de motores, existindo redugéo de taxas para a importacéo de veiculos usados de
acordo com os anos de uso

Este imposto foi abolido a partir de 1.7.2007, sendo substituido pelo novo imposto sobre veiculos
(Lei 22-A/2007, de 29.6)

Aquisi¢des de bens sujeitos a IEC’s

» Imposto de consumo sobre o tabaco

» Imposto especial sobre o alcool

» Imposto especial sobre o consumo de bebidas alcodlicas
» Imposto especial sobre os produtos petroliferos

. B

Tributagdo no destino (regulamentada em legislagdo especifica)

Quando efectuadas pelo Estado, pessoas colectivas de direito piblico e SP isentos

. !

Pagamento do IVA na Alfandega juntamente com os IEC’s (art2 22, RITI)
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16. Isen¢des em operagdes intracomunitarias de bens

Iseng¢éio na Transmissdo Intracomunitaria de Bens (art® 14, a), RITI)
Estdo isentas de imposto:
P> as transmissées de bens, efectuadas por um $.P. dos referidos no art? 2, n?1, a), CIVA

» expedidos ou transportados pelo vendedor, pelo adquirente ou por conta deles, a partir do
territorio nacional para outro Estado-membro

» com destino ao adquirente, quando este seja uma pessoa singular ou colectiva registada para
efeitos do IVA em outro Estado membro

» que tenha utilizado o respectivo niimero de identifica¢éio para efectuar a aquisi¢éo e ai se
encontre abrangido por um regime de tributagéo das aquisi¢des intracomunitérias de bens

Outras isengdes nas transmissdes intracomunitarias de bens (arte 14, RITI)

Transmissées intracomunitarias de meios de transporte novos

: !

Qualquer que seja a qualidade do vendedor ou do adquirente (inclui particulares)

Transmissdes de bens que consistam na Transmissoes de bens sujeitas a IEC
transferéncia de bens efectuada pelo SP efectuadas por um $P portugués, quando
para as necessidades da sua empresa o adquirente seja um sujeito passivo isento
noutro E.M. ou néo SP noutro E.M.

‘ Isengées completas (arte 19, n2 2, RITI)

Isen¢des nas aquisi¢des intracomunitéarias de bens (art2 15, RITI)
P transmisséo que no territério nacional esteja isenta (as isengdes do art2 9, CIVA)
P isencoes das importacées do art? 13, CIVA

Isengéio nas aquisi¢ées intracomunitarias de bens na medida em que o IVA suportado, caso néo
fosse consignada a isencéo, possibilite ao sujeito passivo o reembolso através da disciplina do DL
408/87, de 31 de Dezembro (82 Directiva)

P> se sujeitos passivos nao estabelecidos em territorio nacional mas que sao sujeitos ao IVA em
outro Estado-membro

> e que em Portugal suportam IVA em funcéo de operacées por si realizadas e aqui localizadas
» desde que o IVA suportado seja dedutivel

Tratamento das operagdes triangulares
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16. Isen¢des em operagdes intracomunitarias de bens

Isengées nas aquisi¢des intracomunitarias de bens

# AIB cuja transmissco no territério nacional seja isenta

‘ AIB cuja importagdo seja isenta pelo art? 13, CIVA

‘ AIB efectuadas por um SP que se encontra em condi¢ées de beneficiar do
reembolso do IVA nos termos do DL 408/87, de 31.12

DL 408/87, de 31 de Dezembro

Estabelece o reembolso do IVA suportado no interior do Pais por sujeitos passivos néo estabelecidos
no territério nacional

» tem subjacente o principio da reciprocidade

» no entanto o reembolso esté dependente das exclusées do direito a deducéio vigentes nos paises
onde o imposto foi suportado

Permite o reembolso do IVA a sujeitos passivos ndo estabelecidos no territorio nacional
» AIB cujo lugar de chegada se situe no TN quando simultaneamente:

+ sejam efectuadas por um $P néo residente, sem estabelecimento estavel no territério nacional e
aqui néo se encontre registado para efeitos de IVA

+ os bens tenham sido directamente expedidos ou transportados a partir de um E.M. diferente
daquele que emitiu o NIF ao abrigo do qual o sujeito passivo efectuou a AIB

+ os bens tenham sido adquiridos para serem objecto de uma transmisséo subsequente no
territorio nacional, por esse SP

+ a transmisscao de bens seja efectuada para um $P registado em IVA no territério nacional

+ o P adquirente seja expressamente designado, na factura a emitir pelo vendedor, como
devedor do imposto pela transmissao efectuada no territério nacional

> 89 Directiva do Conselho 79/1072/CEE, de 6 de Dezembro de 1979

Os pedidos de reembolso devem respeitar ao periodo do ano civil imediatamente anterior, desde que
o montante a reembolsar seja superior a 19,95 €

Poderéo ser solicitados reembolsos referentes ao IVA suportado num periodo néo inferior aos trés
meses imediatamente anteriores, desde que o montante a reembolsar seja superior a 159,62 €

Documentos:

P originais dos documentos de importacdo e das facturas ou documentos equivalentes, passados nos
termos do art? 35 ou 38, CIVA, comprovativos de que o IVA foi suportado

P certificado, emitido pelo E.M. onde se encontra estabelecido, comprovativo da sua sujeicéo a IVA,
o qual sera valido pelo periodo de um ano a contar da data de emisséo

Os reembolsos do IVA, quando devidos, deverédo ser efectuados pela DGCI até ao fim do 62 més
seguinte ao da apresentacéo do pedido
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16. Isen¢des em operagdes intracomunitarias de bens

Isen¢des nas importagdes de bens (art2 16, RITI)

Isengéo nas importagdes de bens (art? 16, RITI)

» efectuadas por um $.P., agindo como tal

» quando esses bens se destinem a ser objecto de uma TIB subsequente para outro E.M. isenta
pelo art2 14, RITI

Para que esta isengdo se verifique, & necessario que:

> SP comprove que os bens se destinam a um adquirente situado noutro E.M.

P> a expedicdo ou transporte das mercadorias para o outro E.M. seja imediatamente subsequente
a importacéo

P> seja prestada uma garantia junto da DGAIEC, caso no momento da importacéo, néo ser
prestada a prova dos requisitos anteriores
+ esta garantia sera mantida pelo prazo de 30 dias

+ findo esse prazo, se ndo exibidas as provas, exigido o IVA

Bens em livre prética (...)

» consideram-se em livre pratica num E.M. os produtos provenientes de paises terceiros em relagéo
aos quais se tenham cumprido as formalidades de importacéo e cobrado os direitos aduaneiros
ou encargos de efeito equivalente exigiveis nesse E.M. e que ndo tenham beneficiado do
reembolso total ou parcial desses direitos ou encargos (implicita a isencéo do art? 16, RITI)

Exemplo

Uma empresa de Bombaim (india) vende confecgées & empresa portuguesa PT, com sede no Porto
Os bens alienados, no valor de 60.000 €, séio expedidos em 20.08.2007, por via maritima, de
Bombaim para Roterddo, onde déo entrada em territério comunitéario a 25.08.2007, para serem
expedidos de imediato, por via rodovidria, para o Porto, onde chegam a 1.09.2007

Estamos perante uma operacéo assimilada a uma Aquisi¢éio Intracomunitéria de Bens tributada
em Portugal na sequéncia de uma importagéo de bens isenta nos Paises Baixos (art2 16, RITI)

AIB (PT)

Importador (PT)  Bens em “livre
pratica”

Mercadorias
Bombaim S —

- Portugal
Roterddo | — — — = | sP (Porto)

. . .
. . g .
.......

Importagéio IVA autoliquidado (AIB)
(formalidades alfandegédrias) Liquidagéio e dedug@o simulténea
Operagdio isenta
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16. Isen¢des em operagdes intracomunitarias de bens

Isengdes nas importagdes de bens (art2 16, RITI)

Exemplo

Numa importacéo da China, o material é desalfandegado em Algeciras (Espanha), por um
despachante, representante legal de uma empresa portuguesa

Os bens vém para Portugal

O representante legal paga os direitos aduaneiros e debita-os G empresa portuguesa, passando uma
declaragdo dos elementos relativos do valor aduaneiro @ mesma empresa em Portugal

As mercadorias importadas provenientes de paises terceiros, cuja entrada em territério aduaneiro da
U.E. ocorra nalgum porto, aeroporto ou qualquer outra esténcia aduaneira mas com destino a
Portugal, séo assimiladas a aquisi¢des intracomunitarias de bens

Com o DL 290/92, de 28 de Dezembro, a partir de 1.01.1993, tendo em vista a aboli¢éo das fronteiras
fiscais no interior da U.E., o conceito de importagdo de bens, constante do art® 5, n2 1, CIVA, engloba
apenas a entrada em territorio nacional de bens origindrios ou provenientes de paises terceiros,
desde que, relativamente aos bens provenientes de paises terceiros, os mesmos néo se encontrem em
livre pratica ou tenham sido colocados em livre pratica no aGmbito de acordos da uniéo aduaneira

A introdugdio em livre pratica confere o estatuto de mercadoria intracomunitéaria a uma mercadoria

ndo comunitéria, implicando, para além do cumprimento das formalidades previstas para

importagdo de mercadorias, o pagamento dos direitos aduaneiros no E.M. de entrada dos bens

(art2 79, do Codigo Aduaneiro Comunitario)

» a mercadoria poderéd, em principio, beneficiar da isen¢do de IVA naquele pais, face ao disposto no
art? 28-C, ponto D, da 62 Directiva (aditado pela Directiva 91/680/CEE, de 16/12/1991), uma vez
que os bens se destinam a ser enviados para outro Estado-membro, neste caso, Portugal

Quanto a liquidacgéo do IVA em Portugal, considerando o art? 4, n? 1, a), RITI, que assimila a AIB,

efectuada a titulo oneroso, a afectag¢éo por um $.P. as necessidades da sua empresa, no territorio

nacional, de um bem expedido ou transportado, por si ou por sua conta, a partir de outro E.M. no

qual o bem tenha sido importado pelo $.P., no @Gmbito da sua actividade, implicando, pois, a

sujeicdo a IVA da operacéo (art? 1, RITI) e a consequente liquidagdo do IVA (art? 23, n21, a), RITA)

» o valor tributavel da AIB é constituido pelo preco de aquisi¢do dos bens, acrescido,
nomeadamente, de impostos, direitos, taxas e outras imposicées (com excepgéio do préprio IVA) e
das despesas acessérias eventualmente debitadas, tais como, as respeitantes a transporte,
embalagem, seguros e comissoes

O adquirente fica obrigado a inscri¢éio do valor tributavel e correspondente imposto nos campos 10 e
11 do quadro 06 da declaracéio periédica respeitante ao periodo em que, de acordo com as regras
constantes do art? 13, RITI, se verifique a sua exigibilidade

O IVA liquidado poderéd igualmente ser deduzido na mesma declaragéio periédica nos campos 20 a
24 do quadro 06, nos termos gerais do CIVA, conforme estipula o art2 19, n2 1, RITI

Ndo é exigido IVA pela Alfandega espanhola devido a norma idéntica ao nosso art2 16, RITI
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17. Operacgdes triangulares
Regra Geral (RITI)

Localiza¢ao das aquisi¢des intracomunitarias de bens:

» o lugar de chegada dos bens

Operagdes Triangulares:
» mecanismo de seguranca (art® 8, n2 3, RITI)
» incluséio no Anexo Recapitulativo (Anexo I) do art? 31, n2 2, RITI
+ codigo indicador do tipo de operacéio (4)
O circuito fisico das mercadorias ndo coincide com o circuito documental (facturas)

» regra geral de localizagdo das AIB segundo a qual a tributacéo ira ocorrer no EM de chegada (de
destino) dos bens (art® 8, n2 1, RITI)

“Mecanismo de Segurang¢a”

» Impde a tributagdo da aquisicio em territério nacional:
+ se NIF para IVA, ao abrigo do qual foi efectuada a aquisicéo, tiver sido atribuido em Portugal
¢+ mesmo que o local de chegada da expedigdo ou transporte dos bens se situe noutro E.M.

¢ e ndo prove que a aquisi¢do foi sujeita a IVA nesse outro E.M.

» Este “mecanismo de seguranca” aplica-se
+ as designadas “operagdes triangulares”

+ as operacdes em que o circuito documental (facturas) ndo acompanha directamente a
movimentacdo fisica dos bens transaccionados

Localizacéo excepcional das AIB no E.M. que atribuiu o NIF de IVA ao abrigo do qual foi efectuada
a aquisi¢dio, a ndo ser que seja feita a prova de que os bens foram efectivamente sujeitos a IVA no
E.M. de chegada (art? 8, n2 2, RITI)

Consequéncia...: situag¢des de dupla tributagéo

» tributagdo no E.M. de chegada dos bens e tributagéo no E.M. onde esta registado o adquirente

Operacéio Triangular “pura®

Na auséncia de medidas de simplificacéo que evitassem a dupla tributacéo decorrente da aplicagéo
do “mecanismo de seguranca”, o operador B deveria adoptar um dos procedimentos alternativos
que se indicam em seguida:

Hipotese 1: registo no E.M. 1 (E.M. do vendedor), onde faria uma aquisi¢éio de bens interna ao A (o
imposto suportado seria dedutivel), seguida de uma TIB isenta para o E.M. 3 (C faria uma AIB)

Hipotese 2: registo no E.M. 3 (EM do destinatério), onde faria uma AIB tributada (o imposto
liquidado seria, em principio, dedutivel), seguida de uma transmisséo interna nesse E.M. parao C

Medida de simplificagéo (art? 8, n2 3, RITI):
» a medida de simplificacéo dispensa o registo de B no E.M. 3, embora a operacéo seja ai tributada,

(no local do efectivo destino dos bens), sendo assim, aquela medida simplificadora converte
aquela operagdo triangular na seguinte operagdo:
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17. Operacgdes triangulares

Exemplo

$P1, identificado no E.M. 1 (ES), vende bens ao SP 2, identificado no E.M. 2 (FR), os quais séo
revendidos pelo $P 2 ao P 3, identificado no E.M. 3 (PT)

Os bens, facturados pelo SP 1 ao SP 2 e pelo $P 2 ao SP 3 séo, porém, directamente expedidos ou
transportados pelo $P1 do E.M. 1 (ES) para o SP 3 no E.M. 3 (PT)

Espanha Franga
P 1 (ES) Factura1 P 2 (FR)
Vendedor | ~~ T~ T T 77 > Adquirente
7
L
Portugal ,°
4
Bens $P 3 (PT) L Factura 2
Destinatario s

A AIB sera tributada no E.M. 3 (PT) por ser o local da chegada dos bens (art® 8, n2 1, RITI)

» mas, porque o adquirente SP 2 utiliza, para efectuar a aquisicéio, um NIF, para efeitos de IVA,
atribuido pelo E.M. 2 (FR), faz accionar a “clausula de segurang¢a”

+ impondo a tributagéo no E.M. 2 (FR) por ser esse que atribuiu o NIF do adquirente dos bens

P> no entanto, esse “mecanismo de seguranca” néo sera aplicavel quando o adquirente SP 2 prove, no
momento da aquisi¢do

¢ que esta foi sujeita a imposto no E.M. de chegada dos bens (PT) (similar ao art® 8, n2 2, RITI)

P> considera-se que a AIB foi sujeita a IVA no E.M. de chegada dos bens (E.M. 3 - PT), quando se
verifiquem, simultaneamente, as seguintes condigées (art® 8, n2 3, RITI):

¢ SP 2, registado em IVA no E.M. 2 (FR), tenha adquirido os bens para os transmitir ao $P 3 do
E.M. 3 (pT)

¢ os bens tenham sido directamente expedidos do E.M. 1 (ES) com destino ao SP 3 (PT), sujeito
passivo registado para efeitos de IVA no E.M. 3 (PT)

+ $P 3 (PT) seja, na factura emitida por SP 2 (FR), designado como devedor do IVA pela
transmissco dos bens que ocorre no E.M. 3 (PT)

» aquisicio do SP 2 (FR) ao SP 1 (ES):
+ fisicamente, os bens ndo passam pela Franca = né&o é uma AIB
¢+ em Frang¢a = ndo é o local de chegada
P transmisséo do SP 2 (FR) ao SP 3 (PT):
+ fisicamente, os bens ndo partem de Fran¢a = néo é uma TIB
¢+ em Frang¢a = ndo é o local de partida
Em Portugal (local de chegada dos bens)
¢ tributagdo: liquida e deduz
Em Franga (assinala no Anexo I (4) da DP - operacéio triangular)
+ prova da tributagéio em Portugal

Em Espanha (transmissdo intracomunitaria isenta)
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Portugal o E.M. da chegada dos bens

» o adquirente-revendedor, de outros E.M., realiza em Portugal uma AIB sujeita mas isenta nos
termos do art? 15, n2 2, RITI

> também ndo é sujeito passivo pela transmissdo feita ao cliente (PT), assumindo-se este como
devedor do IVA em Portugués (art? 24, n2 5, RITI)

Para que assim acontega é necessario, porém que se verifiquem determinadas condi¢es a saber:

» o adquirente-revendedor dos bens deve ser sujeito passivo ndo registado e sem representante em
Portugal nem no E.M. de origem dos bens

» a AIB feita em Portugal por esse adquirente-revendedor deve ter por motivacgédo a venda
subsequente dos bens a um cliente, sujeito passivo em Portugal

A 4

os bens devem ser expedidos directamente do fornecedor para o cliente em Portugal

» o adquirente-revendedor deve emitir factura ao cliente, sujeito passivo em Portugal, mencionando
o NIF do IVA de ambas as partes e referindo expressamente o cliente nacional como devedor do IVA
em Portugal

P o cliente portugués deve cumprir as obrigac¢ées daqui decorrentes e indicar na sua DP de IVA, a
aquisi¢do feita como aquisi¢do intracomunitaria (art? 32, n2 5, RITI)

Adquirente-revendedor sujeito passivo de IVA em Portugal

A simplificagdio consiste em afastar a disciplina do art? 8, n2 2, RITI, ou seja, ndo considerar que existe
em Portugal uma AIB por este ser o E.M. onde se encontra estabelecido o adquirente-revendedor (néao
aplicagdio do normativo de seguranca), desde que se verifiquem as seguintes condicées (art? 8, n2 3, RITI):

» o adquirente-revendedor deve ser um sujeito passivo de IVA nacional, nédo registado e sem
representante no de chegada
> os bens devem ser expedidos do E.M. do fornecedor directamente para o do cliente de outro E.M.

» a AIB que aconteceré no E.M. da chegada da expedicéo ou transporte dos bens deve ter como
objectivo directo e imediato a transmisséo subsequente a um cliente, sujeito passivo nesse E.M.

P> o sujeito passivo nacional deve emitir ao seu cliente factura donde constem os NIF de IVA das duas
partes e a mencdo de que o cliente é devedor do IVA relativo aquela operagéo nesse E.M. (o da
chegada da expedicéio ou transporte dos bens)

P o sujeito passivo nacional deve qualificar a venda assim realizada como transmisséo
intracomunitéaria no anexo recapitulativo do respectivo periodo, com o cédigo 4 e com a indicacdo
do NIF de IVA do adquirente-destinatério no E.M. de chegada dos bens.

Bens expedidos ou transportados a partir de Portugal

O fornecedor nacional realiza uma normal transmisséo intracomunitaria, isenta nas condicées gerais
do art? 14, RITI

P> a operacdo serd normalmente relevada na sua DP de IVA e no anexo recapitulativo, com indicacgéo
+ do NIF do adquirente-revendedor (atribuido pelo E.M. onde ele se encontra registado)
¢+ e o E.M. de destino dos bens
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Falsas triangulares
Operagoes triangulares, em que intervém um operador econémico situado em pais terceiro

» bens totalmente movimentados no interior da Unidco Europeia:

/ Holanda \ Suia

$P1(NL) | Facturai N $P2 ($)
Vendedor Adquirente
. -~
. -~
. ”
Bens 7
. , ’
7 Factura 2
SP3 (PT) el -
Destinatario
Portugal

\ Unido Europeia /

Operagdo ndo isenta de IVA
» $ (Suica) tem de se estabelecer num E.M. - ou nomear representante
+ operagdes intracomunitédrias de bens se se estabelecer na Holanda ou em Portugal

+ operagdes triangulares, se se estabelecer noutro E.M.

Operacoes que dao lugar a exportagéo

Portugal Espanha
sP1(PT) ~ Facturai N P2 (ES)
Vendedor Adquirente
. ”
. -~
Unido Europeia e
Bens L -7
v 7 Factura 2
SP3 (U) ar
Destinatario
EUA

P (Portugal) faz a exportagéo dos bens

» Débito de P (Portugal para E (Espanha) isento de IVA, visto tratar-se de uma exportacéo para U
(EUA)

» Exportacdo de P deve ser feita em nome e por conta de E, indicando o valor de venda
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17. Operacgdes triangulares
Exemplo

Uma empresa portuguesa, sujeito passivo de IVA, com sede em Lisboa, dedica-se a produgéio e
comercializagéio de matéria de protese dentdria

No ambito da sua actividade, adquiriu uma certa quantidade de produtos a uma empresa do
Luxemburgo, para fins de revenda a uma empresa da Alemanha

Todavia, a empresa portuguesa a fornecedora do Luxemburgo que procedesse directamente a
expedigédio dos produtos para a cliente alema

Todos os intervenientes no negécio indicaram aos seus parceiros os respectivos NIF

A firma portuguesa indicou na factura emitida ao cliente aleméo, a qualidade deste como devedor
do IVA na Alemanha, incluindo essa venda no Anexo Recapitulativo

A compra dos produtos feita pela empresa portuguesa G empresa luxemburguesa é uma AIB néo
tributada em Portugal, pois pode provar que a operacéo vai ser tributada no pais do destino final
da mercadoria (Alemanha)

A empresa portuguesa, no Gmbito desta operagéo, faz duas AlIB

» uma em Portugal, por ter utilizado o seu NIF portugués (néo tributada, por poder provar)

» uma na Alemanha, por ser ai o destino das mercadorias (AIB isenta na Alemanha)

Falsas triangulares

Operacées triangulares, em que intervém um operador econémico situado em pais terceiro

» bens totalmente movimentados no interior da Unido Europeia:

/ Holanda \ Suica

$P 1 (NL) Factura1 $P2 (5)
Vendedor - Adquirente
. -~
. -~
Bens 7 ’
7 ) Factura 2
SP3 (PT) ] -
Destinatario
Portugal

\ Uniéo Europela

Operagdo ndo isenta de IVA

» $ (Suica) tem de se estabelecer num E.M. - ou nomear representante
+ operagdes intracomunitérias de bens se se estabelecer na Holanda ou em Portugal

+ operagdes triangulares, se se estabelecer noutro E.M.
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Falsas triangulares

Operagées que ddo lugar a exportagdo

Portugal Espanha
SP1(PT) Factura 1 $P2 (ES)
Vendedor T T - Adquirente
Unido Europeia e -7
Bens Lot -
v 7 Factura 2
sP3 (U) e’ -

Destinatario

EUA

P (Portugal) faz a exportagdo dos bens

» Débito de P (Portugal para E (Espanha) isento de IVA, visto tratar-se de uma exportacgéo para U
(EUA)

> Exportacdo de P deve ser feita em nome e por conta de E, indicando o valor de venda

Operacoes que dao lugar a importagdo

EUA
SP1(U)
Vendedor e
.  Facturat
\
Bens KN )
Unido Europeia N . Espanha
\ 4 .
$P3 (PT) Factura2 ™ $P2 (ES)
Destinatério | - Adquirente

Portugal

P (Portugal) faz a importagéo dos bens

» Débito de E (Espanha) para P (Portugal) fora do campo da incidéncia do IVA

» P paga o IVA na alfandega, com base na Factura 2

P efectua uma importacéo tributada em Portugal, cujo valor tributavel teréa por base a Factura 2
P a factura 2 néao se encontra sujeita a IVA

» nos EUA a exportagdo (Factura 1) estara isenta & luz do principio global da tributagdo no destino
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Exemplos de “Falsas” triangulares

Portugal

Factura 1

A
Lisboa

-| Franga

Bens

C
Funchal

A factura 1 ndo beneficia da isencéo aplicavel as TIB dado que os bens néo saem de PT com destino
a outro E.M,, logo nela devera constar IVA as taxas em vigor no continente (B pode solicitar o
reembolso do IVA a luz do DL 408/87)

Também a factura 2 estara sujeita a IVA em PT uma vez que a transacgdo ocorreu dentro do
territorio nacional (se B ndo nomear representante seré C a liquidar o IVA (art? 2, n21, g), CIVA) e
a deduzir (art2 19, n2 1, d), CIVA)

A
Bélgica

Bens

v

Factura 1

Particulares

rs

’ Factura 2

B
Portugal

Franca

A factura 1 traduz-se numa AIB tributada (art2 8, n2 2, RITI), néo conferindo o direito a dedugéo
do IVA liquidado (art2 19, n2 3, RITI)

A Factura 1

p e t~ __________ - B
A Portugal
P d
7’
7’
Bens P
v d
P P d
v - Factura 2
[ of . -,
EUA

Aquela transacgdo de bens néao é tributada em Portugal, efectivamente, por nem sequer se registar
a intervencgéo da DGAIEC, nédo estamos perante uma importacéo ou exportacéo, logo constitui uma
operagdo néo sujeita (art? 6, n21, CIVA)

A operacdo estard, eventualmente, sujeita a algum tipo de imposto sobre transac¢ées nos EUA
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Entrega de bens méveis produzidos e montados sob encomenda

Contrato de empreitada ou trabalho a feitio
» os bens se destinem a ser objecto, no E.M. de chegada, de trabalhos que consistam em prestacoes
de servicos a efectuar ao sujeito passivo nesse Estado-membro

Mercado Interno
Fornecimento dos materiais pelo $.P. que os produz ou monta

Assimilagéio: transmissco de bens (art? 3, n2 3, e), CIVA)

Envio da obra
Empreiteiro A > Dono da obra B

Fornece os materiais Factura bem

» A... liquida IVA pelo prego total estabelecido:
+ valor dos materiais incorporados + Mdo de obra utilizada
» E se materiais fornecidos pelo cliente, dono da obra ?
+ assimilagéio a prestagdo de servigo (art? 4, n2 2, ¢), CIVA)
+ ainda que o empreiteiro forne¢a parte dos materiais utilizados

¢ A... liquida IVA pelo servico prestado + mdo de obra utilizada

Envio da obra + Factura

\4

Empreiteiro A Dono da obra B

A

Envio dos materiais Fornece os materiais

A e B ® sujeitos passivos do regime normal

Aplicagdio da taxa correspondente a do bem produzido (art? 18, n2 6, CIVA)

» como se os materiais tivessem sido fornecidos pelo empreiteiro

Na Unido Europeia (art? 32, RITI)

» movimentos de materiais para a execugéo de contratos de empreitada ou trabalho a feitio

» ndo sendo assimilados a transmisséo ou aquisi¢céo intracomunitéarias, quer o envio dos materiais
quando o dono da obra seja um sujeito passivo nacional quer a sua recepgéo, quando o seja o
confeccionador

» houve necessidade, por razdes de fiscalizacéo e controlo, justificando-se registos especiais
(extracontabilisticos)
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Entrega de bens méveis produzidos e montados sob encomenda
Mercado Intracomunitario
Trabalho a feitio (Directiva 95/7/CE, de 10 de Abril)

introduz medidas de simplificagcéo
P> transposta para a ordem juridica nacional pelo DL 206/96, de 26.10

Obra efectuada pelo executante em outro E.M. com materiais expedidos pelo dono da

obra de Portugal
Envio dos materiais

C (PT) P > D (EM)
Fornece os materiais  EnVio da obra + Factura Empreiteiro
Dono da obra Tl - fornece NIE e ad Execug¢do material

C e D = sujeitos passivos do regime normal

Envio dos materiais (PT = EM)
» movimento fisico de bens entre dois E.M. sem que ocorra a venda
P ndo considerada transmissco de bens (art? 7, n2 3, a), RITl e art? 9, n2 1, RITI)

P registo especial dos materiais enviados (extracontabilistico) (art? 32, n21, e), RITI)

Recepgéo da obra (EM = PT)

P facturagdo do servigo prestado por D (E.M.), sem IVA

» C (PT) fornece o NIF (PT)

» C (PT) liquida IVA portugués e, eventualmente, deduz (art? 6, n2 19, RITI)

Obra efectuada pelo executante em Portugal com materiais expedidos pelo dono da obra
de outro Estado-membro

Recepgéio dos materiais (EM = PT)

P ndo considerada aquisicéo de bens (art? 4, n2 3, RITI)

> registo especial dos materiais recebidos (extra-contabilistico) (art2 32, n21, d), RITI)

Envio da obra (PT = EM)

» facturagdo do servigo prestado por F (PT), sem IVA (art? 4, n2 2, c), CIVA)

» E (E.M.) fornece o NIF (E.M.)

P> operacdo ndo tributada em Portugal 2 os bens, apés a execugdo dos trabalhos, expedidos para
fora de Portugal (art? 6, n2 20, CIVA)

E (EM) liquida o IVA e, eventualmente, deduz

P> aplicagdo da taxa correspondente a do bem produzido

$e materiais fornecidos pelo empreiteiro

» Envio da obra = Transmisséo Intracomunitaria de Bens (TIB)

» Regra Geral das TIB (RITI)
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Trabalho a feitio bilateral

Exemplo

Uma empresa portuguesa remeteu para Espanha produtos em vias de fabrico, recebendo

posteriormente o produto acabado acompanhado de uma factura emitida pelo prestador de

servicos espanhol

» estamos perante um servigo nos termos do art? 4, n2 2, c), CIVA

» o movimento dos bens é qualificado como uma mera transferéncia de bens e ndo uma
transmisséo => ndo sujeig¢do (art? 7, n2 3, e), RITI)

Bens (semi-produto)

v

A, PT B, ES

A

Bens (produto acabado) .
Liquida IVA e dedugéio simultanea

v

consiste numa prestacéo de servicos materialmente executada em Espanha (art? 6, n2 5. c¢), CIVA)

» no entanto, por forca do art? 6, n2 19, CIVA, preenchidos os seus requisitos, ou seja, bens remetidos
para fora de Espanha (néo necessariamente para Portugal), e servigo facturado a um sujeito
passivo portugués, que forneceu o NIF valido no VIES

» quem devera liquidar o IVA sera a empresa portuguesa (art2 2, n2 1, e), CIBA), podendo deduzir

nos termos do art® 19, n? 1, ¢), CIVA - “reverse-charge”

Trabalho a feitio néo bilateral
Exemplo

Uma empresa espanhola (A) facturou determinadas matérias-primas a uma empresa inglesa (B),
mas os bens foram entregues em Portugal, por ordem do B, junto de uma empresa nacional (C), que
ird proceder a um complemento de fabrico e posteriormente enviar o produto acabado com destino
ao Reino Unido, facturando o servi¢o directamente a empresa inglesa

ES| A |~-~

F,
~~. °¢tq,.°'

-~

Bens
B | Reino Unido

|
|
|
I _ >
v —
" B - —Bens * FG‘-‘“'GZ
(;erv'\‘i°)

> a factura 2 traduz-se numa prestacéo de servicos nos termos art? 4, n? 2, ¢), CIVA

P o servi¢o prestado em Portugal (factura 2) néo se encontra sujeito a IVA nos termos do art® 6, n2 20,
CIVA (campo 8 da DP)

P> a recepgdo por C das matérias-primas ndo constitui qualquer AIB nos termos do art? 7, n2 3, e), RITI

P a empresa A efectua uma TIB, que se ira concretizar com a remessa do produto de C para B,
devendo A exigir a C uma prova da saida das mercadorias (guia de remessa) para justificar a
isengéio (campo 7 DP)
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Trabalho a feitio ndo bilateral
Exemplo

Uma empresa do Porto (A) facturou determinadas matérias-primas a uma empresa brasileira (B),
mas os bens foram entregues a uma empresa de Lisboa (C), por ordem de B, que ira proceder a um
complemento de fabrico e, posteriormente, enviar o produto acabado com destino ao Brasil,
facturando o servico directamente a empresa brasileira

B | Brasil

P> a factura 2 traduz-se numa prestacdo de servicos nos termos art® 4, n2 2, c¢), CIVA

P o servico prestado em Portugal (factura 2) estarda isento nos termos do art® 14, n?1, c¢), CIVA

P> a factura 1, que se configura numa exportagdo, estard isenta, tendo C de entregar um termo de
responsabilidade a A atestando que os bens serdéio remetidos para um pais terceiro, entregando-lhe,
depois uma cépia do respectivo documento alfandegério comprovativo da expedic¢éo dos bens

Exemplo

Uma empresa portuguesa recebe matérias-primas de uma empresa chinesa, que séo facturadas a
uma empresa francesa

A firma nacional efectua a transformagéo destas matérias-primas (trabalho a feitio), que em
seguida envia para Franca, facturando o servico @ empresa francesa

Transformacéo A, LDA Envio de Matérias-primas X
(Trabalho a feitio) PT - China
”
T <o -
| Factura ?°"‘“ )]
Obra | (Servico)
I
vV Vv
F
FR
Enquadramento

» considerada importacéo a entrada em territério nacional de bens originéarios ou procedentes de
paises terceiros (art2 5, CIVA)

» como a empresa chinesa vende o produto final a F (FR), a importac¢éo das matérias-primas é
efectuada em nome da empresa francesa, sendo o IVA devido pago junto das autoridades
aduaneiras, o qual, por sua vez, podera posteriormente ser objecto de reembolso (82 Directiva)

» a prestagdo de servigos efectuada por A, LDA (PT) a F (FR), embora sujeita a IVA, néo deve ser
objecto de tributagéio pelo art? 6, n2 20, CIVA (operagdo néo localizada no territério nacional)

» a correspondente base tributavel deve ser relevada na declaragéio periddica (C8, do Q06)
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Vendas seguidas de instalagdo e montagem

Nao sdo tributdveis em territério nacional as transmissées de bens transportados por um sujeito
passivo (ou por sua conta) para outro E.M., quando os bens sejam instalados ou montados nesse
outro E.M. (art? 9, n21, RITI)

Sao tributaveis as transmissées de bens transportados a partir de outro E.M. por um sujeito passivo
desse E.M. (ou por sua conta), quando os bens sejam instalados ou montados em territério nacional
(art. 9, n2 2, RITI)

» aida/vinda dos bens & uma mera transferéncia e néo uma transmisséo (art2 7, n2 3, a), RITI)

Exemplo
A, estabelecido em Franga, vende a B, cliente portugués, um determinado equipamento, ficando
obrigado a proceder a sua montagem em Portugal

» ndo se trata de uma transmisséo intracomunitaria (art2 7, n2 3, a), RITI
» a operagdo encontra-se sujeita a IVA em territério nacional pelo art? 9, n2 2, RITI
» equivale a operagdo interna efectuada por A, que podera nomear representante (art® 24, RITI)

» caso A ndo nomeie representante, sera B o responsavel pela liquidagdo do IVA (art? 2, n21, g),
CIVA), imposto esse que podera ser deduzido (art2 19, n2 1, d), CIVA) - reverse-charge

Tratamento especial das vendas com obrigagéio de instalagéio ou montagem

No caso de bens vendidos com obrigagéio de instalagéo ou montagem pelo fornecedor em pais
diferente daquele em que se encontra estabelecido, distinguir-se-éa:

» se a instalagéio ou montagem ocorre em outro Estado-membro da U.E.

+ avenda nestas condi¢ées continua a prefigurar uma transmisséo de bens que agora se
considera realizada no E.M. em que a instala¢éio ou montagem é efectuada

» se a instalacéo ou montagem é levada a cabo em pais terceiro

+ se vendedor estabelecido em territério nacional, existe uma transmisséo de bens localizada em
Portugal, dado que cé se inicia o transporte dos bens com destino ao adquirente

+ a transmisséo ndo sera tributada face a aplicagéio da isengéio do art® 14, CIVA

Se instalagéio ou montagem se efectuar em Portugal, sendo o fornecedor estrangeiro, a importagéo
dos bens (partes ou pecas destinadas @ montagem) por parte deste sera tributavel (art2 5, CIVA)

» havendo depois, logo que concluida aquela instala¢do ou montagem, uma transmissco de bens
com facto gerador e exigibilidade (art2 7, n2 2, CIVA)

» ao valor do IVA liquidado nesta transmisséo, o vendedor deduz o IVA suportado na importagdo

Decorrem desta disciplina as seguintes consequéncias:
» a aquisicdo dos bens pelo cliente néo é considerada aquisi¢céio intracomunitéria

» o vendedor é considerado sujeito passivo no pais da instalacéio ou montagem onde ocorre o facto
gerador e a exigibilidade do imposto

+ necessario o seu registo ou a nomeacgdo de representante fiscal nesse pais e, eventualmente,
prevista a responsabilidade solidaria do adquirente

» estabelecida a obrigatoriedade de manutengéo de adequados registos quanto a esse tipo de bens
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Transferéncias de bens entre dois E.M., por um $P, no @mbito da sua actividade

Frequentemente designados por "transferts"

» néo implicam transferéncia do poder de dispor

» sendo expedidos pelo proprio sujeito passivo ou por sua conta de um E.M. para outro por forca
das necessidades da sua empresa

Ndo apresentam carécter oneroso dada a inexisténcia de contraprestacéo, caracteristica exigivel

ao conceito geral de transmisséo de bens e/ou aquisi¢céo intracomunitaria

Tratamento a dar a estes movimentos, constituidos basicamente por existéncias ou por bens de

investimento: (art? 4, n21, a), RITI e art? 7, n2 2, RITI)

» no E.M. de saida, a operagéo é assimilada a uma transmisséo de bens, néo obstante poder
beneficiar de isen¢éo do art? 14, c), RITI

» no E.M. de chegada, a operacéo é assimilada a uma aquisi¢éio intracomunitaria de bens e,
como tal, tributada

Quanto aos bens classificados habitualmente como existéncias, consegue-se, por esta via, seguir os
seus movimentos de forma a prevenir a sua tributacéo no E.M. de chegada se, apés a respectiva
armazenagem, os mesmos ai vierem a ser transaccionados

Quanto aos bens de investimento, obtém-se deste modo a possibilidade de controlar o exercicio do
direito & dedugdio e a sua regularizagéio eventual, nomeadamente no caso em que a extenséo e
medida do direito a deducéo do sujeito passivo no E.M. de chegada sejam diferentes daqueles que
foram exercidos no E.M. de origem

Caracteristicas dos “transfert”:

P> a operagdo deve ser efectuada por um sujeito passivo

P> deve tratar-se de transferéncia de bens pertencentes ao activo da empresa do sujeito passivo,
motivada por necessidades dessa mesma empresa

> os bens devem ser expedidos ou transportados pelo préprio sujeito passivo ou por sua conta, a
partir do E.M. no qual o bem tenha sido produzido, extraido, transformado, adquirido ou
importado pelo sujeito passivo no ambito da sua actividade

Nao sdo abrangidas no conceito de “transferts” (art2 7, n2 3, RITI)
» os bens se destinem a ser instalados ou montados pelo vendedor ou por sua conta no E.M. de
chegada da expedigéo ou transporte

Sempre que cesse alguma das condi¢ées que permite que as transferéncias dos bens néo sejam

consideradas transmissées (art2 7, n2 4, RITI)

> ocorreré nesse preciso momento um “transfert” dos bens movimentados gerando pois uma
transmissdo intracomunitaria no E.M. de saida e a correspondente aquisi¢do intracomunitéaria no
E.M. de entrada
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Transferéncia de bens para as necessidades da empresa

Assimilada a AIB a afectagdo por um sujeito passivo ds necessidades da sua empresa, no territério
nacional, de bens expedidos ou transportados a partir de outro E.M. (art2 4, n2 1, a), RITI)
» sujeita nos termos do art? 1, d), RITI

Assimilada a TIB a transferéncia de bens expedidos ou transportados pelo sujeito passivo para outro
E.M. para as suas necessidades, por exemplo, para exercer ai a sua actividade (art? 7, n2 2, RITI)

» isenta nos termos do art® 14, c), RITI

Excepgoes previstas no art? 7, n2 3, RITI

TIB (art? 7, n2 2, RITI Necessidades da empresa
Isencéio (art? 14, a), RITI) AIB (liquida IVA EM)
G (PT) Envio de bens G (EM)
A2 -

'\-\\Fornece NIF__,.—‘

TIB Necessidades da empresa
Isengéio AIB (art? 4, n21, a), RITI)
H (EM) Envio de bens R H (PT)

¥l _Fornece NIF _.-~ (liquida IVA PT)

Transmisséo Intracomunitaria de Bens (TIB) em Portugal

» envio de materiais para Portugal por H (E.M.) para serem instalados pelo préprio
(art2 9, n2 2, RITI)

» registo de H em Portugal ou representante (art2 29, CIVA)

Caso dos bens que se deslocam de um E.M. para outro, para neste serem objecto de reparacéio

Nao existe qualificagio como aquisicéo intracomunitéria

» o sujeito passivo nacional que envie bens para reparagéo fora do territério nacional mas dentro
do espaco comunitéario

» sera tributado no pais da reparacéo pela prestacéio de servigos respectiva, cabendo-lhe depois,
se for caso disso, solicitar o reembolso do IVA suportado nos termos da 89 Directiva

Bens se destinem a ser utilizados temporariamente em prestacoes de servigos a efectuar pelo SP no
E.M. da expedicéo ou transporte

» por necessidades das prestacdes de servigos que é chamado a realizar noutro E.M.
» o sujeito passivo desloca para la os bens a utilizar nesses servigos
» trata-se de utilizagdes tempordrias (os bens devem voltar ao E.M. de origem, finda que seja a
respectiva utilizagdo)
¢+ o bem tem de ser utilizado no E.M. de chegada pelo préprio SP ou sob a sua direc¢do, no
quadro da sua actividade empresarial, e no @mbito da prestacéo de um servi¢o determinado
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Outras situagdes

Bens que se destinem a uma utiliza¢do temporaria no E.M. de chegada, por periodo néo superior a
24 meses, nas mesmas condi¢ées em que a sua importagédo nesse Estado, proveniente de um pais
terceiro, beneficiaria do regime de admissdo temporaria com isencéo total de direitos

» o regime de admisséo tempordria é disciplinado pelos regulamentos comunitérios, do Conselho:
¢+ Regulamento 3599/82, de 21.12
¢ Regulamento 1751/84, de 13.6
¢ Regulamento 1855/89, de 14.6
¢ Regulamento 2249/91, 25.7

» de acordo com estes regulamentos, o beneficio da admisséo temporéaria com isencéo total de
direitos de importacgédo é concedido, sob certas condicdes, aos seguintes tipos de bens:
+ material profissional
+ mercadorias destinadas a serem apresentadas ou utilizadas numa exposicéo, feira, congresso
ou manifestagdo semelhante

material pedagégico e cientifico

material médico-cirirgico e de laboratério destinado a hospitais
embalagens, moldes ...

mercadorias que devam ser sujeitas a ensaios, experiéncias ou demonstragoes

material de propaganda turistica

* & & & oo o

material de bem-estar destinado ao pessoal maritimo

» cabe ao contribuinte a prova de que poderia usufruir do beneficio da admissédo se o bem tivesse
sido importado

» a ndo produgdo da adequada prova ou a utiliza¢éio tempordria por periodo superior a 24 meses
terdo como consequéncia a sua qualificacdo como “transfert” com as necessarias assimilagées e
transmissoes ou aquisi¢des intracomunitdarias dos bens

Aquisi¢éio por SP (PT) em outro E.M. de um bem com reserva de propriedade

» ndo obstante nao ter sido obtido, de direito, o poder de dispor do bem como um proprietério
(clausula suspensiva dos efeitos translativos da propriedade)

» tera de concluir-se que ele efectuou, em territério nacional, uma aquisicéo intracomunitaria

» uma vez que a operacdo resulta de uma outra que, face ao art® 3, n? 3, b), CIVA, seria
considerada, se internamente realizada, como transmisséo de bens

SP (PT) obtém do seu fornecedor estrangeiro uma oferta néo considerada de escasso valor para
efeitos de excepcdo ao regime estabelecido no art? 3, n2 3, f), CIVA

P ele devera registé-la e trata-la como aquisi¢éo intracomunitaria de bens
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Regras de Territorialidade

O IVA incide sobre operacoes efectuadas em territério nacional

» transmissées de bens e prestag¢des de servigos, importag¢des de bens e operagdes
intracomunitarias (art21, n21, CIVA)

Nogoes de “espaco fiscal comunitdrio” e “paises terceiros” no que respeita as “operacoes

extraterritoriais” (art? 6, CIVA, e art? 8, RITI)

Territério nacional

» envolve o territério portugués, tal como é definido pelo art? 5, CRP = Continente, Regides
Autonomas dos Agores e da Madeira e respectivas dguas territoriais (art? 1, n2 2, a), CIVA)

Comunidade e territério da Comunidade

» o conjunto dos territorios nacionais dos E.M. da U.E., tal como sdo definidos no art? 227, Tratado
de Roma, que instituiu a Comunidade Econémica Europeia (art2 1, n2 2, b), CIVA)

Pais terceiro

p todos os paises ndo pertencentes a comunidade, incluindo alguns territérios de E.M. da U.E.
(art21, n2 2, ¢c), CIVA)
¢ llha de Helgoland e territério de Busingen, da Repiblica Federal da Alemanha
¢ Ceuta e Melilha, do Reino de Espanha

+ Livigno, Campione d' Itdlia e aguas nacionais do Lago de Lugano, da Repablica Italiana

Territorio terceiro

D os territorios pertencente a U.E., seréo tratados como paises terceiros (salvo disposi¢cdio em
contrario), isto &, ndo integram o seu territério fiscal (art2 1, n2 2, d), CIVA)
¢ [Ilhas Canérias, do Reino de Espanha
¢+ Departamentos ultramarinos da Repaiblica Francesa
¢+ Montes Atos, da Republica Helénica
+ llhas Anglo-Normandas, do Reino Unido e Irlanda do Norte
+ [llhas Aland, da Repiablica da Filandia
» Embora néo pertencentes a Unido Europeia, integram o seu espaco fiscal:
+ Principado do Ménaco a Repuablica Francesa

¢ llha de Man ao Reino Unido da Gra-Bretanha e da Irlanda do Norte

Transporte intracomunitario de bens

» o transporte de bens cujos lugares de partida e de chegada se situem no territério de E.M.
diferentes (art21, n2 2, e), CIVA)

Lugar de partida

» o lugar onde se inicia efectivamente o transporte, néo considerando os trajectos efectuados
para chegar ao lugar onde se encontram os bens (art? 1, n2 2, f), CIVA)

Lugar de chegada

» o lugar onde termina efectivamente o transporte de bens (art? 1, n2 2, g), CIVA)
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Localiza¢éo das transmisses de bens

Sao tributadas as transmissées de bens (art? 6, n2 1, CIVA)

» se bens situados no territério nacional, no momento em que se inicia o transporte ou a

expedigdio para o adquirente

» caso néo haja expedicéio ou transporte, no momento em que séo colocados a disposicéo do

adquirente

Regra da Localizac¢éio das Operacoes Intracomunitarias (art2 8, n2 1, RITI)

P transmissées de bens tributadas no local onde sdo efectuadas

» segundo o principio da tributag¢do no pais de destino

Exportacoes

» sujei¢do em Portugal (art2 6, n21, CIVA)
» Isengéio (art? 14, n2 1, a) ou b), CIVA)

» dedugdo (art? 20, n21, b), i, CIVA)

Portugal : Fora da U.E.
Bem I
C (PT) ) »> Empresa B
SP Portugués |_ . _._ . _. _ . _ L.y EUA
Factura :
Fronteira da U.E.
Importagoes
P sujei¢do em Portugal (art® 6, n21, CIVA)
P liquidagédo do IVA pela Alfandega (art? 27, n2 3, CIVA)
P valor tributavel (art2 17, CIVA)
P dedugdo do IVA (art? 19 a 25, CIVA)
Fora da U.E. : Portugal
Bem I
Empresa B T > c (T
EUA | _ . _ . _. _. _ I._._,| $PPortugués
Factura :
Fronteira da U.E.

Exemplo

A sociedade Copa, Lda, adquiriu a Kaiser, SA, empresa sediada nas llhas Canérias, Espanha, uma
méadquina para aplicagéio de botdes metalicos nas suas confecgdes

Para efeitos de IVA esta aquisicéio é considerada uma importagéo

Apesar das llhas Canérias pertencerem a Espanha, nao faz parte do territério fiscal comunitério,

sendo considerado como um territorio terceiro
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Localiza¢éo das transmisses de bens

$éo ainda tributadas em Portugal

v

transmissdo feita pelo importador e transmissées subsequentes

de bens provenientes de um pais terceiro (art? 6, n2 2, CIVA)

A\ A 4

quando as mesmas se efectuem antes da importagéo

transmissées de bens efectuadas a bordo de navio, aeronave ou comboio

durante um transporte intracomunitério, de passageiros
. (art2 6, n2 3, CIVA)
se o lugar de partida se situar em territério nacional

vvywyy

e o lugar de chegada no territério de outro Estado-membro

Exemplo

Um contrato de compra e venda foi celebrado entre uma empresa canadiana e uma empresa
irlandesa, ambas sediadas nos respectivos paises, relativamente a uma determinada maquina
industrial que se encontra armazenada em territério portugués

Esta operacéio, para efeitos de IVA, incide sobre um bem que, no momento em que & postos a
disposi¢dio do adquirente, esté situado em Portugal, ndo havendo qualquer transporte ou expedigdo
do mesmo para fora do territério nacional

P assim, essa operagdo localiza-se em Portugal (art? 6, n21, CIVA)

p tributada em IVA como uma transmissdo de bens (art? 3, n21, CIVA)

Porque néo ha transporte ou expedicéo de bens para fora do territério nacional, néo se verificam as
condicées para considerar esta operagéio isenta nos termos do art? 14, n?1, a), CIVA

A empresa canadiana é considerada como um $SP de IVA por efectuar em territério nacional uma
transmissao de bens, devendo nomear um representante fiscal em Portugal para cumprir aqui as
suas obrigacdes fiscais

Exemplo

As vendas efectuadas a bordo de um transporte aéreo de passageiros que teve inicio no Porto e
terminus em Madrid, séo localizadas em Portugal (art? 6, n2 3, CIVA)

O transporte de passageiros que tem como ponto de partida Portugal e ponto de chagada Espanha
é considerado como um transporte intracomunitario de passageiros (art2 1, n2 3, a), CIVA)

Essas vendas séo tributadas por ter sido eliminada, a partir de 1.07.1999, a isengéo relativa as
transmissées de bens efectuadas a bordo dos transportes intracomunitarios de passageiros
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Exemplo

O sujeito passivo A... adquiriu nos Estados Unidos da América mercadorias no valor de 20 000 €
Antes, porém, da sua entrada em territério nacional vendeu-as ao sujeito passivo B... por 25 000 €,
o qual por sua vez as vendeu a C... por 28.000 €

Pressupondo que as mercadorias sao tributadas a taxa de 21%
A liquidaria a B... IVA no montante de 5.250 €, que entregaria nos cofres do Estado

B... liquidaria a C... 5.880 €, e entregaria nos cofres do Estado, em resultado desta operagéio a
quantia de 630 € (5 880 — 5 250)

Quanto a C..., ele suporta o IVA que lhe foi facturado por B..., e o0 que lhe vai ser liquidado pela
DGAIEC, aquando do levantamento das mercadorias, por hipétese no montante de 4.200 €

Todavia, porque se trata de um sujeito passivo que efectuou aquelas operag¢des no ambito da sua
actividade sujeita a normal tributacéo, C... poderé deduzir o IVA que lhe foi liquidado por B... no
periodo fiscal em que a factura foi recebida, e também o IVA que lhe foi liquidado pela DGAIEC no
periodo fiscal em que pagou o imposto junto daquela entidade

Ou seja, poderdo existir, consequéncias de caréacter financeiro decorrentes da disciplina em andilise,
designadamente na esfera do sujeito passivo C..., mas néo advirdo sobrecargas em termos de IVA
suportado a final

Apenas se verificardo caso C... seja um consumidor final ou, se sujeito passivo, exercer actividade
com pratica de operagdes que néo lhe possibilitem o integral direito A dedugdo do IVA suportado

Localizagdo das prestagdes de servigos

Regra geral (art? 6, n2 4, CIVA)
» Prestacoes de servicos tributadas no local da sede do prestador
+ segundo o principio do pais de origem

+ aplicacgdo residual

Derrogacgdes a regra geral:
» Servicos que possuem suporte material (art? 6, n2 5 e 6, CIVA)
» Servicos intermédios com caracter empresarial (art? 6, n2 8 e 9, CIVA)

» Transportes intracomunitarios de bens e servicos acessérios e de intermediagdo
correspondentes (art? 6, n2 7 e 11 a 16, CIVA)

» Outros servicos de intermediacéo (art? 6, n2 17, a) e b), CIVA)

Visam evitar, entre outros motivos justificativos

» a deslocalizacéo da sede para regimes fiscais mais favoraveis

Nas situacoes omissas prevalece a regra do art? 6, n2 4, CIVA
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Nomeagdo de representante

Nos casos elencados no art2 6, n2 6, CIVA, se o prestador néo tiver ca sede ou estabelecimento
estavel, deve cumprir as obrigacées do art? 29, CIVA

P> se dispuser de sede, estabelecimento estavel ou domicilio noutro Estado-Membro “podem”
nomear um representante

» se nao dispuser de sede, estabelecimento estéavel ou domicilio noutro Estado-Membro “devem”
nomear um representante

Sujeito Passivo de IVA em Portugal munido de procuracéo com poderes bastantes, que seréa devedor
do IVA que se mostre devido pelas operacées realizadas pelo representado

P este tera responsabilidade solidaria pelo seu pagamento
» a nomeagdo devera ser comunicada a parte contratante antes de ser efectuada a operagéo (art2
29, n2 4, CIVA)
P se tal néo acontecer ...
+ o adquirente substitui-se na liquidagéo do IVA
+ figura do “reverse charge” (art? 2, n21, g), CIVA)
+ podera deduzir este IVA (dependendo do enquadramento para efeitos de IVA) nos termos do
art?19, n?21, d), CIVA
+ se se tratar de um $P isento (exemplo, uma Universidade Pablica = art? 9, n2 10, CIVA), uma
vez que néo entrega declaragdes periédicas do IVA, deveréa entregar o IVA liquidado nos
Servicos de Financas, nos termos do art® 26, n2 3, CIVA, até ao final do més seguinte

Um dos objectivos da U.E. é o de evitar a nomeacdo de representante de uma empresa de um E.M.
em outros E.M.

Exemplo

Uma célebre casa de cosméticos parisiense pretende apresentar alguns dos seus produtos a
potenciais clientes em Portugal

Para esse efeito arrenda um armazém em Lisboa e envia alguns stocks dos seus produtos a partir
de Frang¢a com vista a serem ali armazenados para posteriores demonstracgées

A entrada dos stocks em Portugal constitui uma aquisi¢do assimilada a uma aquisi¢éio
intracomunitdria de bens

» trata-se de uma transferéncia de stocks entre a Franca e Portugal, efectuada por um sujeito
passivo com vista & respectiva afectacéo as necessidades da sua empresa em Portugal (art® 4, n®
1, RITI)

» assimilando-se a operacdo a uma AIB, deve a mesma dar lugar ao cumprimento de todas as
obrigacoes inerentes a esta dltima, o que desde logo significa para a empresa francesa ou o
registo em Portugal ou a nomeagéo aqui de um representante fiscal (art® 24, n21, RITI)
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20. Localizagdo dos servigos que possuem suporte material

Servicos que possuem suporte material (art2 6, n25 e 6, CIVA)

Nao interessa onde se encontra a sede do prestador

Interessa o local onde séo executadas as operagdes

Nao tributados os servicos em Portugal (art2 6, n2 5, CIVA)

relacionados com um imével situado fora do territério nacional

v

de transporte, pela distancia percorrida fora do territério nacional

acessorios do transporte, que néo tenham lugar no territério nacional

vwVvyy

sobre bens méveis corpéreos e peritagens relacionadas, quando executados fora do territorio
nacional

v

de caracter artistico, cientifico, desportivo, recreativo, de ensino e similares, que néo tenham
lugar no territorio nacional

Sempre tributavel em Portugal (art? 6, n2 6, CIVA)
Qualquer que seja a sede do prestador

» Iméveis situados em Portugal

» Transporte, pela distéincia percorrida no territério nacional
» Bens méveis corpéreos, executadas no territoério nacional

» Servicos acessorios de transporte, no territério nacional

» Caracter artistico, cientifico, desportivo, recreativo, de ensino, etc, no territério nacional

Caso o adquirente portugués ndo seja sujeito passivo:
> sujeito passivo prestador néo estabelecido no territério nacional, tem de ter cd um representante

» ou adquirente portugués tera de se registar em IVA em Portugal para liquidar o IVA (PT)

Exemplo

$e um engenheiro ou um arquitecto, sujeitos passivos em Portugal, fizerem um projecto para
construcdo de um edificio, em Madrid, para uma empresa de construgées espanhola, e pelo referido
projecto e trabalhos de acompanhamento cobrarem 25.000 €

» ndo havera sujeigdo a tributacdo em Portugal, embora situada no nosso pais a sede do prestador

De acordo com a disposi¢éio em andlise, as operacdes descritas séo deslocalizadas de Portugal para
Espanha e como tal ai consideradas como sujeitas a tributagéo

Se sobre aquele imével fossem também prestados servigos por peritos e agentes imobiliarios,
actuando em nome proprio e por conta de outrem perante a empresa espanhola, igualmente
sediados em termos do exercicio da sua actividade em Portugal

» seguir-se-iam as mesmas regras de tributacéo, isto é, os servicos néo se localizariam em Portugal

Se, porém, a actuagdo de peritos e agentes imobilidrios fosse feita no Gmbito do mandato com
representagdo, ou seja em nome e por conta de outrem, néo seria esta a disciplina aplicavel,
devendo recorrer-se as regras constantes do art? 6, n2 17 e 18, CIVA
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20. Localizagdo dos servigos que possuem suporte material
Localiza¢éo das prestagdes de servigos

Prestagdes de servigos relacionadas com um imével

Servicos relacionados com iméveis

» as operagdes sao localizadas (tributadas) no lugar onde se situa o imével.

» aregra de tributagdo da localizagéio do imével prevalece sobre determinados servigos elencados
no art? 6, n.2 8, CIVA, quando prestados, precisamente, sobre um imével

» exemplo: tributados em Portugal (art? 6, n2 6, a), CIVA) os servicos prestados por um
arquitecto relativamente a um imével situado em Portugal (néo tem enquadramento no art?
6, n2 8, c), CIVA (Informacgédio 2204/1989, de 37 de Dezembro, do SIVA)

Situado fora do territorio nacional (art2 6, n2 5, a), CIVA)

Exemplo

Operagdio ndo sujeita em Portugal

P~ Imovel situado
-~

Sede em Portugal no E.M.

Presta servigo

A (PT) > B (EM)
SPPortugués |_ . _ . _._ . _._._._ > SP do E.M.
Factura sem IVA
i B B... liquida IVA no E.M.
Eventualmente deduz no

Ndo sujeigdo

jod
art® 6, n? 5, a), CIVA periodo

» A (PT) néo liquida IVA na factura (art? 6, n2 5, a), CIVA)
» o adquirente do servigo B (EM) liquida o IVA no E.M. na factura de A (PT) e,
eventualmente, deduz

Em alternativa, A(PT) pode nomear representante no E.M.

P~ Imovel situado
-~

Sede em Portugal no E.M.

Presta servigo
A (PT) > B (EM)
$P Portugués @9 ~ SP do E.M.
&

&

¢ .
1

o~ 7
< /
Nomeia representante A... liquida IVA e entrega

no E.M. A (EM) ‘ no E.M.

E se B ... for particular no E.M. ?
» o prestador do servigo A ... (PT)
» pode registar-se ou nomear representante no E.M. para liquidar o IVA do E.M.
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20. Localizagdo dos servigos que possuem suporte material
Localiza¢éo das prestagdes de servigos
Prestagoes de servigos relacionadas com um imével

Situado em territorio nacional (art2 6, n2 6, a), CIVA)

Exemplo

Operacdo sujeita em Portugal, se o imével se situar no territério nacional

P Imoével situado
-~

Sede no E.M. em Portugal
Presta servigo
B (EM) > A (PT)
SPdoEM. | _ . _ . _ . _ . _ . _ > SP Portugués
Factura sem IVA
l A... liquida IVA em Portugal

(art2 6, n2 6, a), CIVA)

Néio sujeigdo Pode deduzir no periodo

Caso A, PT seja particular

» B (EM) nomeia representante em Portugal para efectuar a liquidagéo do IVA (PT) ou regista-
se em Portugal para efeitos de IVA

» ou, ndo o tendo, liquida e entrega o IVA a Administragéo Fiscal portuguesa

Exemplo

Uma empresa francesa procedeu ao restauro de um imével situado em territério nacional, tendo
facturado os seus servicos a uma empresa portuguesa

O servigo localiza-se em territorio nacional (local do imével = art? 6, n2 6, a), CIVA)

» a empresa francesa “podera” nomear representante em territério nacional que proceda a
liquidagéio do IVA

P caso néo se verifique aquela nomeacgéo (situagéo normal), seré o adquirente do servigo (sujeito
passivo) a liquidar o IVA - “reverse charge” (art? 2, n?1, g), CIVA), podendo, eventualmente,
proceder & sua dedugéio simultanea (art2 19, n21, d), CIVA)

Exemplo

Um engenheiro portugués desenvolveu um estudo técnico relativo & construgéo de um imével em
territorio nacional, facturando o servico a uma empresa espanhola

Apesar do servico estar previsto no art? 6, n2 8, c¢), CIVA, prevalecem, ainda assim, as regras

elencadas no art? 6, n25 e 6, CIVA, para esta situagéio concreta

» sendo assim a operacdo é localizada/tributada no territério nacional, sendo que o IVA sera
liquidado pelo proprio prestador do servico (o engenheiro portugués)

» note-se ainda que a localizagéo a luz do art® 8, n2 8 e 9, CIVA, dar-se-ia em Espanha (local de
residéncia do adquirente/sujeito passivo)
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20. Localizagdo dos servigos que possuem suporte material
Localiza¢éo das prestagdes de servigos

Prestacdo de servigos de transporte, pela disténcia percorrida

» fora do territério nacional (art? 6, n2 5, b), CIVA)

» ou no territorio nacional (art2 6, n2 6, b), CIVA)

As operacoes sdo localizadas (tributadas) no pais onde se efectue o transporte

» pela distancia nele percorrido

Norma de aplicagéo residual em virtude da isengdo prevista no art? 14, n? 1, p), CIVA
Tem aplicagao restrita

Transportador sujeito passivo portugués (art? 6, n2 6, b), CIVA)

+ pelos Kms percorridos em Portugal

» Transportes intracomunitérios de bens

¢ ndo se aplica aos transportes intracomunitéarios de bens
(art2 6, n27, CIVA)

» Transportes de pessoas

+ isentas de IVA os transportes de pessoas provenientes ou com destino ao estrangeiro
(art214, n21,r), CIVA)

» Transporte de bens de Portugal para paises terceiros

¢ localizada em Portugal pelos Kms percorridos em Portugal
+ transportes relacionados com exportacéo estdo isentos
(art214, n21, p), CIVA

» Transporte de bens de paises terceiros para Portugal

¢ localizada em Portugal pelos Kms percorridos em Portugal

+ transporte relacionado com importagéo incluido no valor aduaneiro - art? 17, CIVA - as
Alfandegas tém tabelas para determinar este valor por estimativa

¢ transportador portugués emite a factura sem IVA

+ ‘“isencéo técnica” que se aplica aos servicos de transporte, cujo valor foi incluido no valor
tributéavel aduaneiro

(art2 13, n21, f), CIVA)

» Transporte de bens entre Regidoes Autonomas, entre estas e o Continente e vice-versa
¢ isento pelo art?14,n21, t), CIVA
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20. Localizagdo dos servigos que possuem suporte material
Localiza¢éo das prestagdes de servigos
Prestagées de servigos sobre bens méveis corpéreos

Regra:

» as operagoes sco localizadas (tributadas) no pais onde séo materialmente executadas

Quando executados total ou essencialmente fora do territério nacional

Nao tributados em Portugal (art? 6, n2 5, c), CIVA)
» se o adquirente do servigo for sujeito passivo no E.M. da execugéio material do servigo

» e se o bem permanecer nesse E.M. onde o trabalho foi executado

E.M. local da execugéo

Sede em Portugal Presta servigo sobre material do servico
bem mével
A (PT) > B (EM) Bem movel fica
SPPortugués |_ . _ . _ . _ . _._._._ > SP do E.M. no E.M.
Factura sem IVA
i B B... liquida IVA no E.M.
Eventualmente deduz no

Ndo sujeigdo

fod
art? 6, n? 5, ¢), CIVA perioco

Caso o adquirente do servico do E.M., ndo seja sujeito passivo nesse E.M.:
P sujeito passivo portugués pode la ter um representante

» ou, néo o tendo, liquida e entrega o IVA a Administragéo Fiscal do E.M.

Tributados em Portugal (art® 6, n2 19, CIVA)

» adquirente do servico $.P. de IVA em Portugal que fornece o NIF
P> execucdo material do servigo noutro E. M.

» bem for expedido para fora desse E.M.

Sede em Portugal Envio do bem mével

A (PT) Presta servico sobre i B (EM) Bem mével sai
SP Portugués j bem mével SP do E.M. do E.M.
N . ——— >
Tributagao ‘~~_\‘I‘=?rnece N'_F,.—"' v E.M. local da execucéo
art?6,n219,CIVA "0 _ material do servigo
A... liquida IVA (PT) Factura sem IVA
Eventualmente deduz no
periodo

Se o bem mével voltar para o E.M. (envio de bem mével para reparagéo, trabalho a feitio ...)
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20. Localizagdo dos servigos que possuem suporte material
Prestagées de servicos sobre bens méveis corpéreos

Quando executados total ou essencialmente no territério nacional
Tributados em Portugal (art2 6, n2 6, c¢), CIVA)

» se o adquirente do servico for SP em PT e Portugal o local da execug¢do material do servico
» e se o bem permanecer em Portugal onde o trabalho foi executado

Portugal o local da execugéo

Sede no E.M. Presta servigo sobre material do servico
bem moével
B (EM) > A (PT) Bem mével fica
SPdoEM. [_ . _ . _ . _ . _. _._. _ »| SP Portugués em Portugal
Factura sem IVA
i B A... liquida IVA (PT)
art? 6, n2 6, ¢), CIVA

Ndo sujeigdo Eventualmente deduz no periodo
Nao tributados em Portugal (art2 6, n2 20, CIVA)

» adquirente do servico $.P. de IVA noutro E.M. que fornece o NIF

» execugdo material do servigo em Portugal

» bem for expedido para fora de Portugal

PT local da execugéio

Sede no E.M. Envio do bem mével material do servigo

B (EM) Presta servigo sobre g A (PT) Bem movel sai
SP do E.M. ~ bem mével SP Portugués de Portugal
N ] ——— >
Tributagéo Tl \Fornece NIF__.- v Néio tributagéo

------- ' 0 6, n2
B...liquidaIVA (EM) < - — - —-—-—-—-—. . art?6,n220, CIVA

Eventualmente deduz no periodo  Factura sem IVA

Se o bem mével voltar para o E.M. (envio de bem mével para reparacéo, trabalho a feitio ...)

Considera-se que os bens nao sdo expedidos ou transportados para fora do territério nacional
quando as prestacdes de servicos sejam efectuadas sobre meios de transporte com registo, licenca ou
matricula no territério nacional (art? 6, n2 21, CIVA)

Exemplo
Um estabelecimento de ensino em Portugal, isento de IVA pelo art? 9, CIVA, contratou os servicos de
uma empresa holandesa para reparacéo de uns aparelhos instalados no seu laboratério em Portugal

Para tal a empresa holandesa fez deslocar a Portugal dois técnicos especializados, tendo emitido

pelos servicos prestados uma factura de 10.000 €, sem liquidacéo de IVA

P operacdo localizada em Portugal (art? 6, n2 6, c), CIVA)

P caso o prestador do servigo ndo nomeie representante (art2 29, CIVA) seré o adquirente (reverse-
charge) o responsavel pela liquidagdo do IVA (art? 2, n21, g), CIVA)

» como a factura foi emitida sem IVA, deduz-se que ndo houve nomeacéo do representante (quem
liquidaria), logo sera o estabelecimento de ensino em Portugal a liquidar o IVA

» como o estabelecimento de ensino ndo entrega DP, tera de entregar o IVA directamente no
Servi¢o de Finangas, até ao final do més seguinte ao da operacéio (art 26, n2 3, CIVA)
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20. Localizagdo dos servigos que possuem suporte material
Localiza¢éo das prestagdes de servigos

Prestagdes de servigos de cardicter artistico, cientifico, desportivo, recreativo, de ensino e similares

Os servicos com esta natureza, localizam-se em territério nacional

P se os servicos aqui tiverem lugar

» ou seja, se forem aqui (pessoalmente) prestados, independentemente da sede do prestador ou do
adquirente do servico (art? 6, n2 6, d), CIVA)

O mecanismo do “reverse-charge funciona em idénticas circunsténcias as situa¢des anteriormente

elencadas e comuns a todo o art? 6, n2 6, CIVA

P> especial atengéo a isengdo prevista no art? 9, n2 16, CIVA

Estes servicos ndo sdo localizados em territério nacional, caso sejam prestados fora de Portugal

(art2 6, n2 5, d), CIVA)

A entidade adquirente destes servicos liquida IVA nas suas receitas

Lugar da realizagdo dos servigos:

Portugal sede no E.M. PT Ioca.l da execugdo
N material do servico
Presta servigo
B (EM) > A (PT)
SPdoEM. (- . —. - . —-. .. > SP Portugués
Factura sem IVA
Néo sujei¢éo Sujei¢éio em Portugal
art? 6, n2 6, d), CIVA

Exemplo

Uma empresa portuguesa que se dedica a organizagdo de espectaculos musicais, contratou uma

banda rock americana para actuar num festival em Portugal

A banda facturou o servigo a entidade promotora do evento

» prestacdo de servigos de caracter artistico, executada em Portugal, logo, seré considerada aqui
localizada (art2 6, n2 6, d), CIVA)

» caso o prestador ndo nomeie um representante em Portugal (art? 29, CIVA), devera ser o
adquirente, sujeito passivo de IVA, a (auto)liquidar o IVA devido (art? 2, n21, g), CIVA)

» no entanto o servico encontra-se isento pelo art? 9, n2 16, CIVA

» a entidade promotora ira liquidar IVA na venda dos bilhetes de ingresso nos espectéaculos,
embora a taxa reduzida de 5% (verba 2.13 da Lista | do CIVA)

Exemplo

Uma companhia de mdsica sinfénica austriaca faz uma actuagéo em Portugal

O promotor do espectaculo é uma empresa alema que esta registada em IVA em Portugal

A actuagdo da companhia austriaca é localizada em Portugal, porque a actuagdo tem aqui lugar

P critério para este tipo de servicos: o local da execugéio, independentemente da sede do prestador
ou da qualidade do adquirente

P> prestacdo do servico efectuada pela orquestra ao promotor esta isenta de IVA

» as entradas para o espectéculo serdo tributadas a taxa de 5%
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21. $ervicos intermédios com caracter empresarial

Localiza¢éo das prestagdes de servigos

$ervicos intermédios com cardcter empresarial (art2 6, n28e9, CIVA)

Tributacéo segundo a qualidade e situacgédo do adquirente

Tributavel em Portugal (art? 6, n2 8, CIVA)

» mesmo que o prestador néo tenha sede em Portugal

» mas o adquirente dos servigos seja sujeito passivo de IVA em Portugal, mesmo que isento

» o adquirente liquida o IVA “reverse-charge”, podendo deduzi-lo (dependendo do
enquadramento) nos termos do art? 19, n2 1, c¢), CIVA

Se o adquirente ndo estiver registado em Portugal para efeitos de IVA, considera-se que a

prestacéio de servico é localizada/tributada no pais do prestador

Naéo tributavel em Portugal (art2 6, n2 9, CIVA)

» mesmo que o prestador seja sujeito passivo de IVA em Portugal

» e o adquirente seja sujeito passivo de outro E.M. ou pessoa domiciliada fora da U.E.,

independentemente da qualidade de sujeito passivo

Se o adquirente ndo estiver registado no Estado-membro para efeitos de IVA, considera-se que a
prestacdo de servico é localizada/tributada no territério nacional, no pais da sede do prestador
(art2 6, n2 4, CIVA)

Na prestacgdo de alguns servicos

Servicos a que se refere o art? 6, n2 8 e 9, CIVA:

*

*® & & & 6 o o o o

*

cesscio ou concesscio de direitos de autor, licengas, marcas ...
servigos de publicidade

servicos de consultores, engenheiros, advogados, contabilistas ...
tratamento de dados e fornecimento de informagées

operacdes bancarias, financeiras e de seguro ou resseguro ...
colocagdo de pessoal a disposigdo

locagéio de bens méveis corporeos (excepto meios de transporte)
servigos de telecomunicagdes, radiodifusdo e televiséo

servicos prestados por via electrénica (Anexo D)

cessdo ou concessdo de sistemas de distribui¢éio de gas natural ou de electricidade,
servicos de transporte ...

cedéncia temporéaria ou definitiva de jogadores ...

servicos de intermedidrios ou obrigacéo de n&o exercer, mesmo a titulo parcial, uma
actividade profissional ou um direito mencionado na lista
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21. $ervicos intermédios com caracter empresarial
Localiza¢éo das prestagdes de servigos

$ervicos intermédios com cardcter empresarial (art2 6, n28e9, CIVA)

Sede no E.M. Presta servico de
publicidade
B (EM) > A (PT)
SPdoEM. |- —. —. . —. ... > SP Portugués
Factura sem IVA
Ndo sujeigdio Sujei¢éio em Portugal

art? 6, n2 8, b), CIVA
A... liquida IVA e, eventualmente,

Se A (PT) particular, tributagdo no E.M. deduz no periodo

Sede em PT Presta servico de
consultadoria
A (PT) > B (EM)
SP Portugués |- —. - . —. . —. .- > SP do E.M.
Factura sem IVA
Ndo sujeigdo Sujeigdo no E.M.
art? 6, n2 9, a), CIVA B... liquida IVA (EM) e,

eventualmente, deduz no periodo

Prova da qualidade do SP B do E.M.

Se B particular de E.M,, tributag¢do em Portugal
Se B particular de Pais Terceiro, ndo tributagéo em Portugal (art? 6, n2 9, b), CIVA)

Exemplo

Servico prestado por um advogado brasileiro, facturado a uma empresa portuguesa, relativo ao

apoio juridico integralmente realizado no Brasil

» localizagdo dar-se-é no territério nacional (art2 6, n2 8, c), CIVA)

P o sujeito passivo &, expressamente, a empresa portuguesa (art? 2, n2 1, a), CIVA) (ndo se coloca
aqui a questdo da nomeacéo de representante)

» em condigdes normais o IVA é dedutivel para o adquirente (art2 19, n21, c), CIVA)

Exemplo

Uma empresa portuguesa recorreu aos servicos de uma estacéio de radio alemé para publicitar os

seus produtos nesse pais, tendo a radio alema facturado os seus servigos @ empresa portuguesa

» localizagéo dar-se-é no territério nacional (art2 6, n2 8, c), CIVA)

P o sujeito passivo &, expressamente, a empresa portuguesa (art? 2, n2 1, a), CIVA) (ndo se coloca
aqui a questdo da nomeacdo de representante)

» em condigdes normais o IVA é dedutivel para o adquirente (art2 19, n21, c), CIVA)

No caso das telecomunicacgoes e servigos prestados por via electronica (comércio electronico on-line),
continuam a ser tributadas no territério nacional caso o adquirente tenha sede em Portugal e néo
seja sujeito passivo de IVA (exemplo: particular) e o prestador ndo tenha sede em territério da U.E.
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21. $ervicos intermédios com caracter empresarial
Localiza¢éo das prestagdes de servigos
Servigos intermédios com carécter empresarial (art2 6, n28e 9, CIVA)

Servicos de telecomunicagdes (art® 6, n2 8, j), CIVA)

Problema:

P> a globalizagéo deste tipo de servicos permite a criac¢éio de empresas sedeadas em diferentes
espacos fiscais

P o principio de tributagdo do pais de origem levaria a que estas empresas facturassem os seus
servicos a partir de paises terceiros com niveis inferiores de tributacdo, colocando-as numa situa
de concorréncia desleal face as empresas nacionais

Solugdo:
» tributdvel em Portugal
+ se o adquirente for sujeito passivo de IVA com sede em Portugal

+ prestador dos servigos localizado fora do territério nacional

Se o adquirente domiciliado em Portugal for um particular e o servico for facturado por um sujeito
passivo estabelecido em pais terceiro

» é tributada em Portugal (art? 6, n2 10, b), CIVA)
P o prestador de servigos “deve” nomear representante em Portugal (art2 29, CIVA)
$e o prestador do servigo tem sede na U.E. e o adquirente particular em Portugal

» ndo é tributada em Portugal, mas sim no pais da sede do prestador

Tributados em Portugal (art2 6, n2 10, b), CIVA)
» mesmo que o prestador seja de pais terceiro
» quando o adquirente com domicilio em Portugal, nGo sujeito passivo portugués

» prestador nomeia representante em Portugal para liquidar o IVA

Presta servigo de

E (EUA) telecomunicagoes Tributad b :

> ributado em Portuga

" | Particular (PT
Telecomunicagdes v (PT) art? 6, n2 10, b), CIVA

\Q s
oco‘o/ .7
&
<% .
e
Representante em Portugal Liquida IVA (PT) e entrega em

E (EUA) Portugal
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21. $ervigos intermédios com cardcter empresarial
Localiza¢éo das prestagdes de servigos

$ervicos intermédios com cardcter empresarial (art2 6, n28e9, CIVA)

Servigos de telecomunicagdes (art® 6, n2 8, j), CIVA)

Exemplo

» IVA nos servicos de telecomunicagées prestados por empresa dos EUA que vende trafego para
Portugal

P IVA nos servicos de telecomunicag¢oées prestados por empresa sediada em Portugal que vende
trafego para os EUA

Servicos de telecomunicagoes

P scio os servicos que possibilitem a transmisséo, a emissdo ou a recepgéo de sinais, texto, imagem
e som ou de informagdes de todo o tipo através de fios, da radio, de meios opticos ou de outros
meios electromagnéticos, incluindo a cesséio ou a concesséio com elas correlacionadas de direitos
de utilizacéo de instalacoes de transmisscio, emisscio ou recepcéio e a disponibilizagdo do acesso a
redes de informagdo mundiais (art2 1, n2 2, h), CIVA)

Relativamente ao trafego recebido dos EUA:

> deve a empresa portuguesa adquirente do mesmo, proceder ¢ liquidagdo do IVA devido (art? 6,
n2 8, CIVA), ja que por tal facto é um sujeito passivo nos termos do art? 2, n?1, a), CIVA

P> deve o sujeito passivo relevar a operagéio na declaracgéo periédica, sendo a base tributavel e o
IVA a favor do Estado (C3 e 4, Q6) e o IVA dedutivel (C24, Q6)

As prestacoes de servicos de telecomunicagdes efectuados a partir de Portugal com destino a um
adquirente sediado num pais terceiro

P> opera a regra de localizagdo constante do art? 6, n2 9, b), CIVA
> segundo a qual a operacdo ndo deve ser objecto de tributagdo no territério nacional

» a base tributavel correspondente a operacdo deve ser relevada na DP (C8, Q6)

Exemplo
Uma empresa norte-americana, sediada nos Estados Unidos, fornece a um organismo publico

portugués, ndo sujeito passivo de IVA, um servigo de telecomunicacées

O servigo fornecido é localizado em territério nacional, sendo a empresa prestadora do servigo
responsavel pela liquidagdo e entrega do imposto (art? 6, n2 10, b), CIVA)

Requisitos verificados:

P o prestador ndo esta sediado no territério da U.E.

P> o adquirente néo é um sujeito passivo de IVA dos referidos no art? 2, n?1, a), CIVA

O responsavel pela liquidagéio e entrega do IVA devido é a empresa norte-americana que, para o
efeito, tera de nomear em Portugal um representante fiscal (art? 29. n2 2, CIVA)
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21. $ervicos intermédios com caracter empresarial
Localiza¢éo das prestagdes de servigos
$ervicos intermédios com cardcter empresarial (art2 6, n28e9, CIVA)

Locagcio de meios de transporte (art 6, n2 10, a), CIVA)

Regra:
» o lugar de tributacdo situa-se no lugar onde se encontra a sede do locador ou o estabelecimento
estavel a partir do qual os servigos séo prestados

» para os locadores (sujeitos passivos ou néo) sem sede na U.E.
Caso a utilizagéo e exploracéio efectiva seja praticada por sujeito passivo do art® 2, n?1, a), CIVA,
entdo a operacdo é tributada em Portugal

» o locatdrio é responsavel pela liquidagdo do IVA

Tributada em Portugal (art? 6, n210, a), CIVA)
» alocagdio de meios de transporte
» ainda que o locador se situe fora da U.E.

> desde que esses meios de transporte sejam efectivamente utilizados ou explorados no territério

nacional
Presta servigo de locagdo
de meios de transporte
E (EUA) > A (PT) Tributado em Portugal
Locador Sujeito Passivo art2 6, n210, b), CIVA
Locatdrio
Meios de transporte utilizados Liquida IVA (PT) e deduz no periodo
em Portugal

Se A (PT) particular
E (EUA) nomeia representante em Portugal

Exemplo

Uma empresa da Israel procedeu ao aluguer de um barco de recreio a uma empresa que se dedica
a prestacdo de servicos de turismo, sediada no Porto, para esta o utilizar em viagens turisticas no
rio Douro

O prestador do servigo néo possui a sua sede em qualquer E.M.
A utilizagéo pela empresa sediada em Porto realiza-se em Portugal
P servico localizado em Portugal (art. 6, n2 10, a), CIVA)

P o responsavel pela liquidagéo do IVA é a empresa sediada no Porto por forga do art? 2, n?1, f),
CIVA, que, simultaneamente, o podera deduzir nos termos do art® 19, n? 1, d), CIVA
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21. $ervicos intermédios com caracter empresarial
Localiza¢éo das prestagdes de servigos
Tributagdo do “Comércio Electrénico”

Operacgdes comerciais efectuadas pela “Internet”
+ “On Line” directamente ou em linha (prestacéo de servicos)
+ “Off Line"ou indirectamente (transmisséo de bens)

p Efeitos distintos a nivel fiscal

Servico prestado por via electrénica (Regulamento CE 1777/2005)
» servico prestado pela Internet
» natureza do servigo dependente da tecnologia de informacéo para a sua prestagdo

P servico essencialmente automatico, envolvendo uma interven¢do humana minima e que, na
auséncia de tecnologia de informagéo, néo tem viabilidade

Comércio Electrénico

Operacgées comerciais efectuadas pela Internet

g 2

“On Line” “Off Line”

directamente ou em linha indirectamente

Comércio electronico “Off Line”

» encomenda de bens tangiveis publicitados e vendidos através de catalogos electronicos

» e entregues através dos tradicionais canais de distribuigéo (servigos postais, empresas
transportadoras)

» vendas a distancia (art2 10 e 11, RITI)
Comeércio electrénico “off-line”: através do qual podem ser adquiridos todos os tipos de “bens

corpéreos”, que séo enviados aos respectivos adquirentes, empresas e particulares, pelos meios
tradicionais

» ser-lhes-Go aplicaveis as disposicoes legais em vigor em matéria de IVA
» para as “pequenas remessas”;
+ isencdo de direitos aduaneiros se o valor < 22 €
¢+ eisengdo em IVA se o valor <10 €
+ em Portugal e com excluséo das vendas por correspondéncia (DL 31/89, de 5 de Agosto)

Existe uma proposta da U.E. no sentido de elevar aquele limite para 45 € para efeitos aduaneiros e
de isen¢do de IVA, equiparando-o ao que ja acontece para remessas sem cardacter comercial
(particular para particular)
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21. $ervigos intermédios com cardcter empresarial
Localiza¢éo das prestagdes de servigos
Tributagdo do “Comércio Electrénico”

Comércio electronico “On Line”

» encomenda de bens e servicos intangiveis (virtuais)

P entregues em linha através da rede

Antes de 1 de Julho de 2003:

» regra do art? 6, n2 4, CIVA

» propiciava distor¢des e concorréncia entre fornecedores da UE e dos paises terceiros

Novas regras - entrada em vigor: 01.07.2003 (DL 130/2003, de 28 de Junho)

» art? 6, n2 8, n), CIVA e art? 6, n2 9, CIVA

» Anexo D do CIVA

Se o adquirente domiciliado em Portugal for um particular e o servico for facturado por um sujeito

passivo estabelecido em pais terceiro

» é tributada em Portugal (art? 6, n2 10, b), CIVA)

» o prestador de servigos “deve” nomear representante em Portugal (art2 29, CIVA)

» pode “escolher” um pais da U.E. para se registar, prevalecendo a localizagdo das operagoes
junto do destinatério (particular)

Se o prestador do servico tem sede na U.E. e o adquirente particular em Portugal

» ndo é tributada em Portugal, mas sim no pais da sede do prestador

» $e o prestador do servigo tem sede na U.E. e o adquirente sujeito passivo em Portugal

» é tributada em Portugal (art? 6, n2 10, b), CIVA)

» sujeito passivo portugués fornece NIF

Lista exemplificativa do Anexo D:

1. fornecimento de sitios informaticos, domiciliacéo de paginas na web, manutengéo a distancia
de programas e equipamentos

2. fornecimento de programas e respectiva actualizacéo

3. fornecimento de masica, filmes e jogos, incluindo jogos de azar e a dinheiro, e de emissées ou
manifestacées politicas, culturais, artisticas, desportivas, cientificas ou de lazer

4. prestacdo de servigos de ensino a distancia

Tributagdo em IVA dos servigos prestados por via electronica (incidéncia)

Para que uma prestagdo de servigos por via electrénica se encontre sujeita a IVA é necessario a veri-
ficacdo cumulativa dos seguintes requisitos:

» que seja como tal qualificada
P que seja efectuada a titulo oneroso

P que seja efectuada por um sujeito passivo agindo como tal



'} Manual de IVA 2007/2008 21H

IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO

21. $ervigos intermédios com cardcter empresarial
Localiza¢éo das prestagdes de servigos
Tributagdo do “Comércio Electrénico”

Directiva 2002/38/CE, do Conselho, de 7 de Maio (DL 130/2003, de 28 de Junho)

Quando o prestador de servicos e o seu cliente comunicam por correio electrénico, esse facto néo
significa, s6 por si que o servico prestado é um servigo electrénico do art? 6, n2 8, n), CIVA

Regime especial para sujeitos passivos ndo estabelecidos na U.E. que prestem servigos por
via electronica a néo sujeitos passivos nela residentes

O prestador dos servigos pode optar por se registar num Gnico Estado-membro, para efeitos de
cumprimento de todas as obrigagées (incluindo as de pagamento)

» a taxas do pais de consumo (domicilio do adquirente) pois a operagéo ¢é ai tributada nos termos
do art? 6, n2 10, b), CIVA

» obriga a criacdo de uma camara de compensagéo

Dado que o Estado de identificagdo devera assegurar ao Estado-membro de consumo que o

montante pago pelo sujeito passivo néo estabelecido é transferido para a conta bancéria em euros
que lhe tiver sido indicada por este Estado-membro

Uma das solugdes que se mostra mais rentével (em termos fiscais) é a criagéo, pelo sujeito passivo
ndo estabelecido na U.E. de um estabelecimento estavel na Madeira (por exemplo, dado que possui
a taxa mais baixa de toda a U.E.), ndo optando assim pelo regime especial, aplicando-se a regra
do art? 6, n2 4, CIVA

Exemplo

Regras do local de tributagdo do comércio electrénico “on line”

Presta servico de comércio

electronico “on line”
A (PT) > E (EUA)
o P Portugués ou particular
Prestador Adquirente
Ndo sujeigdo Local da tributagéo

art? 6,n29,b), CIVA

Presta servigo de comércio
electronico “on line”

E (EUA) > SP A (PT)
e Empresa ou particular
Prestador Adquirente
Ndo sujeigdo Local da tributagéo
art? 6, n? 8, n), CIVA
Se A (PT) particular art? 6, n210, b), CIVA

E (EUA) nomeia representante em Portugal
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21. $ervigos intermédios com cardcter empresarial
Localiza¢éo das prestagdes de servigos
Tributagdo do “Comércio Electrénico”

Exemplo

Regras do local de tributacéo do comércio electrénico “on line”

Presta servigo de comércio
electrénico “on line”

A (PT) > B (ES)
0 SP Portugués $P Espanhol
¥ ... _ForneceNIF .. -~
Prestador e - Addquirente
Nao sujei¢do Local da tributagéo

art? 6, n29, a), CIVA

Presta servigo de comércio

electronico “on line”
e A (PT) > B (ES)
SP Portugués Particular
¥ ... _ForneceNIF .-~
Prestador e - Adquirente
Sujeigdo Ndo prova que é SP
art? 6, n2 4, CIVA em Espanha

Presta servico de comércio
electrénico “on line”

B (ES) > SP A (PT)
9 $P Espanhol ou particular
¥-.._ ForneceNIF _.---~
Prestador el - Adquirente
Ndo sujeigdo Local da tributagdo

art? 6, n? 8, n), CIVA
Exemplo

SANGSONG, empresa com sede em Hong Kong, disponibilizou a particulares residentes em
Portugal, através de um “site” na Internet, o acesso a apostas de jogos electronicos de azar

Tal operagdo considera-se, face ao art? 6, n2 10, b), CIVA, tributada em territério nacional, sendo
SANGSONG sujeito passivo pelo servico prestado por via electrénica, devendo a partir do E.M. em
que tenha optado pelo registo no regime especial, proceder a liquidacéio de IVA a taxa a que se
refere o art218, n2 7, CIVA

Exemplo

ZOOLEX,$A é um sujeito passivo de IVA sedeado em Portugal que disponibilizou a diversas
organizag¢des ambientais sedeadas no estrangeiro, o acesso a uma base de dados sobre legislagéo
portuguesa de protecgdo animal

Caso as referidas organizacoes sejam estabelecidas ou domiciliadas num Estado-membro da Unido
Europeia e provarem que nesse pais tém a qualidade de sujeito passivo, ou independentemente
dessa qualidade, sejam estabelecidas ou domiciliadas em pais néo pertencente a Unido Europeia, o
servico prestado néo é tributado em territério nacional ao abrigo do art? 6, n2 9, CIVA
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21. $ervigos intermédios com cardcter empresarial
Localiza¢éo das prestagdes de servigos

Tributagdo do “Comércio Electrénico”

Exemplo

Operagées que se consideram servigos prestados por via electrénica:

» a empresa “A”, titular de um “site” informatico, atribui a “B” comerciante, o direito a figurar na
lista de ligagdes do seu “site”, mediante o pagamento por este de um valor acordado

» “C”, empresa que se dedica a comercializacéo de CD's e DVD's musicais, possui um site na
Internet a partir do qual e mediante o pagamento respectivo, podem os interessados adquirir as
obras que entenderem, mediante o descarregamento das mesmas no seu equipamento
informatico

> “D” & uma empresa que através do seu “site” disponibiliza cursos sobre programas de fotografia
digital por médulos, correspondendo a cada um determinada importancia a pagar pelos
interessados na sua frequéncia

¢ apds a concluséo de cada médulo, “D” emite aos frequentadores um certificado

Operagdes que ndio se consideram servigos prestados por via electronica:

» “E” é uma empresa de transportes aéreos que através do seu “site” aceita reservas e encomendas
de voos, cujos bilhetes deveréo ser levantados nos seus escritorios até 24 horas antes do
embarque

» a mesma empresa “C”, para além dos produtos comercializados da referida forma, aceita
também no seu “site”, encomendas daqueles produtos que a pedidos dos clientes seréo enviados
para a morada indicada, pelos servigos postais

Exemplo

Carlos, coleccionador, disponibilizou via Internet a uma entidade organizadora de uma exposigéo,
imagens da sua colecgdo particular de escritos histéricos

Ainda que a prestacdo de servicos efectuada por via electrénica fosse remunerada néo estaria
sujeita a IVA porque efectuada por um particular

Exemplo

CSF, Ld.9, gabinete de arquitectura registado em IVA, adquiriu via Internet a um fornecedor
estrangeiro dois programas de desenho técnico, comprometendo-se este a manter e actualizar
periodicamente os referidos programas

Independentemente do fornecedor ser sedeado na U.E. ou fora dela, face ao art? 6, n? 8, n), CIVA,
a operagdio encontra-se sujeita a IVA no territério nacional, sendo a adquirente sujeito passivo pela
aquisi¢do do servigo
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22. Servicos de transporte intracomunitério de bens
Localiza¢éo das prestagdes de servigos

Transporte intracomunitario de bens

Transporte de bens cujos lugares de partida e de chegada se situem no territério de E.M. diferentes
(art21, n22,e), CIVA)
P conexdo com as transacgoes intracomunitdarias de bens

» fazer coincidir a sua localiza¢éo com a da aquisicéo no E.M. de destino, quando adquiridos por
um $.P. registado em IVA

Regra Geral de Localizagéio:

» Transporte Intracomunitério de Bens: o E.M. de partida

» Esta regra é afastada se:
+ o adquirente do servico (SP de IVA) em outro E.M.,, fornece ao prestador do servigo nacional
(transportador portugués) o seu NIF

Transporte intracomunitario de bens

Local de partida Local de partida
Territorio nacional Outro Estado-membro
Adquirente do servi¢o ndo . .
utiliza o NIF de outro E.M. Adquirente do servico um Adquirente do servigo um $.P
para efectuar a aquisigdo $.P de outro E.M. que nacional que utilizou o NIF
(particular, de pais terceiro, utilizou o NIF para efectuar para realizar a aquisi¢do
sujeito passivo nacional) a aquisi¢éo

. ! . 2

Localizagéo da operagdo em | | A operagdo ndo é localizada A operacgéio é localizada em
territorio nacional em Portugal territério nacional

(art2 6,n27,CIVA) (art? 6, n212, CIVA) (art2 6, n2 11, CIVA)

. :

Isencéo da operacéio se o
adquirente for $.P.

(art214, n21, q), CIVA)

E equiparado a um transporte intracomunitério de bens qualquer transporte de bens cujo lugar e
partida e de chegada se situe em territério nacional ou no interior de outro Estado-membro,
sempre que esse transporte se encontre directamente ligado a um transporte intracomunitario dos
mesmos bens (art21, n2 5, CIVA)
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22. Servicos de transporte intracomunitéario de bens

Local de Partida: PORTUGAL

P adquirente do servigo néo utiliza o NIF de outro E.M. para efectuar a aquisi¢éo do servigo
(particular, adquirente de pais terceiro, SP nacional)
» localizagdo da operagéo em territério nacional (art2 6, n2 7, CIVA)

P isenc¢do da operacdo se o adquirente for um SP nacional que tenha utilizado o seu NIF para
efectuar a aquisicao (art2 14, n21, q), CIVA)

» adquirente do servico é um SP de outro E.M. que utilizou o NIF para efectuar a aquisi¢éio
P a operagéo nao é localizada em Portugal (art? 6, n2 12, CIVA)

Local de Partida: Outro Estado membro

» adquirente do servigo é SP nacional que utilizou o NIF para realizar a aquisi¢éo

P> operacdo localizada em Portugal (art? 6, n2 11, CIVA)

Transmisséo Intracomunitaria de Bens

o Transporte efectuado por operador portugués por conta do vendedor portugués

Vende bens 1.000 + 200 €
A (PT) »| B (EM) A (PT) >| B (EM)
TIB Factura 1
Presta servico Factura 2 Factura 1
de transporte 200 € Liquida e

deduz sobre

A (PT) = Vendedor portugués 1.200 €
C(PT) | B (EM) 2 Adquirente de outro E.M. C (PT) |

C (PT) = Transportador portugués

A (PT) & B (EM) Transmisséo Intracomunitéaria de Bens

C(PT) > A(PT) Operacdo Interna sujeita em Portugal (art? 6, n2 7, CIVA)

Embora o transporte intracomunitério de bens esteja localizado em Portugal, este encontra-se isento de IVA
nos termos do art? 14, n21, q), CIVA, dado tratar-se de uma operagéio relacionada com uma transmisséo
intracomunitaria de bens isenta nos termos do art? 14, a), RITI

e Transporte efectuado por operador portugués por conta do adquirente do outro E.M.

Vende bens 1.000 €
A (PT) — >| B (EM) A (PT) - »| B(EM)
actura 1

Factura 1
Liquida e deduz

sobre 1.000 €
ce | @

Factura 2
C (PT) | Liquida e deduz
sobre 200 €
A (PT) @ B (EM) Transmisséo Intracomunitéaria de Bens

C (PT) > B(EM) Operacdo nao localizada em Portugal (art? 6, n2 12, CIVA)

Embora o local de partida dos bens seja Portugal, o mesmo néo se situa em Portugal (operagéio sujeita no
outro E.M.), uma vez que o adquirente do transporte é um $.P. de outro E.M. que fornece o NIF ao
transportador

Factura 2

Presta servico de 200 €

transporte

O transporte esta relacionado com uma TIB, isenta de IVA (art? 14, a), RITI)
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22. Servicos de transporte intracomunitério de bens

Transmisséo Intracomunitaria de Bens

6 Transporte efectuado por operador de outro E.M. por conta do adquirente do outro E.M.

Vende bens 1,000 € Factura 1
ende ben * Liq./Ded. s/ 1.000 €
A (PT) - BEM) | | A(PD >| B(EM) |Facturas
TIB Factura 1 Deduz s/ 200 €
Presta servigo Factura 2
de transporte 200 €
A (PT) = Vendedor portugués L.
B (EM) - Adquirente de outro EM. | D (EM) Liquida | p (EM)
D (EM) = Transportador de outro E.M. sobre 200 ¢

A (PT) > B(EM) Transmissco Intracomunitaria de Bens

D (EM) 2 B (EM) Operacdo interna sujeita no outro Estado-membro

Embora o local de partida dos bens seja Portugal, o transporte intracomunitério de bens encontra-se fora da
incidéncia do IVA portugués, dado os intervenientes serem de outro E.M

Dado tratar-se de uma AIB no outro E.M., ndo deve existir qualquer isengéo nesse E.M.

e Transporte efectuado por operador de outro E.M. por conta do vendedor portugués

Vende bens 1.000 + 200 €
A (PT) > B (EM) A (PT) »| B (EM) | Factura1
TIB Factura 1 Lig./Ded. s/

1.200 €
Factura 2
Sujeita mas
isenta

D (EM) D (EM)

A (PT) & B (EM) Transmisséo Intracomunitéaria de Bens

D (EM) = A (PT) Operagao localizada em Portugal - art? 6, n2 7, CIVA

$Sendo o local de partida dos bens Portugal, o transporte intracomunitério de bens esté sujeito em Portugal,
pois o adquirente do transporte é um $.P. portugués que fornece o NIF ao transportador de outro E.M.

Factura 2

Presta servigo 200 €

de transporte

Operagéio sujeita em Portugal, isenta de IVA pelo art? 14, n21, q), CIVA, por se relacionar com uma TIB

Aquisigdo Intracomunitaria de Bens

0 Transporte efectuado por operador de outro E.M. por conta do vendedor do outro E.M.

Vende bens 1.000 + 200 €

B (EM) »| A (PT) B (EM) »| A (PT)
AIB yy Factura1
Factura 2 Factura 1
Presta servico 200 € Liquida e
de transporte deduz sobre

B (EM) = Vendedor de outro E.M. 1.200 €
D (EM) A (PT) = Adquirente portugués D (EM)

D (EM) = Transportador de outro E.M.

B (EM) & A (PT) Aquisi¢dio Intracomunitéaria de Bens
D (EM) = B (EM) Operacdo interna sujeita no outro Estado-membro

Transporte intracomunitério de bens localizado no outro E.M., que devera estar isento de IVA nesse E.M.
(equivalente a do art? 14, n21, q), CIVA), dado tratar-se de uma operagéo relacionada com uma TIB isenta
Aquisigdo intracomunitdaria de bens sujeita em Portugal (art? 1, n21, a), RITI)
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22. Servicos de transporte intracomunitéario de bens

Aquisigdo Intracomunitaria de Bens

Q Transporte efectuado por operador de outro E.M. por conta do adquirente portugués

B (EM) ve":::em > | A(PT) BEM) | —0°

A (PT)

v

Factura 1

Factura 1

. Factura 2
Presta servico Liquida e deduz

200 €
de transporte sobre 1.000 €
B (EM) 2 Vendedor de outro E.M. Factura 2
D (EM) A (PT) = Adquirente portugués D (EM) Liquida e deduz
D (EM) = Transportador de outro E.M. sobre 200 €

B (EM) & A (PT) Aquisi¢do Intracomunitaria de Bens

D (EM) 2 A (PT) Operacéo néo localizada no Estado-membro - sujeita em Portugal (art? 6, n2 11, CIVA)
Embora o local de partida dos bens néo seja Portugal, o transporte estéa sujeito em Portugal, uma vez que o
adquirente do transporte é um $.P. portugués que fornece o NIF ao transportador (art? 6, n2 11, CIVA)

Q Transporte efectuado por operador portugués por conta do adquirente também portugués

B (EM Vende bens A (PT) 1.000 € Factura 1
(EM) TIB - B (EM) Factura 1 > LACT) Liq./Ded. s/ 1.000 €
u Factura 2
Presta servico Factura 2 Deduz s/ 200 €
de transporte 200 €

B (EM) = Vendedor de outro E.M. Liquida
A (PT) © Adquirente portugués C (PT) sobre ::O € C (PT)

C (PT) = Transportador portugués

B (EM) & A (PT) Aquisi¢do Intracomunitéaria de Bens

C(PT) > A(PT) Operacdo Interna em Portugal - sujeita em Portugal

Embora o local de partida dos bens néo seja Portugal, o transporte intracomunitério de bens encontra-se
sujeito ao IVA portugués, dado os intervenientes serem portugueses

Dado tratar-se de uma aquisi¢éo intracomunitéaria de bens em Portugal, néo existe qualquer isengéo

9 Transporte efectuado por operador portugués por conta do vendedor de outro E.M.

Vende bens 1.000 + 200 € Factura 1
B (EM) »| A(PT) B (EM) »| A (PT) | Liq./Ded.s/
- AIB Factura 1 1.200 €

Factura 2
Sujeita mas
isenta

C (PT) C(PT)

B (EM) & A (PT) Aquisi¢do Intracomunitéaria de Bens

C (PT) > B(EM) Operagdo localizada no Estado-membro

$endo o local de partida dos bens o outro E.M., o transporte intracomunitario esta sujeito nesse E.M., pois o
adquirente do transporte é um $.P. desse E.M. que fornece o NIF ao transportador portugués (equivalente
ao art? 6, n2 11, CIVA)

Operagdio sujeita nesse E.M., estando isenta de IVA nesse E.M. (equivalente a do art? 14, n21, q), CIVA)

Factura 2
Presta servico 200 €

de transporte




Manual de IVA 2007/2008 22 E

IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO

22. Servicos de transporte intracomunitéario de bens
Exemplo

Um transportador portugués foi contratado por uma empresa também portuguesa (factura 1) para
efectuar um transporte do Porto para o porto de Leixdes — sabe-se que a mercadoria seguiu
posteriormente, por via maritima, transportado por uma empresa espanhola, com destino a Grécia,
tendo como destinatéario um cliente grego da empresa portuguesa a quem a empresa espanhola
facturou o transporte (factura 2)

Factura 1

» o transporte do Porto para Leixées é equiparado a um transporte intracomunitério de bens, por
forca do art? 1, n2 5, CIVA

» sendo assim, o transporte é tributado em Portugal por forca do art? 6, n2 11, CIVA, dado estar
aqui o adquirente, sujeito passivo de IVA

» porque se relaciona com uma TIB e o adquirente é um sujeito passivo em Portugal estara isento
de IVA por forca do art? 14, n21, q), CIVA

Factura 2

P esta operacdo ndo estara sujeita a IVA em Portugal por forca do art? 6, n2 12, CIVA

Isen¢des nos transportes de bens

Quando o transporte se encontra relacionado com uma Transmisséo Intracomunitaria de Bens
(adquirente sujeito passivo)
» isento art? 14, n21, q), CIVA

Transporte de bens entre Regiées Auténomas, entre estas e o Continente e vice-versa
» isento art?14,n21, t), CIVA

Transporte associado a uma importacéo
» isento art? 13, n91, f), CIVA

Transporte associado a uma exportagédo
» isento art? 14, n21, p), CIVA

Tal como as exportacdes ou as transmissdes intracomunitéaria de bens, os servigos acessorios a estas
estardo, por via de regra, também isentas (se nas mesmas circunsténcias)

De acordo com a regulagdo da matéria na 62 Directiva, alterada pelas Directivas 91/680/CEE, do

Conselho, de 21 de Dezembro, e 92/111/CEE, de 30 de Dezembro

» o local de tributagdo das prestagdes de servigos de transporte intracomunitdrio de bens ndo sera
o E.M. de partida

» mas sim o E.M. onde se encontra identificado para efeitos de IVA o tomador/adquirente do
servico, sempre que este seja um sujeito passivo que tenha utilizado esse NIF para efectuar a
aquisi¢cdo do servico de transporte

Em tal caso, ou o prestador se encontra também identificado em IVA no E.M. do utilizador/

tomador/adquirente do servico, e entdo o sujeito passivo sera ele, ou isso néo acontece, fazendo

recair a qualificacdo de sujeito passivo no adquirente do servigo
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22. Servicos de transporte intracomunitéario de bens

Exemplos

0 Transporte de mercadorias de Portugal para Franga

Transporte: sujeito passivo nacional (art? 2, n2 1, a), CIVA)

Cliente do transportador: sujeito passivo nacional (art? 2, n2 1, a), CIVA)

» como o utilizador do servico esté registado em IVA em Portugal, sendo este também o E.M. de
partida, a operacéo é localizada em Portugal

P uma vez que o prestador é também ele sujeito passivo nacional, sera ele o sujeito passivo
nesta prestacdo de servico

Note-se que, néo obstante o transporte ser, nestes termos, um servico considerado tributével em
Portugal, suceder-lhe-a o beneficio da isengdo prevista no art® 14, n21, q), CIVA

0 Transporte de mercadorias de Portugal para Franca

Transportador: sujeito passivo estabelecido em Espanha, onde estéa registado para efeitos de IVA
Cliente do transportador: sujeito passivo nacional (art? 2, n2 1, a), CIVA)

» sendo Portugal o E.M. de partida, aqui se encontrando registado como sujeito passivo do IVA
o adquirente do servigo de transporte, esta prestacdo de servico considera-se localizada e
tributavel em Portugal

» contudo, e porque o transportador néo é um sujeito passivo nacional, néo sera ele o sujeito
passivo da operagéio, mas sim o seu cliente, sujeito passivo em Portugal (art? 2, n21, e), CIVA)

Note-se, a propésito, que nesta situagdo é ainda aplicavel o beneficio da isencéio atras referido
(art? 14, n21, q), CIVA), uma vez que na prestagédio de servico em andlise o sujeito passivo do IVA
por forca do art? 2, n21, e), CIVA, é também sujeito passivo face ao art? 2, n?1, a), CIVA

9 Transporte de mercadorias de Portugal para Franga

Transportador: sujeito passivo nacional (art? 2, n21, a), CIVA)

Cliente do transportador: sujeito passivo em Franga, onde se encontra registado para efeitos de

IVA, tendo utilizado o respectivo NIF para efectuar a aquisi¢éio

» néo obstante ser Portugal o E.M. de partida, a operacgéo néo sera aqui tributavel uma vez
que o adquirente é um sujeito passivo de outro E.M. que utilizou o seu NIF do IVA nesse E.M.
para adquirir o servi¢o de transporte

P> a operagdo sera tributada em Franga, e néo sendo o prestador ( transportador nacional )
sujeito passivo nesse pais, assumir-se-a como sujeito passivo pela aquisi¢éo do servico o cliente
francés

Tendo em conta a delimitacéo de conceitos constante do art? 1, CIVA, transporte intracomunitério
de bens sera aquele cujos lugares de partida e de chegada se situam em territério de E.M.
diferentes, entendendo-se por local de partida aquele onde se inicia objectivamente o transporte,
ndo considerando os trajectos internamente efectuados para chegar ao local onde se encontram os
bens, e lugar de chegada o lugar onde termina efectivamente o transporte de bens
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22. Servicos de transporte intracomunitério de bens

Servicos acessorios do transporte intracomunitdrio de bens (art? 6, n213 e 14, CIVA)

Regra

» tributacdo no E.M. da execugéo material do servico (carga, descarga, embalagem, depésito, etc)

+ art?6,n?25,d), CIVA, e art? 6, n? 6, d), CIVA

Esta disciplina pode no entanto ndo ser aplicavel, quando as referidas operagdes estejam associadas

ao transporte intracomunitario de bens

Neste caso, embora a localizagéio siga ainda e como principio regra o E.M. da realiza¢éo material

dos servicos em andlise, cede, porém, sempre que o adquirente ou utilizador do servico seja um

sujeito passivo de IVA em E.M. diferente daquele

Servicos acessorios ao transporte intracomunitario de bens

(servigos que abrangem essencialmente operacdes de carga, descarga e manutengdo)

Tomador do servico

(cliente do servico)

Pais de tributagéio

Sujeito Passivo

Identificado em E.M.
diferente do da execugéo

Pais de identificagdo do
tomador

» Prestador, se estiver estabelecido no pais
onde esta estabelecido o tomador

Tomador, em caso contrario

Identificado em E.M. da
execugdo

Pais da execugéo

Prestador, se estiver estabelecido no E.M.
da execugédo

Tomador, em caso contrario

Néo identificado

Pais da execugéo

Prestador (com obrigagéio de registo ou
nomeagéo de representante, se caso

disso, no E.M. da execugéo)

Exemplos
Prestador do servigo Adquirente SP (PT) Destinatério SP (EM)
Carga Vende bens
o Jrs[ cen ~| A(PT) >| B (EM)
8w Execucéio em PT TIB
. B
Inicio do transporte
Local da execug¢éo material (PT) (carga)
Localizagdo (PT): art? 6, n2 6, d), CIVA
Isengdio art? 14, n21, q), CIVA
Adquirente SP (EM)
0 Vendedor Destinatério SP (EM) Prestador do servigo
Vende bens Descarga ﬁ
A (PT) > B (EM) |« C(PT) | i
TIB _ Execugéo no E.M. L

I

Local de chagada
Local da execugéio material (EM) (descarga)
Localizagéio (EM)

Inicio do transporte
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22. Servicos de transporte intracomunitéario de bens

Servicos acessorios do transporte intracomunitdrio de bens (art? 6, n213 e 14, CIVA)

Adquirente néo SP (EM)

Vendedor Destinatdrio néo SP (EM) Prestador do servigo
Vende bens Descarga Ef
(3) A (PT) > B (EM) |« C(PT) | -2
Execugéio no E.M. 5
Inicio do transporte j' Liquida IVA (PT)
Por conta de B (EM) Local de chagada pelo servico de
Liquida IVA (PT) Local da execugéo material (EM) descarga
pela venda dos bens (descarga)

Exemplos
o Transporte de mercadorias de Portugal para Franga
Transportador: sujeito passivo nacional (art2 2, n21, a), CIVA)

Prestador do servigo de carga das mercadorias em Portugal: sujeito passivo nacional

Cliente do servico de carga: transportador, sujeito passivo nacional

Portugal é o E.M. onde é realizada a operagdo de carga

» é também Portugal que atribui ao adquirente do servigo (o transportador) o NIF de SP em IVA
ao abrigo do qual ele adquiriu o servico

» assim, a operacdo sera tributavel em Portugal

» como o prestador do servico é SP em territorio nacional seria a ele que competiria a liquidagdo
do IVA, se a operacéio nao beneficiasse da isencéo do art® 14, n21, q), CIVA

e Transporte de mercadorias de Franca para Portugal

Transportador: sujeito passivo registado em IVA em Espanha

Prestador do servico de descarga das mercadorias em Portugal: sujeito passivo nacional

Cliente dos servicos de descarga: sujeito passivo espanhol

Apesar do servico acessorio do transporte (a operagéo de descarga) ser materialmente executada

em Portugal, o local de tributacéo sera em Espanha por ser o pais onde se encontra registado o
tomador do servico

» sendo o prestador SP em Portugal e néio em Espanha, seréa o cliente espanhol qualificado de SP
pelo servico de descarga, fruto de norma idéntica a que entre nés consta no art? 2, n?1, e),
CIVA

9 Transporte de mercadorias de Portugal para Franca

Transportador: sujeito passivo registado em IVA em Portugal

Prestador dos servicos de descarga em Franga: sujeito passivo Francés

Cliente do servico de descarga: o transportador, sujeito passivo nacional

A operacdo sera localizada e tributavel em Portugal por ser este o E.M. onde se encontra
identificado em IVA o adquirente do servigo

» ndo sendo o prestador do servico de descarga SP em territério nacional, caberia ao adquirente
nacional liquidar a correspondente parcela de IVA néo fora a isengdo do art? 14, n?1, q), CIVA
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22. Servicos de transporte intracomunitéario de bens

Servicos de intermediagéo nos servicos de transporte intracomunitario de bens e nas
prestacoes acessorias

(actuacéio em nome e por conta de outrem)

Regra

» localizadas no E.M. onde se inicia o transporte ou onde se materializam os servigos acessorios

Tributados em Portugal

P inicio do transporte ou da execu¢éo material em Portugal

» adquirente dos servigos de intermediagéo néo $.P. noutro E.M.
+ art26, n215, CIVA

P inicio do transporte ou da execugdo material noutro E:M.

» adquirente dos servicos $.P. (PT), que fornece o NIF
+ art?26, n216, CIVA

A intermediacdo, em nome e por conta de outrem, em servigos de transporte ou em servigos

acessorios desse transporte

» localiza-se, em regra, no E.M. em que resultar localizado o servi¢o a que se refere a
intermediagéo (E.M. de partida se transporte, E.M. de execugéio do servigo acessério do mesmo)

Contudo, e mais uma vez, a localizagdo definitiva seré a do E.M. do adquirente do servico sempre
que este ai seja SP identificado em IVA e tenha utilizado o respectivo NIF para adquirir o servico

Servicos de intermediacgdo em transportes intracomunitarios de bens

(intermedidarios que agem em nome e por conta de outrem)

Tomador do servico
(cliente do servico)

Pais de tributagdo Sujeito Passivo

» Prestador, se estiver estabelecido no E.M.

Identificado em IVA em E.M. | | Pais de identificagéo do de partida de identificacéio do tomador
diferente do da partida tomador » Tomador, em caso contrdrio

> Prestador, se estiver estabelecido no E.M.

Identificado em IVA no E.M. Pais de partida de partida

da partida
» Tomador, em caso contrdrio
P Prestador (com obrigagéo de registo ou
Nao identificado Pais de partida nomeagdo de representante no E.M. de

partida)
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22. Servicos de transporte intracomunitério de bens

Servicos de intermediagéo nos servicos de transporte intracomunitario de bens e nas
prestacoes acessorias

(actuacéio em nome e por conta de outrem)

Exemplos
Adquirente néo SP (EM)
Vendedor Destinatdrio néo SP (EM) Prestador do servigo
Vende bens Intermediacgéo
(1) A (PT) > B (EM) |< C (PT)
Transporte(PT->EM)
Inicio do transporte Local de chagada l
Por conta de B (EM) Liquida IVA (PT)
Liquida IVA (PT) pelo servico de
pela venda dos bens intermediagéo
(art2 6, n2 15, CIVA)
Adquirente SP (PT)
Vendedor Destinatario SP (PT) Prestador do servigo
Vende bens Intermediagéo
(2} B (EM) »| A(PT) |« D (EM)
TIB —— Transporte(EM->PT) -
l "~-.. Fornece NIF_.--~
Inicio do transporte Local de chagada Factura sem IVA
Liquida IVA (PT) pelo
servico de intermediagéo
(art2 6, n2 16, CIVA)
Ndéo tributados em Portugal
» inicio do transporte ou da execugdo material em Portugal
» adquirente dos servicos $.P. noutro E.M., que fornece o NIF
+ art?6, n?18, CIVA
Exemplo
Adquirente SP (EM)
Vendedor Destinatério SP (EM) Prestador do servigo
Vende bens Intermediagéo
A (PT) > B (EM) |« C (PT)
TIB Transporte(PT->EM)
- v
Inicio do transporte 1 I \F?.mece T"_F, - 1
Local de chagada Factura sem IVA
Liquida IVA (EM) pelo (art2? 6, n218, CIVA)

servico de intermediagéo

Intermediacéo de servicos “empresariais”, que séo descriminados no art? 6, n2 8, CIVA
> art? 6, n?8, g), CIVA, e art? 6, n2 9, CIVA

Quando localizados no territério nacional e relacionados com TIB ou Exportagoes, estardo isentos
> art?14,n?1, q) es), CIVA
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22. Servicos de transporte intracomunitéario de bens

Servicos de intermediagéo nos servicos de transporte intracomunitario de bens e nas
prestacoes acessorias

(actuacéio em nome e por conta de outrem)

Servicos de intermediagdo em servigos acessorios de transportes
intracomunitarios de bens

Tomador do servico

(cliente do servigo) Pais de tributagéo Sujeito Passivo

» Prestador, se estiver estabelecido no E.M.

Identificado em IVA em E.M. | | Pais de identificagdo do de identificag¢do do tomador
diferente do da execugéo tomador >

Tomador, em caso contrario

> Prestador, se estiver estabelecido no E.M.

Identificado em IVA no E.M. Pais de execugdo de execugdio

da execugdo

» Tomador, em caso contrdrio

P Prestador (com obrigagéo de registo ou
Nao identificado Pais de execugdo nomeacgdo de representante no E.M. de
execugdo)

Exemplo

Transporte de mercadorias de Franca para Portugal

Transportador: sujeito passivo francés, que por sua vez contrata o servico com um outro
transportador portugués, que actua, porém, face ao cliente final, em nome e por conta do
transportador francés

O servigo do intermediario portugués ao transportador francés reporta-se a um transporte
intracomunitério, em que a Franca é o pais de partida e Portugal o pais de chegada

Dado que tal servico vai ser facturado ao transportador francés, que utilizou o respectivo NIF em
IVA que possui em Franca para efectuar a aquisi¢éo, a tributagéo ocorrerd em Franca

Atendendo a que o sujeito passivo portugués ndo se encontra la registado, caberé ao transportador
francés liquidar e entregar o respectivo imposto

O intermedidrio portugués realiza uma operagédo néo tributavel em IVA, porque néo localizada
em Portugal
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23. Qutras intermedia¢des em nome e por conta de outrem

Outros servigos de intermediagdo (mandato sem representagéo)
> art? 6, n217 e 18, CIVA

Tratam estas disposicées da localizagéio das prestacdes de servigos de intermediérios que agem
em nome e por conta de nutrem, em operac¢oées que ndo sejam

P transportes intracomunitérios de bens
» prestagdes de servigos acessorias a esses transportes

» ou servigos empresariais constantes do art? 6, n2 8, CIVA

A localizagdio destas prestacoes de servigos ocorrera por norma no local em que se considere
realizada a operacéo a que se reportam, isto &, a operagdo principal

Considera-se, mais uma vez, que no caso do adquirente dos servigos de intermediagédo ser um
sujeito passivo estabelecido num determinado E.M. e se nessa qualidade efectuar a aquisi¢éio, a
localizagéo ocorrera no E.M. de identificacdo do adquirente

O devedor do imposto serd, regra geral, o prestador dos servicos

No entanto, se o prestador néo for sujeito passivo no pais em que em definitivo é tributavel a
operacdo, entdo o devedor do imposto sera o adquirente a quem competira a liquidagéo e
entrega do imposto que se mostre devido

Intermediagdo em outros servigos

(que ndo sejam transportes intracomunitarios e seus servigos acessorios, e os de caréacter empresarial do

art® 6, n2 8, CIVA)
Tomador Prestador Pais de tributagéio Sujeito Passivo

Identificado em IVA no | | P> Sujeito passivo nesse | | E.M. de localizagéio da > Prestador

E.M. da localizagéio do E.M. prestacdio de servigo a
servico a que se refere a | | > Nao sujeito passivo que se refere a » Tomador
intermediagéo nesse E.M. intermediagéo

Identificado em IVA em
E.M. diferente do da
localizagéio do servigo a
que se refere a
intermediagdo

P Sujeito passivo no
E.M. do tomador E.M. onde esta > Prestador
Nao sujeito passivo identificado o tomador » Tomador
no E.M. do tomador

E.M. da localizagéio da Prestador (com
Nao identificado
que se refere a ou nomear
intermediagéo representante no E.M.
da localizagédo do
servico a que se refere a
intermediagéo)

prestagdo de servigo a obrigacéio de se registar
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Exemplos

Vendedor portugués, interessado em colocar as suas mercadorias em Franga

Comissionista, sujeito passivo nacional que angaria em Franca clientes, fazendo-se remunerar
através de uma comisséo que debita ao vendedor nacional

A operacéo principal em que interveio o comissionista é uma transmissdo intracomunitaria de

bens, que, como é sabido, se considera realizada em Portugal

» a operagdo de intermediacéo seré considerada realizada em Portugal, jéa que a operagéo a
que se refere a intermediacéo é ela prépria tributavel, sendo que o adquirente do servigo de
intermediacdo tem a qualidade de sujeito passivo registado em territério nacional

» ndo haverda entretanto efectiva tributacgéo, por estarem reunidas as condi¢des para a fruigdo
da isengéo prevista no art? 14, n?1, q), CIVA

Vendedor portugués de mercadorias para Franga

Comissionista, sujeito passivo em Fran¢a, agindo em nome e por conta do vendedor portugués

A operacéo principal continua sendo localizada em Portugal, e dado que o adquirente do
servigo de intermediagdo é sujeito passivo identificado em IVA no territério nacional

» considerar-se-a que a operacéio de intermediagéo se localiza no nosso pais

» embora sujeita a tributag¢éo em Portugal, néo havera também liquidagéo de imposto, por
beneficiar da isencéo constante do art® 14, n21, q), CIVA

A anica diferenca relativamente a situacéo anterior, é que o sujeito passivo nesta operacéo é o
vendedor das mercadorias estabelecido em Portugal, de acordo com a disciplina constante do
art? 2, n21, e), CIVA, dado que o prestador do servico de intermediagéo é SP em Franca

Comiissionista, sujeito passivo portugués, que actua em nome e por conta de um sujeito passivo
francés, angariando clientes para os produtos deste em Portugal

A operacdo principal (transmissées do vendedor francés para adquirentes nacionais), é
tributavel, pelo que a prestacéo do servico de intermediag¢do também o sera

Porque neste caso o adquirente do servico € sujeito passivo de IVA em Franca, a operacéio de

intermediacdo sera considerada localizada naquele pais, a significar que:

» o comissionista néo realiza nenhuma operacéo tributdvel em Portugal, motivo pelo qual a
factura que irad emitir néo devera conter qualquer parcela de imposto

» o vendedor francés, adquirente do servi¢o de intermediagéio, sera considerado sujeito passivo
nesta operacéo uma vez que o prestador néo é sujeito passivo em Franca

Uma empresa portuguesa ird pagar uma comisséo a um intermediario francés, pela
intermediacdo numa transmisséo de bens, que a empresa portuguesa adquiriu a um fornecedor
espanhol, e de seguida vendeu a um cliente aleméo, sendo os bens transportados directamente
de Espanha para a Alemanha (todos os intervenientes tém NIF valido no VIES)

» uma vez que o adquirente da intermediacgdo é uma empresa portuguesa com NIF valido no

VIES, a operacéio é localizada em territério nacional (“IVA portugués”) (art2 6, n2 17. b),
CIVA)
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23. Qutras intermedia¢des em nome e por conta de outrem

Operacoes que ndo sejam as do art? 6, n2 8, 9, 15 e 16, CIVA

» art? 6, n217, CIVA

Operacoes de intermediagdo relativas a:

vendas a distancia

vVvVvvVvYvVvyYVYyYy

Regra geral

aquisicées intracomunitarias

vendas com instalacéio ou montagem

aquisi¢coes de meios de transportes novos

transporte que néo seja intracomunitério

operacdes sobre iméveis ou bens méveis corpéreos

servicos de cardacter artistico, cientifico, desportivo ...

» a intermediacdo relativa as operacoes referidas considera-se localizada no E.M. da operagéo
principal (art? 6, n2 17, CIVA)

Tributados em Portugal

» operacdo principal tributavel em Portugal

» adquirente dos servi¢os néo sujeito passivo noutro E.M.
¢+ art?6,n217, a), CIVA

» operacdo principal tributavel noutro E.M.

» adquirente dos servicos sujeito passivo em Portugal, que fornece o NIF
+ art?6,n217, b), CIVA

Presta servigo

A

»| B (EM)

Imével (EM)

: !

Local do imével
Localizagéo da operagéio
principal

Vende bens

Exemplos
Addquirente SP (PT)
Prestador do servigo Prestador de servigo SP (PT)
Intermediagéao
(1] D (EM) séo_| A (PT)
¥ ~..__Fornece NIF _,.—'1
Facturasem IVA =~ 7.0 .
Liquida IVA (PT) pelo
servico de intermediacéo
(art2 6, n2 17, b), CIVA)
Prestador do servico Adquirente néo SP (EM)
Intermediagéao
(2} c (PT) %%, | B (EM)

. !

A

Vendedor SP (PT)

A (PT)

Transporte por conta

Liquida IVA (PT) pelo
servico de intermediagéo
(art2 6, n217, a), CIVA)

de B (EM)

Localizagéo da operagéio
principal
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24. Regides Auténomas da Madeira e Agores

Localizag¢do das operagdes com as Regides Auténomas da Madeira e dos Agores

DL 347/85, de 23 de Agosto
» Taxas: 4%, 8% e 15%

A aplicar as transmissdes de bens e prestacoes de servigos
» que se considerem efectuadas nessas Regides Autonomas

» nas importacoes cujo desembaraco alfandegario ai tenham lugar

As operacoes tributdveis consideram-se localizadas no continente ou nas Regides Auténomas dos
Acores e da Madeira

» de acordo com os critérios estabelecidos pelo art? 6, CIVA, com as devidas adaptacoes

A localizacéio das transmissdes de bens o prestacdes de servigos efectuadas entre o Continente e as
Regides Auténomas é relevante, unicamente, para efeitos de determinagéo da taxa do IVA a
aplicar, uma vez que, tratando-se de operac¢ées sempre localizadas em territério nacional, sera
sempre o vendedor/prestador a liquidar o IVA na factura por ele emitida

Prestacoes de servigos de transporte entre o continente e as Regiées Autonomas e vice-
versa serdo localizadas

» no local do estabelecimento a partir do qual séo efectuadas

» mas isencdo do art® 14, n2 1, t), CIVA

Transmissao de Bens
» regra do art? 6, n21, CIVA
¢ se uma empresa com sede no Continente vender produtos a partir de uma filial localizada
nos Acores (ou Madeira) a operagdo é ai localizada ( IVA a 4%, 8% ou 15%)

+ factor relevante: localizagéo do inicio do transporte

Prestagdo de servigos
» regra do art? 6, n2 4, CIVA
P> excepgoes:
¢+ art? 6, n?5 e 6, CIVA: localizacdo material

¢+ art? 6, n? 8 e 9: utiliza¢do da taxa do espaco fiscal onde se situa o utilizador. aplicagéo (com
as devidas adaptagées) dos n2 4, 5, 6, 8 e 9 do art? 6. CIVA

Nota:
» & sempre o prestador (quem factura) que liquida

» alocalizacéo das operacées é relevante para a taxa a utilizar (se liquidar ou deduzir a taxas
diferentes das do espaco fiscal em que se localiza, devera entregar o respectivo anexo)
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24. Regides Auténomas da Madeira e Agores

Localizag¢do das operagdes com as Regides Auténomas da Madeira e dos Agores
Exemplos

Vende bens

0 SP A (PT) > B (PT)

Continente Transporte isento Madeira
Emite factura com IVA a $SP ou particular
taxa do Continente
Vende bens
SP B (PT) > A (PT)
e Madeira Transporte isento Continente
Emite factura com IVA a $P ou particular
taxa da Madeira
Prestador do servico (SP)
Presta servico
e sP A (PT) - > B (P'!') /ﬁl\
Continente Imével situado na Madeira Madeira L 21
Emite factura com IVA a SP ou particular
taxa da Madeira
(art? 6, n2 6, CIVA)
Trabalho a feitio

Envio de materiais

0 SP A (PT) > SP B (PT)

Continente > Madeira
Envio da obra

Dono da obra Empreiteiro
Execucgéio material

Emite factura do servigo
com IVA a taxa da Madeira
(art2 7, n2 2, CIVA)

Incidindo o IVA sobre o preco de venda dos bens e sobre o valor dos servicos prestados, dai resultando
efectivamente a carga fiscal suportada em definitivo pelos consumidores finais dos bens e servigos,
acontece que o peso do imposto sera tanto maior quanto mais elevado sejam esses pregos

Tendo em conta que, devido essencialmente aos custos de transporte, os bens e servigos
comercializados nas Regides Auténomas apresentam um pre¢o mais elevado sempre que utilizem
materiais adquiridos no territério continental, entendeu-se indispensavel a existéncia de um
mecanismo destinado a tentar igualar as bases tributaveis no continente e nos Acores e Madeira

Para isso, seriam possiveis duas alternativas: reduzir a base tributéavel , mantendo idénticas as taxas
de tributagédio, como o fez a Franca relativamente a Cérsega, ou entdo diminuir as taxas aplicaveis,
respeitando o valor da base tributével (solugcéo adoptada pelo DL 347/85, de 23 de Agosto)
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24. Regides Auténomas da Madeira e Agores

Localizag¢do das operagdes com as Regides Auténomas da Madeira e dos Agores
Exemplo

Factura 1 .
Continente | A | — - — — — — — — — _ _ _ B | Africa do Sul
-

T P

| g
Factura2 | P

”
1 P
- Bens

\ 4
-
. b d
Madeira E &~

Considera-se importacéo a entrada de bens em territério nacional provenientes de paises terceiros
e que ndo se encontrem em livre pratica (art2 5, CIVA)

As importacées sao sujeitas a IVA em territorio nacional, no acto do seu desembargo alfandegario,
sendo os servicos aduaneiros a entidade responsével pela liquidagéo do respectivo imposto (art? 1,
CIVA)

Assim, a mercadoria que é proveniente da Africa do Sul e entra em territério nacional, cujo
desembargo alfandegéario tem lugar na Regido Auténoma da Madeira, a taxa aplicavel na
importagéio é de 15% (art? 1, DL 347/85, de 23 de Agosto)

Relativamente a facturacdo da mercadoria efectuada pelo intermediério (empresa estabelecida
no Continente), devera ter em atengéo o disposto no art? 6, n2 2, CIVA, que estabelece:

P sdo também tributdveis as transmissées feitas pelo importador e as eventuais transmissées
subsequentes de bens importados ou expedidos do estrangeiro, quando as referidas transmissées
tenham lugar antes da importacéo

No entanto, se a empresa do Continente apenas facturar a comisséo pela intermediacgéo na
operagdo, aquela comissco serd isenta ao abrigo do art? 13, n2 1, f), CIVA, se a mesma tiver sido
considerada no valor tributédvel da importagéo, conforme refere o art? 17, CIVA

Caso contrario, isto é, se a comissdo néao tiver sido incluida no valor tributédvel da importagéo, esta
a mesma sujeita a IVA, a taxa normal do Continente

Sendo as taxas definidas para a Madeira e Acores aplicaveis as operacdes (transmissées de bens e
prestacoes de servigos) consideradas realizadas nas Regides Autonomas, necessario definir os
critérios a utilizar para efeito dessa localizacéo

O DL 347/85 remete na matéria para os critérios do art? 6, CIVA, com as devidas adaptacées

As prestacoes de servigos de transporte entre o continente e as Regides Auténomas e vice-versa
serdo consideradas, para este efeito, como tributéveis no local do estabelecimento estavel a partir
do qual sejam efectuadas, mas isentas pelo art® 14, n21, t), CIVA
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25. Localizag¢éio das transmissdes de gas e electricidade

Localizagéo das transmissdes de gas (através de sistema de distribuigéio de gas natural) e electricidade

Directiva 2003/92/CE, de 07/10/2003 (alterou a 62 directiva)
» transposta pela Lei 55-B/2004, de 30/12 (OE 2005)
¢ art21, n?2,i), CIVA; art? 6, n2 8, 0), CIVA; art? 6, n2 22 e 23, CIVA, art?13, n21, i), CIVA; art219. n21, ¢),
CIVA; art? 26, n2 3; CIVA
¢ art?7,n23,d),RITI
¢ DL 408/87, de 31/12 - respeitante ao reembolso do IVA

Motivo Justificativo:
» liberalizagdo do sector da distribuicéio do gés e electricidade

O gas e a electricidade séo qualificados, para efeitos de IVA como bens corpéreos, pelo que, em
rigor, estamos perante uma transmisséo (entrega) de bens (art® 3, n2 2, CIVA)

No entanto, a impossibilidade de acompanhar os fluxos fisicos deste tipo de bens (que nem sempre
coincide com a relacéio contratual) obriga, quando comercializados num plano internacional, a
regras de localizagéo especificas

Sujeito passivo revendedor de Gés e Electricidade

> pessoa singular ou colectiva cuja actividade consista na aquisi¢éo de gas, através do sistema de
distribuicdio de gés natural, ou de electricidade para revenda, e cujo consumo préprio desses bens
ndo seja significativo

» quantidade consumida menor ou igual a 5% do montante total revendido (Oficio 30081/2005)

Regras gerais de localizagéio

o Revendedor (E.M.) <« - — ——=| Vendedor (E.M. / Pais terceiro)

Fornecimento a “sujeitos passivos revendedores™:

P localizados/tributados no E.M. onde se situa a sede/estabelecimento estdavel do adquirente (art2 6,
n2 22, a) e n? 23, a), CIVA

P devedor do IVA é o adquirente (“reverse-charge”) (art2 2, n2 1, h), CIVA) que o liquida (campo 3 e
4 da DP) e que o deduz (nos termos gerais) no campo 24 (art2 19, n21, c), CIVA)

» o vendedor néo é obrigado a registar-se para efeitos de IVA no E.M. do adquirente

e SP néio Revendedor (E.M.) |« - — — —| Vendedor (E.M. / Pais terceiro)

Fornecimento a “sujeitos passivos néo revendedores e que néo os destinem utilizagéo/

consumo préprio™:

P localizados/tributados no E.M. onde o adquirente tem a sede/ estabelecimento estavel ao qual séo
fornecidos os bens (art? 6, n? 22, b) e n2 23, b), CIVA)

» devedor do IVA é o adquirente (“reverse-charge”) (art? 2, n21, h), CIVA) que o liquida (campo 3 e
4 da DP) e que o deduz (nos termos gerais) no campo 24 (art2 19, n? 1, c), CIVA)

» o vendedor ndo é obrigado a registar-se para efeitos de IVA no E.M. do adquirente
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25. Localiza¢do das transmissdes de gas e electricidade

Localizagéo das transmissdes de gas (através de sistema de distribuigéio de gas natural) e electricidade

Regras gerais de localizagéo

e Consumidores finais (E.M.) |« - - - —| Vendedor (E.M. / Pais terceiro)

Fornecimento a consumidores finais (sujeitos passivos e particulares):
P sdo localizados/tributados no local onde ocorre o consumo (local onde o contador estiver
instalado) (art? 6, n2 22, ¢) e n2 23, b), CIVA)
+ se o adquirente for SP sera ele “expressamente” o devedor do IVA e entéo opera-se o “reverse-
charge” (ndo dependendo de nomeagéo ou néo de representante (art? 2, n21, h), CIVA)
+ se o adquirente for particular, o devedor do IVA é o vendedor que assim devera registar-se no
E.M. de consumo (art2 29, CIVA)

Importagdes
» estdo isentas de IVA as importacdes de gés, através do sistema de distribui¢do de gés natural, e de
electricidade; (art2 13, n2 1, i), CIVA)

Prestagdes de servigos

P a cesséo ou concessdo do acesso a sistemas de distribui¢do de gés natural ou de electricidade
+ a prestagcéio de servigos de transporte ou envio através dos mesmos
+ e as prestagdes de servigos directamente conexas (exemplo: leitura, reparagéo e conservagéo de

contadores)

P sdo localizados/tributados junto do adquirente do servico se este for sujeito passivo residente na
U.E. (art? 6, n2 8, 0), CIVA)

> se o adquirente for um particular prevalece a regra geral do art2 6, n2 4, CIVA

Exemplo B... SP Revendedor e e A... Vendedor
E.M. E.M. / Pais terceiro
v

A transmisséo de A para B é
localizada em B e é este o
responsavel pela liquidagdo do IVA

C... Cliente Consumidor final A transmisséio de B para C é
EM localizada junto de C
il (local do consumo efectivo)

Exemplo B... SP Revendedor - A... Vendedor
EM. 2 - E.M. 1/ Pais terceiro

- Tributagédo/localizagéio junto
4-- " do E.M. 2

C... Local do consumo do SP revendedor
E.M. 3 / Pais terceiro
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25. Localizag¢éio das transmissdes de gas e electricidade

Localizagéo das transmissdes de gas (através de sistema de distribuigéio de gas natural) e electricidade

Regra geral

Estas operagdes localizam-se junto do sujeito passivo revendedor (mesmo que néo ocorra nesse E.M.
o consumo efectivo)

Exemplo B... $P ndo Revendedor - A... Vendedor
E.M. 2 - E.M. 1/ Pais terceiro
-~
C... Local do consumo do $P ndo revendedor Tributagdo/localizagdo junto
E.M. 3 / Pais terceiro doE.M.3

O fornecimento de electricidade ou de gas do E.M. 1 para o E.M. 2, caso os bens néo sejam
adquiridos para revenda (por um SP revendedor), é tributado no E.M. de consumo de energia
(norma residual)

Nao sdo, no entanto, consideradas transmissdes intracomunitéarias de bens, as seguintes operacgées
(art2 7, n2 3, d), RITI)

» a transferéncia de gas, através do sistema de distribui¢éio de gas natural, e de electricidade
Exclui do ambito da incidéncia do RITI (dado que séo transmissées de bens) por forma a permitir
as regras de localizagdo previstas no art? 6, n2 22 e 23, CIVA

Exemplo

Uma empresa com sede e instalagdes em Lisboa, que se dedica exclusivamente a construcéo de
prédios para venda e que, por isso, se encontra enquadrada no art? 9, CIVA, e que nunca havia
efectuada aquisi¢cio de bens ou servigos noutros Estados-membros, recebeu de uma sociedade
espanhola, com NIF valido no VIES, a factura, emitida com data de 09.02.2007, correspondente aos
consumos de energia eléctrica das suas instala¢dées em Portugal durante o més de Janeiro de 2007, no
valor de 8.000 €
P o facto de nunca efectuar qualquer operacéo intracomunitéria indicia que a empresa portuguesa
ndo possui o NIF valido no VIES (art2 5, RITI)

P a operagdo localiza-se em Portugal por forca do art? 6, n2 22, c¢) e n2 23, b), CIVA

Efectivamente estamos perante um consumidor final sujeito passivo portugués e o consumo ocorre em

Portugal (local do contador)

P> se o adquirente fosse um sujeito passivo, seria ele o devedor do IVA e entéo operava-se o “reverse-
charge” (art? 2, n21, h), CIVA)

» como é um sujeito passivo isento, o IVA sera entregue directamente no $ervi¢o de Finangas (art?
26, n? 3, CIVA)
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26. Regimes da margem
Método -
Dl Subtractivo T=tx (V—=C)

Regime especial de tributacédo dos bens em segunda mao, objectos de arte, de colecgéio e
antiguidades

» DL 199/96, de 18 de Outubro

Regime especial de tributagdo das agéncias de viagens e organizadores de circuitos turisticos
» DL 221/85, de 3 de Julho

Regime de tributagéao dos combustiveis liquidos aplicdvel aos revendedores
P Lei107-B/2003, de 31 de Dezembro (OGE 2004), aditou art? 68-A a 68-G, CIVA

Regime Especial de tributag¢do dos bens em segunda méo, objectos de arte, de
colecg¢dio e antiguidades

DL 199/96, de 18 de Outubro (Directiva 94/5/CE do Conselho, de 14 de Fevereiro)

Nas transmissdes de objectos de arte, de colecgdo ou antiguidades e de bens em 22 méo adquiridos
para revenda

» o valor tributavel sera a diferenca, devidamente justificada, entre o preco de venda e o prego
de compra, em conformidade com o disposto em legislagéo especial - art? 16, n2 2, f), CIVA

Justificagéio deste regime
» os bens em causa serem oriundos do estadio final de consumo
» em cujo preco esta contido uma parcela de imposto, excluida do direito & dedugéo

P e cuja reintroducéo no circuito econdmico implicaria um agravamento da sua tributagéo
(duplas tributacoes)

Campo de aplicagéo
» vendas por $.P. revendedor (compra, afecta as necessidades da sua empresa ou importa, para
revenda)
» bens em 29 mao, obras de arte, objectos de colecgéio e antiguidades
» adquiridos a:
+ particular
+ $.P. que isentou a venda ao abrigo do art? 9, n2 33, CIVA
+ $.P. que alienou um bem de investimento, isentando a venda ao abrigo do art? 53, CIVA
.

outro $.P. revendedor, em relagdo a bens cuja venda foi também abrangida pelo regime de
tributacdo da margem
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26. Regimes da margem

Regime Especial de tributagdo dos bens em segunda méo, objectos de arte, de
colecgdo e antiguidades

Estamos perante bens que, por terem sido objecto de utilizacéo ou consumos tidos por finais
» ndo beneficiaram na dltima transacgdo do direito a dedugéo do IVA suportado

» o facto de os mesmos voltarem ao circuito normal de distribuigdo ficando sujeitos a
obrigatoriedade de liquidacéo de IVA sobre o respectivo valor de transacgéo

» faz com que haja uma cumulagéo de imposto
+ esta-se a tributar ndo apenas o valor acrescentado (margem de comercializagdo)
+ mas também o valor do IVA oculto no preco de compra
+ o qual, exactamente porque ndo se acha explicitado no respectivo documento
.

ndo pode ser objecto de dedugdo

Exemplo
Bem C... (Particular) | Vendeobem SP A... Vende o bem
" | Consumidor final " Revendedor "
Prego: 100 € Prego: 121 € Prego: 211 €
IVA: 21 € - , - IVA: ?
IVA néo dedutivel Margem pretendida:
90 €

0 Se néo existisse qualquer regime especial, o preco de venda seria tributado a taxa de 21%

» Prego de venda (com IVA): (121 + 90) + (121 + 90) x 21% = 211 + 44,31 = 255,31 €

+ repare-se que estariamos de novo a tributar em IVA os 100 € da aquisigéo original e o
proprio IVA (21 €), designado “IVA oculto”: 44,31 = (100 x 21%) + (21 x 21%) + (90 x 21%)

e Se o bem ndo tivesse uma passagem “intermédia” pelo consumo final, teriamos:
» Prego de compra: 100 + 21 =121 € (IVA suportado e dedutivel: 21 €)
» Margem pretendida: 90 €
» Preco de venda (com IVA liquidado): (100 + 90) + (100 + 90) x 21% =190 + 39,9 = 229,9 €
Neste caso, o valor do IVA devido pelo operador seria:
» IVA a entregar ao Estado: 39,9 — 21=18,9 €

Mantendo-se o preco de compra e a margem do revendedor nas duas situagoes, a diferenca entre

o preco final praticado pelo revendedor situa-se ao nivel da carga fiscal

» a diferenca 255,31 — 229,9 = 25,41 € corresponde a tributacéo do preco de 100 €, que ja havia
sido tributado (100 x 21% = 21 €), mais a tributagdo sobre o valor do proprio IVA antes liquidado
e ndo deduzido (21 x 21% = 4,41 €)

Q No regime da margem o preco de venda seria:

» (121 + 90) + 90 x 21% = 211 + 18,9 = 229,9 € (repare-se que para o Estado a receita é a mesma da
situacdio 2, evitando-se desta forma tributar de novo o bem e o préprio IVA “oculto”
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26. Regimes da margem

Regime Especial de tributagdo dos bens em segunda méo, objectos de arte, de
colecgdo e antiguidades

Exemplo

Suponha-se um bem adquirido

» a um ndo sujeito passivo

P o um sujeito passivo que o transmitiu com isengdo de IVA

» a um sujeito passivo revendedor também ele actuando no Gmbito deste regime de tributagéio da
margem

O preco de compra foi de 121 €. a margem de 90, o que significa um preco de venda antes de imposto

de 211 €, e IVA de 18,9 € [21% = (211 — 119)], a repercutir no preco de venda que se situaria em 229,9 €

Dito de outra forma:

P constituira valor tributével a diferen¢a entre o prego total pago pelo cliente (229,9 €) e o prego
total pago ao fornecedor (121 €), expurgada do valor do IVA correspondente @ margem de 18,9 €

» wvalor tributavel = 229,9 —121-18,9 = 90 €

O regime funciona bem a bem, néo admitidas compensacoes entre bens, ou seja, margens de lucro

em certos bens ndo podem ser compensadas por prejuizos sofridos na comercializacéo de outros bens

» no regime de tributacdo da margem o revendedor esta impedido de mencionar o IVA da
transacgdo na factura ou documento equivalente que emite ao adquirente, ao qual néo é, assim,
concedido o direi to a dedugdio

P> a factura deve, alids, conter a mengdo “IVA - Bens em segunda méao” ou “IVA - Objectos de arte,
de coleccéio ou antiguidades”, conforme o caso

P é exigido ao revendedor que distinga, nos seus registos, estas operacdes daquelas que pratique
com sujei¢cio ao regime normal de tributagéio, evidenciando, nomeadamente, os elementos
relativos a base tributavel

P ndo é tributavel a aquisi¢do intracomunitéaria dos bens sujeitos a este regime especial

» mantém-se a isen¢éo completa dos bens que sejam exportados, sendo dedutivel o IVA que
eventualmente tenha onerado as respectivas aquisicoes e venha explicitado na factura

Para as transmissées de bens efectuadas por organizadores de vendas em sistema de leiléo
que actuem em nome préprio ao abrigo de um contrato de comisséo de venda:

> o comitente deve ser um néo SP, um $P que efectue uma transmisséo de bens isenta pelo art? 9, n2
33, CIVA, ou de disposicdo similar em outro E.M., ou se se tratar de bens de investimento, a isencéo
resultar da disciplina do art? 53, CIVA, ou de disposi¢éio similar no outro E.M., ou entéio um $P
revendedor que tenha efectuado a transmisséo ao abrigo do sistema de tributag¢do da margem

> a base tributavel sera constituida pelo valor facturado ao comprador deduzido do montante
liquido pago ao comitente e do IVA por este devido, sendo certo que o montante liquido a pagar
ao comitente seréd dado pela diferenga entre o prego de adjudicagéio do bem em leiléo e o
montante da comisséo a que o organizador tem direito
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26. Regimes da margem

Regime Especial de tributagdo dos bens em segunda méo

» Facturas emitidas ao abrigo do Regime da Margem

+ ndo podem discriminar o IVA

+ e devem conter a designacdo “IVA - Bens em 22 mao”

» Ndo conferem nunca o direito a dedugéo do IVA contido no preco

Para o revendedor

» dedutivel o IVA das reparagdes efectuadas ou outras despesas acessorias

P estas despesas (por o IVA ter sido recuperado) néo concorrem para a determinagdo do prego de

compra do bem, para efeito da posterior liquidacédo do IVA pelo Regime da Margem

Revendedor de bens em 22 méao pode optar pelo Regime Geral:

» de forma genérica

P decisdo pontual tomada até ao momento da venda de determinado bem

P direito a dedugéo em simulténeo com a liquidagéo na venda

Regime da Margem

» Aplicavel aos veiculos usados provenientes da U.E. desde que:

¢ mais de 6.000 Kms e

+ mais de 6 meses (apos a 12 utilizagdo)

Veiculos usados provenientes da U.E.

» a venda engloba o Imposto Automével (1A), actualmente Imposto de veiculos, sujeito a IVA

Exemplo
Mercado Nacional

Revendedor de viaturas de turismo em 29 mdéo

Venda 11.000 | IVA incluido
Compra 10.000 | A particular
Diferenga 1.000
Base tributdvel 826,45 (1.000 - 1,21
IVA liquidado 173,55 | 826,45 * 21%

Aplicacéio do Regime da Margem dos bens em 22 méio:

» Preco de venda sem IVA: 10.000 + 826,45 = 10.826,45 €

» Margem: 10.826,45 — 10.000 = 826,45 €

» IVA apurado = (10.826,45 — 10.000) x 21% = 173,55 €
Se Regime Geral: IVA =10.826,45 x 21% = 2.273,55 €

» Pre¢o de venda com IVA incluido: 10.826,45 + 2.273,55 =13.100 €
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Regime Especial de tributagdo dos bens em segunda méo

Exemplo

Mercado Nacional

Revendedor de viaturas de turismo em 29 mdéo

Revendedor reparou a viatura, tendo adquirido e instalado pe¢as novas no valor de 1.000 €, ten-
do deduzido o IVA suportado de 210 €
Por esse facto, vende a viatura por 12.210 € (IVA incluido)

Venda 12.100 | IVA incluido
Compra 10.000 | A particular
Diferenga 2.210
Base tributdvel 1.826,45 | 2.210 + 1,21
IVA liquidado 383,55 | 1.826,45 x 21%

O revendedor liquida 383,55 € e deduz 210 €
» Entrega ao Estado: 383,55 — 210 = 173,55 €

Exemplo

Mercado Intracomunitario

Revendedor de viaturas de turismo em 29 mdéo

O revendedor adquiriu na Alemanha uma viatura usada por 10.000 €

Reparou a viatura, tendo adquirido e instalado pe¢as novas no valor de 1.000 €, tendo deduzido
o IVA suportado de 210 €
Para legalizar a viatura em Portugal, pagou Imposto Automével (IA) no montante de 3.000 €, e
o correspondente IVA de 630 €
Por esses factos, vende a viatura por 15.840 € (IVA incluido)
» 11.000 +1.210 + 3.630 €

Venda 15.840 | IVA incluido
Compra 10.000 | A particular/revendedor aleméo
Diferenga 5.840

Base tributavel 4.826,45 | 5.840 + 1,21

IVA liquidado 1.013,55 | 4.826,45 % 21%

O revendedor:
» Liquida: 1.013,55 €

» Deduz: 210 + 630 = 840 €

» Entrega ao Estado: 1.013,55 — 840 = 173,55 €
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26. Regimes da margem

Regime Especial de tributagdo dos objectos de arte, de colecgdo e antiguidades

Nogoes
» Objectos de arte, objectos de colecgéio e antiguidades

+ bens dos pontos A, B e C da lista anexa ao Regime Especial
» Organizador de vendas em leilGo

¢ SP que proponha a venda de um bem, em seu nome, mas por conta de um comitente, em
contrato de comisséo de venda, com vista a adjudicacéo em leiléo

» Comitente de um organizador de vendas em leiléo

+ qualquer pessoa que entregue um bem a um organizador de vendas em leildo, em contrato
de comisséo de venda, com vista a sua adjudicagéio em leildo

SP revendedores podem optar pela tributacéo da margem nas transmissoes de:
» objectos de arte, de colecgdio ou antiguidades que eles proprios tenham importado

» objectos de arte adquiridos aos seus autores (ou herdeiros ou legatérios) ou a outro $.P., ndo
revendedor, a taxa reduzida

A opcéio ndo é feita caso a caso, mas sim em globo, para um periodo minimo de dois anos
» findo esse prazo, podem regressar ao regime geral
» comunicagéo a Direc¢éo de Financas do distrito, em Janeiro de um dos anos posteriores

» produz efeitos em 1 de Janeiro do ano da opgéio de regresso

Vendas em leilGo

Aplicavel aos leiloeiros que actuam em nome préprio, de acordo com o contrato de comisséo de
venda em leildo

» Valor tributavel da venda em leilao
+ preco total da venda diminuido do
+ valor pago ao dono do bem (comitente)
+ valor do IVA tirado por dentro da comisséo do leiloeiro
» Factura
+ mengdo “IVA — Regime especial de venda de bens em leildo”

¢ IVA néo discriminado

Transmissées intracomunitarias de bens em 22 mao, objectos de arte, de coleccéo e antiguidades
» efectuadas por um $SP revendedor ou por organizador de vendas em leildo

¢ sdo tributaveis, ndo beneficiando da isen¢éo do art 14, RITI
Aquisi¢ées intracomunitéarias dos mesmos bens, tendo sido tributadas pelo sistema da margem na
respectiva transmisséo no outro E.M.
» ndo estdo sujeitas a IVA
Nao permitida neste regime a existéncia das vendas a disténcia regulamentadas pelo art? 11, RITI

Ndo aplicavel a estes SP o regime especial dos pequenos retalhistas do art® 60 e seguintes, CIVA
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26. Regimes da margem

Regime Especial de tributagdo dos objectos de arte, de colecgdo e antiguidades

Exemplo
Vendas em leildo
Venda sem encargos (de transporte, de embalagens, ...)
» Valor de Adjudicagéio (VA): 1.210 € (preco de martelo)
» Comisséo (C): 10% x VA =121 € (taxa do IVA: 21%)
» Liquido a pagar ao comitente (ML):
¢ ML=VA-C = 1.210 - 121 =1.089 €
» Valor tributdavel (VT): VT =121+1,21 =100 €
» O leiloeiro tem uma margem de 100 € e IVA liquidado de 21 € (100 x 21%)

Exemplo

Vendas em leildo

Venda com encargos de transporte facturados ao comprador

» VA =1.210 € (pre¢o de martelo)

> C=10%xVA=121€ T=21%

Transporte = 242 € (feito em nome do leiloeiro, com IVA incluido de 42 €)
> VA =1.210 + 242 (transporte) = 1.452 €

» ML =1.210 - 121 = 1.089 €

> UT=(242+121) 1,21 = 300 € (IVA =300 x 21% = 63 €)

Transporte, é uma despesa acesséria, que faz parte do valor tributavel
» Margem do leiloeiro de 300 € (100 comisscio e 200 transporte)

» IVA liquidado de 63 € (21 da comisséo + 42 do transporte)

» IVA dedutivel de 42 €

O leiloeiro entrega ao Estado 21 € (63 — 42)

Obrigagées do organizador de vendas em leiléo
» emitir factura sempre com a mengéo de aplicagéo deste regime especial

+ ao comprador, uma factura ou documento equivalente com indicagéo do valor global da
transacgdo e dos elementos que lhe respeitam (preco de adjudicacéo, impostos, direitos,
taxas e outras imposicées, com excepgéo do IVA, e despesas acessérias debitadas)

+ ao comitente, um relatério com indicagdo do pre¢o de adjudicac¢éo deduzido do montante
da sua comisséo, relatério este que substitui a factura que o comitente estaria obrigado a
emitir se fosse sujeito passivo, desde que além daqueles contenha também os restantes
elementos do art? 35, n2 5, CIVA

» é-lhe também imposta a obrigagdo de escrituragdo que evidencie as operagdes realizadas e os
elementos da respectiva base tributavel
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26. Regimes da margem

Regime especial de tributagéo das agéncias de viagens e organizadores de circuitos
turisticos (DL 221/85, de 3 de Julho)

A actuacdo das agéncias de viagens, sejam elas grossistas ou retalhistas, é multifacetada

> abrange tanto a organizagdo propria de operacoes turisticas combinadas
+ jungdo de servigos véarios articulados, que o cliente adquire por um preco tinico sem
discriminagédo de cada um dos servigos componentes e dos pregos que individualmente lhes
correspondem
» como a mera comercializagéio desses mesmos servigos
+ venda de servicos soltos, em nome préprio ou no Gmbito de uma actuacéio em nome de
outrem, quer seja em nome do prestador dos servicos ou do cliente viajante
+ servicos soltos esses que véio desde a reserva de lugares em companhias transportadoras,
reservas de hotéis em paises diversificados, venda de bilhetes para acontecimentos culturais,
cientificos, etc
» outros casos haverd em que as agéncias, possuindo meios proprios, efectuam elas mesmo os
servigos que o cliente solicita
¢ transporte com as suas viaturas ou estadias em hotéis que lhes pertencem

A par com servigos de pura media¢éio em nome de terceiros (prestadores ou clientes), em que seréo

tributadas apenas pela comisséo auferida

» ocorrerdo mediag¢des em nome préprio, em que serdo consideradas simultaneamente como
compradoras e vendedoras do servico

» qualificam-se como transportadoras ou hoteleiras, consoante o caso

Em termos de enquadramento em sede de IVA, valem as disposi¢ées gerais do Cédigo do IVA

A organizagéio de viagens combinadas, designadas por “pacotes turisticos”

P juntando-se a uma actuag¢éio em nome préprio perante o cliente

P o recurso a meios fornecidos por terceiros e servicos mundialmente localizados, significando
incidéncias de IVA ou de impostos similares nos paises onde ocorra a sua execugéo
¢+ que integrados no pacote turistico, séo oferecidos ao cliente

P cria aos operadores dificuldades varias no tratamento desses impostos, cuja dedutibilidade néo
pode ser concedida pelo Estado nacional da sede da agéncia organizadora, sendo também muito
complexo, sendo mesmo impossivel, qualquer procedimento de pedido de restitui¢do nesses
paises, dos impostos (IVA ou outros) ai suportados

Justifica-se assim um procedimento de excepc¢éio, um regime especial para as agéncias de viagens
que actuem nas condicées referidas, que tenha em conta as dificuldades apontadas
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26. Regimes da margem

Regime especial de tributagéo das agéncias de viagens e organizadores de circuitos
turisticos (DL 221/85, de 3 de Julho)

$éio linhas essenciais do DL 221/85, de 3 de Julho:

» qualificagdio da actuagéio da agéncia como uma prestagéo de servigos dnica
P localizagéio dessa prestagéio na sede ou estabelecimento da agéncia de viagens organizadora
p tributagdo circunscrita @ margem, obtida por diferenga entre

+ os valores pagos aos fornecedores dos varios servi¢os, com IVA incluido, onde quer que ele
tenha sido suportado e pago

+ e o preco cobrado ao cliente antes de IVA

+ tributag¢dao que ocorrera no momento do pagamento integral do pre¢o ou imediatamente
antes do inicio da viagem, consoante o que se verificar primeiro

» dedutivel o IVA suportado, nos termos gerais, em despesas gerais das agéncias (telex, fax,
telefone, agua, luz, etc), ou em operagdes de outra natureza

Por razées de simplificacdo de procedimentos para os operadores, e para ndo provocar tensdes
financeiras indesejaveis, admite-se o calculo da margem, de forma global para cada periodo de
tributagéao (e nao individualmente para cada um dos pacotes turisticos), permitindo tal método
que o excesso de custos registado num periodo possa acrescer aos custos do periodo seguinte

Como obrigagdes acessérias exigidos registos contabilisticos separados para as operacdes assim
tratadas, estabelecendo-se que a facturacéo ao cliente se faca com IVA incluido, mas sem
explicitagdo do seu valor (procedimento contrério conduziria a revelagéio da margem da agéncia)

Isen¢éio da margem em servicos turisticos prestados ao cliente viajante fora da U.E.

Evitar distorcées de concorréncia, penalizando as agéncias organizadoras estabelecidas na U.E.

P> prevista isen¢éio da margem auferida, sempre que a mesma respeite a servicos turisticos
prestados ao cliente viajante fora da U.E. (art? 14, n21, s), CIVA)

P isengdo de dificil execugdo quando aplicavel a viagens mistas (viagens que comportem servigos
prestados ao cliente viajante dentro e fora da U.E.)

P recurso ao Cédigo do IVA sobre a localizacéo da intermediag¢do em nome e por conta de outrem

Na pratica, a isencéo da margem relativa aos servigos efectuados fora da U.E. exige, nas viagens
mistas, uma reparticdo de custos que pode néo se revelar directa (nem sempre as facturas dos
prestadores dos vérios servigos distinguem servigos prestados dentro da U.E. e fora dela)

Critérios de imputacdo do custo global a cada uma das partes da viagem (dentro e fora da U.E.)
P hotéis e espectaculos serdo localizados onde sejam efectivamente prestados

P> despesas de transporte repartidos pelo nimero de quilometros percorridos na U.E. e fora dela
P> custos com guias repartidos consoante o niimero de dias de viagem dentro e fora da U.E.

» seguros segundo percentagem adequada

» aluguer de veiculos de acordo com o local de prestagéo desse servigo, etc.
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26. Regimes da margem

Regime especial de tributagéo das agéncias de viagens e organizadores de circuitos
turisticos (DL 221/85, de 3 de Julho)

Operagées em que actuam em nome proprio perante o cliente, recorrendo a bens e servicos
efectuados por terceiros

» IVA a cobrar ao utente dos servigos
+ sobre a “margem bruta” da agéncia

+ justificada pelo facto de os servicos que constituem o “pacote turistico” serem tributados nos
paises onde séo efectuados, pela da aplicacéo das regras de localizagéo dos servigos

Operacées efectuadas fora da Unido Europeia

» a prestagéio de servigos da agéncia é assimilada a uma actividade de intermedidrio, isenta pelo
art? 14, n21, s), CIVA

Regime da Margem das Agéncias de Viagens e Organizadores de Circuitos Turisticos
» Se operacoes forem efectuadas na U.E. e fora dela

+ $6 é considerada isenta a parte da prestacdo de servicos correspondente as operagoes
realizadas fora da U.E.

+ o valor tributavel das operacoes é determinado mediante a aplica¢éo de uma percentagem
ao valor da contraprestagcio devida pelo cliente, com excluscio do IVA

+ numerador: custo suportado nas transmissdes de bens e prestacées de servicos efectuadas por
terceiros na U.E e para beneficio directo do cliente, com inclusdo do IVA

+ denominador: custo das operacoes efectuadas por terceiros na U.E. e fora dela para beneficio
directo do cliente, IVA incluido

» Sujeita a IVA a margem das operagdes realizadas na U.E.

Prestacéio de servigo da agéncia de viagens (Margem): é@
» no momento do acto do pagamento integral /? ~
» ou no inicio da viagem ou alojamento, se anterior \\é
Contraprestacédo Custo dos bens ou
Valor tributével devida pelo cliente — servigos de terceiros
(IVA excluido) (IVA incluido)

Os $.P. (agéncias de viagens) néo tém direito a dedugdo nas operagdes em que actuam em nome
préprio perante o cliente, recorrendo a bens e servigos efectuados por terceiros

Facturas emitidas podem nao discriminar o IVA
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26. Regimes da margem

Regime especial de tributag¢do das agéncias de viagens e organizadores de circuitos turisticos

Exemplo

Organizacéo de viagem turistica realizada totalmente na Comunidade

Custos, com IVA incluido, quando caso disso:

P transportes de avido: 3.000 €; hotéis: 2.300 €; transferts: 400 €; guia acompanhante: 200 €

» material diverso fornecido ao viajante (bolsas, etiquetas, e folhetos com indicagdes ateis sobre
cumprimento de horérios, cambios, e precaugdes sobre seguranca): 100 €

» comissco a pagar a agéncia retalhista que vende o circuito: 1.000 €

Pressupostos
» a agéncia organizadora actua em nome préprio perante o cliente

+ a vendedora é mera intermediaria, vendendo em nome da organizadora

» um pacote turistico (um conjunto combinado de servigos que o cliente adquire por um preco tinico sem que
haja discriminagéo no prego final da parte que corresponde a cada um dos servigos componentes)

» meios utilizados no circuito (avides, autocarros, hotéis, etc) fornecidos & agéncia, no total por terceiros
» o circuito foi organizado para 20 pessoas, tendo sido vendidos todos os circuitos

» organizadora e retalhista (vendedora) estéo domiciliadas em territério nacional

Determinacéo da base de tributacdo e cdlculo do IVA devido pela agéncia organizadora:

» obrigatéria a utiliza¢do do regime especial das agéncias de viagens

» todos os custos enumerados podem ser considerados como suportados para beneficio directo do
cliente, a excepgéio das comissdes pagas das agéncias vendedoras

» o valor da margem pretendida, antes de IVA, é de 2.000 €

» como a viagem decorre integralmente dentro da U.E., a margem integralmente tributada

Custos: O preco de venda do pacote turistico,
Transportes de aviéo 3.000 organizado para 20 pessoas, serd pois de 421 €
Hotéis 2.300 por pessoa, com IVA incluido
Transferts 400 > 8.420 - 20=421¢€
Guia acompanhante 200 Neste caso, o procedimento prético do DL
Material distribuido ao viajante 100 221/85 conduziria a idéntico resultado:

Total 6.000 » total dos proveitos auferidos : 8.420 €

Margem pretendida 2.000 » total dos custos suportados para beneficio

Preco de venda antes do IVA 8.000 directo do cliente : 6.000 €

Determinagéio do IVA devido » margem com IVA incluido : 8.420 - 6.000 =

- 2.420 €
Base do imposto 2.000
- » margem sem IVA : 2.420 + 1,21 = 2.000 €
IVA a repercutir 420
» IVA:2.000 x 21% = 420 €
Preco de venda com IVA incluido 8.420 >
- - » IVA dedutivel relativo & comisséo : 210 €
IVA dedutivel (comisséo da vendedora) 210
» IVA a entregar: 420 — 210 = 210 €

IVA a entregar 210
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26. Regimes da margem

Regime especial de tributag¢do das agéncias de viagens e organizadores de circuitos turisticos

Exemplo

Organizacéio de circuito turistico realizado parte na U.E. e parte fora dela

Custos, com IVA incluido, quando caso disso:

» transportes de avido: 3.000 € (na U.E. 1.000 € e fora da U.E. 2.000 €)
hotéis: 2.300 € (na U.E. 1.100 € e fora da U.E. 1.200 €)

transferts: 400 € (fora da U.E.)

| 4
| 4
» guia acompanhante: 200 €
| 4

material diverso fornecido ao viajante (bolsas, etiquetas, e folhetos com indicagdes ateis sobre
cumprimento de horérios, cambios, e precaugdes sobre seguranca): 100 €

» comissdo a pagar a agéncia retalhista que vende o circuito: 1.000 €

Pressupostos
» os pressupostos s6 diferem no tocante a realizagdo dos servicos adquiridos a terceiros, ja que parte
deles o séo fora da U.E.

Determinacéo da base de tributacéo e calculo do IVA devido pela agéncia organizadora:

P 56 é considerada isenta a parte da prestacéo de servicos da agéncia de viagens referente és
operacdes realizadas fora da U.E. (art? 14, n?1, s), CIVA)

O preco de venda do pacote turistico, para 20 pessoas, sera agora de 41,6 por pessoa, com IVA
incluido, valor que resulta dos seguintes calculos:

Custos imputaveis:
» dentro da U.E.: 2.400 € (40%) (1.000 + 1.100 + 200 + 100)
» fora da U.E.: 3.600 € (60%) (2.000 +1.200 + 400)
Margem pretendida antes do IVA: 2.000 €
Preco antes de IVA: 8.000 € (2.400 + 3.600 + 2.000)
Valor tributavel :
» Sujeito a tributacéo: imputével a parte dentro da U.E.

+ valor do servigo néo isento: 40% x 8.000 =3.200 €

+ base tributéavel: 3.200 — 2.400 = 800 €
» Nao sujeito: imputavel a parte fora da Comunidade

¢ 2,000 — 800 = 1.200 €
IVA sobre o valor tributéavel sujeito (margem)
» 800 x21% = 168 €
Prego de venda com IVA incluido: 8.000 +168 = 8.168 €
Pre¢o de venda para cada uma das 20 pessoas, IVA incluido
> 8.168 - 20 = 408,4 €
Neste caso, o procedimento pratico do art? 62 do decreto-lei citado conduziria a idéntico resultado:
IVA a entregar : 168 — 21 =147 €
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26. Regimes da margem

Regime especial de tributagéo das agéncias de viagens e organizadores de circuitos
turisticos (DL 221/85, de 3 de Julho)

Exemplo

Se na realizagéo de um pacote turistico, abrangendo servicos realizados na U.E. e fora dela, em
beneficio directo dos viajantes, nos montantes de:

» Na U.E 400.000 €
» Fora da Comunidade .cccceeececcce. 600.000 €

» for obtida uma receita bruta de 1.200.000 € (com IVA incluido), a margem bruta obtida sera de
200.000 €

Os servicos prestados por terceiros em beneficio directo dos clientes, dentro da U.E., representam
40% da totalidade dos servicos dessa natureza

Apuramento do imposto

Da margem indicada apenas estaréa sujeita a IVA:

P receita bruta imputavel a parte do pacote realizada dentro da U.E.
¢ 1.200.000 x 40% = 480.000 €

» margem imputavel a essa parte
¢ 480.000 — 400.000 = 80.000 €

» correspondente as operacoes realizadas na U.E., pelo que o IVA incidente sobre a margem obtida
com a venda do pacote turistico sera calculado da seguinte forma:

¢+ 80.000 x 21% + 1,21 = 13.884,30 €

» A DP apenas terq, relativamente as operac¢ées abrangidas pelo DL 221/85, de ser inscrito o valor
tributavel (margem conseguida), liquido de imposto, e o IVA correspondente

IVA a cobrar ao utente dos servigos

» apenas sobre a “margem bruta” da agéncia

» meétodo da dedugéo base a base, da margem ou directo subtractivo

P> nestas operacées, os sujeitos passivos (agéncias de viagens) néo tém direito a dedugédo do IVA
» facturas emitidas ndo podem discriminar o IVA

» contabilidade: registo especial

Formas de actuagdo destes operadores

» actuagdo perante o cliente em nome de outro sujeito passivo que fornece efectivamente as
viagens e estadia

¢ a agéncia é remunerada pela sua comisséo

» actuagédio perante o cliente em nome préprio, néo recorrendo a servicos de terceiros
+ IVA apurado segundo o regime normal, néo sendo aplicavel o DL 221/85

» actuagdo perante o cliente em nome proprio, mas com recurso a servigos de terceiros

+ aplicavel o regime especial de tributagdo (DL 221/85)
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26. Regimes da margem

Regime especial de tributagéo das agéncias de viagens e organizadores de circuitos
turisticos (DL 221/85, de 3 de Julho)

Exemplo

Agéncia X, enquadrada em IVA no regime normal, periodicidade mensal, realizou durante o més
de Julho de 2007 os seguintes “programas”:

1. Semanas de férias em Palma de Maiorca
+ Valor facturado aos clientes: 200.000 €
+ Servigos efectuados por terceiros: 100.000 €
2. Semanas de férias no Algarve
+ Valor facturado aos clientes: 150.000 €
+ Servigos efectuados por terceiros: 75.000 €

3. Do IVA suportado nesse més pela agéncia relativamente a bens ou servigos que néo os fornecidos
por terceiros para beneficio directo do cliente, é dedutivel a importancia de 1.000 €

Apuramento do imposto
» Margem, com o IVA incluido, sera de:
+ (200.000 *150.000) — (100.000 + 75.000) = 175.000 €
» Sendo de 21% a taxa do IVA aplicavel, o valor liquido de imposto (valor tributével) sera de:
¢ 175.000 -+ 1,21 = 144.628,10 €
+ eo IVA incluido de 30.371,90 €
» Nao sera este o valor do IVA a pagar, sendo deduzido o IVA suportado com bens e servicos que
ndo os fornecidos para beneficio do cliente
» O IVA a pagar sera:
+ 30.371,90 — 1.000 = 29.371,90 €

Problematica da localizagdo das operagcdes para efeitos da isencéo do IVA

A isencdo da margem auferida por agéncia organizadora, no todo se ela se reportar a viagens
totalmente realizadas fora da U.E. ou na parte que respeite tal condicionalismo se viagens mistas

De facto, assimilando nessas situacées a actuagdo da agéncia de viagens a um intermedidrio, em
nome e por conta de outrem, e na falta de disposi¢éio expressa no regime especial do DL 221/85, de
3 de Julho, para a localizagéio destas operacgées, havera que recorrer ao art® 6, n2 17 e 18, CIVA

Nao obstante ja terem sido levantadas davidas sobre se as regras estabelecidas por estes dois
niameros devem aplicar-se a todas as intermediagdes ou apenas aquelas que se reportem a
operagdes comunitarias, certo é que a letra da lei é abrangente no sentido de 56 excluir do seu
ambito de aplicacéio as expressamente neles referenciadas (n2 8, 9, 15 e 16, do art? 62, CIVA)
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26. Regimes da margem

Regime de tributagdo dos combustiveis liquidos aplicdvel aos revendedores

Art2 68-A a 68-G, CIVA (Lei 107-B/2003, de 31 de Dezembro - OGE 2004)
p» em vigor a partir de 1 de Janeiro de 2004

Liberalizagédo dos pregos de venda ao publico
» Portaria 1423-F/2003, de 31 de Dezembro

» gasolina sem chumbo 10 95, do gaséleo rodoviario e do gaséleo colorido e marcado

Sector de combustiveis liquidos tem estado sujeito a um regime especial, desde a introdugéo do IVA

Revogados
» DL 521/85, de 31 de Dezembro
+ estabelecia disposicoes relativas a aplicacédo do IVA aos derivados do petréleo
» art2 6, DL 185/86, de 14 de Julho
+ previa a aplicagéio do disposto no DL 521/85 as transmissées de petréleo iluminante e
carburante
» DL 164/2000, de 5 de Agosto

+ previa a substituicdo do regime especial de tributacdo pelo regime normal, a partir da data
em que os pre¢os méaximos de venda a publico da gasolina sem chumbo IO 95 e do gaséleo
deixassem de ser fixados administrativamente

Transmisséo de gasolina, gaséleo e petrdleo carburante por revendedores:

» liquidagdo de IVA pelos revendedores com base na margem efectiva de vendas (art2 68-A, CIVA)

Naéo seréio consideradas as entregas de combustivel efectuadas por conta dos distribuidores

P ndo se encontram abrangidos por este regime os sujeitos passivos que sejam empresas
distribuidoras de combustiveis liquidos, que aplicaréo as suas operacdes o regime geral do IVA
(art2 68-B, CIVA)

Consideram-se empresas distribuidoras, para efeitos de excluséo da aplicacéo deste regime

» as entidades abrangidas pelo DL 10/2001, de 23 de Janeiro (alterado e republicado pelo DL 339~
D/2001, de 28 de Dezembro)

» que estabelece as disposi¢ées relativas a constitui¢do e @ manutengdo de reservas de seguranga
de produtos petroliferos

Nas transmissées dos combustiveis liquidos efectuadas ao abrigo deste regime o imposto é devido e
exigivel nos termos do art? 8, CIVA

» sendo o imposto liquidado pelos revendedores com base na margem efectiva de vendas apurada
nos termos do art? 68-B, CIVA

Valor tributavel Valor das transmissdes de Valor da aquisig¢éio dos

combustiveis realizadas mesmos combustiveis

A taxa de IVA incide sobre a margem, em cada periodo de tributagéo, IVA excluido
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Regime de tributagdo dos combustiveis liquidos aplicdvel aos revendedores

Os revendedores ndo poderdo deduzir o IVA das aquisi¢coes no mercado nacional, aquisicdes
intracomunitdrias e importagdes

» IVA dedutivel nos termos gerais (art? 19, CIVA e seguintes) relativo a investimentos e demais
despesas de comercializagéo (art2 68-C, CIVA)

Combustiveis adquiridos a revendedores com direito a dedugéo (art? 21, n21, b), CIVA)

» o IVA contido no preco de venda

Direito a deducéo com base em factura ou equivalente

» forma legal

» NIF

» matricula do veiculo abastecido

» indicagdo do prego liquido, taxa aplicavel e IVA correspondente

» ou preco com IVA incluido e taxa aplicavel

Entregas pelos revendedores por conta dos distribuidores
» facturas ou equivalente emitidas pelos revendedores

» mengdo: "IVA - néo confere o direito a dedugao” (art2 68-D, CIVA)

Os revendedores devem manter os registos separados das aquisicées e vendas abrangidas por este

regime (art? 68-E, CIVA)

» os registos deverdo ter em consideracdo as diferentes taxas aplicaveis, quer em funcéo do tipo de
combustivel vendido, quer em funcéo da localizagéio das suas transmissées (DL 347/85, de 23 de
Agosto)

Os revendedores abrangidos pelo regime da margem deveréo
» nas aquisi¢cées intracomunitarias de combustiveis
» obedecer as regras estabelecidas no RITI (liquidar o IVA e néo deduzir) (art? 68-F, CIVA)

Nas importacdes, o IVA sera liquidado pelos servicos aduaneiros competentes, ndo podendo os
revendedores exercer o direito a deducdo do imposto respectivo

Os revendedores:
» ndo podem beneficiar do regime de isen¢do do art® 53, CIVA

» nem do regime especial dos pequenos retalhistas do art? 60, CIVA

Existéncias de combustiveis liquidos em 31 de Dezembro de 2003, adquiridos na vigéncia do DL
521/85, de 31 de Dezembro

» o IVA era liquidado pelas empresas distribuidoras

» ndo devem ser consideradas para efeitos do calculo do valor tributavel (margem efectiva de
vendas) as vendas apés 1 de Janeiro de 2004

» nem os combustiveis adquiridos a consignacgédo antes de 1 de Janeiro de 2004
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26. Regimes da margem

Regime de tributagdo dos combustiveis liquidos aplicdvel aos revendedores

Exemplo

Em Janeiro de 2004, revendedor X, de periodicidade mensal, vende 100.000 litros de gaséleo
rodovidrio cujo prego de venda ao piiblico foi de 0,70 €/ litro, IVA incluido

Compras do gasdleo (IVA excluido) correspondente as vendas:

» Novembro de 2003: 10.000 litros a 0,52 €

» Dezembro de 2003: 20.000 litros a 0,54 €

» Janeiro de 2004: 70.000 litros a 0,55 €

Determine o IVA a entregar ao Estado pelo revendedor, em Janeiro

Vendas correspondentes as compras de 2003, nGo entram no céalculo da margem
» vendas sem IVA = (70.000 x 0,70) + 1,19 = 41.176,47 €

» compras correspondentes sem IVA = 70.000 x 0,55 = 38.500 €

» margem = 41.176,47 — 38.500 = 2.676,47 €

» IVA ao Estado = 2.676,47 x 19% = 508,53 €

Em Fevereiro de 2004 vendeu 120.000 litros de gaséleo a 0,72 € (IVA incluido)

As compras correspondentes foram (IVA excluido):
» Janeiro de 2004: 25.000 litros a 0,55 €
» Fevereiro de 2004: 95.000 litros a 0,57 €

Determine o IVA a entregar ao Estado pelo revendedor, em Fevereiro

» vendas sem IVA = (120.000 x 0,72) , 1,19 = 72.605,04 €

p compras correspondentes sem IVA = 25.000 x 0,55 + 95.000 x 0,57 = 67.900 €
» margem = 72.605,04 — 67.900 = 4.705,04 €

» IVA ao Estado = 4.705,04 x 19% = 893,96 €

Resumindo...

O regime consubstancia-se na tributacdo da margem, constituida, em cada periodo de tributacéo,
mensal ou trimestral, pela diferenca entre o valor das vendas de combustiveis realizadas (com
exclusdo de imposto) e o correspondente valor de aquisi¢do (também com excluséo do imposto)

Na prética, o processo seré o seguinte:
» apuram-se as quantidades vendidas no periodo e o correspondente valor, sem imposto

» determina-se, com base nas respectivas facturas de compra, o valor de aquisicéo daquelas
vendas, também sem imposto incluido

» a margem é dada pela diferenca, e a ela se aplicara a taxa do IVA aplicavel, para fornecer o
valor do IVA devido por estas operacées, néo sendo concedida qualquer dedugdo relativamente
ao IVA devido ou pago nas aquisi¢coes destes combustiveis (que relevam para a determinagéio da



